iCsl 
=00 
'(O 

:0 


"CO 


.« 


^^Él^ 

liBI- 


:í!!1 


gfeife 


jij^jiljilljiiiiiij 


.ij«kii.U4,líi^, 


BKltl- 

LF 

0003502 


iHii 


Slisp! 


mã 


t 


• 

■•^Q 


\^ 


^\ 


ISENÇÃO  DA  REAL  CAPELLA' 


DA 


UNIVERSIDADE 


Questões  por  oceasião  dos  funeraes  do  Visconde  de  Villa-Maior, 
Reitor  da  Universidade 


^y»    •  fr^PCiX  ■     <a» 


COIMBRA 

IMPRENSA   DA   UNIVERSIDADE 
1885 


^^i^í 


ISENÇÃO  DA  REAL  CAPELLA 


DA 


UNIVERSIDADE 


Digitized  by  the  Internet  Archive 

in  2010  with  funding  from 

University  of  Toronto 


http://www.archive.org/details/isenodarealcOOuniv 


ISENÇÃO  DA  REAL  CAPELLA 


DA 


UNIVERSIDADE 


Questões  por  occasião  dos  funeraes  do  Visconde  de  Villa-Maior, 
Ueilor  da  Universidade 


-S-OSS>§-»--«a>- 


Lr 


COIMBRA 

IMPRENSA   DA   UNIVERSIDADE 

1885 


ÍOESTÍO  DO  FOIRAL  1)0  REITOR  DA  UNIVERSIDADE 


Nas  Instituições  Christãs,  n.°  2,  de  20  de  janeiro  de  1885 
encontra-se  uma  serie  de  documentos  subordinada  á  inscripção 
de  que  precedemos  estas  linhas.  Permitta-se-nos  transcrevel-os 
aqui,  acompanhando-os  todavia  de  algumas  singelas  observações, 
a  começar  por  uma  espécie  de  preambulo,  com  que  os  redactores 
d  aquelle  periódico  religioso  entenderam  dever  honrar  a  questão  : 
é  como  se  segue. 

«Pomos  hoje  de  parte  varias  secções  que  ordinariamente  entram 
n'este  periódico,  para  darmos  todo  o  logar  preciso  a  uma  questão  im- 
portantissima,  esperando  que  os  nossos  leitores  se  julguem  por  isso 
compensados  da  falta  de  variedade  de  matérias  no  presente  numero. 

E  todavia  não  é  sem  desprazer  que  vemos  levantada  uma  questão, 
que  por  parte  do  Sr.  Vice-Reitor  da  Universidade,  evidentemente,  não 
tem  razão  de  ser  fora  da  precipitação  que  leva  ao  erro,  da  preoccupação 
apaixonada  que  não  aconselha  bem,  da  subtileza  escholastica  que  pa- 
rece pôr  a  mira  somente  em  embaraçar  o  adversário,  sem  produzir 
argumento  de  valia,  nem  olhar  ás  contradicções  com  que  a  si  mesma 
se  deprecia  e  refuta. 

Se  na  forma  geral  a  contestação  do  Sr.  Bernardo  de  Serpa  não  exclue 
a  ideia  de  uma  parodia,  o  que  não  quer  dizer  documento  serio;  também 
não  prima  na  sciencia  e  fundamentos  do  direito  que  allega,  tornando- se 
principalmente  notável  pelas  contradicções  e  subterfuiíios  em  que  labora* 

Errar  por  si  ou  por  outrem  pôde  não  passar  de  irreflexão;  mas  pro- 
duzir a  contestação  que  adeante  se  lé,  querer  a  todo  o  custo  justificar 
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o  que  ó  inanifiíslatnonlc  injustificável,  é  proparar-?c  um  desíastre,  é 
crear  uma  dilllcil  siuiaijão,  como  a  em  que  se  acha  o  Sr.  Vice- Heitor, 
(|ue  é  o  [)rimeiro  a  seiílir-se  sob  uma  responsabilidade  superior  ás 
suas  forças,  desde  (jiie,  como  (|uení  desconfia  do  peso  da  argumenta(;,ão 
que  desenvolveu,  accentua  a  final,  menos  generosamente,  a  respeita- 
bilidade, que  ó  o  mesmo  (jue  dizer  responsabilidade,  de  quem  lhe  lem- 
brara o  alvitre  sem  duvida  por  favor  e  em  boa  fé. 

Nobre  e  alevanlado  é  o  procedimento  do  illustre  Prelado  diocesano, 
que,  nas  notas  fulminantes  com  (|ue  aprecia  o  arrazoado  da  contestarão, 
sabe  abster-se  de  tantas  e  tão  dolorosas  considerações  a  que  dá  margem 
o  celebre  documento,  e  que  S.  Ex/  Rev."»  deixa  no  escuro  por  sua 
natural  generosidade  e  delicadeza  e  pelo  justo  e  subido  respeito  que 
nutre  pela  Universidade,  como  bem  transparece  das  referidas  notas. 

O  Sr.  Bispo  Conde  voltou-se  d'esla  vez  para  Sua  Majestade.  Seria 
para  evitar  os  desmerecimentos  de  um  pleito,  que,  entre  Auctoridades 
tào  elevadas,  por  ambas  as  partes  devia  ser,  quando  menos,  modelo  de 
cortezia  e  seriedade? 

Não  é  nosso  propósito  pôr  aqui  em  relevo  lodo  o  valor  lógico  e  moral 
da  singular  contestação; — nem  a  diíTerença  importantíssima  que  se 
nota  entre  factos  narrados  pelo  Sr.  Bernardo  de  Serpa  e  os  mesmos 
factos  como  constam  da  exposição  do  Sr.  Bispo  Conde,  exposição  abo- 
nada pela  presença  de  honrados  Empregados  da  Universidade  e  pelo 
sr.  Cónego  Fresco;— nem  outra  differença,  egualmente  admirável,  que 
se  dá  entre  o  Sr.  Vice-Reitor,  quando  procura  e  falia  ao  Prelado  dioce- 
sano no  pateo  da  Universidade,  com  testimunhas  presentes,  e  o  mesmo 
Sr.,  quando  escreve  a  sua  contestação,  que  as  mesmas  testimunhas 
podem  lêr ! 

Nada  por  certo  escapará  ao  critério  e  animo  imparcial  dos  nossos 
leitores. 
Vamos  aos  documentos.» 

ObS.  —  Pretendeu-se  tornar  plausíveis  os  dizeres  do  Ex.™*'  Sr. 
Bispo  Conde  nas  suas  dezoito  paginas  de  Notas  a  impugnar  a 
Portaria  do  Vice-Reitor  da  Universidade  de  29  de  novembro  de 
1884.  Pareceria  necessário  prevenir  bem  o  animo  dos  leitores, 
assegurando -lhes  que  o  procedimento  e  a  opinião  d'este  ultimo 
eram  manifestamente  injiiètljicaveis ;  pareceria  mister  exaltar  o 
procedimento  do  Ex  ""'^  Sr.  Bispo  Conde,  e  pelo  contrario  rebaixar, 
não  já  somente  na  parte  scientilica  e  littcraria,  mas  ainda  pelo 


lado  moral,  o  procedimento  c  a  Portaria  do  Vice-Reitor  da  Uni- 
versidade. Seria  tudo  isto  assim  necessário,  e  poderá  n?lo  ser 
bastante. 

Pela  sua  parte  o  Vice-Rcitor  da  Universidade,  Bernardo  de 
Serpa  Pimentel,  a  humilde  pessoa  que  está  escrevendo  estas 
singelas  observações,  era  paz  com  a  consciência  pela  intima 
convicção  de  haver  cumprido  o  seu  dever,  espera  que  os  do- 
cumentos fallem  por  si,  íiando  por  certo  muito  pouco  da  frouxa 
luz  do  seu  ingenho  e  dos  seus  mui  limitados  conhecimentos. 

De  nenhuma  forma  pretendo  pleitear  méritos  de  erudição  e  de 
saber,  cora  quera  quer  que  seja  e  era  qualquer  assurapto  que 
seja,  raaiorraente  em  conhecimentos  ecclesiasticos  e  cora  o  illustre 
Prelado  da  Diocese. 

Quanto  a  qualidades  moraes,  que  eu  acima  de  tudo  prezo,  eu 
que  no  remate  d'aquella  tão  guerreada  Portaria  consignei  a  ex- 
pressa declaração  de  que  fazia  inteira  justiça  ás  puras  e  rectas 
intenções  do  Ex.'""  Sr.  Bispo  Conde,  agora  no  começo  d'estas 
observações  ás  Notas  de  S.  Ex.*  é-rae  grato  confessar  que  per- 
severo nos  mesmos  sentimentos  para  com  a  pessoa  do  benemérito 
Prelado ;  é  grato  ao  meu  coração  podel-o  confessar  ainda,  apesar 
dos  aggravos  que  constam  das  allegaçoes  de  S.  Ex.*,  adjunctas, 
a  titulo  de  documentos,  á  Sua  própria  Representação,  aggravos 
que  portanto  não  attribuo  a  nenhum  ruim  propósito  da  Sua  parte. 

Ao  preambulo  precedentemente  transcripto  segue-se  uraa  Re- 
presentação a  El-Rei  do  teor  seguinte : 

•SENHOR 

Ha  mais  de  vinte  e  quatro  annos  que  eu  tenho  a  honra  de  servir  e 
governar  a  Sancta  Egreja  de  Coimbra,  e  em  tão  largo  espaço  de  tempo 
nunca  as  Auctoridades  d'esta  terra,  de  todas  as  categorias  e  de  todos 
os  partidos,  tiveram  o  monnr  motivo  de  queixa  contra  mim,  ou  por  faltar 
ás  attenções  e  cortezias  devidas  para  com  ellas,  ou  por  querer  invadir 
os  seus  direitos  e  attribuiçòes;  e  sobre  ludo  nào  o  tiveram  ainda  os 
Prelados  da  Universidade  sobre  ponto  nenhum  e  especialmente  sobre 
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as  isonçílos  da  sua  I{eal  Capella,  quo  ou  por  fórma  alguma  jamais  quiz 
ciTcear  e  dcpriuiir. 

Bem  ()(íl()  contrario  não  poihim  ser  maiores,  nem  o  meu  respeito  e 
vcneraçào  por  este  Estabeleci menlo,  nem  os  velos  que  faço  para  que 
elle  íloreça  e  augmente  cada  vez  mais  em  honras  e  regalias,  em  prestigio 
e  acatamento  publico. 

Admirei  porisso  muito  o  procedimento  que  houve  para  commigonos 
funeraes  do  Reitor  da  Universidade,  Visconde  de  Villa  Maior,  feitos  na 
Real  Capella,  procedimento  que  Vossa  Majestade  poderá  ver  e  avaliar 
nos  documentos  aqui  junctos. 

Em  consequência  d'elle  vi-me  na  necessidade,  que  muito  senti,  de 
reclamar  contra  os  mesmos  funeraes  para  sustentar  e  defender,  como 
me  cumpre,  os  meus  direitos  e  os  dos  Parochos  do  meu  Bispado.  E  a 
esta  reclamação,  juslissima  e  muito  altenciosa,  oppoz  o  Vice-Heitor  da 
Universidade  a  contestação  que  consta  dos  mesmos  documentos. 

Era  minha  vontade,  e  por  muitos  motivos,  não  lhe  responder,  e  não 
dar  conhecimento  d'ella  ao  publico,  e  este  mesmo  desejo  me  manifes- 
taram alguns  Lentes  da  Universidade;  mas  os  Jornaes  da  terra  annun- 
ciaram  que  ella  ia  ser  publicada  em  folheto,  e  eu  sei  que  para  este  fim 
foi  já  mandada  para  a  Imprensa  pelo  mesmo  Vice-Reitor. 

'Nestas  circumstancias  o  meu  respeito  e  veneração  pela  Universidade, 
de  que  sou  filho  sempre  dedicado  e  reconhecido,  não  me  permittem  que 
eu  deixe  archivar  'nella  publica  e  oíficialmente,  e  com  assentimento 
meu,  um  documento  em  que  se  diz,  ainda  que  sem  fundamento  nenhum, 
que  eu  pretendi  cercear  e  impedir  as  suas  isenções  e  prerogativas. 

Mas  para  evitar  similhante  injustiça  não  posso  dirigir-me  outra  vez 
sobre  este  assumpto  ao  Prelado  da  Universidade,  porque,  attenta  a 
contestação  que  me  enviou,  eu  encontraria,  não  o  deferimento  pleno  e 
recto  para  a  minha  pretenção,  mas  a  polemica  persistente  e  tenaz  que, 
embora  não  prejudique  a  força  da  verdade  e  do  direito,  pôde  prejudicar 
a  respeitabilidade  e  altura  do  primeiro  Estabelecimento  litlerario  do 
Paiz,  e  a  dignidade  e  decoro  do  meu  ministério  episcopal. 

Tenho  porisso  a  honra  de  pedir  a  Vossa  Majestade  que  Se  Digne 
Mandar  declarar  nos  Archivos  da  Universidade  e  junto  da  referida  con- 
testação que  eu  nunca  me  oppuz  ás  isenções  da  Real  Capella  taes  como 
ellas  têm  sido  sempre  entendidas  e  praticadas  desde  antiquíssimos 
tempos^  e  por  todos  os  Prelados  da  Universidade  ainda  os  mais  sábios 
e  zelosos  dos  seus  foros  e  privilégios. 

E  Vossa  Majestade,  que  sabe  muito  bem  pelo  meu  longo  tirocínio  de 
vida  publica,  quanto  sou  sempre  conciliador  e  attencioso  para  com 
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lodos,  não  allribairá  por  certo  o  pedido  d'esta  graça  a  intenções  menos 
benévolas  para  com  a  Universidade  e  o  seu  Chefe,  mas  unicamente  á 
necessidade  em  que  me  vejo  de  nào  consentir  que  m'as  attribuam  hostis 
na  justa  defeza  dos  meus  direitos  oíTendidos. 

Além  d'isso,  sendo  meus  súbditos  e  sujeitos  á  minha  jurisdicção  todos 
os  Gapellàes  da  Universidade,  e  cabendo  porisso  nas  minhas  faculdades 
e  attribuiçíjes  obstar  a  que  elles  no  desempenho  de  funcçòes  religiosas 
se  prestem  a  transgredir  as  leis  da  Egreja  e  a  disciplina  observada  'neste 
Bispado,  o  meu  pedido  em  taes  circumslancias,  Senhor,  não  pôde  denotar 
senão  desejo  de  não  usar  para  com  elles  das  mesmas  faculdades,  e  por 
consequência  senão  empenho  de  mostrar  sempre  e  em  tudo  o  meu  pro- 
fundo respeito  e  aíTectuosa  reverencia  para  com  a  Universidade. 

Deus  Guarde  a  Vossa  Majestade  por  muitos  annos  como  Portugal  ha 
mister. 

Coimbra,  7  de  Janeiro  de  1885. 

Manuel,  Bispo  Conde.» 

Obs.  —  Iam  adjunctos  a  esta  representaçíío  os  documentos 
relativos  ao  assumpto,  que  ao  deante  apparecerão  transcriptos,  e 
serão  agora  acompanhados,  aqui  e  além,  de  algumas  observações 
minhas. 

Quando  fosse  próprio  da  occasião  e  do  logar  responder  eu 
aqui,  expondo  todo  o  meu  sentir,  já  não  direi  sobre  a  essência 
da  pretenção  que  constituo  o  objecto  da  Representação  elevada 
á  Augusta  Presença  de  Sua  Majestade,  mas  sobre  o  mais  que 
n'ella  se  allega  ou  se  insinua  a  propósito  do  meu  procedimento 
como  Vice-Reitor  da  Universidade,  ficaria  supprida  a  falta  d'essa 
resposta  minha,  directa  e  ampla,  com  as  observações  que  adeante 
se  encontrarão,  acompanhadas  dos  próprios  documentos  a  que  se 
referem. 

Mas  o  que  n'esta  occasião  não  devo  occultar  é  a  magua  que 
sinto  pelo  fraco  e  ruim  conceito  que  de  mim  tom  formado  o 
j^x  mo  Pi-elado  da  Diocese,  segundo  declara  a  El-Rci  c  ao  publico 
na  Representação  a  que  me  refiro,  estampada  nas  Iiistífuiçoes 
Christãs. 
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Protonde  o  P]x.'"^  Sr.  Bispo  Conde  que  nos  archivos  da  Uni- 
versidade, juncto  il  Portaria  de  2í)  de  Novembro,  se  rej^iste  uma 
deolara^rio  Sua,  relativa  ás  isenções  da  Real  Capclla  ;  para  este 
fim  recorre  a  Sua  Majestade  ;  e  o  motivo  de  se  dirigir  tào  alto 
é  que,  attenta  aquella  Portaria,  (contestação  Ilie  chama,)  nào 
p(')de  S.  Ex«*  dirigir-se  outra  vez  sobre  este  assumpto  ao  Prelado 
da  Universidade,  em  quem  encontraria  a  polemica  persistente  e 
tenaz,  com  prejuizo  da  respeitabilidade  e  altura  do  primeiro 
estabelecimento  litterario  do  paiz,  e  da  dignidade  e  decoro  do 
ministério  episcopal  de  S.  Ex.* 

Nrio  desconheço  a  mingua  de  recursos  da  minha  limitada  in- 
telligcncia,  immensamente  distanciados  dos  bons  desejos  que  me 
animara  de  em  tudo  proceder  com  a  melhor  previsão  e  acerto ; 
rejeito  porém  tudo  quanto  n'aquellas  phrases  se  possa  involver 
de  oífensivo  á  minha  dignidade,  como  homem  ou  como  funccio- 
nario  publico. 

E  seja-rae  licito  accrescentar  que,  por  mais  desmerecimento 
que  haja  no  Vice-Reitor  da  Universidade,  auctor  da  incriminada 
Portaria,  nao  era  isso  fundado  motivo  para  na  Representação 
se  asseverar  que  por  tal  causa  nao  podia  S.  Ex.*  Rev."^*  di- 
rigir-se,  sobre  o  mesmo  assumpto,  ao  Prelado  da  Universidade; 
não  era  motivo  que  como  verdadeiro  e  exacto  se  devesse  allegar 
na  Representação  que,  em  7  de  Janeiro,  se  dirigiu  a  El-Rei : 
pela  simples  razão  de  ser  outro,  a  esse  tempo,  o  Prelado  que 
presidia  ao  governo  da  Universidade. 

Em  consequência  da  abertura  da  sessão  legislativa  na  tarde  de 
15  de  Dezembro,  cessei  logo  de  exercer  o  cargo  de  Vice-Reitor, 
porque  a  lei  m'o  vedava;  e  nos  vinte  e  tantos  dias  que  decor- 
reram, de  15  de  Dezembro  até  7  de  Janeiro,  data  da  Represen- 
tação, esteve,  como  ainda  hoje  está,  presidindo  ao  governo  da 
Universidade  um  respeitabilissimo  Lente  de  Theologia,  Cónego 
Capitular  da  Sé  de  Coimbra,  Professor  e  residente  no  próprio 
Seminário  Episcopal,  salvo  durante  uma  parte  das  ferias  do 
Jíp-tal,  em  que  passou  o  exercício  das  funcçoes  reitoraes  a  outro 
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também  digníssimo  Lente  da  Faculdade  de  Theologia.  Ignorava-o 
por  certo  8.  Ex.*;  acredito-o  e  assevero-o  com  plena  convicção; 
nem  levemente  suspeito  falta  de  verdade  no  animo  de  S.  Ex/ : 
só  lamento  que  as  pessoas  que  mais  de  perto  o  rodeiam,  e  por- 
ventura houvessem  conhecimento  das  Suas  intenções  ou  da  Sua 
Representação,  o  nào  tivessem  prevenido  de  que  não  era  já  o 
mesmo  sugeito  o  Prelado  da  Universidade  em  actual  exercido, 
ou  que  S.  Ex.*  se  não  tivesse  lembrado  de  lh'o  perguntar. 

O  primeiro  denominado  documento  juncto  á  precedente  Repre- 
sentação era  (como  adeante  se  vc)  uma  exposição,  feita  pelo 
próprio  Requerente,  de  alguns  acontecimentos  relacionados  com 
o  assumpto,  apresentada  sob  a  denominação  de  —  Exposição 
dos  factos  —  subordinada  com  os  mais  documentos,  á  seguinte 
inscripção : 

«Fiineraes  do  Heitor  da  Universidade,  Visconde  de  Villa  Maior, 
feitos  na  Real  Gapella  da  Universidade 


Exposição  dos   factos 

Algumas  horas  depois  do  fallecimenlo  do  Sr.  Visconde  de  Villa  Maior, 
fomos  dar  os  pezames  á  sua  illustre  viuva,  e  quando  estávamos  parados 
na  nossa  carruagem  à  porta  da  Casa  Reitoral,  quasi  ao  fundo  do  pateo 
da  Universidade,  veio  dizer-nos  o  Official  maior,  e  logo  em  seguida  o 
Thesoureiro  Capellão-mór,  que  o  Sr.  Vice-Reitor  nos  queria  fallar  por 
causa  do  funeral  do  Sr.  Visconde,  e  ainda  nós  não  tínhamos  acabado 
de  dizer  que  iriamos  á  sua  Secretaria  para  lhe  pouparmos  o  incomniodo 
d'alli  vir,  chegou  S.  Ex."  e  fallou-nos  logo  em  licença  para  o  deposito 
do  cadáver  e  funeraes  na  Real  Capella  da  Universidade.» 

Obs.  —  A  Sr.*  Viscondessa  de  Villa-jMaior,  no  dia  angustioso 
do  fallecimento  de  seu  Marido,  recolhendo  se  ao  seu  quarto,  havia 
declarado  que  não  recebia  pessoalmente ;  c  a  pessoa  encarregada 
do  tomar  nota  de  visitas,  comprimentos  e  bilhetes  de  pezames 
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collocou-so  para  este  fim  cm  uma  saLa  do  Paço  das  Escliolas, 
com  entrada  diversa  da  que  dava  immediato  accesso  áquella 
parte  do  palácio,  que  era  especialmente  occupada  pela  família  do 
finado  Reitor.  Foi  para  prevenir  d'isto  ao  Ex.'"""  Sr.  Bispo  Conde 
que  o  Ofiicial  maior  da  Secretaria  da  Universidade,  segundo  elle 
próprio  declara,  desceu  ao  terreiro  da  Universidade ;  quando  elle 
porém  chegou  juncto  á  carruagem  de  S.  Ex.*,  já  o  bilhete  de 
pczames  de  S.  Ex.*  tinha  sido  enviado,  e  foi  efFectivamente  por 
alli  mesmo  recebido.  O  Rev.^  Cónego,  Capellao  Thesoureiro  da 
Capella  da  Universidade,  foi,  apoz  aquelle  Empregado,  apresentar 
os  seus  respeitos,  como  era  natural,  ao  digno  Prelado  da  Diocese. 
A  nenhum  delles  incumbi  de  dizer  a  S.  Ex.'^  que  eu  iria 
fallar-lhe.  A  consideração  que  eu  tinha  (e  que  ainda  hoje  nào 
cesso  de  ter)  por  S.  Ex.*  Rev."'*^  e  a  muita  bondade  com  que 
sempre  me  havia  tratado,  foram  causa  da  resohiçao  que  tomei, 
de  momento,  de  ir  também  comprimental-o.  Poderia  qualquer 
d'aquelles  haver  entendido  que  eu  desejava  fallar  com  S.  Ex.* 
acerca  dos  funeraes,  e  por  certo  naquella  occasiao  estimei  poder 
fazel-o ;  disse  algum  d  elles,  sem  duvida,  que  eu  tinha  esses  de- 
sejos: basta  asseveral-o  S.  Ex.^,  pois  nao  posso  duvidar  da  sua 
palavra ;  a  persuasão  d  elles  resultava  muito  naturalmente  das 
minhas  recentes  perguntas  e  averiguações. 

Eu  tinha  procurado  obter  informações,  assim  da  Secretaria  da 
Universidade  como  da  Thesouraria  da  Capella,  sobre  a  maneira 
pela  qual,  em  quaesquer  tempos,  se  houvesse  procedido  em  fu- 
neraes de  Reitor  da  Universidade ;  tinha-me  depois  informado 
sobre  a  pratica  seguida,  principalmente  nos  últimos  tempos,  e 
ainda  nos  anteriores,  quanto  a  funeraes  e  enterro  de  Lentes, 
feitos  pela  Universidade  ou  em  que  ella  interviesse ;  e  havia 
também  procurado  saber  se,  para  algumas  funeçoes  da  Capella 
ou  Egreja  da  Universidade,  ou  para  quaesquer  actos  religiosos 
n'ella  celebrados,  fora  porventura  impetrada,  alguma  vez,  licença 
do  Ordinário.  O  que  eu  porém  não  communicara  aos  meus  su- 
bordinados foi  a  tenção,   que  havia  formado,   de  não  pedir  taj 
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licença  para  fazer  na  E^reja  da  Universidade  os  funcraes  de  que 
se  tratava,  a  não  ser  que  viesse  a  reconhecer  que  na  verdade, 
contra  o  que  eu  jjensava,  havia  na  Universidade  costume  de  em 
similhantes  casos  se  impetrar  licenya ;  c  do  mesmo  modo  reser- 
vava no  meu  espirito  a  resolução  assente  de  não  mandar  nem 
auctorisar  que  na  Capclla  se  fizessem  honras  fúnebres,  quando 
chegasse  a  persuadir-me  de  que  a  falta  de  licença  do  Ordinário 
involvia  verdadeira  offensa  da  disciplina  da  Egreja.  Tinha  pre- 
tendido saber  se  haveria  disposições  do  fallecido  Reitor  acerca 
de  officios  e  enterro,  ou  quaes  as  intenções  ou  desejos  da  sua  fa- 
mília a  tal  respeito,  e  especialmente  em  quanto  a  quererem  ou 
Mião  que  o  corpo  fosse  sepultado  no  cemitério  parochial  de  Sancto 
António  dos  Olivaes,  que  a  devoção  de  algumas  das  principaes 
famílias  d'esta  cidade  tem  escolhido  para  os  seus  jazigos,  fallando 
por  esta  occasião  em  licença  do  Sr.  Bispo  Conde,  que  para  este 
efFeito  costumava  exigir-se,  com  quanto  eu  não  intentasse  ante- 
pôr-me  ou  substituir-me  por  qualquer  maneira  á  própria  familia 
do  finado  ou  ao  seu  Parodio,  para  pedir  esta  ou  qualquer  outra 
licença  de  que  porventura  se  carecesse,  segundo  a  forma  e  termos 
em  que  pretendessem  que  haviam  de  eíFectuar-se  os  funeraes  e 
enterro,  do  que  todavia  eu  não  tinha  ainda  verdadeiro  conheci- 
mento. 

Taes  eram  pois  as  disposições  do  meu  espirito,  quando  na 
brevíssima  conversação  que  tive  com  o  Ex."^°  Sr.  Bispo  Conde, 
sinceramente  lhe  declarei  que  ainda  não  tinha  resolvido  se  sim 
ou  não  havia  de  auctorisar  e  ordenar  que  se  fizessem  as  honras 
fúnebres  com  o  corpo  presente  na  Egreja  da  Universidade,  assim 
como  em  quanto  a  ser  ou  não  alli  previamente  depositado  o  ca- 
dáver, e  emquanto  ás  mais  circumstancias  do  funeral  naquella 
ou  em  outra  Egreja ;  e  por  esta  occasião  disse  também  que,  se 
fosse  necessário  alguma  licença  do  Ex."'*^  Prelado,  esperava  que 
S.  Ex.''^  de  bom  grado  a  concederia :  não  seriam  textualmente 
estas  as  expressões  que  empreguei,  mas  é  certo  que  este  foi  pre- 
cisamente o  sentido  em  que  as  disse,  assim  como  é  certo  que  eu 
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nào  tinha  oin  vista  inculcar  que  (Uitcndia  ser  uocestíaria  a  licença 
tlc  8.  Kx.'  para  se  fazereui  na  E<j^rcja  da  Universidade  o  depo- 
sito do  cadáver  e  a8  honras  fúnebres,  nem  que  pediria  ou  man- 
daria pedir  a  Heença,  (piando  para  (juaUiucr  eíleito  houvesse  de 
ser  precisa,  segundo  os  termos  em  (pie  se  quizessc  proceder  ao 
enterro  ou  funeral. 

«Respondemos  (jue  da  moilior  vontade  allcnderiamos  tudo,  uma  vez 
qu«^  se  nào  privasse  o  Parodio  dos  seus  direitos ,  e  depois  do  pedido 
do  Capellão-mór  para  nós  nào  nos  oppormos  a  que  o  Parocho  delegasse 
'nclle  os  seus  direitos,  e  depois  das  considerações  que  fizemos  para  se 
depositar  o  cadáver  antes  na  H^greja  da  freguezia  para  evitar  todas  as 
duvidas,  no  (lue  parece  todos  concordavam,  disse-nos  o  Sr.  Vicc-Reitor 
da  Universidade  que,  para  o  caso  do  deposito  na  Capella  da  mesma 
Universidade,  iria  o  Parodio,  gue  já  tinha  mandado  chamar,  pedir-nos 
as  licenças;  como  tudo  nào  poderão  deixar  de  confessar,  e  como  tudo 
presenciou  e  ouviu  o  M.  R.  Cónego  d'esta  Sé,  José  Ferreira  Fresco,  que 
nos  acompanhava.» 

Obs. — E  certo  que,  do  que  ouvi  ao  Ex."™°  Sr.  Bispo  Conde, 
me  resultou  a  convicção  de  que,  qualquer  que  fosse,  d'entre  os 
alvitres  lembrados,  aquelle  que  efFectivamente  se  adoptasse,  nao 
encontraria  em  S.  Ex.*  opposiçao  alguma;  é  egualmente  certo 
que  S.  Ex.^  ao  mesmo  tempo  accentuou  bera  a  necessidade  de 
não  serem  todavia  violados  os  direitos  do  Parocho,  e  indicou 
preferir  o  alvitre  de  se  fazerem  os  officios  na  Egreja  Parochial. 
Emquanto  ao  que  se  refere  do  pedido  do  Capellão  e  ás  reflexões 
do  Ex.'"°  Prelado,  francamente  declaro  que  me  não  recordo  do 
que  de  uma  ou  de  outra  maneira  se  dissesse,  ou  de  como  essas 
cousas  precisamente  se  passaram ;  mas  do  que  estou  certo  é  que 
não  ficou  assente  haver  de  ser  o  deposito  feito  na  Egreja  da  fre- 
guezia :  se  eu  em  tal  concordasse,  é  evidente  que  não  podia  dizer 
que  para  o  caso  de  ser  o  deposito  na  Capella  da  Universidade  iria 
o  Parocho  pedir  as  licenças.  Eu  diria  porventura  ao  venerando 
Prelado  que,  se  para  alguma  cousa  fosse  necessário  obter  licença 
de  S.  Ex.*,  não  deixaria  o  Parocho  de  a  ir  pedir,  ou  empregaria 
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alguniíis  outras  semelhantes  phrases,  que  excluissem  a  ideia  de  eu 
próprio  me  intromctter  no  que  ao  Paroclio  ou  á  familia  do  finado 
pertencesse  fazer,  especialmente  com  relação  a  pedido  de  alguma 
licença  que  acaso  se  entendesse  ser  necessária ;  fallei  talvez  de 
maneira  que  nao  íiz  compreliender  bem  o  meu  pensamento ;  n'esse 
caso  foi  só  minha  a  culpa ;  mas  de  nenhum  modo  houve  intenção 
de  illudir  a  S.  Ex.'*  (o  que  seria  um  propósito  ridiculo  e  inutilj; 
e  creio  nao  oíFender  o  digno  Prelado  dizendo  que  também  é 
possível  (pu;  a  prevenção  em  que  S.  Ex.*  estava  concoritisse 
para  se  illudir  sobre  o  verdadeiro  sentido  das  minhas  phrases. 

«No  dia  seguinte  de  manhã,  sem  aíjui  ter  vindo  o  Parodio,  e  sem  que 
ninguém  mais  nos  tivesse  fallado  n'estc  assumpto,  um  Lente  da  Uni- 
versidade, que  por  acaso  veio  visilar-nos  n'essa  occasião,  disse-nos  que 
vinha  do  funeral  do  Heitor,  o  qual  lhe  tinham  dito  que  se  fizera  na  Ga- 
pella  da  Universidade  para  ser  feito  só  por  gente  da  mesma  Universi- 
dade, mas  que  o  Parocho  devia  tel-o  encommendado,  porque  a  isenção 
da  Gapella  era  de  local  e  não  de  pessoas;  e  notou-nos  muito  admirado 
que,  sem  se  cantar  o  oílicio  ou  pelo  menos  as  Laudes,  se  cantasse  como 
cantou  a  Missa  solemne  de  defunctos  com  o  corpo  presente;  o  que  não 
podia  nem  devia  ser.» 

Obs.  —  Os  motivos  porque  o  funeral  do  Reitor  se  fizera  na 
Gapella  da  Universidade,  foram  precisamente  os  que  expuz  na 
minha  Portaria  de  29  de  Novembro,  contra  a  qual  o  Ex.""*  Sr. 
Bispo  Conde  dirige  as  Notas  que  ao  deante  se  verão.  Os  principies 
acerca  da  necessidade  da  encommendação  pelo  próprio  Parocho 
e  da  isenção  da  Gapella,  na  sua  applicaçào  ao  mencionado  fu- 
neral, constituem  o  principal  objecto  assim  d'aquella  Portaria  como 
da  que  o  illustre  Prelado  da  Diocese  havia  dirigido  ao  Parocho 
de  S.  Ghristovão,  (a  qual  adeante  se  transcreverá,)  e  das  Notas 
de  S.  Ex.*  assim  como  das  minhas  subsequentes  Observações,  Do 
motivo  da  omissão  das  Laudes  fallarei  especialmente  na  Obser- 
vação á  Nota  5.* 

«•Mandámos  chamar  o  Parocho,  que  ás  nossas  perguntas  nos  respondeu, 


'  palavras  loxluaos:  —  «Foi  muito  simples  o  quo  se  passou.  Nintçucmme 
«pediu  aucltírizarão  al^íuina  jiara  a  ciiconimcudaijrio  ou  oflicios,  e  eu 
«estive  por  tudo  o  que  me  propo/.cram,  e  (]ue  foi  o  (pie  se  fiz,  porípie 
«me  disseram  (jue  linli;iiii  combinado  tudo  com  V.  Ex.";  mus  para  outra 
•vez  serei  mais  cauteloso.» 

Obs. — -Conheço  suíTicicntcmontc  o  espirito  religioso  do  Ilev.° 
Parodio,  para  poder  avaliar  a  sua  atribulação,  quando,  chamado 
á  presença  do  seu  venerando  Prelado,  teve  de  responder  por  um 
procedimento  que  importava  cumplicidade  nos  factos,  com  que 
tinha  sido  postergado  o  direito  e  disciplina  da  Egreja  (segundo 
a  opinião  do  venerando  Prelado)  e  usurpados  os  direitos  paro- 
chiaes.  Esteve  por  tudo  o  que  lhe  propozeram  ;  ingenuamente 
confessa  que  lh'o  propozeram ;  não  lh'o  impozeram  nem  lho 
podiam  impor.  A  desculpa  está  em  que  lhe  disseram  que  tinham 
combinado  tudo  com  S.  Ex.^  Acredito  que  elle  assim  o  disse  a 
S.  Ex.*,  visto  como  S.  Ex.*  o  refere ;  e  creio  também  que  alguém 
lhe  dissera,  se  não  rigorosamente  aquellas  palavras,  outras  cujo 
sentido  elle  entendesse  ser  aquelle,  pois  faço  o  melhor  conceito 
da  muita  religião  do  virtuoso  Parodio.  Todavia  eu  não  disse,  por 
nenhuma  forma,  que  aquillo  que  se  propunha  estava  combinado 
com  o  Ex.'"**  Prelado,  nem  ouvi  que  alguém  lhe  asseverasse,  por 
qualquer  maneira,  haver-se  feito  aquella  combinação  :  seria  um 
procedimento  indigno,  que  eu  não  podia  ter,  nem  tolerar  que  se 
tivesse  com  o  digno  Parocho,  ou  com  quem  quer  que  fosse.  Pen- 
sando que  a  minha  dignidade  pedia  fazer  eu  aqui  estas  expressas 
declarações,  não  intento  inculcar  que  o  Ex.™*^  Sr.  Bispo  Conde 
me  quer  attribuir  aquelle  ruim  procedimento ;  pelo  contrario, 
tenho  satisfação  em  poder  acreditar  em  vista  dos  últimos  consi- 
derandos da  citada  Portaria  de  S.  Ex.^,  que  não  chegará  a  tanto 
o  desfavorável  conceito  que  S.  Ex.*  faça  do  meu  character.  E 
cumpre-me  ainda  dizer  que,  na  conferencia  que  houve  com  o 
Parocho  e  mais  pessoas,  a  opinião  que  prevaleceu  (opinião  ou 
conselho  a  que  S.  Ex.*  attribue  única  e  exclusivamente  o  proce- 
dimento que  censura,)  essa  opinião  foi  amplamente  desenvolvida 
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e  sustentada  pelo  doutíssimo  Lente  de  Prima  de  Theologia,  o 
que  seria  muito  pouco  a  propósito,  se  tudo  já  estivesse  combi- 
nado com  o  Ex.""^  Prelado  da  Diocese. 

•E  oCapcIlào-mór,  que  a  nosso  podido  aqui  veio,  também  disse  que 
so  tinham  afastado  de  nós  no  dia  antecedente  na  ideia  de  se  depositar 
o  cadáver  e  fazer  o  funeral  na  Egreja  da  froguezia  (S.  Christovão),  o 
que  elie  muito  mais  queria;  mas  que  o  Lente  de  Prima  de  Theologia, 
dizendo  que  se  fizesse  na  Universidade  o  que  se  costumava  fazer  no 
Seminário,  resolvera  a  fazer-se  o  que  se  tinha  feito;  e  que  havia  quem 
ainda  quizesse  mais,  porque  lhe  disseram  que  não  devia  entregar  o 
cadáver  ao  Parocho  mas  acompanhal-o  até  ao  Cemitério  por  ser  um 
cadáver  privilegiado.  Ponderámos  o  mal  que  tinham  feito,  a  nenhuma 
paridade  que  havia  'nesta  parte  entre  o  Seminário  e  a  Universidade,  e 
a  necessidade  em  que  nos  coUocaram  de  censurar  o  Parocho  para 
evitar  a  repetição  de  laes  precedentes;  e  fallou-se  em  se  remediar  tudo 
de  commum  accordo  com  o  Sr.  Vice-Reitor  da  Universidade,  com 
quem  elle  nos  disse  que  fallaria  a  este  respeito.» 

Obs.  —  Constou-me  effectivamente  haver  na  Universidade  a 
tradição  de  que,  era  outros  tempos,  os  funeraes  e  acompanha- 
mento fúnebre,  por  morte  do  Reitor  e  Lentes,  eram  feitos  pelo 
Capellão  Thesoureiro  e  mais  Capellães  da  Real  CapcUa  e  pessoas 
da  Universidade  e  dos  Collegios  n'ella  incorporados,  sem  inter- 
venção nem  assistência  do  Parocho;  e  a  tal  respeito  apparece 
registado  na  Secretaria  um  curioso  documento :  —  é  a  Portaria 
do  Vice-Reitor  da  Universidade,  Francisco  António  Duarte  da 
Fonseca  Montanha  Oliveira  e  Silva,  de  8  de  Agosto  de  1811, 
regulando  minuciosamente  a  maneira  como  se  havia  de  proceder, 
especialmente  no  acompanhamento  fúnebre,  o  logar  em  que  havia 
de  ir  a  cruz  da  Capella,  e  as  precedências  entre  as  pessoas  e 
corporações  que  deviam  formar  o  acompanhamento,  sem  todavia 
fazer  a  mais  leve  allusão  a  qualquer  outra  cruz  ou  ao  Parocho 
da  freguezia*. 


1  Vai  este  documento  adeante  transcripto. 
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•  Não  salxMuos  se;  fa liou  ou  nào,  ponjuo  ninguém  nos  disse  niíiis  nada 
sobro  (^sio  assumpto,  o  (|uc  já  nào  admiramos,  poniuc  lambííin  o  Sr. 
Viço- Heitor,  Bernardo  de  Serpa,  fez,  nos  funeraes  de  que  se  trácia,  o 
contrario  do  (|ue  nos  liniia  dicto  no  dia  anlcccdenlc  sem  haver  para 
conmosco  nem  antes  nem  depois  a  minima  exi)lica(;ào  a  este  respeito; 
procedimento  (jue  notámos  por  destoar  muito  do  que  tinham  tido  sempre 
comnosco  os  Prelados  da  Universidade,  e  por  vir  d'um  cavalhííiro  que, 
além  de  nos  honrar  ha  muitos  annos  com  a  sua  benevohmcia,  sempre 
por  nós  devidanií^nte  correspondida,  pertence  a  uma  familia  de  varões 
iliuslres  que  respeitamos  miiitissimo,  e  que  são  todos  tão  diítinctos  e 
notáveis  pelo  talento  e  polidez,  como  pelas  virtudes  civicas  echristãs.» 

Obs. — O  Rev.°  Thesoureiro  da  Capella,  ao  sahir  do  Paço 
Episcopal,  sentiiido-se  incoramodado,  teve  de  recollier-se  a  casa 
e  á  cama;  porém  logo  por  pessoa  de  confiança,  e  passados  dias 
pessoalmente  me  communicou  as  falias  do  Ex.'"'*  Prelado,  em- 
quanto  á  maneira  de  remediar  o  que  se  havia  feito.  Tive  pois 
conhecimento  de  que  S.  Ex.*  estivera  muito  irritado,  aplacan- 
do-se  depois  um  pouco  ao  saber  da  opinião  proferida  pelo  illus- 
trado  Decano  da  Faculdade  de  Theologia,  e  também  que  S.  Ex.* 
queria  que  a  Universidade  lhe  desse  uma  espécie  de  satisfação, 
mandando-lhe  eu  alguma  desculpa  dos  factos  occorridos,  conside- 
rando haver  n'elles  verdadeira  infracção  da  disciplina  da  Egreja. 
Mas  bem  persuadido,  como  eu  estava,  de  que  tal  infracção  se 
não  dera,  entendi  que  a  dignidade  pessoal  e  a  dignidade  do  cargo 
que  estava  exercendo  me  não  permittiam  dar  ou  mandar  a 
desculpa,  por  qualquer  forma,  nem  quiz  dar  um  passo  qualquer, 
donde  podesse  inferir-se  sujeição  da  Real  Capella,  na  menor 
cousa  que  fosse,  a  um  poder  de  que  ella  era  isenta :  e  permit- 
ta-se-me  dizer  que,  n'este  ponto,  serem  poucas  todas  as  cautelas, 
o  está  demonstrando  a  própria  Portaria  de  S.  Ex.*  em  algumas 
das  suas  allusues,  e  principalmente  o  comprovam  as  varias  e 
repetidas  asserções  e  apreciações  que,  embora  sem  bom  funda- 
mento, se  encontram  declaradas  n'essas  Notas^  a  que  adeante  terei 
de  apresentar  algumas  observações.  Alem  d'isto,  não  queria  eu 
intrometter-me  nas  relações  do  Prelado  com  o  Parocho  sujeito  á 


19 

sua  jurisdicçllo,  embora  pensasse  que  se  nílo  imporia  a  este 
qualquer  pena,  por  causa  dos  funeraes,  sem  que,  particular  ou 
officialmentc,  se  me  houvesse  pedido  alguma  informação,  que  por 
ventura  poderia  justificar  o  procedimento  do  Parodio;  e  quando 
o  nao  justificasse  na  opinião  de  S.  Ex.*,  poderia  ao  menos  servir 
para  mais  exactamente  o  apreciar ;  e  também  nào  imaginava  que 
S.  Ex.*  expedisse  e  publicasse  uma  Portaria  com  expressões 
acerbas  contra  a  Universidade  o  contra  o  Prelado  d'clla  por 
causa  do  procedimento  que  tiveram,  sem  ao  menos  lhe  haver 
directamente  pedido  alguma  explicação  sobre  as  razoes  d'e8se  pro- 
cedimento. E  todavia  o  meu  animo  nào  deixava  de  conservar-se 
grato  á  muita  bondade,  com  que  o  Ex.™'*  Sr.  Bispo  Conde  constan- 
temente me  havia  tratado,  sentindo  nào  poder  dar  a  S.  Ex.*, 
n'aquella  occasiào,  as  demonstrações  da  minha  consideraçào : 
cumpre -me  agora  declaral-o  aqui,  agradecendo  junctamente  os 
cumprimentos  que  no  periodo  transcripto  se  dignou  dirigir  á 
minha  familia. 

«Em  taes  circamstancias  vimo-nos  na  necessidade  de  dirigir  ao  Pa- 
rodio da  freguezia,  passados  alguns  dias,  a  Portaria  constante  da  copia 
N."  1.°,  para  nào  deixar  passar  tal  precedente  na  Real  Capella  sem 
algum  correctivo;  e  ninguém  poderá  dizer  que  nós  nào  fomos  respei- 
toso e  delicado  para  com  a  Universidade,  tanto  'neste  documento  como 
no  oíTicio  (copia  N."  2)  com  que  intendemos  dever  dar  ao  seu  chefe 
conhecimento  da  mesma  Portaria.» 

Obs.  —  E  bem  sabida  a  muita  delicadeza  do  Ex."'°  Sr.  Bispo 
Conde,  que  por  certo  nào  costuma  faltar  com  a  consideração 
devida  ás  pessoas  e  corporações  a  quem  se  dirige,  quer  seja  no 
trato  particular  ou  nas  relações  ofiiciaes  ;  mas  nào  se  me  leve  era 
mal  dizer  eu  que,  para  com  a  Universidade,  essas  apreciáveis 
qualidades  todavia  se  nao  reflectem  muito  na  Portaria  de  S.  Ex.*, 
que  logo  adeante  vai  transcripta. 

«Decorreram  21;  dias  depois  da  recepção  do  mesmo  oíTicio  sem  nos 
responderem  nem  dizerem  cousa  nenhuma  por  parle  da  Universidade, 
e  publicando-se  então  no  jornal  do  Bispado — Imtituirões  Chrisíãs — a 
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sobrodicla  Portaria,  por  ser  costuiiiu  e  praxe  publicar  'nelie  iloeumenlos 
d'esla  natureza,  e  por  convir  muito  aos  Parochos  a  publica(;ão  (l'este, 
(|ue  diz  respeito  aos  seus  direitos  ein  uni  ponto  de  disciplina  nmilo 
importante,  nianifeslou-se  logo  a  opinião  publica  pela  razào  e  jusli^*a 
do  nosso  procedimento  e  da  nossa  Portaria. 

Todavia  inlondeu-se  na  Universidade  que  ella  devia  ser  contestada, 
o  com  data  de  21)  de  novembro  recebemos  o  oíTicio  e  contestação  da 
copia  N.°  '.\,  à  qual  fazemos  as  notas  que  se  encontram  no  íim  d'ella.» 

Obs.  —  As  notórias  desavenç.is  e  graves  desordens  entre  es- 
tudantes e  artistas,  que  n'esta  cidade  occorreram  nos  fins  de 
Outubro,  e  nrio  cessaram  inteiramente  por  todo  o  mez  de  No- 
vembro, e  a  par  com  isto  outros  inesperados  acontecimentos  e 
as  difficuldades  que  então  sobrevieram  ao  governo  da  Universi- 
dade, reclamando  a  attenção  e  sérios  cuidados  do  seu  Vice-Reitor, 
foram  causa  da  demora  que  houve  em  resolver  e  executar  o  que 
mais  conveniente  parecesse  em  vista  da  alludida  Portaria  do 
Ex."'°  Sr.  Bispo  Conde.  Longe  estava  eu  de  imaginar  que  ella 
seria  publicada  nas  Instituições  Christãs ;  e  se  acaso  me  tivesse 
occorrido  a  ideia  de  que  algumas  das  reflexões  contidas  na 
minha  Portaria  de  29  de  Janeiro,  se  mais  cedo  fossem  dirigidas 
a  S.  Ex.*"*,  podiam  ter  a  virtude  de  evitar  aquella  publicação, 
por  certo  me  teria  apressado,  o  mais  que  eu  podesse,  em  lh'as 
communicar.  Quanto  ao  eíFeito,  que  no  publico  haja  produzido 
a  alludida  Portaria  do  venerando  Prelado  da  Diocese,  parece-me 
poder  asseverar,  que  está  S.  Ex.*,  'neste  ponto,  completamente 
illudido. 

«Copia  11.°  1 

«Tendo  fallecido  no  Paço  das  Escholas  o  Reitor  da  Universidade, 
Visconde  de  Villa  Maior,  no  dia  20  do  corrente,  foi  o  seu  cadáver 
transportado  para  a  Capella  da  Universidade,  onde  se  lhe  fizeram  os 
oflQcios  fúnebres  e  de  encommendação  pelo  Capellão-mór  da  Universi- 
dade,  com  exclusão  inteira  e  formal  do  R.  Parocho  respectivo,  que  se 
prestou  a  esperar  o  mesmo  cadáver  á  porta  da  Universidade  unicamente 
para  o  acompanhar  ao  cemitério  publico : 
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E  allendendo  a  que  não  pode  de  modo  nenhum  justificar  ou  ainda 
desculpar  simiihante  [)rocedimenlo  o  facto,  que  por  ventura  se  allegue, 
de  ser  isenta  a  (lapella  da  Unive.rsidadfí,  porque  essa  isen^^ão  é  rc;»!  e 
uão  pessoal,  concíulida  ao  loí^ar  o  não  ás  pííssoas,  como  é  de  lodos 
sabido  e  como  tem  sido  sempre  e  sem  contestação  nenhuma  observado 
e  practicado: 

Attendendo  a  que  em  virtude  dMslo  os  Reitores  e  Vice-Reilores  da 
Universidade  e  todos  os  Empregados  e  pessoas  que  'nella  vivem  são 
parochianos  para  todos  os  eíTeitos  da  froguezia  de  S.  Ghristovão,  em 
cuja  Egreja  parochial  se  desobrigam,  ou  dão  ao  preceito,  e  cujo  Pa- 
rocho  sem  distincção  nenhuma  a  todos  descreve  no  seu  Rol,  a  todos 
cura  e  parocheia,  a  todos  administra  os  sacramentos  e  a  todos  faz  a 
visita  paschal  nas  suas  casas  dentro  da  própria  Universidade : 

Attendendo  a  que  segundo  os  principies  geraes  de  direito  commum 
não  podem  os  Parochos  ser  privados  do  jus  interveniendi  in  funeribm 
et  sepeliendi  dos  seus  freguezes;  direito  consignado  e  sempre  mantido 
não  só  na  Constituição  da  Diocese  de  Coimbra,  que  no  Tit.  22,  Const.  l.*, 
n."  6,  manda  que  as  pessoas  fallecidas  sejam  encommendadas  pelo 
próprio  Parocho  onde  recebiam  os  sacramentos,  ou  por  outro  sacerdote 
a  quem  elle  isto  commetter,  mas  também  nas  decisões  da  Sagrada  Con- 
gregação dos  Ritos,  que  determinam  (lue  os  corpos  dos  defunctos  não 
possam  levantar-se  da  própria  casa  senão  pelo  Parocho  ou  com  licença 
d'elle;  Decisões  de  25  de  setembro  de  1649,  de  18  de  agosto  de  1627, 
de  30  de  março  de  1621,  de  9  de  junho  de  1628,  de  11  de  março  de 
1648,  de  5  de  junho  de  1614  e  de  18  de  novembro  de  1606 : 

Attí^ndondo  a  que  em  observância  do  mesmo  direito  todos  os  Empre- 
gados da  Universidade  'nella  fallecidos  são  encommendados  e  acompa- 
nhados pelo  seu  Parocho  para  a  Egreja  de  S.  Christovão,  onde  sob  sua 
presidência  se  lhes  fazem  os  oííicios  fúnebres,  como  se  tem  feito  sempre, 
e  como  nós  temos  visto  d'ha  vinte  annos  a  esta  parte,  sem  ter  havido 
nunca  quem  pretenda  o  contrario,  por  mais  zeloso  ([ue  seja  dos  direitos 
e  prerogativas  Universitárias : 

Attendendo  a  que  os  Estatutos  velhos  da  Universidade  sanccionam  e 
confirmam  esta  pratica  e  disciplina,  porque,  determinando  no  Livro  1.', 
tit.  16.»,  §  6.»  que  o  Chantre  Thesoureiro  e  mais  Capellães  serão  obri- 
gados a  irem  ao  enterramento  do  Reitor  e  Lentes  a  qualquer  Egreja 
onde  se  enterrarem,  excluem  toda  a  ideia  de  privilegio  ou  isenção  con- 
cedida ao  Reitor  da  Universidade  para  ser  depositado  e  encommendado 
na  Capella  Real  da  mesma  Universidade : 

Attendendo  a  que  ninguém  pôde  pôr  a  mini  ma  duvida  sobre  este 


£2 


ponto,  porqiin  o  ultimo  Roitor  da  Univorsidado,  Castro  Furtado  do  Mio 
Meiido(;a,  fallccido  'nulla  antes  do  IH.Ti,  longo  de  sor  depositado  o  en- 
coniniondado  na  Capolla  lUsal  da  llnivcírsidado,  foi  polo  contrario  acom- 
panhado por  todo  o  corpo  cathcdralico  da  sala  reitoral  daUniv(!rsidade 
directamente  para  a  Kgreja  onde  se  encommondou  e  sepultou,  atra- 
vessando o  préstito  fúnebre  diíTcrentes  ruas  da  cidade,  como  altestam 
testimunhas  oculares  de  inconcussa  probidade,  e  como  muito  bem  deve 
constar  o  saber-se  na  mesma  Universidade: 

Attendendo  a  que,  estando  a  disciplina  e  pratica  da  Universidade  do 
antigo  e  moderno  regimen  de  perf(Mto  accordo  com  o  direito  commum, 
que  manda  conduzir  para  as  Egrejas  parochiaes  os  corpos  das  pessoas, 
freguezas  ou  fallecidas  nas  parochias  das  mesmas  Egrejas,  e  fazer 
'nestas  os  devidos  oflicioâ  e  encommendações,  não  podia  o  cadáver  do 
fallerido  Reitor  ser  levantado  da  casa  onde  falleceu,  e  que  nào  é  isenta, 
sem  a  intervenção  do  próprio  Parocho,  e  muito  menos  ser  levado  e 
depositado  em  outra  Egreja  qualquer  que  fosse,  sobre  tudo,  sem  licença 
nossa  que  não  nos  foi  devidamente  requerida  contra  a  disciplina  e  pra- 
tica sempre  observada  'nesta  cidade: 

Attendendo  a  que  dos  citados  Estatutos  velhos  da  Universidade,  onde 
dizem: — «e  assim  irão  (o  Thesoureiro-mór  e  o  Capellão)  ao  enterra- 
mento de  qualquer  dos  ditos  capellães  que  fallecer,  e  sendo  horas  lhe 
farão  officios  de  corpo  presente,  e  não  podendo  ser  no  mesmo  dia  o 
farão  no  seguinte» — não  pôde  por  modo  nenhum  deduzir-se  direito  ou 
privilegio  do  Capellão- mór  ou  Thesoureiro  da  Universidade  para  en- 
commendar  e  oíTiciar  nos  funeraes  do  Reitor  ou  d'outros  empregados 
da  Universidade  com  exclusão  do  Parocho  próprio,  porque,  sendo  tal 
privilegio  uma  derogação  do  direito  commum,  é  necessário  que  se  prove 
não  por  deducçòes,  mas  por  Diploma  competente  e  authentico,  claro  e 
explicito;  e  porque,  além  d'isso,  o  Thesoureiro  e  Capellães  da  Univer- 
sidade iam  a  estes  funeraes  com  a  sua  cruz  do  mesmo  modo  que  iam 
antigamente  e  ainda  vão  hoje  os  Terceiros  e  outras  corporações,  os 
quaes  também  fazem  officios  de  corpo  presente  ou  responsorios  nas 
Egrejas  era  que  se  enterram  ou  se  encommendam  seus  irmãos,  mas 
sempre  sem  prejuízo  dos  direitos  dos  Parochos,  como  todos  sabem  e 
vêem  'nesta  cidade : 

Attendendo  a  que  a  Constituição  Diocesana  tira  todas  as  duvidas  a 
este  respeito  pelo  facto  de  dizer,  como  diz  muito  claramente  no  Tit.  28, 
Constit.  XVI,  n.°  7,  que  em  todas  as  procissões,  assim  solemnes  e  de 
festas,  como  em  os  enterramentos  dos  defunctos,  a  cruz  da  freguezia 
em  que  a  procissão  se  fizer  ou  donde  o  defuncto  for  freguez  preceda  a 
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todas  as  outras  'nella,  posto  que  sejam  da  Misericórdia  e  da  Univer- 
sidade : 

Attendendo  a  que  é  mais  claro  ainda  'nesta  parte  o  Decreto  de  15  de 
abril  do  1845,  porque,  estabelecendo  e  regulando  o  «erviço  religioso  da 
Capella  da  Universidade  emquanto  aos  enterramentos  de  que  faliam  os 
Estatutos  velhos,  longe  de  conceder  direito  algum  'nelles  ao  Thesou- 
reiro  e  Capellães,  apenas  se  limita  a  determinar  no  art.  6.»,  n.»  4.°,  que 
assistam  gratuitamente  ao  acompanhamento  e  enterro  dos  Lentes  no 
caso  de  serem  avisados  pelas  familias  dos  finados: 

Attendendo  a  que  não  podiam  ignorar- se  na  Universidade  nem  os  fa- 
ctos que  ficam  referidos,  sempre  pacificamente  praticados  e  inteiramente 
contrários  ao  que  agora  se  praticou,  nem  as  disposições  da  legislação 
antiga  e  moderna  da  mesma  Universidade  sobre  o  caso  em  questão, 
nem  finalmente  a  existência  de  diíTerentes  Portarias  do  Governo  de  Sua 
Majestade,  em  que  se  condemnam  factos  que,  como  o  agora  praticado, 
são  ofl'ensivos  da  jurisdicção  parochial  e  da  disciplina  ecclesiastica: 

Attendendo,  finalmente,  a  que,  tendo  sido  postergado,  em  vista  de 
tudo  o  que  fica  exposto,  o  direito  e  disciplina  da  Egreja,  e  usurpados 
03  direitos  parochiaes  que  nós  temos  obrigação  rigorosa  de  sustentar  e 
fazer  manter  no  nosso  Bispado;  era  dever  nosso  exigir  pelos  meios 
competentes  as  devidas  reparações  de  semelhante  usurpação  e  censurar 
o  R.  Parocho  de  S.  Christovào  por  ter  deixado  violar  impunemente  os 
direitos  que,  ajoelhado  aos  nossos  pés,  jurou  zelar  e  defender  quando 
canonicamente  foi  instituído  na  sua  Egreja,  e  o  M.  R.  Cónego  Capcllão- 
mór  da  Universidade,  sujeito  á  nossa  jurisdicção,  por  se  ter  prestado  a 
transgredir  a  disciplina  da  Egreja  e  a  violar  os  direitos  do  seu  Parocho : 

Mas  considerando  também  que  pelas  explicações  que  nos  foram  dadas 
não  houve  em  todo  este  procedimento  da  parle  da  Universidade  o  pro- 
pósito de  transgredir  a  disciplina  ou  de  usurpar  direitos  alheios,  o  que 
se  prova  bem  pelo  caracter  e  inteireza  do  M  "°  Vice-Reitor  da  Univer- 
sidade e  dos  Empregados  que  faltaram  comnosco  casualmente  antes 
do  funeral : 

Considerando  que  o  procedimento  posterior  que  tiveram,  inteiramente 
contrario  ao  que  tinha  sido  exposto  e  que  nós  admiramos  e  sentimos, 
foi  devido  única  e  exclusivamente  a  um  conselho  estranho  que  lhes  foi 
dado,  segundo  nos  informou  o  M.  R.  Capellão-mór,  para  fazerem  na 
Capella  da  Universidade  que  é  isenta  o  mesmo  que  se  faz  na  do  Semi- 
nário isenta  também,  e  onde  as  pessoas  'nelle  fallecidas  são  depositadas 
e  encommendadas  na  mesma  capella  sem  a  intervenção  do  Parocho, 
que  apenas  toma  conta  dos  cadáveres  fora  dos  portões  do  Seminário: 
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Considerando  (iiic  iKilaaiictoridadc  e  (•oini)elcncia  (jue  julgavam  haver 
na  pessoa  (jue  deu  o  consellio,  fundado  d(í  mais  a  mais  em  um  fado 
quo  parecia  indiscutiv(;l,  (intenderam  que  podiam  muito  bem  fazer  o 
que  fizeram,  porque  nào  se  lembraram  nem  atlenderam  a  que  a  isencào 
do  Seminário  é  de  logar  o  de  pessoas,  e  de  que,  nào  sendo  eslas 
(todas  as  que  vivem  'nelle)  freguezas  do  Parceho,  que  as  não  tem  no 
seu  Rol,  nem  lhes  administra  sacramentos,  não  devem  ser  encommen- 
dadas  por  elle,  o  que  não  acontece  na  Universidade,  que  não  tem  pa- 
ridade nenhuma  com  o  Seminário  Episcopal,  pelo  que  não  sabemos 
como  explicar  similhante  conselho,  contrario  ao  direito,  à  disciplina  e 
à  pratica  de  todos  bem  sabida  e  conhecida : 

Considerando,  finalmente,  que  por  tudo  isto  vemos  com  muita  satis- 
fação que  não  é  necessário  procedimento  algum  da  nossa  parte  para  se 
evitar  no  futuro  a  repetição  de  similhantes  factos,  satisfação  tanto  maior 
quanto  são  bem  certos  e  sabidos  os  nossos  sentimentos  de  muito  respeito 
e  veneração  pela  Universidade  e  o  empenho  que  pomos  em  conciliar 
sempre  com  elles  o  inteiro  desempenho  do  nosso  ministério,  como  tem 
acontecido  sempre  sem  quebra  da  nossa  aucloridade  nem  das  justas 
prerogativas  universitárias,  que  nós  muito  respeitamos,  limitamo-nos  a 
advertir  e  admoestar  o  R.  Parocho  da  freguezia  de  S.  Christovão  para 
que  seja  para  outra  vez  mais  zeloso  na  defeza  dos  seus  direitos,  e  para 
que  nos  participe  logo  toda  e  qualquer  usurpação  que  por  ventura  se 
queira  praticar  contra  elles.  E  para  que  nunca  se  possa  argumentar 
contra  os  mesmos  direitos  com  o  precedente  que  agora  se  deu,  será  esta 
registada  e  archivada  nos  livros  da  sua  parochia  e  na  nossa  Camará 
Ecclesiastica,  depois  de  ter  dado  d'ella  conhecimento  ao  M.  R.  Cónego 
Capellão-mór  da  Universidade. 

Paço  Episcopal  de  Coimbra,  26  de  outubro  de  1884. 

Manuel,  Bispo  Conde,» 


«Copia  n."  2 


•Ill.°'<»  e  Ex.°"  Sr.  — Embora  com  muito  sentimento  e  magoa  minha^ 
julguei  do  meu  dever  dirigir  uma  Portaria  ao  R.  Prior  da  freguezia  de 
S,  Christovão  sobre  o  funeral  que  se  fez  ao  Reitor  d'essa  Universidade, 
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Visconde  de  Villa  Maior,  na  Capelia  da  mesma  Universidade  no  dia  20 
do  corrente;  e  [)orque  poderia  parecer  menos  allencioso  e  delicado  para 
com  V.  Ex.'  occupar-me  em  um  documento  oíTicial  d'um  facto  prati- 
cado [)ela  Universidade  sem  dar  conliecimenlo  d'aquelia  a  V.  Ex.',  teuiio 
a  honra  de  incluir  'neste  uma  copia  da  mesma  Portaria. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.',  Coimbra,  31  d'outubro  de  1884. 
III.""»  e  Ex.""»  Sr.  Vice-Ueitor  da  Universidade. 

Manuel,  Bispo  Conde.» 


«Oopia  n."  3 


Ex.""  e  Rev."^  Sr.  —  Na  tarde  do  dia  5  do  corrente  foi-me 
entregue  um  officio  assignado  por  V.  Ex.*  Rev."™^  era  31  d'ou- 
tubro  ultimo,  no  qual  me  declarava  que,  com  muito  sentimento 
e  magoa,  julgou  do  seu  dever  dirigir  uma  Portaria  ao  R.  Parocho 
da  freguezia  de  S.  Christovào,  sobre  o  funeral  feito  na  Capelia 
da  Universidade  ao  Reitor  deste  estabelecimento.  Visconde  de 
Villa  Maior,  e  juntamente  me  remettia  copia  d'aquella  Portaria, 
para  que  não  parecesse  menos  attencioso  e  delicado  occupar-se 
V.  Ex.*  Rev.'"*,  em  um  documento  official,  de  um  facto  praticado 
pela  Universidade,  sem  que  de  tal  documento  me  desse  conhe- 
cimento. 

Agradecendo  a  attenção  e  delicadeza  de  V.  Ex.*  Rev."*, 
cumpre-me  significar-lhe  que  não  foi  menor  em  mim  do  que 
havia  sido  em  V.  Ex.*  Rev.'"*  o  sentimento  e  magoa  pela  indi- 
cada Portaria  que  V.  Ex.*  Rev.'"*  entendeu  dever  dirigir  ao 
illustrado  e  virtuosissimo  Prior  da  freguezia  de  S.  Christovão. 
E  dirigindo  eu  agora  ao  Capellão  Thesoureiro  da  Real  Capelia 
da  Universidade  uma  Portaria,  em  que  me  refiro  a  essa  que  V. 
Ex.*  Rev."'*  me  enviou  por  copia,  com  dobrado  motivo  julgo  um 
dever  de  attenção  e  delicadeza,  a  que  por  nenhum  caso  desejo 


26 

faltar,  enviar  também  a  V.   Ex.''  Rev.™''  uma  copia  d'cstc  íIo- 
cumento,  que  portanto  adjuncta  remctto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex/''  Rcv."'%  Paço  das  Escliolas  em  29  de 
novembro  de  1884. 

Ex."">  o  Rev.'"°  Sr.  Bispo  Conde. 

O  Vice-Reitor  da  Universidade, 
Bernardo  de  Serpa  Pimentel. i> 


O  Doutor  Bernardo  de  Serpa  Pimenlel,  Par  do  Ileiíio,  Sócio  clíecdvo  do 
lustilulo  de  Coimbra,  Lente  de  Prima  jubilado  da  Faculdade  de  Direito, 
Vice-Keilor  da  Universidade,  etc. 

Faço  a  seguinte  declaração  motivada,  que  mando  se  registre 
nos  termos  adeante  declarados : 

Tendo  o  Prelado  da  Diocese  de  Coimbra,  o  Excellentissimo  e 
Reverendissimo  Bispo  Conde,  expedido  uma  Portaria,  datada  de 
31  de  Outubro  próximo  pretérito  (de  que  me  enviou  copia),  a 
qual  era  relativa  aos  officios  fúnebres,  feitos  no  dia  21  desse 
mez,  na  Real  Capella  da  Universidade,  ao  Reitor  d'esta  mesma 
Universidade,  Visconde  de  Villa-Maior;  e  vendo  eu  que  'nessa 
Portaria,  por  elle  mandada  registrar  na  Camará  Ecclesiastica  e 
nos  livros  da  Egreja  de  S.  Christovão,  se  declarava  que  o  fim 
do  registro  era  que  nunca  se  podesse  argumentar,  contra  os 
direitos  do  Parocho  d'aquella  Egreja,  com  o  precedente  occor- 
rido  nos  funeraes  do  mencionado  Reitor  da  Universidade  (como 
se  taes  direitos  tivessem  sido  oíFendidos) :  attentamente  examinei 
o  contexto  da  Portaria,  em  que  a  final  era  advertido  e  admoes- 
tado o  Prior  da  freguezia  de  S.  Christovão,  «para  que  seja  para 
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outrca  vez  mais  zeloso  na  defeza  dos  seus  direitos,  c  para  que 
participe  logo  toda  e  qualquer  usurpação  que  porventura  se 
queira  practicar  contra  elles.» 

Como  porém  esta  communicaçao,  que  officialmente  se  me  fez, 
da  Portaria  episcopal,  quando  fosse  seguida  do  meu  silencio, 
induziria  a  acreditar  que  o  Prelado  da  Universidade  reconhecia 
no  Bispo  da  Diocese  de  Coimbra  um  poder  que  elle  nao  tem 
sobre  a  Real  Capella  da  Universidade,  que  é  isenta  da  sua  juris- 
dicção,  ou  reconhecia  ter  havido,  nos  actos  por  elle  Vice-Reitor 
practicados  'naquelles  funeraes,  ou  por  ordem  sua,  ou  com  a  sua 
annuencia,  qualquer  violação  dos  direitos  parochiaes ;  e  como, 
além  d'isto,  se  encontram  nos  fundamentos  expressos  da  Portaria, 
além  da  asserção  de  que  se  postergou  o  direito  e  disciplina  da 
Egreja  e  se  usurparam  os  direitos  parochiaes,  outras  proposições 
que  parecem  tendentes  a  deprimir  ou  cercear  a  isenção  da  Real 
Capella  da  Universidade  ;  e  como,  para  justificar  taes  proposições 
e  asserções,  se  indicam  ou  expõem  na  mesma  Portaria  alguns 
factos,  omittindo  circumstancias,  que  será  conveniente  serem 
referidas,  para  se  conhecer  a  verdadeira  feição  e  significação 
d' elles,  e  para  que  da  noticia  de  taes  factos  se  não  possa,  nem 
remotamente,  deduzir  qualquer  argumento  contra  a  isenção  da 
mesma  Real  Capella :  por  estes  motivos  ordeno  que  esta  minha 
declaração,  contendo  exacta  exposição  dos  alludidos  factos,  e  das 
terminantes  razoes  de  improcedência  dos  argumentos  adduzidos 
em  menosprezo  da  isenção  da  Capella  da  Universidade,  seja  re- 
gistrada nos  livros  da  mesma  Real  Capella,  e  nos  da  Secretaria 
desta  Universidade,  na  qual  depois  ficará  archivada. 

A  exposição  é  a  seguinte  : 

No  dia  20  de  Outubro,  logo  que  me  constou  que  o  Reitor  da 
Universidade,  Visconde  de  Villa- Maior,  havia  succumbido,  mais 
cedo  do  que  se  presumia,  á  grave  doença  que  o  accommettera, 
dirigi-me  ao  Paço  das  Escholas,  a  fim  de  providenciar  conve- 
nientemente, para  que,  por  parte  da  Universidade,  se  desse  uma 
solemne  demonstração  de  sentimento  pela  morte  do  seu  illustrç 
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Prelado.  Pani  obter  exactas  c  circunistanciadas  informações  sobro 
o  que,  em  vários  tem[)08  o  \}0v  diversas  formas,  s(í  bouvera 
praetieado  em  similliantes  casos,  e  para  fazer  executar,  com  a 
promptidao  indispensável,  as  providencias  que  bouvessc  do  or- 
denar, fiz  reunir  no  meu  gabinete  alguns  Empregados  da  Uni- 
versidade, sendo  os  principaes  o  Secretario  e  Mestre  de  cerimonias, 
o  OíHcial  ]\Iaior  e  o  Capellao  Tliesoureiro  da  Real  Capclla.  Como 
porém  a  intervenção  da  Universidade,  nos  funeraes  do  seu  Pre- 
lado, podia  effectuar-se  de  mui  diversas  formas,  devendo  todavia 
harmonizar-se  com  a  maneira  por  que  esses  funeraes  se  fizessem, 
segundo  a  intenção  e  vontade  do  finado  e  da  sua  íamilia ;  e  como 
o  Parodio  da  freguezia  tinba  também  de  intervir,  tractei  de 
convocar  sem  demora  uma  conferencia,  na  qual  esperava  que 
viéssemos  a  perfeito  accordo  em  tudo  aquillo  em  que  a  intervenção 
da  Universidade  prendia  de  uma  parte  com  a  intenção  e  vontade 
do  finado  e  sua  illustre  familia,  e  da  outra  com  os  direitos  e 
prerogativas  do  Reverendo  Parocho,  e  ainda,  quanto  podesse 
ser,  com  as  suas  commodidades. 

^Nota  !.•»  do  Ex.""  Sr.  Bispo  Conde  aos  precedentes  períodos 
da  Portaria  Universitária 

«Como  se  confessam  aqui  as  prerogativas  e  direitos  do  Parocho  no 
funeral  do  Reitor  da  Universidade  que  era  seu  freguez,  e  como  estes 
nào  podem  ser  outros  senão  os  de  intervir  no  mesmo  funeral,  é  evidente 
que  este  nào  podia  fazer-se  publica  e  solemnemente  com  exclusão  d'elle 
e  fora  da  Egreja  parochial  sem  licença  do  Ordinário.» 

Obs. — No  paragrapho  a  que  esta  Nota  1.*  se  refere,  depois 
de  se  aífirmar  a  intervenção  da  Universidade  nos  funeraes  do  seu 
Prelado,  expressamente  se  reconhece  que  «o  Parocho  da  freguezia 
tinha  também  de  intervir»,  e  por  este  motivo  se  diz  que  a  inter- 
venção da  Universidade  prendia  com  os  direitos  e  prerogativas  do 
Parocho.  Os  termos  em  que  se  reconhecia  esta  intervenção  constam 
de  um  dos  subsequentes  paragraphos  nas  palavras  «assentou- se 
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que  os  oílicios  fúnebres  fossem  feitos  na  Real  Capcila  da  Univer- 
sidade, pelos  respectivos  Capellàes.  .  .  e  que  o  Reverendo  Pa- 
rocho,  ao  terminar  a  funcçào  na  Capella  da  Universidade,  se 
apresentaria  juncto  d'ella  para  receber  o  cadáver,  tomando  no 
acompanhamento  fúnebre  a  parte  que  lhe  competia.»  Que  de 
taes  dizeres  da  Portaria  se  possa  immediataraente  deduzir  como 
conclusão  evidente  o  que  pretende  o  illustre  annotador,  não  o 
alcança  o  meu  limitado  espirito.  Poderá  S.  Ex.*  entender,  que 
em  vista  do  mais  que  ao  deante  allega,  de  factos  que  no  decurso 
das  suas  Notas  vai  referindo,  de  considerações  que  aventa,  de 
invocação  que  faz  de  disposições  civis  e  canónicas,  etc,  virá 
emfim  a  tornar  evidente  a  conclusão  que  aqui  antecipadamente 
apresenta :  poderá  pensaho  assim  ;  o  que  eu  porém  não  creio  é 
que  isso  mesmo  chegue  emfim  a  conseguir. 


—  No  curto  prazo  que  depois  mediou  até  se  realizar  a  confe- 
rencia, occorreu  a  circumstancia  de  entrar  o  Excellentissimo 
Bispo  Conde  no  recinto  da  Universidade,  dirigindo-se  para  a 
parte  do  edifício  occupada  pela  família  anojada. 

<'Nota  2.">» 

«O  fallecimento  foi  às  9  horas  da  manhã,  e  nós  fomos  á  Universidade 
perlo  d'uma  hora  da  tarde.» 

Obs.  —  Não  marquei  as  horas;  mas  é  verdade  que  em  eu 
comparecer  na  Universidade  depois  da  noticia  do  fatal  aconteci- 
mento, em  obter  dos  Empregados  as  informações  que  pretendia, 
e  em  tomar  diversas  providencias,  houve  demoras  que  fora  para 
desejar  que  se  não  dessem.  Só  bem  tarde,  pois,  se  pôde  eíFectuar 
a  conferencia  em  que  tomou  parte  o  Parocho,  bem  como  o  repre- 
sentante da  familia  do  finado  ;  ficou  mais  curto  portanto  o  espaço 
que  mediava  até  á  hora  em  que,  na  seguinte  manhã,  era  urgente 
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tazer-so  o  íunonil,  e  esta  circuinstaucia  contribuiu  para  a  rcso- 
luyílo  que  se  adoptou  do  depositar  o  corpo  e  fazer  as  honras 
fuuobres,  na  própria  Capella  da  Universidade. 


—  Esta  casual  occorrencia  me  proporcionou  occasiao  de  ir 
comprimcntar  Sua  Exccllcncia,  o  que  eguahnonte  fizeram  os 
referidos  Capellão  Thesoureiro  e  Primeiro  Oííicial ;  'nesta  breve 
entrevista  de  alguns  momentos  fallou-se,  é  verdade,  em  mais  de 
um  alvitre  lembrado  ou  proposto  em  relação  aos  funeraes,  mas 
sobre  que  se  não  havia  ainda  tomado  resolução  ;  e  não  ha  duvida 
que  Sua  Excellencia  Reverendissima  accentuou  bem  a  ideia  de 
que  se  não  podiam  oífender  os  direitos  do  Parocho,  ao  que  eu 
immediatamente  respondi  (por  estas  ou  por  outras  palavras)  que 
por  certo  não  iriamos  offender  esses  direitos. 

«JVo/a  3.«» 

tO  Sr.  Vice- Reitor  Bernardo  de  Serpa  tanto  reconhecia  que  era  ne- 
cessária a  nossa  licença  e  intervenção  para  o  deposito  e  funeral  do 
lallecido  Heitor  na  Real  Capella  da  Universidade  que  desceu  da  sua 
Secretaria  no  Paço  das  Escholas,  e  atravessou  a  pé  uma  grande  parte 
do  pateo  da  Universidade  para  nos  vir  failar  acerca  d'ella,  e  o  mesmo 
Oííicial  Maior  declarou  que  S.  Ex.*»  nos  queria  faliar  para  este  fim.  E, 
se  S.  Ex."  confessa  aqui  mesmo  que  nós  accentuáramos  bem  a  ideia 
de  não  se  oífenderem  os  direitos  do  Parocho,  como  pôde  explicar-se 
essa  accentuação  a  não  se  nos  pedir  cousa  alguma  que  os  oíTendesse? 
É  pois  muito  para  notar  e  admirar  que  o  Sr.  Vice-Reilor,  em  vez  de 
declarar  a  verdade  que  é  esta  e  que  não  pôde  ser  negada,  ouse  dizer 
que  fora  ter  comnosco  para  nos  cumprimentar,  o  que  todavia  agrade- 
cemos muito. 

Obs.  — Na  observação  que  fiz  ao  primeiro  periodo  da  Expo- 
sição dos  factos,  apresentada  pelo  Sr.  Bispo  Conde,  amplamente 
deixei  já  explicado  o  que  eífectivamente  se  passou  na  minha  entre- 
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vista  com  S.  Ex.*:  nada  mais  tenho  agora  a  dizer  quanto  á 
primeira  parte  d'esta  Nota  3.*  Mas  eraquanto  á  outra  parte,  nSo 
posso  deixar  de  estranhar  e  repoUir  energicamente  o  negro  pen- 
samento que  possa  involver-se  nas  acerbas  phrases,  que  o  vene- 
rando Prelado  me  dirige,  parecendo  querer  ultrajar-me  com  a 
insinuação  de  mentiroso ;  e  direi  ainda  que  quando  mesmo  o  fim 
que  me  determinou  a  ir  ter  com  S.  Ex.^,  só  fosse  o  de  lhe  fallar 
na  licença,  e  não  unicamente,  nem  mesmo  principalmente,  ou 
já  se  quer  cgualmente,  ou  ao  menos  secundariamente  o  de  lhe 
dirigir  os  meus  comprimentos,  ainda  n'essa  hypothese  eu  não 
tinha  faltado  á  verdade  dizendo,  como  disse  «Esta  casual  occor- 
rencia  me  proporcionou  occasião  de  ir  comprimentar  S.  Ex.^» 


—  Voltando  ao  meu  gabinete,  alli  compareceu  logo,  por  parte 
da  familia  do  fallecido  Reitor,  pessoa  competente  e  muito  aucto- 
rizada,  compareceu  também  o  Decano  da  Faculdade  de  Theologia, 
dignissimo  Professor  da  cadeira  de  Liturgia,  e  em  fim  o  Reverendo 
Parocho  da  freguezia.  Significando  eu  os  meus  desejos  de  que, 
tomando  a  Universidade  parte  nos  funeraes  do  seu  Prelado,  o 
fizese  por  maneira  que  mostrasse  a  grande  consideração  que  lhe 
merecia  a  memoria  de  varão  tão  benemérito  e  illustrado,  sem 
comtudo  prescindir  de  toda  a  possivel  economia,  ponderando-se 
por  outra  parte  as  especiaes  circumstancias  da  fiimilia  do  finado, 
e  bem  assim  o  estado  de  decomposição  do  cadáver,  e  attentas 
todas  as  considerações  que  cada  um  julgou  dever  adduzir,  assen- 
tou-se  que  os  Officios  fúnebres  fossem  feitos  na  Real  Capella  da 
•Universidade,  pelos  respectivos  Capellães,  no  mais  curto  prazo 
além  das  vinte  e  quatro  horas  do  fallecimento,  sendo  o  corpo  alli 
previamente  depositado ;  que  a  funcção  religiosa  fosse  portanto 
no  dia  seguinte,  começando  ás  dez  e  meia  horas  da  manhã,  e  que 
o  Reverendo  Parocho,  ao  terminar  a  funcção  na  Capella  da  Uni- 
versidade, se  apresentaria  juncto  d  ella  para  receber  o  cadáver, 
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tomando  no  aconipunhíinicnto  fúnebre  a  parte  (jue  lhe  conijíctia. 
Com  tudo  isto  se  conformou,  sem  a  menor  op})()8Í(;rio,  nem  reparo, 
nem  constrangimento,  o  Reverendo  Parodio,  declarando  que  viria 
acompanhado  da  Cruz  da  sua  Egreja. 

•Nota  4."» 

•O  Parocho  doclara  que  se  conformara  com  ludo  por  llie  dizerem  que 
nós  linhamos  dado  licença  ou  que  tinha  sido  ludo  combinado  comnosco; 
e  foi  por  elle  se  conformar,  sem  lhe  ser  apresentada  a  nossa  licença 
in  scriptis,  que  nós  o  advertimos  e  censurámos.» 

Obs.  — Na  minha  observação  ao  quarto  periodo  da  Exposição 
dos  factos  disse  já  o  que  havia  mister  de  dizer  sobre  a  decla- 
ração do  Parocho.  Agora  o  motivo  por  que  o  venerando  Prelado 
o  censurou,  esse  lá  vem  expresso  na  própria  Portaria  de  censura ; 
6  a  julgar  pelas  palavras  d  ella  (duodécimo  attendendo,J  parecerá 
que  não  foi  o  que  S.  Ex.*  agora  declara,  mas  que  verdadeira- 
mente fora  o  que  o  mesmo  venerando  Prelado  enunciou  nos  se- 
guintes termos :  apor  ter  deixado  violar  impunemente  os  direitos 
que  ajoelhado  aos  nossos  pés  jurou  zelar  e  defender,  quando  ca- 
nonicamente foi  instituido  na  sua  Egreja»,  ou  que,  por  se  darem 
as  circumstancias  referidas  nos  quatro  subsequentes  considerandos 
da  mesma  Portaria,  só  foi  a  final  advertido  e  admoestado  «para 
que  seja  para  outra  vez  mais  zeloso  na  defesa  dos  seus  direitos, 
e  para  que  nos  participe  logo  toda  e  qualquer  usurpação,  que 
porventura  se  queira  praticar  contra  elles.» 


—  Em  harmonia  com  estas  resoluções  se  fizeram  pois  as  honras 
fúnebres  na  Capella  da  Universidade  com  toda  a  gravidade  e 
com  o  apparato  compatível  com  as  circumstancias ;  e  compare- 
cendo o  Reverendo  Prior  um  pouco  antes  de  findar  na  Capella  a 
funcção  religiosa,  foi  recebido  e  acompanhado  a  uma  das  salas  do 
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Paço  das  Escholas  pelo  Official  Maior  da  Universidade,  servindo 
de  Mestre  de  cerimonias,  e  pelo  Primeiro  Official,  e  d'alli  nova- 
mente até  juncto  da  Capclla,  na  occasiao  opportuna,  tomando 
então  conta  do  cadáver,  e  occupando  o  logar  que  lhe  competia 
no  acompanhamento. 

<'Nota  5.»» 

•Visto  que  se  affirma  a  gravidade  e  apparato  do  funeral,  deve  dizer- se 
que  se  cantou  Missa  solemne  sem  se  cantar  o  Officio  ou  pelo  menos  as 
Laudes.» 

Obs.  —  Penso  que  o  venerando  annotador,  para  ser  justo, 
como  por  certo  estaria  no  seu  animo,  não  devia  omittir  que  a 
Portaria  universitária  só  affirmou  ter  havido  o  apparato  compa- 
tivel  com  as  circumstancias.  E  precisamente  na  restricção  contida 
n'estas  ultimas  palavras  que  está  o  motivo  da  falta  que  se  accusa: 
o  estado  de  decomposição  do  cadáver,  para  o  qual  pareceu  que 
contribuía  a  antiga  ferida  aberta  em  um  dos  pés,  e  o  geral  receio 
de  desenvolvimento  de  epidemias,  que  desde  o  ultimo  appareci- 
mento  da  cholera  na  Europa  se  tinha  apoderado  do  animo  do 
publico,  foram  a  principal  causa  da  omissão  apontada :  enten- 
deu-se  conveniente  não  só  que  a  solemnidade  religiosa  começasse 
tão  breve  quanto  podesse  ser,  mas  egualmente  que  não  fosse  muito 
demorada.  E  parece-me  que,  não  podendo  cantar-se  Officio  e 
Missa,  se  não  aberrou  do  verdadeiro  espirito  das  determinações 
da  Egreja,  preferindo  cantar-se  a  Missa.  Consultando  o  Ritual 
Romano,  titulo  De  Exequiis,  encontro  no  §  3.°  a  seguinte  pas- 
sagem quanto  á  Missa,  <LÍllud  quantum  fieri  poterit,  retineatur, 
ut  Missae,  praesenti  corpore  defuncti,  pro  eo  celehrentur,  ante  quam 
sepulturae  tradatury);  e  quanto  ao  Officio  e  Laudes  parece  não 
lhe  ligar  importância  tão  grande,  fallando  n'estes  termos:  «statim 
nisi  quid  impediat,  ut  infra  monebitur,  dicatur  Officium  mortuorum 
cum  tribus  Nocturnis  et  Laudihus.y> 
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—  E  por  motivo  daqucllas  resoluções  ou  dii  «ua  execuçílo  que 
iiíi  Portaria  episcopal  se  diz  que  foi  postergado  pela  Universidade 
o  direito  c  disciplina  da  Egreja,  e  usurpados  os  direitos  paro- 
cliiacs.  O  facto  do  ter  sido  depositado  o  corpo  na  Capella  da 
Universidade,  o  outro  facto  de  se  fazerem  alii  os  oílicios  fúnebres 
em  presença  do  cadáver,  fora  da  presidência  e  da  presença  do 
Parodio  e  a  circumstancia  da  falta  de  licença  do  Prelado  da 
Diocese,  ou  do  pedido  formal  d'ella,  sao  os  factos  que  n'aquella 
Portaria  se  consideram  attentatorios  contra  o  direito  e  disciplina 
da  Egreja  c  contra  os  direitos  parocliiacs. 

Fallarei  de  cada  um  d'elles. 

Em  quanto  ao  facto  de  ter  sido  o  corpo  depositado  na  Capella: 

Sabido  é  que  á  familia  do  finado  pertence,  ou  a  quem  governar 
na  casa  onde  occorreu  o  fallecimento,  a  faculdade  de  destinar, 
dentro  do  edifício,  local  conveniente  onde  o  corpo  seja  depositado. 
A  grande  vastidão,  que  porventura  tenha  o  edifício,  não  é  mo- 
tivo para  limitar  aquella  ampla  faculdade.  Podia  pois  o  corpo  do 
fallecido  Reitor  da  Universidade  ser  depositado  em  qualquer  local 
conveniente  do  edifício,  assim  na  parte  eífectivamente  occupada 
pela  familia,  como  na  parte  restante  até  á  Real  Capella  que  per- 
tence ao  mesmo  edifício  e  com  elle  tem  communicação  interna, 
além  da  outra  communicação  para  o  terreiro  da  Universidade, 
pertença  também  do  Paço  das  Escholas.  O  que  seria  extranho  é 
que,  podendo  o  corpo  ser  depositado  em  qualquer  local  conve- 
niente do  edifício  desde  o  quarto  do  fallecido  até  á  porta  da  Ca- 
pella, esta  todavia  se  lhe  não  podesse  abrir,  como  se  o  corpo 
fora  de  algum  excommungado  ou  apóstata. 

«Nota  6.*» 

«Se  se  podessem  abrir  todas  as  Egrejas  e  Capellas  para  receberem 
os  corpos  de  todos  aquelles  que  não  forem  excommungados  e  apóstatas, 
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como  quer  o  Sr.  Vice-iieitor  lieiíuirdo  de  Serpa,  devia-se  passar  uiu  Iraijo 
sobie  os  direitos  parocliiaes  de  cada  l*arocho  em  relação  aos  seus  frc- 
guezes,  e  sobre  tudo  o  que  disiiòíMii  o  direito  canónico  e  a  disciplina  da 
Egreja  acerca  do  deposito,  encommendação  e  funeraes  dos  lieis  fallecidos 
na  coininunhão  da  mesma  Egreja.» 

Obs.  —  l'cnaliza-iiie  que  o  uniiotador  da  iiiiiiha  Portaria,  res- 
peitável e  illustrado  como  é,  ae  eiitretenha  em  deduzir,  quasi  de 
cada  ura  dos  seus  períodos,  conclusões  falsas  e  outras  absurdas, 
que  elles  nao  comportam,  como  se  o  seu  espirito  geralmente 
recto  e  o  seu  coração  bondoso  estivessem  dominados,  contra 
mim,  de  raivoso  despeito,  pugnando  por  desvirtuar  todos  os  meus 
dizeres. 

Das  circumstancias  especiaes  que  se  davam,  (como  já  indiquei) 
para  julgar  conveniente  e  auctorisar  que  na  Egreja  da  Univer- 
sidade se  fizesse  o  deposito  do  corpo  do  fallecido  Reitor  é  evi- 
dente não  poder  deduzir-se  que  eu  queria  que  «se  podessem  abrir 
todas  as  Egrejas  e  Capellas,  para  receberem  os  corpos  de  todos 
aquelles  que  não  forem  excommungados  e  apóstatas. » 

Ainda  quando  eu  tivesse  dicto  que  em  qualquer  Egreja  podiam 
ser  depositados  os  cadáveres  dos  fieis,  não  teria  senão  repetido 
o  que  em  termos  bem  expressos  foi  declarado  pela  Sagrada  Con- 
gregação dos  Ritos  na  Decisão  proferida  em  9  de  Maio  de  1705, 
sob  o  n.°  14  (LDeposifum  posse  fierí  in  quacumqiie  Ecclesia,  ar- 
bítrio haeredum.))  E  é  todavia  certo  que  d'esta  Decisão  que  per- 
mitte  abrirem-se  quaesquer  Egrejas  para  receberem  os  corpos 
dos  fieis  defunctos  se  não  seguem  os  absurdos  que  S.  Ex.* 
phantasiou. 


—  Seria  por  certo  altamente  extranhavel  que  o  Vice-Reitor  da 
Universidade  não  permittisse  abrirem-se  as  portas  da  Capelia  da 
Universidade  para  dar  entrada  ao  corpo  do  Reitor  da  própria  Uui- 
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vorsitladc,   (juc  cm  vida  exercem  iwi  mesma  Capella  a  compe- 
tente jurisdicyílo  c  poder  ecclesiastico, 

ttNota  7.'« 

«Notamos  o  dizer-se  aqui  que  o  Reitor  da  Universidade,  que  era  leigo, 
exercera  em  vida  na  Capella  da  inesiiia  Universidade  a  conipelenle 
jurisdicção  e  poder  erclesiastico,  porciue  julgávamos  (lue  só  os  padres  é 
que  exerciam  jurisdicção  e  poder  ecelesiaslico;  e  notamos  lambem  que 
d'aquelle  facto  se  queira  deduzir  direito  para  o  mesmo  Reitor  ser  depo- 
sitado na  mesma  Capella  depois  de  morto.  D'este  modo  o  padre  que 
tiver  exercido  jurisdic(^;ào  em  qualquer  Egreja,  embora  não  seja  a  da 
sua  parochia,  ou  de  Misericórdia,  de  Irmandade  e  Confraria,  ou  em 
qualquer  Capella  publica  ou  particular,  pôde  ser  depositado  'nella 
quando  fallecer,  e  fazerem- se-lhe  ahi  mesmo  os  seus  funeraes  sem 
intervenção  do  Parocho  e  sem  dependência  de  licença  ou  auctorisação 
alguma  do  Prelado  da  Diocese,  o  que  não  pôde  ser  porque  aquelles 
fazem-se  e  regulam-se  pelo  que  o  direito  e  a  disciplina  da  Egreja 
prescrevem,  e  não  pelo  que  os  fieis  fizeram  ou  pelas  jurisdicções  que 
exerceram  em  vida.» 

ObS.  —  Tenho  para  mim  como  cousa  certa  que,  com  quanto 
aos  clérigos  pertençam,  geralmente  fallando,  os  poderes  eccle- 
siasticos,  podem  todavia  alguns  d'estes  ser  exercidos  por  quem 
não  é  padre,  como  se  está  praticando  e  se  tem  praticado  desde 
antiquíssimos  tempos. 

Em  virtude  da  isenção  concedida  á  Capella  Real  da  Univer- 
sidade, e  dos  poderes  que  importa  essa  isenção,  estabeleceram 
alguns  dos  Soberanos  do  nosso  paiz,  que  todavia  não  eram  padres, 
muitas  providencias,  relativas,  já  a  importantes  actos  do  culto 
divino.  Missas  cantadas,  pregações,  exéquias  e  officios,  já  ao 
provimento  de  Capellães  e  de  outros  Empregados  próprios  para 
aquelles  serviços  na  mencionada  Capella,  sujeitando-os  á  aucto- 
ridade  do  Reitor  da  Universidade  e  á  visitação  da  Capella,  com- 
mettida  ao  mesmo  Reitor  e  ao  Lente  de  Prima  de  Theologia, 
com  auctoridade  para  castigar  os  que  acharem  culpados^  repre- 
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hendendo,  mídtando,  suspendendo  ou  pinvando  segundo  a  qualidade 
das  culpas.  Tudo  isto  consta  do  Liv.  1."  dos  antigos  Estatutos 
da  Universidade  confirmados  em  1597  por  El-Rey  Filippe,  de 
Castella,  que  entào  occupava  o  throno  portuguez,  e  novamente 
confirmados  pelo  Senhor  Rei  D.  João  IV  em  1653.  As  attri- 
buiçoes  do  Reitor,  taes  como  ahi  foram  conferidas,  e  taes  como 
ficaram  depois  de  alguma  modificação  proveniente  de  ulteriores 
determinações  dos  nossos  Monarclias,  constituem  a  competente 
jurisdicção  reitoral  acerca  d  aquelles  assumptos ;  e  esta  jurisdicção 
e  poder,  pertencendo  á  esphera  da  Egreja,  é  exercida  por  aquelles 
a  quem  ficou  pertencendo  em  virtude  de  actos  fundados  em  es- 
peciaes  determinações  ou  concessões  da  mesma  Egreja  ou  do  seu 
supremo  Pastor,  e  exercidos  com  seu  assentimento  por  espaço  de 
séculos:  cabe-lhe  pois  a  denominação  que  lhe  dei  de  jurisdicção 
e  poder  ecclesiastico.  O  serem  clérigos  ou  leigos  os  que  o  exercera 
não  tira  a  este  poder  a  sua  natureza  de  ecclesiastico.  Nem  é  este 
o  único  poder  ecclesiastico  exercido  por  pessoas  leigas:  na  con- 
cessão de  padroados  de  Egrejas,  em  favor  de  certas  pessoas  e  de 
certas  familias,  vai  involvido  algum  poder,  confiado  pela  Egreja 
aos  padroeiros ;  e  esse  poder  não  perde  a  natureza  de  ecclesias- 
tico, por  ser  confiado  a  quem  não  é  Padre.  Não  são  nem  podem 
ser  Padres  as  Abbadessas  e  mais  Superioras  dos  Mosteiros  de 
Religiosas,  e  nem  por  isso  deixam  de  exercer  jurisdicção  eccle- 
siastica:  sabe-o,  por  certo  muito  melhor  do  que  eu,  o  meu  illustrado 
annotador.  Até  para  ministrar  o  Sacramento  do  Baptismo,  era 
caso  de  necessidade,  pode  uma  pessoa  leiga  exercitar  o  poder 
que  Jesus  Christo  para  aquelle  fim  deixou  na  sua  Egreja. 

Não  foi  pois  sem  bom  fundamento  que  eu  disse,  na  minha 
Portaria,  que  o  Reitor,  ora  fallecido,  exercera  em  vida  a  compe- 
tente jurisdicção  e  poder  ecclesiastico  na  Capella  da  Universidade. 
Não  o  entendeu  porém  assim  o  venerando  Prelado,  julgando,  diz  elle, 
que  só  os  Padres  exerciam  tal  jurisdicção  e  poder;  e  nota  mais 
que  d'aquelle  facto  se  queira  deduzir  direito  para  o  deposito  do 
cadáver  na  Capella,  e  que  deste  modo  o  Podre  que  tiver  exer- 
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ciilo  jiirisdic^rio  um  (iiialqucr  Egrcjíi,  cniboni  nTio  seja  a  da  pa- 
rochia,  })(')do  ser  de})Ositado  ii'ella,  quando  fallcccr,  etc.  Mas  se 
o  i Ilustrado  annotador  nao  isolasse  o  período  a  que  se  refere,  e 
quizcsse  attender  á  sua  natural  ligaçíto  com  aquelle  que  imme- 
diatanientc  o  antecede  e  do  mesmo  modo  com  o  subsequente, 
logo  reconheceria  quanto  ó  inexacta  esta  sua  annotaçao,  pois 
que  nem  todas  as  Egrejas  por  certo  fazem  parte  do  edifício  em 
que  occorre  o  fallecimento  áa  pessoa  que  n'ellas  exerceu  juris- 
dicção,  ou  tem  para  elle  communicaçao  immediata,  (raríssima 
será  aquclla  em  que  tal  succeda),  e  nflo  podia  portanto  deduzir-se, 
daquillo  que  eu  disse,  a  conclu3?lo  imaginada  pelo  meu  anno- 
tador ;  e  eu  todavia  nao  considero  violada  a  disciplina  da  Egreja 
pelo  simples  facto  do  deposito  do  corpo  de  um  fiel  defuncto  em 
Egreja  que  não  é  a  parochial ;  mas  também  não  julgo  obrigado 
o  Prelado  da  Universidade  a  admittir  na  Capella  o  deposito  de 
qualquer  cadáver ;  e  ate  não  teria  por  justificada,  perante  as 
conveniências  publicas,  uma  tal  concessão,  ainda  com  relação  ao 
corpo  do  fallecido  Reitor,  fora  das  circumstancías  indicadas  na 
própria  Portaria,  ou  quando  se  não  dessem  outras  egualmente 
attendiveís.  Emquanto  a  fazerem-se  depois  as  honras  fúnebres  na 
mesma  Capella  (objecto  de  que  não  falia  o  período  annotado) 
haverá  para  o  deante  mais  apropriada  occasião  de  tratar  o 
assumpto. 


—  Não  é  por  certo  a  Capella  de  uma  casa  ou  de  um  palácio 
logar  impróprio  para  ahi  ser  depositado  o  corpo  de  algum  fiel 
que  na  mesma  casa  ou  palácio  tenha  fallecido ;  não  faltam  d'isto 
exemplos,  e  um  d'estes  occorreu  com  o  cadáver  de  outro  Reitor, 
fallecido  também  no  Paço  das  Escholas,  o  qual,  com  quanto  não 
fosse  exposto  n'esta  mesma  Capella,  o  foi  todavia  em  outra  mais 
interior  d'este  mesmo  palácio,  como  adeante  se  dirá.  A  Capella 
da  Universidade  é  isenta,  é  certo :  mas  se  é  d'ahi  que  se  quer 
deduzir  a  sua  inaptidão  para  o  deposito  do  corpo,  porisso  que  ao 
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Parocho  niio  c  livre  ir  a  essa  Capclla  fazer  a  competente  encom- 
mendaçao,  tal  argumento  nSo  procede,  ainda  mesmo  quando  se 
nílo  queira  reconhecer  no  Capellao  Thesoureiro  da  Real  Capella 
a  faculdade  de  praticar  este  acto  religioso  independentemente  de 
auctorisayao  do  Parodio,  desde  que  o  cadáver  está  dentro  da 
Capella ; 

«Nota  8."» 

•  'Neste  ponto  do  cadáver  estar  dentro  da  Capella  da  Universidade, 
que  é  a  base  de  todos  estes  subterfúgios,  permitla-se-nos  chamar-lhes 
assim,  é  que  está  também  a  destruição  de  todos  elles,  porque  o  cadáver 
não  podia  nem  devia  ser  depositado  publicamente  na  Capella  e  para 
'nella  se  lhe  fazerem  as  honras  fúnebres. 

Não  ha  duvida  de  que  a  família  do  finado  podia  escolher  na  sua  ha- 
bitação, por  maior  que  fosse,  o  logar  que  julgasse  conveniente  dentro 
d'ella  para  o  depositar,  ou  fosse  no  oratório  ou  Capella  particular  da 
mesma  habitação  ou  fora  d'ella,  e  se  fizessem  'nesta  o  deposito  como 
fizeram  o  do  ultimo  Reitor  fallecido  na  Universidade,  podia  esta  ou  a 
família  do  finado  suíTragar-lhe  a  alma  particularmente  na  mesma  Ca- 
pella, porque  nem  o  Prelado  da  Diocese  nem  o  Parocho  tinham  nada 
com  isto.  Á  hora  do  funeral  o  Parocho  ia  levantar  o  cadáver  do  seu 
freguez  dentro  do  Paço  das  Escholas,  que  não  é  isento,  e  levava-o  para 
a  Egreja  parochial  ou  para  outra  com  licença  do  Prelado  para  lhe  fazer 
a  encommendação  e  os  sun'ragios  públicos. 

Também,  dizendo  o  Sr.  Vice-Reitor  que  o  fallecido  Visconde  podia 
ser  depositado  em  qualquer  logar  desde  o  quarto  em  que  falleceu  até 
á  porta  da  Capella,  pouco  nos  importaria  que  o  fosse  na  sala  dos  Ca- 
pellos  ou  nas  aulas  ou  nos  corredores  por  onde  tinha  de  passar  para  a 
mesma  Capella,  embora  taes  legares  não  façam  parte  da  sua  habi- 
tação, e  sejam  destinados  para  o  serviço  da  Universidade.  Na  Real 
Capella  é  que  elle  não  podia  ser  depositado  e  encommendado  como  o 
foi,  porque  esta  não  faz  parte  da  sua  habitação:  é  Capella  ou  Egreja 
publica;  e  o  Reitor  da  Universidade,  que  é  freguez  do  Parocho  de  S. 
Christovão,  como  o  são  todos  os  outros  fieis  da  mesma  freguezia,  devia 
como  estes  ser  encommendado  e  ter  os  sulTragios  e  honras  fúnebres  na 
Egreja  parochial,  porque  para  ser  levado  para  outra,  qualquer  que  seja, 
e  para  'nella  ser  sulTragado  solemnemente,  é  necessária  e  indispensável 
a  licença  ou  auctorização  do  Prelado  Diocesano,  pois,  sendo  o  deposito 
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c  enroinrnondaijTu)  solernnc  do  qualciuer  dcfunclo  fóra  da  Egrcja  paro- 
cliial  uma  dcrogaijào  do  diníilo  coinmum,  só  o  Prelado  tem  jurisdicção 
c  poder  para  a  dispensar  c  auelorizar. 

O  Parodio  na  sua  parocliia  d(!sem|)(!nlia  os  seus  deveres  parochiaes, 
conforme  o  direito  e  a  disciplina  estabelecida,  mas  não  pôde  alterar 
aquelle  e  esta  sem  a  licencia  do  seu  Prelado,  como  é  corrente  e  sabido 
de  todos.  Assim  não  pôde  dizer  a  Missa  conventual,  administrar  o  ba- 
ptismo solemne,  e  assistir  aos  matrimónios  fóra  da  Egreja  parocbial 
sem  licença  do  seu  Prelado,  e  do  mesmo  modo  não  pôde,  sem  esta,  fazer 
ou  auctorizar  que  se  façam  fóra  da  sua  Egreja  as  encommendaçòes  e 
honras  fúnebres  dos  seus  freguezes,  porque  tão  parochiaes  e  privativos 
da  sua  jurisdicção  são  aquelles  actos  como  é  este.  E  tão  explicita  e 
terminante  é  a  disciplina  ecclesiastica  'nesta  cidade  emquanto  a  este 
ultimo  ponto,  que  até  os  cadáveres  d'aquelles  que  determinaram  em 
vida,  ou  cujas  famílias  resolveram  depois  da  morte  d'elles  o  serem  se- 
pultados no  Cemitério  de  Santo  António  dos  Olivaes,  não  podem  ser 
levados  da  Egreja  parochial  para  lá  sem  a  licença  do  Prelado  Dioce- 
sano, porque  não  cabe  nas  attribuições  e  poderes  do  Parocho  exercer 
ou  delegar  para  fóra  da  sua  parochia  o  jus  sepeliendi  que  tem  sobre  os 
seus  freguezes.  É  isto  aqui  muito  sabido  e  frequentemente  practicado 
sem  contestação,  sem  resistência  e  sem  a  minima  duvida  de  ninguém. 
É  pois  evidente,  e  sobretudo  n'esta  cidade,  que  o  Parocho  pôde  dar  li- 
cença e  delegar  em  outro  Clérigo  os  seus  direitos  para  presidir  ás 
honras  fúnebres  dos  seus  freguezes  na  Egreja  parochial,  mas  não  fóra 
d'ella  sem  a  licença  do  Prelado. 

E  se  fosse  verdadeira  a  doutrina,  que  o  Sr.  Vice- Reitor  defende  e 
sustenta,  de  qualquer  defuncto  poder  ser  levado  para  qualquer  Egreja 
e  Capella  publica  a  que  esteja  pegada  a  sua  habitação,  embora  não  seja 
a  da  sua  parochia  e  ahi  encommendado  e  suíTragado  publica  e  so- 
lemneraente  sem  a  assistência  do  Parocho  e  licença  previa  do  Prelado 
da  Diocese,  seguir-se-hiam  de  similhante  doutrina  os  maiores  contra- 
sensos.  Por  exemplo : 

A  este  grande  Paço  Episcopal  está  pegada  a  Sé  e  a  Egreja  de  S.  João, 
para  ambas  as  quaes  se  pôde  ir  por  dentro,  desde  uma  casa  da  rua  das 
Covas  que  ainda  ha  pouco  tempo  fazia  parte  d'este  Paço. 

Por  similhante  doutrina  as  pessoas  fallecidas  na  casa  da  rua  das 
Covas  ou  em  todo  este  Paço,  embora  não  fossem  freguezes,  ou  da  Sé 
ou  de  S.  João  (quando  era  parochia),  podiam  ser  depositadas  e  so- 
lemnemente  suíTragadas  em  qualquer  d'estas  Egrejas  por  algum  Ca- 
pellão  do  Paço  Episcopal,  e  o  Parocho  próprio  só  podia  depois  receber  o 
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cadáver  d'estes  seus  freguezes  fora  da  Egroja  da  Sé  ou  de  S.  Joào,  porque, 
não  sendo  qualquer  d'estas  a  parochial,  não  podia  entrar  n'ella  por  ser 
isenta  para  ellc.  Na  Egroja  de  S.  Joào,  que  ó  hoje  Capella  d'este  Paí;o 
e  isenta  do  Parocho,  não  pôde  o  nosso  Capellào  fazer  honras  fúnebres, 
sem  a  assistência  do  Parocho  e  licença  necessária  a  qualquer  pessoa 
que  aqui  fallecer,  porque  a  Capella  é  para  o  serviço  do  Paço  e  das  Ir- 
mandades que  estão  n'ella  com  licença  nossa,  e  não  para  celebrar  actos 
parochiaes  que  são  privativos  só  do  Parocho  e  da  Egreja  parochial,  do 
mesmo  modo  que  a  Capella  da  Universidade  é  para  o  serviço  religioso 
da  mesma  Universidade  e  não  para  o  serviço  parochial  como  é  a  en- 
commendação  e  honras  fúnebres  das  pessoas  u'ella  fallecidas,  por  serem 
como  são  freguezes  do  Parocho  de  S.  Christovão. 

Ainda  mais.  As  pessoas  que  fallecerem  no  Ilospicio  ao  pé  de 
Mont'arroio,  ou  na  casa  do  Correio  e  das  obras  publicas,  ainda  que 
não  fossem  todas  freguezas  de  Santa  Cruz,  comtudo,  como  de  todas 
estas  partes  podem  ser  levadas  por  dentro  para  a  Egreja  de  Santa 
Cruz,  podiam  ser  levantadas  da  casa  onde  falleceram  e  encommendadas 
'naquella  Egreja  com  exclusão  do  seu  Parocho  em  tudo.  Parece-nos  que 
não  haverá  ninguém,  por  mais  sábio  que  seja,  e  por  mais  alto  que  tenha 
o  seu  posto  na  hierarehia  litteraria,  que  ouse  aíTirmar  e  defender  simi- 
Ihante  cousa. 

Mas  ainda  ha  outro  exemplo  mais  frisante  emais  decisivo.  A  Capella 
ou  Egreja  da  Misericórdia  d'esta  cidade  é  isenta  do  Parocho  para  todo 
o  serviço  religioso  da  Misericórdia,  como  a  da  Universidade  é  isenta 
lambem  para  todo  o  serviço  religioso  da  Universidade;  e  todos  os  ha- 
bitantes da  Misericórdia,  são  freguezes  do  Parocho  de  S.  Christovão, 
assim  como  são  freguezes  também  do  mesmo  Parocho  todas  as  pessoas 
que  habitarem  nos  Paços  da  Universidade,  seja  quem  fôr.  Quando  morre 
qualquer  pessoa  que  habita  na  Misericórdia,  o  Parocho  vai  levantal-a 
do  logar  em  que  está,  e  acompanha-a  para  a  Egreja  de  S.  Christovão, 
onde  se  lhe  fazem  as  encommendações  e  oíTicios  fúnebres;  e  foi  isto  o 
que  se  fez  com  o  Reitor  da  Misericórdia  fallecido  alli  ha  pouco  tempo; 
e  quando  por  qualquer  motivo  fazem  na  Egreja  da  Misericórdia  o  de- 
posito particular  de  pessoa  alli  fallecida,  não  lhe  fazem  n'ella  encom- 
mendação  ou  oíTicios  alguns  apesar  de  haver  Capellães  na  mesma 
Egreja  como  os  ha  na  Universidade;  e  o  Parocho,  apesar  da  Egreja  da 
Misericórdia  ser  isenta  como  é  a  da  Universidade,  entra  n'aquella  de 
estola  6  vai  buscar  e  levantar  dentro  d'ella  o  cadáver  do  seu  freguez 
do  sitio  onde  estiver. 

Todavia  não  dizemos  que  onde  ha  a  mesma  razão  deve  haver  a  me- 
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sma  (lisposiçào,  para  (juc  ninguém  julgue  que  nós  prclendiímos  aincs- 
quinhar  a  Universidade,  coinp.irando-a  com  a  Misericórdia.  Mas  a 
própria  Universidade  é  (|ue  reconhece  a  razào  e  ;ipplica  a  disposição, 
ponpie,  fallecendo  ainda  ha  poucos  dias  o  Guarda-niór  da  Universidade 
nos  Paijos  das  Escholas,  e  em  casa  ptigada  e  niais  perlo  ainda  da  (^a- 
pella  do  queaqueila  em  que  falleceu  o  Heitor,  nào  poz  a  menor  duvida, 
como  não  podia  pôr,  em  que  o  Parodio  da  freguezia  lá  fosse  encom- 
mendal-o  e  trazel-o  para  S.  Ciirislovào.  E  o  Sr.  Vice-Reitor  Bernardo 
de  Serpa,  que  pouco  antes  do  fallecimento  d'elle  sustentava  que  podiam 
ser  depositadas  na  C.apella  da  Universidade  as  pessoas  (jue  fallecessem 
dentro  da  mesma  Universidade,  consente  e  approva  que  à  sua  vista  se 
pratique  este  facto!» 

Obs.  —  Na  rainha  Portaria  tratei  de  justificar  o  procedimento 
da  Universidade  (tão  acreracnte  impugnado  pelo  Ex.'"*^  Sr.  Bispo 
Conde)  em  primeiro  logar,  quanto  ao  acto  do  deposito  do  cadáver 
na  Capella  da  Universidade.  Contra  o  texto  da  Portaria  relativo 
a  este  objecto  oppoe  S.  Ex.*  as  Notas  6.*  até  10.*,  em  que  ora 
distrae  a  attençao  dos  leitores  para  outras  questões  (principal- 
mente interpretando  a  seu  modo  algumas  das  minhas  palavras 
para  delias  tirar  consequências  que  ellas  não  comportam),  ora 
mistura  esta  questão  com  a  outra  das  honras  fúnebres,  cujo 
assumpto  vem  tratado  em  outro  logar  da  Portaria  annotada. 

E  todavia  n'esta  Nota  8.*  que  S.  Ex.*  mais  se  demora  a  fallar 
no  deposito  do  cadáver.  Sobre  este  ponto  farei  aqui  as  seguintes 
considerações :  Na  Portaria  episcopal  inculca-se  como  boa  dou- 
trina que  o  corpo  de  um  defuncto  não  pôde  depositar-se  em 
qualquer  Egreja  d'esta  cidade,  que  não  seja  a  própria  Egreja 
Parochial,  sobretudo  sem  licença  do  Ordinário  («não  podia  o 
cadáver  do  fallecido  Reitor  ser  levantado.  .  .  e  muito  menos  ser 
levado  e  depositado  em  outra  Egreja,  qualquer  que  fosse,  sobre  tudo 
sem  licença  nossa»:  são  palavras  do  sétimo  attendendo.)  E  porém 
certo  não  ser  esta  a  verdadeira  doutrina  da  Egreja,  a  qual  admitte 
o  deposito  do  cadáver  em  qualquer  Egreja,  e  admitte  que  assim 
se  proceda  sem  licença  do  Bispo  da  Diocese.  As  exigências  da 
Egreja  emquanto  ao  Jogar  do  deposito  constam  da  seguinte  pas- 
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sagcm  do  Ritual  Romano,  titulo  In  exjnrafione,  —  «corjms  de 
more  honeste  compositum  loco  decenti  cum  lumine  collocetur.  *  Nao 
pareceu  tão  explicita  esta  determinação  da  Egreja,  que  em 
tempos  remotos  se  não  duvidasse  de  poderem  fazer-se  taes  depó- 
sitos em  uma  Egreja  que  não  fosse  a  própria  Egreja  Parocliial, 
ou  aliás  aquella  em  que  houvesse  de  se  enterrar  o  cadáver ; 
esta  duvida  poróm  foi  ha  muito  resolvida  por  uma  Decisão  da 
S.  C.  R.  de  22  de  Junho  de  1675*,  por  outra  de  9  de  Maio 
de  1705'  e  ainda  por  outra  do  1.°  de  Julho  de  1713,  que, 
citando  aquellas  duas,  mandou  observar  o  que  por  ellas  estava 
já  determinado. 

O  caso  subraettido  á  deliberação  da  S.  C.  R.  em  1675  era 


1  1.  An  haeredibus  defunctorum  liceal  pro  libilu  asporlare  cadavera  e  pro- 
priis  domibus  ad  quamcumque  aliam  Eeclesiam  per  modum  deposill  usque 
ad  horam  illa  tumulandi,  eliam  si  sepelienda  essenl  in  Ecclesiis  Regularium, 
non  obstante  dissensu  Parochi,  seu  prohibitlone  ab  eodem  fada  uti  Vicário 
Foraneo?...  Ad  1.  S.  C.  respondit:  pelita  et  etiam  non  obtenta  licentia, 
posse  cadavera  deponi  arbítrio  haeredum  in  qualibet  Ecclesia  usque  ad 
tempus  illa  processionaliter  deferendi  ad  Eeclesiam  sepulturae. 

2  12.  An  haeredes  defunctorum  cogi  possint  ad  retinendum  domi  cadavera 
defunctorum  usque  ad  tempus  sepulturae,  sive,  eorum  libitu,  petita,  et  non 
obtenta  licentia  Parochi,  possint  eadem  deponere  in  aliqua  Ecclesia  usque 
ad  tempus  illa  processionaliter  deferendi  ad  Eeclesiam  sepelientem? 

13.  An,  volentibus  dictis  haeredibus  facere  dictum  depositum,  teneantur 
illud  privative  facere  in  alterutra  ex  duabus  Ecclesiis  Parochialibus  Terrae 
Montis  Novi,  sive  potius  possint  illud  facere  in  quacumque  Ecclesia  dictae 
Terrae^  etiam  in  illa  PP.  Conventualium? 

14.  An  saltem  possint  cogi  dicti  haeredes  ad  illud  faciendum  in  Ecclesia 
dictorum  Patrum  Conventualium,  quando  dcfunctus  est  ibidem  sepeliendus, 
vel  potius  etiam  in  hoc  casu  fieri  debeat  depositum  in  alterutra  ex  dictis 
Ecclesiis  Parochialibus? 

...  Et  S.  eadem  R.  C  respondendum  censuit...  Ad  12.  «Ad  primam 
partem  Negative,  ad  secundam  Affirmative.»  Ad  13.  «Ad  primam  partem 
Negative,  ad  secundam  AíTirmative.»  Ad  14.  «Depositum  posso  fieri  in  qu^« 
cumque  Ecclesia,  arbítrio  haeredum.» 
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quorcrom  os  licrdciros  depositar  cm  uma  Egreja  qualquer  o  corpo 
de  um  dcfuncto,  apesar  do  dissentimento  do  Paroclio  e  da  pro- 
liibi(;.ao  por  elle  feita  na  sua  (pialidadc  de  Vkarins  Foraneus.  A 
decisílo  foi  que,  pedida  e  ainda  mesmo  nao  obtida  a  licença, 
podem  os  herdeiros  fazer  o  predicto  deposito  em  qualquer  Egreja, 
E  evidente  que  a  regra  de  disciplina  a  deduzir  d'e8ta  decisão  é 
que,  ainda  que  o  Parodio  negue  a  licença,  ou  mesmo  que  ella 
seja  denegada  por  quem  estiver  investido  nos  poderes  que  n'a- 
quelle  tempo  exerciam,  em  nome  do  Bispo  ou  como  seus  Vigários 
os  denominados  Vicarii  Foranei,  tudo  isto  não  obsta  a  que  so 
possa  fazer  em  qualquer  Egreja  o  mencionado  deposito.  E  intendo 
que  nem  preciso  é  pedir  licença  ao  Parocho,  como  simples  for- 
malidade, o  que  bem  se  mostra  pela  outra  ou  pelas  outras  decisões 
proferidas  pela  mesma  S.  C.  R.  em  9  de  maio  de  1705.  O  caso 
resolvido  por  deliberação  d'esse  dia  sob  n.^  12  era  ainda  o  de  ter 
sido  pedida,  mas  não  obtida  a  licença  do  Parocho  ;  porém  sob 
n.°  13  o  caso  proposto  não  menciona  o  pedido  da  licença  e  apesar 
d'isto  foi  decidido  affirmativamente ;  também  no  caso  proposto 
sob  n.°  14  não  apparece  pedido  de  licença,  e  a  resolução  é  pro- 
ferida em  termos  amplos,  explícitos  e  terminantes — «pode  fazer-se 
o  deposito  em  qualquer  Egreja  a  arbitrio  dos  herdeiros.»  As  de- 
cisões d'esta  S.  C,  proferidas  sobre  ritos  ecclesiasticos,  não  só 
obrigam  na  hypothese  proposta,  entre  os  proponentes  e  mais 
pessoas  ouvidas  na  causa  como  interessadas,  mas  geralmente,  em 
vista  dos  poderes  concedidos  pelo  Supremo  Pastor  da  Egreja, 
tornam-se  obrigatórias  em  todos  os  casos  em  que  se  dér  a  mesma 
razão  ou  em  que  houver  identidade  de  circumstancias.  A  disci- 
plina da  Egreja  universal  seguiu  pois  o  rumo  prescripto,  sem 
mais  se  levantarem  duvidas  sobre  aquelle  ponto ;  e  não  se  apontam 
factos  praticados  n'esta  Diocese,  ou  em  qualquer  outra  que  eu 
saiba,  attentatorios  n'este  ponto  contra  as  leis  da  Egreja,  os 
quaes,  quando  os  houvesse  não  deixariam  de  ser  verdadeira  cor- 
ruptela, estando  como  está  aquella  disciplina  em  harmonia  com 
o  Ritual  Romano,  conforme  ás  Decisões  da  S.  C.  R  ,  fundada  em 
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boa  razào  e  reforçada  ainda  com  a  pratica  seguida  por  mais  de 
século  e  meio. 

N'este  ponto  até  o  Ex."™"  Sr.  Bispo  de  Boja,  que,  solicitado  pelo 
Ex.™"  Sr.  Bispo  Conde,  por  certo  muito  desejaria,  e  com  muita 
razão,  poder  emittir  opinião  favorável  ao  seu  coUega  no  episco- 
pado, nâo  poude  todavia  deixar  de  dar-me  razào,  dizendo  que 
concordava  absolutamente  com  a  minha  opinião. 

E  até  me  parece  que  poderei  dizer  que  o  mesmo  Ex."™"  Sr. 
Bispo  Conde,  o  qual  ao  expedir  a  sua  Portaria  de  censura,  no 
meio  da  preoccupaçao   que   o  affligia,   deixou  ir  n'ella  aquelle 
principio  —  de  não  poder  sem  sua  licença  eífectuar-se  em  alguma 
Egreja,  não  sendo  na  parochial,  o  deposito  de  que  se  tracta,  con- 
siderou agora  melhor  sobre  este  ponto,  ao  annotar  a  minha  Por- 
taria; e  poderá  talvez  ser  este  um  dos  motivos  porque  vai  mis- 
turando esta  questão  com  a  das  honras  fúnebres,  da  encommen- 
dação,  dos  suffragios  solemnes,  como  principalmente  se  observa 
n'esta  Nota  8.*,  em  que  cinco  ou  seis  vezes  falia  no  deposito 
conjunctamente  com  est'outros  actos  tão   diíFerentes  d'aquelle, 
(vejam-se  os  períodos  ou  paragraphos  1.°,  3.*^,  5.",  7.°  e  8.**). 
Por  esta  forma  vai  o  illustrado  annotador  esquivando-se  a  tratar 
a  questão  a  que  se  refere  o  período  annotado,  involvendo-a  na 
outra  que  só  mais  adeante  vinha  a  propósito,  á  face  de  outros 
períodos  da  Portaria  annotada  subordinados  á  epigraphe  —  «em 
quanto  ao  outro  facto  fazerem-se  na  Real  Capella  as  competentes 
honras  fúnebres,  etc.»  Todavia  não  o  involveu  tão  completamente 
que,   no  penúltimo  paragrapho   d'esta  mesma  Nota  8.*,   se  não 
encontre  mencionada  uma  pratica  observada  em  algumas  occa- 
sioes  na  Mizericordia  d'esta  cidade,   que  contradiz   a  supposta 
disciplina  de  se  não  fazer  o  deposito  em  Egreja  que  não  seja  a 
parochial:  refiro  me  a  estas  palavras  da  Nota — «e  quando  por 
qualquer  motivo  fazem  na  Egreja  da  3lizericordia  o  deposito 
particular  de  pessoa  alli  fallecida»;  e  nem  falia  em  previa  licença 
do  Prelado,  porque  realmente  se  não  costuma  pedir. 

Reservando  para  logar  competente  a  questão  relativa  ás  honras 
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fúnebres,  o  pondo  de  parte  reflexões  (jue  naturaluiente  oecorreni 
sobro  muitas  cousas  que  menos  a  pro})08Íto  se  dizeui  n'esta 
Nota  8.*,  nXo  deixarei  todavia  passar  em  silencio  o  seu  ultimo 
paragrapho  que  fecha  com  um  ponto  de  admiração,  j)orque  eu 
não  puz  a  menor  duvida,  mas  consenti  e  ap provei  que,  á  minha 
vista,  o  Parodio  da  freguezia  fosse  ao  Paço  das  Kscliolas  encom- 
mendar  o  fallecido  Guarda-mór  e  trazel-o  para  S.  Christovao. 
Tenho  por  sem  duvida  que  não  offendia  a  disciplina  da  Egreja 
permittindo  que  o  corpo  do  Guarda-mór  dos  Geraes,  que  morrera 
em  uma  pobre  casa  que  habitava,  ao  rez  do  chão,  debaixo  da 
Via  latina,  fosse  depositado  na  Capella  da  Universidade.  Podia 
eu  até  insinuar  aos  herdeiros  ou  família  delle  que  me  implorassem 
essa  concessão,  e  facilmente  conseguiria  que  o  corpo  fosse  depo- 
sitado n'aquella  Egreja ;  poderia  fazel-o,  se  estivesse  na  minha 
Índole  determinar  o  meu  procedimento  por  motivos  de  acinte  e 
de  capricho,  mas  praticava  um  acto  menos  decoroso  e  procederia 
indignamente  abusando,  por  caprichoso  acinte,  das  attribuiçoes 
do  meu  cargo :  a  posição  e  circumstancias  do  Guarda-mór  es- 
tavam muito  longe  de  ter  paridade  com  as  do  illustre  Reitor 
fallecido. 


—  não  procede  tal  argumento,  poisque  o  Parocho  podia  delegar 
em  outro  Presbytero  ou  permittir-lhe  que  exercesse  esses  actos 
do  seu  ministério ;  e  d'esse  consentimento  muito  espontâneo  se 
não  pôde  duvidar,  em  vista  do  que  occorreu  na  conferencia  de 
que  se  fez  menção. 

<^Nota  9."» 

«Porém  o  Parocho  diz  que  ninguém  lhe  pedira  licença  para  encom- 
mendar  e  suíTragar  o  defuncto,  e  que  se  conformara  com  o  que  lhe 
propozeram  por  lhe  dizerem  que  estava  tudo  combinado  comnosco.» 

ObS.  — O  Parocho,  arguido  pelo  seu  Prelado  de  cumplicidade 
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em  factos  que  este  qualiticava  de  attcntatorios  contra  a  flisciplina 
da  Egreja,  quiz  desculpar-sc  c  declarou  que  lhe  não  pediram  a 
licença ;  mas  accrescentou  logo  (palavras  tcxtuacs,  segundo  S.* 
Ex.*  diz  na  sua  exposição  dos  factos):  a  eu  estive  por  tudo  o  que 
me  propozeram,  e  que  foi  o  que  se  fez»;  é  pois  claro  que  annuiu, 
e  que  aquillo  que  se  fez  tivera  o  seu  assentimento.  PIm  quanto  a 
terem-lhe  dicto  que  tudo  fora  combinado  com  S.  Ex.*,  já  está 
respondido  na  minha  observação  relativa  ao  competente  periodo 
da  mesma  exposição  dos  factos. 


—  A  própria  Portaria  episcopal  cita  não  menos  de  sete  De- 
cisões da  S.  Congregação  dos  Ritos,  que  determinam  (diz  a 
mesma  Portaria)  que  os  corpos  dos  defunctos  não  possam  le- 
vantar-se  da  própria  casa,  senão  pelo  Parocho,  ou  com  licença 
d*elle. 

Licença  porém  do  Ordinário  é  que  se  não  exigia,  e  muito 
menos,  que  a  Universidade  a  pedisse. 

ifNota  10.«- 

«Quem  para  mostrar  que  para  os  funeraes  fora  da  Egreja  parochial 
não  é  necessária  a  licença  do  Bispo,  allega  que  as  Decisões  da  S.  Con- 
gregação dos  Ritos  exigem  para  o  levantamento  dos  defunctos  da  pró- 
pria casa  a  presença  do  Parocho  ou  do  Clérigo  com  licença  d'elle,  sem 
fallar  na  licença  do  Bispo,  parece  querer  confundir  os  casos  extraordi- 
nários, como  é  aquelle  em  que  estamos,  e  para  os  quaes  é  necessária  a 
licença  Episcopal,  com  os  ordinários,  para  os  quaes  decidem  e  resolvem 
as  Decisões  da  Sagrada  Congregação  dos  Ritos  por  nós  citadas.  E  em 
vista  das  relações  em  que  estão  os  Parochos  para  com  os  Bispos,  e  do 
poder  e  jurisdicção  que  téem  estes,  que  são  os  Parochos  dos  Parochos, 
em  relação  áquelles,  quem  ignora  que  as  disposições  do  Direito  Canó- 
nico 6  da  disciplina  da  Egreja,  concernentes  aos  direitos  parochiaes,  são 
sempre  subordinadas  ao  poder  que  segundo  o  mesmo  direito  lêem  os 
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Hispos  para  delegarem  om  outros  Clérigos  o  tmmus  privativo  do  dos 
i*aroi:lí08? 

(ditamos  um  exemplo  que  se  deu  ha  annos  n'esta  cidade  e  mesmo  à 
porta  do  S.  Vice-Heilor  Bcruardo  de  Serpa. 

Quando  aqui  falleceu  o  Sr.  Thiago  Horta,  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado,  o  Prelado  da  Diocese  deu  liceuça  para  eile  ser  acompanhado  por 
um  Parocho  que  nào  era  o  da  freguezia  de  S.  Chrislovào  onde  elle  fal- 
leceu, e  ao  qual  pertencia  de  direito  o  mesmo  acompanhamento.  O  Pa- 
rocho de  S.  Ghristovão,  Manuel  da  Cruz  Pereira  Coutinho,  muito  zeloso 
e  muito  illustrado,  como  lodos  sabem,  (juiz  proceder  contra  aquelle  por 
ter  invadido  e  violado  os  seus  direitos;  mas  vendo  que  havia  a  licença 
do  Prelado  Diocesano,  desistiu  de  todo  o  procedimento  por  conhecer 
que  não  havia  fundamento  algum  jurídico  para  elle. 

E  como  se  ousa  escrever  aqui — «Licença  porém  do  Ordinário  é  que 
nào  se  exigia,  e  muito  menos  que  a  Universidade  a  pedisse,» — quando 
o  Sr.  Vice-Heitor  Bernardo  de  Serpa  foi  pessoalmente  fallar-nos  na  li- 
cença para  o  deposito  do  cadáver  na  Capella  da  Universidade,  e  quando, 
para  fazerem  o  que  fizeram,  disseram  ao  Parocho  que  eslava  tudo  com- 
binado comnosco?» 

Obs.  — Vejo  que  em  primeiro  logar  se  pretende  combater  a 
doutrina  da  Portaria  com  a  distincção  entre  casos  ordinários  e 
extraordinários,  incluindo  nos  extraordinários  o  levantamento  do 
corpo  do  fallecido  Reitor.  Porém  as  Decisões  da  S.  C.  R.  tem 
de  applicar-se  a  todos  os  casos  para  os  quaes  houver  a  mesma 
razão ;  não  pode  faltar-se  á  sua  observância  a  pretexto  de  uma 
arbitraria  distincção  de  casos,  ordinários  ou  extraordinários.  De 
nenhum  modo  vejo  demonstrado  um  motivo  qualquer,  que  justi- 
fique a  excepção  que  o  illustrado  annotador  pretende  fazer  no 
caso  de  que  se  occupa:  indica,  terem  os  Bispos  direito  «para 
Bupprirem  ou  delegarem  em  outros  Clérigos  o  múnus  privativo 
dos  Parochos»;  mas  aqui  não  havia  que  supprir,  por  se  não  ter 
dado  falta  de  consentimento  do  Parocho,  pois  que  elle  o  prestou, 
concordando  em  tudo  aquillo  que  se  lhe  propozera,  nem  portanto 
havia  também  necessidade  de  delegação  do  Ex.'""  Bispo,  que 
porventura  poderia  ter  logar,  mas  em  caso  muito  diverso,  qual 
seria  o  de  se  recusar  o  próprio  Parocho,  sem  fundamento  cano- 


49 

nico,  assim  a  proceder  ao  levantamento  do  corpo,  ou  aos  actos 
religiosos  a  isso  apropriados,  como  a  auctorisar  ou  consentir  que 
outro  Sacerdote  os  praticasse.  Vejo  depois  citar-se  um  exemplo, 
que  todavia  não  é  applicavel,  e  que  nào  faria  prova  ainda  que  o 
fosse.  N  esse  alludido  exemplo  o  corpo  do  defuncto  deixou  de  ser 
acompanhado  pelo  respectivo  Parodio  (o  antecessor  do  actuai) 
desde  a  casa  onde  estava  depositado  até  á  Egreja  parochial, 
sendo  supprida  a  falta  do  próprio  Parocho  por  outro  de  diversa 
freguezia ;  houve  por  certo  motivos  ponderosos,  para  que  o  Pre- 
lado da  Diocese  auctorisasse  esta  substituição,  mas  com  certeza 
se  níío  davam  eguaes  motivos  para  substituir  o  Parocho  actual 
de  S.  Christovão  por  outro  que  houvesse  de  acompanhar  o  corpo 
do  fallecido  Reitor,  quando  levantado  fosse  da  Egreja  aonde  foi 
depositado.  Aquelle  Parocho,  antecessor  do  actual,  entendeu  terem 
sido  violados  os  seus  direitos  pelo  outro  Parocho,  e  quiz  proceder 
contra  elle;  mas  desistiu  do  intento,  cedendo  aos  dictames  da 
prudência  e  á  muita  consideração  e  respeito  que  tributava  ao  seu 
Prelado,  o  qual,  havendo  auctorisado  aquella  substituição,  de 
algum  modo  tinha  de  ser  involvido  em  um  processo  em  que  o  seu 
próprio  procedimento  havia  de  ser  discutido  e  apreciado.  O  poder 
dos  Bispos,  ainda  mesmo  nas  suas  relações  com  os  Parochos,  tem 
limites  que  elles  não  podem  legitimamente  transpor;  mas  fixar 
exactamente  quaes  elles  sejam  é  assumpto  difficil  ás  vezes  de 
bem  determinar,  e  não  admira  portanto  que  a  opinião  do  erudito 
Parocho,  cioso  dos  seus  direitos,  se  não  conformasse  de  boa  mente 
com  o  procedimento  que  houve  para  com  elle.  Mas  ainda  quando 
a  desistência  do  processo  contra  o  outro  Parocho  seu  collega  fosse 
motivada  pelo  mero  conhecimento  da  licença  episcopal,  esse 
motivo,  revelando  a  opinião  individual  de  um  Parocho,  estaria 
muito  longe  de  constituir  sufficiente  prova  do  que  o  illustre  an- 
notador  pretende. 

Em  quanto  á  invectiva  que  põe  remate  a  esta  Nota  10.*  nas 
palavras  «e  como  se  ousa  escrever  aqui,  etc. »,  é  ella  como  um 
argumento  ad  odium,  uma  explosão  do  azedume  com  que  se  ar- 
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gumeiíta,  qno  nJlo  siippre  todaviíi  a  precisa  (leiíioiiBtniyílo.  A 
resposta  foi  dada  jji  nas  minhas  observações  ao  1.°  e  4.®  período 
da  exjwsição  dos  factos. 


Em  quanto  ao  outro  facto,  fazerem-se  na  Real  Capella  da  Univer- 
sidade as  competentes  honras  fúnebres  em  presença  do  cadáver 

—  •  Deviam  fazer-se  os  officios  do  corpo  presente  na  Egreja 
de  S.  Christovão,  sob  a  presidência  do  respectivo  Parocho»,  diz 
a  Portaria  do  Excellcntissimo  Prelado  da  Diocese.  Mas  é  mister 
ver  se  procedem  os  argumentos  que  na  Portaria  se  invocam. 

Primeiro  fundamento  adduzido  n'aquella  Portaria:  —  «Tem  o 
Parocho  o  jus  interveniendi  in  funerihus  et  sepelie7idi. »  E  verdade 
que,  em  regra  geral,  lhe  compete  este  direito,  mas  sem  prejuizo 
da  isenção  concedida  a  varias  Capellas  e  a  outros  logares,  e 
nestes  termos  ninguém  embaraçou  o  Parocho  no  uso  do  seu  di- 
reito, que  elle  eíFectivamente  exerceu,  sem  pretender  transpor 
esses  termos,  e  sem  portanto  nem  mesmo  haver  logar  a  ser  em- 
baraçado. 

Segundo  fundamento  adduzido  na  mesma  Portaria  :  — «A  Con- 
stituição da  Diocese  de  Coimbra  (Tit.  22.*^,  Const.  1.*,  n.°  6.°) 
manda  que  as  pessoas  fallecidas  sejam  encommendadas  pelo  pró- 
prio Parocho  ou  por  outro  Sacerdote,  a  quem  elle  isto  com- 
metter. »  E  verdade  estar  isso  alli  estabelecido  como  regra  geral ; 
deve  porém  entender-se,  como  geralmente  se  tem  entendido,  sem 
prejuizo  da  isenção  concedida  a  vários  Capellas,  como  a  diíFe- 
rentes  corporações ;  além  de  que,  podendo  o  Parocho,  segundo  a 
mesma  Constituição,  commetter  aquella  faculdade  a  outro  Sacer- 
dote, e  não  sendo  mister  que  tal  concessão  se  fizesse  por  escripto 
ou  com  qualquer  formalidade,  e  havendo  o  Parocho  concordado 
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no  que  se  praticou,  tanto  basta  para  que,  por  aquellcs  mesmos 
que  nao  entendem  compreliendido  na  própria  iscnçUo  da  Capella 
o  direito  de  se  fazer  a  encommendayrio  pelos  seus  Capellaes,  se 
nao  possa  com  bom  fundamento  affirmar  que  n'aquillo  que  se 
praticou  foi  violada  a  referida  disposição  da  Constituição  do  Bis- 
pado. Porém  na  verdade,  consignando  os  antigos  Estatutos  da 
Universidade  varias  disposições  colierentes  com  a  isenção  da 
Real  Capella  da  Universidade,  por  elles,  em  regra  geral,  se  deve 
a  Universidade  regular  n  aquillo  que  prescrevem  sobre  funeraes 
do  Reitor,  embora  essas  disposições  importem  alguma  ou  algumas 
excepções  á  genérica  disposição  que  se  encontra  nas  Constitui- 
ções do  Bispado  de  Coimbra;  ora  foi  em  harmonia  com  essas 
disposições  que  effectivamente  se  procedeu. 


•  O  Sr.  Vice-Reitor  confessa  a  doutrina  da  nossa  Portaria  de  que  per- 
tence ao  Parocho  o  jus  interveniendi  in  funeribus  et  scpelimdi;  e  de  que 
as  Gonstiluiçcíes  Diocesanas,  por  nós  citadas,  mandam  que  as  pessoas 
fallecidas  sejam  encommendadas  polo  Parocho  ou  por  outro  Sacerdote 
a  quem  elle  isto  commetter,  mas  diz  que  isto  é  só  em  regra  geral  e  sem 
prejuízo  da  isenção  concedida  a  varias  Gapellas,  e  todavia  não  cila  nem 
pôde  citar  uma  única  excepção  d'uma  pessoa  fregueza  do  Parocho  e 
fallecida  na  freguezia,  a  respeito  da  qual  este  não  tenha  o  jus  inter- 
veniendi in  funeribus  et  sepeliendi,  n'esta  cidade,  e  segundo  a  disciplina 
vigente  da  Diocese. 

Quando  em  1868  a  Misericórdia  d'uma  das  vilias  d'este  Bispado  de- 
terminou que  o  seu  Capeilão  acompanhasse  de  estola  o  cadáver  d'um 
irmão  da  mesma  Misericórdia,  determinação  a  que  elle  obedeceu,  indo 
no  acompanhamento  o  Parocho  e  Capeilão,  ambos  estolados,  suspendi 
por  este  motivo  o  Capeilão  da  Misericórdia  do  uso  de  todas  as  suas 
ordens  por  Portaria  de  17  de  Março  do  mesmo  anno;  e  á  Misericórdia, 
que  se  nos  dirigiu  por  causa  d'esta  suspensão,  respondeu  o  Parocho  de 
nosso  mandado  por  modo  que  ella  não  o  perturbou  mais  no  exercício 
dos  seus  indisputáveis  direitos  durante  cinco  annos. 

Voltou  nova  perturbação  e  sob  outro  aspecto  em  1873;  mas  com  o 


52 


oílicio  qno  por  causa  delia  dirigimos  ao  Governo  (^ivil  d'esl(}  Dislriclo, 
e  que  nuiilo  sentimos  não  poder  a(iui  transcrever,  nào  nos  consta  (|ue 
o  Parocho  lenha  encontrado  a  menor  dilliculdade  no  exercício  livre  das 
suas  fuucijòes  parochiaes  cm  relaijão  a  todos  os  seus  freguezes,  quaes- 
quer  (jue  sejam  ;is  Irmandades  a  (|ue  pertençam. 

Também  no  convento  d'uma  vilia  d'esta  Diocese  costumava  o  Ca- 
pellão,  nas  festas  do  convento  fazer  procissão  publica  pelas  ruas  da 
mesma  vilIa,  e  no  convento  d*outra  costumavam  ou  queriam  fazer-se 
festas  publicas,  não  privativas  do  convento,  mas  da  parochia,  naEgreja 
do  mesmo  convento,  tudo  sem  intervenção  dos  Parochos  respectivos. 
Fizemos  logo  cessar  o  abuso  determinando  que  aquellas  e  estas  ou 
haviam  de  ser  presididas  pelos  Parochos  ou  por  Clérigo  com  licença 
d'elles,  ou  que  então  não  sahissem  as  primeiras  do  convento,  e  fossem 
fazer-se  as  segundas  na  Egreja  parochial;  e  as  nossas  determinações 
foram  fielmente  cumpridas,  como  não  podia  deixar  de  ser. 

Ainda  mais.  Quando  cm  1864  a  ill.""  Camará  Municipal  de  Coimbra 
submetteu  á  approvação  da  Auctoridade  Ecclesiastica  o  Regulamento 
que  fez  para  o  Cemitério,  e  no  qual  dispunha  que  o  Capellão  d'esle  ti- 
vesse as  mesmas  regalias  dos  Parochos  coUados;  que  usasse  deMurça, 
que  tivesse  todos  os  poderes  necessários  para  exercer  as  suas  funcçòes, 
e  que  os  Parochos,  logo  que  chegassem  á  porta  do  Cemitério,  perderiam 
todo  o  direito  aos  cadáveres  dos  seus  freguezes,  e  que  só  poderiam 
entrar  como  Parochos  com  o  consentimento  do  Capellão,  não  foi  appro- 
vado  similhante  regulamento;  e  depois  d'um  certo  conílicto  levantado 
por  este  motivo  veiu  o  Presidente  da  Camará,  delegado  por  esta,  accordar 
comnosco  o  meio  de  o  terminar. 

Accordàmos  em  que  o  Capellão  encommendaria  todos  os  cadáveres 
no  Cemitério  com  estola,  e  como  delegado  dos  Parochos,  quando  estes 
alli  não  fossem,  e  que,  indo,  a  encommendação  seria  feita  por  elles,  e 
que  o  Capellão  só  poderia  assistir  a  ella  sem  estola  e  como  simples 
Clérigo. 

A  ill.""  Camará  não  esteve  pelo  accordo  que  tinha  feito  comnosco  o 
seu  Presidente,  que  era  o  fallecido  Conde  da  Quinta  das  Cannas;  e 
depois  de  muitas  manifestações  na  imprensa  e  de  muitos  conílictos  nas 
ruas  para  obrigarem  os  Parochos  a  irem  acompanhar  ao  Cemitério  os 
cadáveres  de  todos  os  seus  freguezes,  o  que  não  podia  ser,  e  por  con- 
seguinte para  por  este  meio  indirecto  obrigarem  a  Auctoridade  Eccle- 
siastica a  fazer  ao  Capellão  as  concessões  que  se  pretendia,  dirigimos 
ao  Governo  Civil  do  Districto  sobre  esta  pendência  um  longo  officio, 
que  muito  sentimos  lambem  não  poder  aqui  transcrever;  e  passado 
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pouco  tempo  a  ill."'  Camará  enviou-nos  outro,  que  mandámos  archivar 
por  copia  em  todas  as  parochias  da  cidade,  declarando  que  acceitava  o 
accôrdo  anteriormente  feito,  e  que  louvava  a  prudência  com  que  nos 
tínhamos  havido  n'esta  questão. 

E  por  todos  estes  factos,  que  definirão  por  uma  vez  os  direitos  dos 
Parochos  d'esta  cidade  e  Diocese  sobre  os  pontos  a  que  elles  se  referem, 
vé-se  bem  quanto  são  evidentes  e  invioláveis  os  mesmos  direitos,  e  o 
quanto  temos  feito  sempre  desde  muito  para  obstar  a  que  alguém  os 
offenda,  seja  quem  fôr;  porque,  protector  nato  e  desvelado  d'estes 
nossos  Irmãos  e  cooperadores  no  ministério  da  salvação  das  almas,  es- 
taremos sempre  ao  lado  de  todos  elles  para  os  sustentar  e  defender 
como  nos  cumpre. 

Mas  voltemos  à  contestação  do  Sr.  Vice  Reitor  Bernardo  de  Serpa. — 
Diz  S.  Ex."  também  n'este  mesmo  logar,  que  estamos  notando,  que  a 
isenção  da  Capella  da  Universidade  e  as  disposições  dos  Estatutos  velhos 
com  relação  aos  funeraes  do  Reitor  fazem  excepção  ao  que  manda  a 
Constituição  do  Bispado  de  Coimbra. 

Mas  quaes  são  essas  disposições  dos  Estatutos  velhos?  Não  as  cita, 
nem  pôde  citar,  porque  não  ha  nenhumas  d'onde  conste  que  o  Reitor 
da  Universidade  tem  privilegio  para  ser  depositado  e  ter  offlcios  de 
corpo  presente  na  Capella  da  Universidade;  e  ainda  que  as  houvesse, 
estavam  derogadas  pelo  Decreto  de  15  d'Abril  de  1845,  que  é  hoje  a 
lei  vigente  da  mesma  Capella,  como  o  Sr.  Bernardo  de  Serpa  reconhece. 
E  em  todo  o  caso  ficava  de  pé  o  direito  commum,  a  Constituição  do  Bis- 
pado, e  o  que  nós  aíTirmamos,  vistos  os  princípios  que  estabelece  e  as 
confissões  que  faz  o  próprio  Sr.  Více-Reitor  em  muitas  partes  da  sua 
contestação:  porque,  dizendo  S.  Ex.',  como  diz n'pste  mesmo  logar, que 
o  Parocho  consentira  ou  concordara  em  que  outro  Sacerdote  encommen- 
dasse  na  Capella  da  Universidade  o  fallecido  Reitor,  esse  Sacerdote 
funccionou  como  delegado  do  Parocho,  e  tanto  vale  n'este  caso  a  en- 
commendação  ser  feita  por  aquelle  como  por  este,  e  que  houve  verda- 
deira delegação  o  mesmo  Sr.  Vice-Reitor  o  confessa. 

E  sendo  isto  assim,  como  é,  onde  está  a  isenção  da  Capella  da  Uni- 
versidade para  n'ella  se  fazerem  os  funeraes  do  seu  Reitor  como  se 
pretende? 

Desde  que  se  admitte  por  parte  da  Universidade  e  por  modo  tão  claro 
6  categórico  a  intervenção  do  Parocho  para  n'ella  fazerem  os  mesmos 
funeraes;  desde  que  o  Sr.  Vice-Reitor  Bernardo  de  Serpa  confessa 
muito  clara  e  terminantemente,  como  se  vé  na  sua  contestação,  que  o 
Parocho  concordara  e  dera  o  seu  consentimento  muito  espontâneo  para 
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que  oulro  Sacerdote  presidisse  aos  sobredielos  funeraes;  desde  (|ue 
finalmente  se  desculpam  com  esta  concordância,  annucncia  e  deleí?ação, 
do  que  praticaram,  as  honras  fúnebres  do  fallecido  lieilor  na  Capella 
da  Universidade  foram  presididas  niw  pelo  (]apellào-mór  mas  pelo  de- 
legado do  Parodio;  e  por  tanto  e.stá  pru>ado  pelos  factos,  pelas  con- 
fissões claras  e  terminantes  do  próprio  Sr.  Vice-Heitor,  e  por  outras 
muitas  razoes  jurídicas  e  inconlestavíús,  (lue  na  mesma  Capella  não  ha 
essa  pretendida  e  apregoada  isenção  para  n'ella  se  fazerem  os  funeraes 
do  seu  Reitor,  que  é  a  doutrina  da  nossa  Portaria,  e  por  consequência 
a  demonstração  evidentíssima  de  que  nos  mesmos  funeraes  pelo  modo 
por  que  n'elles  se  procedeu  foi  oíTendido  o  direito  e  a  disciplina  da  Egreja. 

Devíamos  porísso  terminar  aqui  as  nossas  notas,  porque  não  preten- 
demos mais  nada  n'este  ponto. 

Todavia,  para  não  parecer  falta  de  consideração  e  de  respeito  pelo 
Ex.""»  Prelado  da  Universidade  o  não  continuarmos  a  responder-lhe, 
faremos  ainda  por  este  motivo  algumas  observações  ao  que  S.  Ex." 
continua  a  dizer  na  sua  contestação.» 


Obs. — Inicia  o  venerando  Prelado  esta  Nota  11.*  com  a 
asserção  de  que  eu  confessei  a  doutrina  da  sua  Portaria,  —  que 
ao  Parocho  pertence  o  direito  de  intervenção  nos  funeraes  dos 
seus  parochianos  e  de  que,  com  quanto  eu  só  a  admittisse  como 
regra  geral,  não  citei  nem  podia  citar  uma  única  excepção  de 
pessoa  fregueza  do  Parocho  e  fallecida  na  freguezia,  a  respeito  da 
qual  elle  não  tenha  aquelle  direito.  Eu  todavia,  mencionando  a 
isenção  concedida  á  Capella  Real  da  Universidade,  expressamente 
disse  que  esta  se  devia  entender  e  regular  pelos  antigos  Estatutos 
da  mesma  Universidade ;  e  mais  adeante,  fallando  sobre  o  sétimo 
fundamento  da  Portaria  Episcopal,  citei  o  texto  que  n'aquelles  se 
encontra  relativo  aos  officios  fúnebres  por  morte  do  Reitor,  os  quaes 
manda  fazer  pelos  Capellães  da  mencionada  Capella ;  daqui  não 
deduzi  que  cessou  inteiramente  a  intervenção  do  Parocho  naquelles 
funeraes,  mas  sim  que  essa  intervenção  deixa  de  extender-se  ou 
de  applicar-se  a  certos  actos  que  só  aquelles  tcem  a  desempenhar, 
sendo  por  isso  que  o  Parocho  de  S.  Christovao  interveiu  no  fu- 
neral do  Visconde  de  Villa-Maior  sem  prejuízo  da  legitima  inter- 
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vençao  do  Capellão  Thcsoureiro  e  dos  mais  Capellàes  da  Univer- 
sidade, intervindo  portanto  uns  e  outros,  mas  desempenhando 
cada  um  as  diversas  funcçôes  que  lhe  competiam. 

Nos  sete  subsequentes  paragraphos  d'esta  Nota  11.*  refere  o 
venerando  annotador  vários  factos  comprovando  o  muito  desvelo 
com  que  tem  defendido  os  direitos  dos  Parochos  seus  subordi- 
nados contra  injustas  prctenções  já  de  certa  Misericórdia,  já  de 
um  Convento  de  uma  villa,  já  emfim  da  Camará  Municipal  de 
Coimbra,  ou  dos  Capellaes  d  estes  vários  estabelecimentos.  Eu 
porém  por  nenhuma  forma  neguei  o  grande  zelo  religioso  do  ve- 
nerando Prelado  da  Diocese  de  Coimbra ;  muito  pelo  contrario, 
no  ultimo  periodo  da  Portaria  que  S.  Ex.*  vai  annotando,  até 
attribui  ao  «ardor  do  seu  acry solado  zelo  pela  disciplina  da 
Egreja»  o  ter  expedido  a  Portaria,  cujas  proposições  todavia  eu 
me  vira  obrigado  a  contestar,  pois  que  o  excessivo  ardor  d'e8se 
zelo  de  certo  modo  explicava,  porém  de  nenhuma  forma  justi- 
ficava o  que  S.  Ex."  dizia  n'essa  Portaria. 

Concluída  a  narração  dos  indicados  factos,  accrescenta  o 
illustre  annotador  (no  periodo  oitavo  da  Nota)  que  elles  definiram 
por  uma  vez  os  direitos  dos  Parochos  d 'esta  cidade  e  Diocese 
sobre  os  pontos  a  que  elles  se  referem»;  mas,  seja  ou  nao  assim, 
é  certo  que  esses  pontos  são  diversos  d'aquelles  sobre  que  versam 
as  divergências  das  duas  Portarias.  Em  seguida  allega  S.  Ex.*: 
— «vê-se  bem  quanto  são  evidentes  e  invioláveis  os  mesmos  di- 
reitos»; porém  esses  direitos  que  haviam  sido  desconhecidos  e 
violados,  mas  que  são  evidentes  e  invioláveis,  não  são  os  que  as 
duas  Portarias  puzeram  na  tela  da  discussão,  nem  d'elles  por- 
tanto se  tratava  nos  paragraphos  a  que  S.  Ex.*  contrapôz  esta 
Nota  11.*  Diz  ahi  mais  o  venerando  Prelado  que,  protector  nato 
6  desvelado  dos  seus  Parochos,  estará  sempre  ao  lado  de  todos 
elles  para  os  sustentar  e  defender.  Mas,  fallando  com  franqueza, 
direi  que,  a  julgar  pela  declaração  do  mesmo  venerando  Prelado 
na  sua  Nota  4.*,  outro  foi  agora  o  motivo  do  seu  procedimento,  con- 
sistindo em  defender  os  seus  próprios  direitos  (suppostos  direitos), 
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pois  diz  ter  advertido  c  censurado  o  Parodio  de  S.  Christovao, 
por  elle  se  haver  conformado  com  aquillo  que  lho  fora  proposto 
sem  lhe  ser  apresentada  licença  escrípfa  de  S.  Ex.^  Fica  pois  mani- 
festo que  a  falta  de  licença  episcopal  por  escripto  foi  o  que  na 
opiniilo  de  S.  Ex.*  tornou  contrários  á  disciplina  da  Egreja  os 
actos  censurados,  os  quaes,  concedida  essa  formal  licença,  seriam 
conformes  á  disciplina  allegada ;  e  isto  mesmo  se  deprehendia  já 
do  sétimo  attendendo  da  Portaria  de  censura,  no  qual,  fallando 
S.  Ex.*  do  corpo  do  fallecido  Reitor,  diz  (cora  muita  inexa- 
ctidílo)  que  elle  «muito  menos  podia  ser  levado  e  depositado  em 
outra  Egreja,  qualquer  que  fosse,  sobre  tudo  sem  licença  nossa, 
que  não  nos  foi  devidamente  requerida  contra  a  disciplina  e 
pratica  sempre  observada  n'esta  cidade.» 

Continuando  nas  suas  demonstrações,  diz  o  esclarecido  annotador 
que  eu  não  cito  nem  posso  citar  disposições  nenhumas  dos  antigos 
Estatutos,  «porque  não  ha  nenhumas  d  onde  conste  que  o  Reitor 
da  Universidade  tem  privilegio  para  ser  depositado  e  ter  Officios  de 
corpo  presente  na  Capella  da  Universidade» .  Aqui  temos  outra  vez 
o  respeitável  annotador  a  misturar  o  deposito  e  os  Officios.  Em- 
quanto  ao  deposito,  não  ha  privilegio  concedido  pelos  Estatutos, 
ha  o  direito  commum,  a  disciplina  geralmente  estabelecida  para 
todo  o  orbe  catholico,  segundo  a  qual  o  deposito  do  corpo  de 
pessoa  fallecida  na  communhão  dos  fieis  pode  ter  logar  em  qual- 
quer Egreja,  a  arbítrio  dos  herdeiros :  (já  isto  ficou  exuberante- 
mente demonstrado  na  observação  á  Nota  8.*).  Em  quanto  aos 
Officios  do  corpo  presente  poderem  ou  deverem  ser  feitos  pelos 
Capellães  da  Universidade,  já  eu  na  minha  Portaria  de  defeza 
citei  o  liv.  1.^,  tit.  16,  §  6.°  dos  referidos  Estatutos,  cujo  con- 
texto o  venerando  Prelado  apresentara  mutilado,  de  modo  que 
lhe  desfigurava  o  natural  sentido  no  oitavo  attendendo  da  sua 
Portaria  de  censura.  O  texto  citado  consta  dos  termos  seguintes: 
«O  Chantre,  Thesoureiro  e  mais  Capellães  serão  obrigados  a 
irem  cora  a  Cruz  da  Capella  ao  enterramento  do  Reitor  e  Lentes 
a  qualquer  Egreja  onde  se  enterrarem ;  e  assistirão  ao  enterra- 
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mento  de  qualquer  dos  dictos  Capcliries  que  fallecer ;  e  sendo 
horas  lhe  farão  o  Officio  do  corpo  presente  no  mesmo  dia  com  seus 
responsos ;  e  nao  podendo  ser  no  mesmo  dia  o  faraó  no  seguinte : 
e  irão  mais  aos  enterramentos  da  obrigação  da  Universidade,  e 
que  ella  por  alguns  particulares  respeitos  ordenar  de  fazer.»  Or- 
denam pois  os  Estatutos  no  logar  citado,  que  os  Capellàes  da 
Universidade  façam  o  Officio  do  corpo  presente,  e  prescreve-lhes 
que  o  façam  com  seus  responsos  no  próprio  dia  do  fallecimento 
podendo  ser,  aliás  no  dia  seguinte :  é  evidente,  em  vista  da  ma- 
neira por  que  se  expressam  os  Estatutos,  que  aos  Capellàes 
incumbe,  não  —  o  irem  tomar  parte  em  Officio  de  corpo  presente 
feito  pelo  Parocho,  mas  sim  —  o  serem  os  próprios  Chantre,  The- 
soureiro  e  mais  Capellães  os  que  hão  de  fazer  o  declarado  Officio. 
Segundo  o  natural  sentido  do  texto,  é  a  sua  disposição  applicavel 
assim  ao  caso  do  fallecimento  de  algum  dos  Capellães  como  ao 
de  fallecimento  de  Reitor  ou  Lentes  da  Universidade.  O  que  os 
Estatutos  não  especialisam  é  a  Egreja  em  que  se  ha  de  fazer 
aquelle  Officio ;  não  exigem  que  seja  na  da  Universidade,  também 
não  indicam  a  respectiva  Egreja  Parochial,  ou  alguma  outra,  e 
o  motivo  é  obvio :  como  a  disciplina  da  Egreja  tinha  admittido 
a  pratica  de  se  fazerem  os  enterramentos  nas  Egrejas,  também 
por  motivo  d'essa  pratica  e  em  harmonia  com  a  consequente 
discipHna  da  Egreja  era  costume  fazer -se  o  Officio  de  corpo  pre- 
sente na  mesma  Egreja  onde  o  corpo  havia  de  ser  enterrado.  Mas 
qual  seria  então,  e  qual  deve  ou  pode  ser  hoje  a  Egreja  onde  os 
Capellães  da  Universidade  hão  de  fazer  o  Officio  do  corpo  pre- 
sente nos  casos  em  que  essa  obrigação  lhes  incumba?  Quando 
havia  os  enterramentos  nas  Egrejas,  e  ainda  hoje  nas  localidades 
onde  se  praticam,  podiam  ou  podem  os  fieis  designar  para  sepul- 
tura própria  alguma  Egreja,  embora  não  seja  a  parochial,  e  a 
sua  vontade  era  e  é  mandada  attender  pelas  leis  da  Egreja,  não 
só  para  o  eíFeito  da  sepultura,  mas  também  para  o  Officio  do 
corpo  presente ;  e  até,  sendo  o  fallecido  um  impúbere,  se  manda 
attender  para  aquelle  efFeito  á  vontade  paterna.  E  esta  a  pri- 
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moira  excepção  á  providencia  canónica,  begundo  a  qual  08  OíTicio.s 
fúnebres,  em  rogra  geral,  devem  ser  feitos  na  própria  Egreja  pa- 
rochial ;  ha  ainda  outras  mais  excepções,  como  a  de  haver  em  outro 
legar  sagrado  sepulcro  dos  antepassados  ou  do  marido,  etc;  e  por 
tudo  isto  bons  Canonistas  e  Theologos,  mencionando  os  Ofíicioa 
do  corpo  presente  entre  os  actos  ou  funcçues  parochiacs,  advertem 
que  elles  todavia  nao  sào  necessariamente  píirochiaes,  nao  os  equi- 
param ao  baptismo  solemne  e  ao  matrimonio,  a  respeito  dos  quaes 
a  vontade  dos  fieis  que  os  pretendem,  assim  como  a  de  seus  pães, 
não  tem  o  mesmo  efFeito  que  acerca  de  funeraes,  em  quanto  ao 
local  onde  se  hajam  de  celebrar  os  ritos  sagrados ;  além  de  que 
o  baptismo  não  pôde  repetir-se,  e  o  casamento,  uma  vez  celebrado 
á  face  da  Egreja,  também  do  mesmo  modo  não  deve  repetir-se 
entre  as  mesmas  pessoas,  e  não  ha  todavia  egual  inhibição  part? 
os  Officios  fúnebres,  os  quaes  podem  fazer-se  duas  e  mais  vezes 
em  presença  do  cadáver  e  por  diíFerentes  clérigos;  e  até  esta 
pratica,  longe  de  ser  contraria  á  disciplina  da  Egreja,  é  não  só 
geralmente  admittida  e  por  vários  modos  sanccionada,  senão 
também  muito  recommendavel  como  expressão  e  incitamento  do 
espirito  de  piedade  a  bem  das  almas,  ao  qual  a  mesma  disciplina 
se  dirige. 

Nem  todas  as  Egrejas  e  Capellas  gosavam  indistinctamente  do 
direito  de  sepultura.  Este  direito,  ou  o  complexo  de  direitos  es- 
peciaes  que  elle  abrange  na  sua  mais  ampla  significação,  não 
competia  pois  á  pessoa  ou  pessoas  moraes  que  representavam  ou 
administravam  toda  e  qualquer  Egreja  ou  Capella.  A  limitação 
d'esse  direito  prendia  com  a  importância  que  a  Egreja  ligava 
a  que  se  cumprissem  as  disposições  canónicas  sobre  enterra- 
mentos em  quanto  ao  local  e  posição  da  sepultura  ou  das  diversas 
sepulturas  ou  túmulos  nas  Egrejas,  e  bem  assim  quanto  aos 
requisitos  que  deviam  estar  satisfeitos  antes  que  o  corpo  fosse 
enterrado,  para  evitar  que  a  ignorância,  o  descuido,  ou  a  malicia 
dessem  occasião  ao  enterramento  dalguem  cuja  morte  só  fosse 
apparente.  Ora  não  podendo  haver  presentemente  n'esta  cidade 
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enterramentos  nas  Egrejas,  cessara  para  estas  as  causas  de  iulii- 
bição  para  os  Officios  de  corpo  presente,  que  antigamente  deviam 
fazer-se  nas  mesmas  Egrejas  em  que  se  havia  de  eífectuar  o  en- 
terramento, o  qual  hoje  não  pôde  ter  ahi  logar,  devendo  fazer-se 
no  cemitério ;  e  seja  qual  for  a  Egreja  em  que  os  Officios  se 
façam,  parochial  ou  não,  ao  Parocho  (geralmente  fallando)  fica 
pertencendo  depois,  e  ao  Capellão  do  cemitério,  o  praticar  os 
subsequentes  actos,  próprios  da  missão  de  cada  um  d'elles.  E 
ainda  quando  por  outros  motivos  a  celebração  de  Officios  praesente 
corpore  não  deva  hoje  admittir-se  em  qualquer  Egreja,  como  regra 
geral,  não  poderá  comtudo  deixar  de  se  admittir  a  respeito  de 
uma  Egreja  ou  Capella  isenta  da  jurisdicção  do  Parocho  e  do 
Bispo,  e  que  tem  ha  perto  de  três  séculos,  não  só  direito  reco- 
nhecido e  amiudadas  vezes  praticado,  mas  até  obrigação  de  ce- 
lebrar officios  fúnebres  e  exéquias,  sem  dependência  de  qualquer 
licença  parochial  ou  episcopal,  e  a  cujos  Capellães  os  Estatutos 
respectivos  impozeram  obrigação  de  fazer  os  Officios  de  corpo 
presente  a  certos  funccionarios.  Além  d'isto,  assim  como  o  Pre- 
lado da  Diocese  podia  antigamente  auctorisar  que  o  enterramento 
de  um  determinado  cadáver  se  fizesse  em  certa  Egreja,  em  favor 
da  qual  não  houvesse  costume  nem  diploma  authentico,  pelo  qual 
lhe  fosse  geralmente  concedida  aquella  faculdade,  também  o 
Prelado  da  Universidade  podia  n'esses  tempos  auctorisar  que  na 
Capella  ou  Egreja  sujeita  á  sua  jurisdicção  e  isenta  do  poder 
episcopal  se  fizesse  algum  enterramento  em  um  determinado 
caso  e  por  motivo  justo,  embora  no  documento  ou  documentos 
em  que  se  funda  a  isenção  da  Real  Capella  da  Universidade,  em 
favor  da  qual  se  davam  as  mencionadas  circumstancias,  se  não 
encontrasse  especialisada  aquella  faculdade.  Mas  quanto  a  este 
ponto  cumpre  notar  que  pela  Bulia  de  Clemente  VII  Probata 
constantis  Jidei,  relativa  á  Capella  dos  nossos  Reis,  expressamente 
foi  concedido  ao  Capellão  Mor  o  direito  de  entregar  á  sepultura 
não  só  os  corpos  dos  outros  Capellães  mas  egualmente  os  das 
niais  pessoas  que  servissem  na  Capella  Real  e  até  o  do  propriq 


Rei :  —  illorum  deccãcntium  corpora  ecclesiasticae  sepnlíurae  iradere. 
Na  conccssíto  feita  i\  Universidade  dos  Paços  Reaes  de  Coiínljra 
e  suas  dependências  com  todas  %\\íí^  prceininencias  e  jprarogativaa 
comprehendeu-se  a  Capella  ou  Egrcja  dos  mesmos  Paços,  e  por 
conseguinte  as  prerogativas  e  regalias  da  Capella  Real.  Entre 
estas  veiu  pois  para  o  respectivo  Capellao  o  denominado  jus 
sepeliendi  e  jm  funerandi  a  respeito  das  pessoas  que  á  mesma 
Capella  prestassem  os  serviços  que  lhe  sao  próprios  ;  e  a  primeira 
d'estas  é  o  Reitor  que  n'ella  governa. 

De  algumas  daqucllas  prerogativas  níto  poude  aproveitar-sc  a 
Capella  da  Universidade,  porque  eram  dependentes  da  presença 
d'El-Rei  segundo  expressa  clausula  daquella  Bulia;  e  n'este 
caso  estava  o  direito  de  ministrar  o  baptismo  solemne  ás  creanças, 
e  aos  judeus  e  sarracenos  que  o  pedissem,  e  solemnisar  e  abençoar 
os  casamentos  de  pessoas  nobres;  áquella  clausula  porém  nao 
estava  subordinado  o  declarado  direito  de  sepultura  assim  como 
o  de  celebrar  Officios  Divinos  ;  e  em  especial  quanto  aos  de  corpo 
presente  (independentemente  de  poderem  considerar-se  incluidos 
no  direito  de  sepultura)  cumpre  ainda  advertir  que,  concedendo-se 
na  citada  Bulia  e  em  outros  diplomas  pontifícios  que  os  Ca- 
pellães  e  Cantores  da  Capella  Real  celebrassem  n'ella  Missas  et 
alia  Divina  Officia,  não  podem  deixar  de  comprehender-se  na 
generalidade  d'estas  expressões  os  Ofíicios  do  corpo  presente, 
pois  que  é  principio  de  direito  canónico  geralmente  reconhecido, 
firmado  nas  Decretaes  de  Gregório  9.°  (liv.  5."*,  tit.  XL,  cap.  XVI), 
que  as  graças  ou  privilégios  concedidos  aos  imperantes  civis  devem 
ser  entendidos  no  sentido  mais  lato  —  acum  beneficia  Principwm 
sint  interpretanda  largissimey> ,  Para  a  Real  Capella  da  Universi- 
dade passou  pois  o  mencionado  direito  de  sepultura  no  mais  amplo 
sentido,  comprehendendo  a  faculdade  de  celebrar  a  competente 
Missa  de  requiem  e  Officio  de  defunctos  praesente  cadáver e. 

No  caso  especial  de  que  se  trata  podia  o  Prelado  da  Univer- 
sidade, com  maior  razão  do  que  em  tempos  em  que  o  enterra- 
mento teria  de  ser  feito  na  Egreja,  auctorisar  que  as  honras 
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fúnebres  cm  presença  do  cadáver  do  fallccido  Reitor  se  fizessem 
na  própria  Capella  ou  Egreja  da  Universidade  :  podia  cora  maior 
razão  auctorisal-o  e  ordenal-o,  pontue  na  celebração  de  taes 
Officios  nao  podiam  dar-se  as  difticuldades  já  mencionadas,  pre- 
vistas nas  leis  ecclesiasticas  acerca  dos  enterramentos,  alóm  de 
que,  não  podendo  geralmente  repetir-se  o  enterramento  sem 
graves  inconvenientes,  estes  todavia  não  occorrem  por  se  repetir 
o  Officio  do  corpo  presente.  Se  não  é  regular  nem  conveniente, 
(como  certamente  não  é)  que  o  cadáver  seja  dado  á  terra  em 
diversas  sepulturas,  sendo  transferido  de  uma  para  outras  no 
mesmo  dia  ou  em  dias  e  tempos  afastados,  a  não  ser  em  casos 
excepcionaes,  com  fundado  motivo,  não  se  dá  todavia  egual  in- 
conveniente na  repetição  dos  Officios  praesente  corpore,  no  dia  do 
fallecimento  ou  no  seguinte,  especialmente  quando  a  dedicação 
das  corporações  a  que  o  defuncto  pertencia  queira  prestar-lhe 
esse  tributo  de  piedade,  sem  que  com  isso  inhiba  o  Parocho  de 
fazer  elle  próprio,  se  tanto  lhe  aprouver,  eguaes  Officios,  ou 
outros  maiores  ou  menores,  entendendo  por  qualquer  motivo  que 
com  a  celebração  d'aquelles  não  ficara  bem  satisfeita  ou  canoni- 
camente supprida  a  funcção  parochial  da  sua  competência.  Quando 
alguma  Irmandade  vai  á  Egreja  parochial  (como  não  é  raro  fa- 
zer-se  n'esta  cidade,  e  é  frequente  em  algumas  terras  e  Dioceses) 
encommendar  solemnemente  algum  seu  irmão  em  presença  do 
cadáver,  depois  que  o  Parocho  acabou  de  fiizer-lhe  também  a 
sua  encommendaçâo  sulemne,  não  desempenha  por  certo  o  múnus 
parochial,  porque,  além  de  lhe  não  pertencer,  esse  já  está  sa- 
tisfeito. 

Cumpre  ainda  no  presente  caso  ter  em  consideração  o  seguinte : 
A  faculdade  de  eleger  esta  ou  aquella  Egreja  para  sepultura,  ou 
para  os  Officios  que  precedem  o  enterramento,  tem  sido  geral- 
mente admittida  na  disciplina  da  Egreja,  quando  a  vontade  da 
própria  pessoa  consta  de  documento  mais  ou  menos  authentico; 
mas  ainda  fora  d'este  caso  o  costume  tem  introduzido  condes- 
cender-se  a  este  respeito  com  a  vontade  da  familia  do  finado, 
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cnilmra  iiAo  soja  lundada  o.u\  expressa  dcclaraçílo  d'ellc.  Tem 
sido  tainbcni  entendido  e  dcelarado  por  bons  theologos  que  a 
vontade  do  dcfiincto,  nao  expressa  mas  presumida,  deve  atten- 
der-se  para  aípielle  eíTeito  (veja-se  o  nosso  nmito  insigne  canonista 
Agostinho  Barbosa  no  tratado  Ja  officio  et  jxttestate  Parochi, 
p.  3,  c.  26  nas  palavras  aad  quani  electionem  sepultiirae  pro- 
bandam  sufjiciunt  levíorcs  2)rohat'ion6S,  ita  ut  etíam  taciíiis  con- 
sseiisu  admittaturrty  citando  Stephan.  Gratian.  disceptat.  fo- 
reiís).  Ora  a  vontade  do  faliecido  Reitor  bem  se  demonstrou 
no  próprio  facto  exposto  pelo  meu  venerando  annotador  na  sua 
Nota  14.^,  em  que  refere  como  elle  desejava  que  até  ao  seu  filho, 
que  nunca  fizera  parte  da  corporação  da  Universidade,  se  fizessem 
na  Real  Capella  da  mesma  Universidade  os  Officios  do  corpo 
presente.  Como  poderá  pois  suppôr-se  que  elle  nao  quizesse  que 
a  elle  próprio  que,  havia  tantos  annos,  era  Reitor  d'esta  impor- 
tante corporação  e  tanto  havia  pugnado  pelo  seu  engrandecimento, 
se  não  fizessem  as  honras  fúnebres  na  mesma  Real  Capella !  E 
lambem  não  devia  ser  uma  consideração  indiíFerente  para  quem 
exercia  o  cargo  de  Prelado  da  Universidade,  ao  tempo  do  falle- 
cimento  do  illustre  Reitor,  a  de  que  elle  exercera  jurisdicção 
ecclesiastica  na  referida  Capella :  foi  certamente  por  um  simi- 
Ihante  motivo  que  o  alludido  Barbosa  no  citado  capitulo  da  sua 
mencionada  obra  diz  o  seguinte :  —  «si  clericus  sepulturam  non 
habeat,  neque  illam  sibi  eligat,  sepeliri  debet  in  Ecclesia  cujus 
admmistrationem  vel  curam  gessít, »  E  tanto  mais  que  agora  nem 
se  tratava  de  sepultar  na  Capella  ou  Egreja  da  Universidade, 
mas  apenas  de  fazer  alli  os  Officios  solemnes  ou  honras  fúnebres 
praesente  corpore,  para  a  celebração  dos  quaes  a  disciplina 
ecclesiastica  actual  também  geralmente  concede  que  se  escolha 
Egreja, 

Em  vista  de  tudo  isto  nao  posso  deixar  de  ter  como  certo  que 
as  honras  fúnebres  praesente  cadavere  se  podiam  fazer  pela  forma 
por  que  eíFectivamente  se  celebraram,  sem  infracção  da  disciplina 
da  Egreja,  na  mencionada  Real  Capella,  com  auctorisação  e  por 
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detenninaçílo  do  Prelado  da  Universidade,  sem  necessidade  de 
permissão  do  Parocho  nem  do  Ordinário  da  Diocese.  E  alóm  d'isto, 
não  me  pareceria  plausivel  que  para  celebrar  na  Capella  a  Missa 
de  requiem  por  ahua  do  illustre  Reitor,  se  devesse  esperar  que  o 
seu  corpo  fosse  levado  d'alli  para  fora,  e  que,  em  quanto  este  lá 
demorasse,  se  lhe  nao  entoasse  um  responsorio,  nem  se  prati- 
cassem as  devidas  cerimonias  da  absolvição,  para  tudo  se  fazer 
depois  em  presença  d'uma  tumba  que  simulasse  conter  aquelle 
mesmo  corpo.  Uma  forçada  interpretação  das  leis  da  Egreja,  que 
leve  a  uma  tal  conclusão,  penso  que  não  será  a  mais  cordata 
nem  a  mais  conforme  ao  verdadeiro  espirito  d'essas  leis. 

E  quando  para  as  honras  fúnebres,  taes  como  se  praticaram, 
necessário  fosse  o  assentimento  do  Parocho  (e  até  esse  mesmo 
não  faltou  no  caso  de  que  se  trata),  não  se  carecia  por  certo 
da  intervenção  do  Ordinário  para  que  aquelle  o  podesse  prestar, 
6  para  que  uma  tal  concessão  do  Parocho  produzisse  todo  o 
devido  eíFeito  em  harmonia  com  a  disciplina  da  Egreja.  Citarei 
em  abono  d'esta  opinião  as  palavras  de  um  canonista  moderno 
bem  conhecido  e  acreditado,  VAhbé  Craisson,  no  seu  tratado  de 
la  sépulture  ecclésiastique : — «le  cure  du  défunt,  lors  qu'il  ny  a 
ni  élection  de  lieu  de  sépulture  ni  de  tombeau  de  famille  est  celui 
au  quel  il  appartient  régulierement  de  faire  les  funérailles  :  c'est 
à  lui  de  décider  s'il  est  opportun  de  ceder  son  droit ;  lors  qu'il 
juge  à  propôs  de  le  faire,  personne  nest  fondé  à  Ven  empêcher  et 
na  7'ien  à  lui  réclamer . .  .  En  donnant  cette  permission,  le  cure 
aurait  pu  néanmoins  réserver  ses  droits  au  casuel.»  Em  favor 
d  esta  interpretação  da  disciplina  da  Egreja  poderei  ainda  invocar 
como  perfeitamente  applicavel  a  disposição  das  Decretaes  no 
titulo  de  privilegiis,  (Hv.  V,  tit.  XXXIII,  cap.  XXX):  —  In  his 
quae  ad  cidtum  divinum  f acere  dignoscuntiir,  non  maligna  sed 
benigna  potius  inter pretatio  f adenda. 

A  Capella  Real  podia  ter  sido  concedida  a  cura  d'almas  de 
taes  ou  taes  pessoas,  e  independentemente  d'esta  podia  também 
haver-lhe  BÍdo  concedida,  como  effectivamente  foi  alguma  outra 


64 

parto  (his  funcçCes  parocliiacs.  Oní  que  á  Capclhi  da  Universi- 
dade ou  aos  seus  Capellaes  foi  concedida  a  faculdade  de  fazer 
OíHcios  de  corpo  })resente  [)or  morte  do  Reitor,  Lentes  e  Ca- 
pellaes, sendo-llie  ordenado  pelo  Prelado  da  Universidade,  consta 
expressamente  dos  antigos  Estatutos,  e  evidentemente  se  deduz 
de  uma  disposição  genérica  do  Decreto  de  15  d'abril  de  1845;  e 
segundo  aquelles  ató  lhe  compete  desempenhar  essa  funcçao  em 
qualquer  Egreja  em  que  tenham  de  fazer-se  os  Officios.  Importa 
isto  certamente  uma  derogação  do  direito  comnmm,  da  qual  to- 
davia se  não  pode  duvidar  em  vista  dos  indicados  documentos. 
Mas  quando  mesmo  estes  argumentos  níio  fossem,  como  são,  pro- 
cedentes, e  os  Officios  de  corpo  presente  das  pessoas  indicadas 
não  podessem  fazer-se  na  Capella  da  Universidade  como  funcçao 
parochial,  que  legal  e  canonicamente  passou  para  os  seus  Ca- 
pellaes, ou  para  o  primeiro  d'elles,  podiam  n  esse  caso  efFectuar-se 
com  permissão  do  próprio  Parocho,  segundo  as  leis  ecclesiasticas 
auctorisam ;  e  ainda  quando  isto  não  podesse  admittir-se  (como 
certamente  poderia  e  deveria),  podiam  ao  menos  satisfazer-se 
como  funcçao  sacerdotal,  separada  d'aquella  que  ao  Parocho 
próprio  cumpriria  desempenhar,  e  que  ninguém  o  impediu  de 
satisfazer. 

A  estas  considerações  accresce  ainda  o  seguinte: 
Desde  que  o  corpo  do  fallecido  Reitor  deu  entrada  na  Egreja 
da  Universidade  cessou  a  respeito  delle  a  jurisdicção  do  Parocho, 
visto  que  esta  Egreja  é  d  ella  isenta,  e  tanto  mais  porque  o  de- 
posito do  corpo  foi  alli  feito  particularmente,  como  indubitavel- 
mente o  podia  ser,  sem  necessidade  de  licença  de  Parocho  nem 
de  Bispo.  Vejo  aquelle  principio  devidamente  consignado  na 
Decisão  da  S.  C.  R.  de  2  de  setembro  de  1741  nos  termos  se- 
guintes :  —  uParochi  jurisdictio  supra  defuncto  durat  quousque 
transeat  in  aliorum  jurisdictionem.y) 

Cessara  pois  a  jurisdicção  do  Parocho,  dando  logar  á  de  quem 
governava  na  Capella  da  Universidade,  que  podia  alli  mandar 
fazer  honras  fúnebres,  officios  e  exéquias  de  corpo  presente,  como 
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podia  (se  o  corpo  lá  nào  estivesse)  mandar  celebrar  honras  fú- 
nebres, officios  e  exéquias  em  presença  de  uma  tumba  ou  de 
uma  eça  que  simulasse  conter  o  cadáver,  como  muitas  e  muitas 
vezes  alli  se  tem  praticado  suílVagando  a  alma  de  pessoas  da 
Universidade,  e  como  annualmente  se  pratica  em  honra  do  Sr.  Rei 
D.  João  III.  O  terem-se  feito  em  outra  Egreja  (que  todavia  não 
era  a  parochial)  os  Officios  de  corpo  presente  do  Reitor  Mendoça, 
e  o  não  constar  em  que  Egreja  ou  Egrejas  haviam  sido  celebrados 
os  de  quaesquer  dos  seus  antecessores  que  fallecessem  durante 
o  exercício  do  seu  cargo  (se  tal  caso  se  deu)  no  Paço  das  Es- 
cholas  ou  na  cidade  de  Coimbra,  de  nenhuma  sorte  pode  inva- 
lidar aquelle  direito  da  Capella  da  Universidade,  nem  tão  pouco 
o  invalida  a  pratica  actual  de  se  não  fazerem  n'esta  Capella 
os  Officios  de  corpo  presente  aos  Lentes  fallecidos :  porque  se 
não  tenham  feito,  porque  ordinariamente  não  convenha  faze- 
rem-se,  não  é  motivo  para  que  em  alguns  casos  se  não  possam 
ou  se  não  devam  fazer,  mormente  a  respeito  de  um  Reitor,  e 
dando-se  um  conjuncto  de  circumstancias  muito  especiaes  como 
as  que  effectivamente  occorreram.  O  costume  em  contrario  a 
respeito  dos  Lentes  não  pôde  illidir  ou  annuUar  o  direito  da 
Real  Capella  da  Universidade,  mesmo  a  respeito  d'elles,  como 
egual  costume  em  contrario  não  destruía  o  direito  dos  Conventos 
de  Regulares,  segundo  a  declaração  da  S.  C.  R.  de  26  de  ja- 
neiro de  1641 — «Officium  super  cadaveribus  in  Ecclesiis  Regu- 
larium  ad  ipsos  Regulares  spectare  et  pertinere,  non  obstante 
contraria  consuetudine, »  Demais,  é  um  principio  geralmente 
admittido  em  direito  ecclesiastico  o  que  se  encontra  expres- 
samente consignado  em  uma  decisão  do  venerando  tribunal  da 
S.  Rota  de  28  dagosto  de  1773,  de  não  induzirem  prescripção 
e  costume  os  actos  meramente  facultativos — dActiLS  mere  facul- 
tativi  et  voluntarii  nunquam  praescriptionem  et  consuetudinem 
inducere  possunt.)^ 

Suppõe  o  meu  illustrado  annotador  estarem  derogadas   pelo 
Decreto  de  15  d  abril  de  1845  as  disposições  dos  antigos  Esta- 
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tutos  (que  SC  encontram  no  seu  livro  1.")  acerca  do  assumpto 
que  discutimos ;  esse  Decreto  poróm,  longe  de  revogar  ou  derogar 
taos  disposições,  expressamente  declara  occupar-se  de  regular 
d'accr)rdo  com  a  Lei  do  orçamento  do  Estado  a  boa  execução  das 
disposições  do  «liv.  1."  dos  Estatutos  antigos  da  Universidade, 
acerca  de  festividades  académicas,  na  parte  que  se  acha  em 
vigor.» 

O  mesmo  venerando  annotador  pretende  emfim  reforçar  os 
seus  argumentos  com  a  confissíto  que  nos  attribue  nao  só  da  in- 
tervenção do  Parocho  nos  funeraes  e  da  sua  annuencia  e  assen- 
timento a  tudo  o  que  se  praticou,  mas  também  da  delegação  dos 
seus  próprios  poderes  no  Capellao-mór,  deduzindo  d'ahi  que  á 
Capella  da  Universidade  não  pertence  a  isenção  allcgada,  que  as 
honras  fúnebres,  presididas  pelo  Capellào,  não  foram  presididas 
pelo  Capellão,  mas  pelo  delegado  do  Parocho,  e  que  portanto  foi 
offendido  o  direito  e  disciplina  da  Egreja.  São  porém  taes  affir- 
mações  e  apreciações  em  parte  incoherentes,  na  maior  parte 
inexactas  e  todas  ellas  improcedentes.  Dos  termos  em  que  admitti 
a  intervenção  do  Parocho  só  poderá  com  justiça  concluir-se 
quanto  eram  rectas  as  minhas  intenções  de  manter  inviolável 
a  isenção  da  Capella  da  Universidade  como  era  meu  dever,  não 
a  exaggerando  porém,  nem  seguindo  portanto  a  antiga  tradição 
que  me  era  referida  e  afíirmada,  mas  que  me  não  pareceu  bas- 
tantemente  averiguada  e  procedente  no  ponto  de  excluir  total- 
mente a  intervenção  do  Parocho.  Com  este  pois  entendi  dever 
combinar  acerca  da  hora  em  que  elle  devia  tomar  conta  do 
cadáver  depois  de  ter  sido  particularmente  depositado  na 
mencionada  Egreja,  e  de  se  lhe  haverem  alli  feito  publica  e  so- 
lemnemente  as  competentes  honras  fúnebres  :  o  annuir  o  Parocho 
poderá  ter-se  como  circumstancia  de  pequena  valia  para  corro- 
borar quaesquer  argumentos  em  favor  da  isenção  da  Capella, 
mas  de  certo  não  é  argumento  contra  essa  isenção.  Eu  to- 
mara a  principal  parte  na  direcção  do  assumpto  dos  funeraes, 
convocando  a  conferencia,  ouvindo  n'ella  as  pessoas  mais  com- 
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que  propuz  fosse  impugnado  pelo  Rev.  Parodio,  poderia  eu 
modificar  o  meu  intento,  poderia  até  abandonal-o,  para  evitar 
questões  e  desavenças  em  tal  occasiao;  ou  pelo  contrario  insis- 
tiria nelle  procurando  convencer,  e  ainda  não  alcançando  con- 
vencer, poderia  insistir  e  levar  por  deante  o  meu  propósito  a 
despeito  de  todas  as  contrariedades.  Felizmente  nào  encontrei 
opposição  nenhuma  na  conferencia,  mas  só  boa  vontade  e  sinceros 
desejos  de  proceder  do  modo  mais  acertado  e  conveniente ;  o 
Parocho  portanto  concordou,  annuiu,  consentiu  em  tudo :  ora 
porque  eu  declarei  ter  havido  este  accôrdo,  esta  plena  annuencia 
e  consentimento,  segue-se  porventura  que  reconheci  não  haver 
na  Capella  a  isenção  que  perante  elle  affirmára,  e  depois  continuei 
a  afíirmar?  Ninguém  por  certo  poderá  rectamente  concluil-o.  Em 
quanto  á  delegação  do  Parocho,  o  que  eu  disse  acerca  delia  en- 
contra-se  nas  ultimas  palavras  d'aquelle  periodo  da  minha  Por- 
taria, a  que  o  Ex.'"°  Prelado  oppoz  a  Nota  8.%  no  periodo 
subsequente  contra  o  qual  oppoz  a  Nota  9.*,  e  nas  penúltima  e 
ultima  partes  do  periodo  a  que  contrapoz  a  Nota  16/;  ora  em 
nenhum  desses  logares  eu  reconheci,  nem  tão  pouco  em  quaes- 
quer  outros,  que  ao  Parocho  pertencia  fazer  os  Oíficios  fúnebres 
do  Reitor  da  Universidade  na  Capella  Real,  nem  fazer-lhe  n'ella 
qualquer  encommendação,  antes  sustentei  precisamente  a  opinião 
contraria.  E  todavia  certo  que,  combatendo  a  doutrina  da  Por- 
taria de  censura  expedida  pelo  Ex.'""  Sr.  Bispo  Conde,  eu  disse 
que,  «í  quando  se  não  queira  reconhecer  no  Capellào  Thesoureiro  da 
Real  Capella  3l  faculdade  de  praticar  o  acto  religioso  da  encom- 
mendação desde  que  o  cadáver  está  dentro  da  Capella»,  não  se 
podia  d'ahi  tirar  argumento  contra  a  legalidade  do  facto  de  se 
ir  depositar  o  cadáver  na  mencionada  Capella,  «pois  que  o  Pa- 
rocho podia  delegar  em  outro  Presbytero,  ou  permittir-lhe  que 
exercesse  esses  actos  do  seu  ministério,  e  d'esse  consentimento 
nmito  espontâneo  se  não  pode  duvidar»;  egualmente  disse  eu  ahi, 
referindo-me  á  encommendação  e  Officios  do  corpo  presente,  que 
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aquando  fosse  precisa  a  intervenção  do  Parocho,  a  completa 
annuoncia  irdlc  importava  verdadeira  delep;açrio»;  mas  accres- 
ceiítci  logo  que  ella  nrio  era  necessária.  E  pois  manifesto  quo  eu 
só  por  hypothoso  considerei  o  assentimento  do  Parodio  como 
verdadeira  delegação,  só  no  caso  de  sor  necessário  o  seu  consen- 
timento (contra  o  que  eu  entendia  e  allegava).  N3[o  tenho  todavia 
a  menor  duvida  em  asseverar  que,  se  o  Parocho,  sendo  de  uma 
consciência  timorata,  entendesse  sanar  com  o  seu  consentimento 
qualquer  irregularidade  que  suppozesse  ou  receasse  haver  em  ser 
feita  pelo  Capellrio  da  Universidade,  sem  permissão  sua,  a  en- 
commendação  solemne  do  fallecido  Reitor,  se  elle  portanto  com 
esta  boa  e  sancta  intenção  (ou  embora  por  qualquer  outra  causa) 
consentiu  e  auctorisou,  e  implicitamente  delegou  n'aquelle  os 
seus  poderes,  não  resultou  d'ahi  prejuízo  nenhum  á  isenção  da 
Capella ;  como  egualmente  estou  persuadido  de  que,  quando  tal 
delegação  fosse  necessária,  não  ficaria  prejudicada  a  regularidade 
canónica  d'aquella  funcção  por  eu  todavia  entender  que  não  era 
por  delegação  do  Parocho  que  o  Capellão  Thesoureiro  e  mais 
Capellães  praticavam  aquelle  acto,  mas  sim  como  um  acto  próprio 
das  suas  attribuiçoes,  em  virtude  da  ordem  que  eu  lhe  dava 
como  Prelado  da  Universidade.  Penso  também  que,  ainda  mesmo 
que  eu  por  ignorância,  ou  por  tibieza  d'animo  estando  pouco 
seguro  da  minha  opinião,  ou  por  qualquer  outro  motivo,  fosse 
pedir  o  consentimento  do  Parocho  e  até  mesmo  a  sua  expressa 
delegação  como  prudente  cautela  para  me  não  expor  a  violar  a 
disciplina  da  Egreja,  nem  porisso  a  encommendação  deixava  de 
ficar  feita  em  harmonia  com  essa  disciplina  em  qualquer  das  duas 
hypotheses,  a  de  ser  precisa,  e  a  de  o  não  ser,  a  delegação  do 
Parocho.  Além  d'isto,  accordos  análogos  estamos  nós  hoje  vendo, 
e  desde  antigos  tempos  se  têm  eíFectuado  entre  auctoridades  de 
diversas  categorias  e  que  se  reputam  independentes  umas  das 
outras,  resultando  d'essa  harmonia  o  convencimento  de  todos, 
de  que  os  actos  consequentes  foram  legitimamente  feitos,  embora 
cada  um  derive  de  princípios  diversos  a  sua  convicção.  Tenho 
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tambcra  o  mais  pleno  convencimento  de  que  o  Prelado  da  Univer- 
sidade podia  negar-se  a  consentir  que  o  Parocho  viesse  fazer 
pessoalmente  a  encommendaçao  á  Capella  da  Universidade,  e 
permittir  todavia  que,  delegando  elle  em  um  dos  Capellães,  este 
procedesse  como  delegado  do  Parocho  ;  e  bem  assim,  que  podia 
consentir  que  o  Parocho  viesse  pessoalmente  fazer  a  encommen- 
daçao ou  presidir  aos  Officios,  sem  que  por  este  ou  por  aquelle 
facto  isolado  ficasse  perdido  o  direito  resultante  da  isenção  da 
Capella  emquanto  a  encommendaçoes  e  Officios :  o  ceder,  em  um 
determinado  caso,  do  exercício  de  um  direito,  não  equivale  a 
ceder  esse  direito.  E  direi  mais  que,  ainda  quando  o  Prelado  da 
Universidade,  por  mal  avisado,  reconhecesse  ou  confessasse  nào 
ter  a  Capella  a  declarada  isenção,  não  inhibia  com  isto  os  seus 
successores  de  a  fazerem  valer ;  e  até  elle  próprio,  reconhecendo 
o  seu  equivoco,  poderia  reclamar,  evitando  quacsquer  effcitos 
prcjudiciaes  da  sua  anterior  confissão :  mas  não  é  este  eviden- 
temente o  caso  de  que  se  trata. 

O  meu  distincto  annotador,  antes  de  apresentar  as  quatorze 
Notas  que  se  seguem  a  esta  Nota  11.*,  diz  que  devia  terminar 
aqui,  tendo  tirado  como  conclusão  das  suas  annotaçoes  que 
«esta  provado  pelos  factos,  pelas  confissões  claras  e  terminantes 
do  próprio  Vice-Reitor,  c  por  outras  muitas  razoes  juridicas  e 
incontestáveis»,  não  se  comprehcnder  na  isenção  da  Capella  da 
Universidade  a  faculdade  de  fazer  os  funeraes  do  seu  Reitor. 
N'esta  minha  resposta  a  Sua  Ex.*  poderia  eu  também  ficar  aqui, 
visto  haver  rebatido  os  seus  argumentos,  quer  fundados  em  factos, 
quer  em  confissões,  quer  em  outras  muitas  razões  juridicas  e 
incontestáveis,  as  quaes  todavia  contestei  e  mostrei  improce- 
dentes, se  aquellas  palavras  na  verdade  se  referiam  ou  podiam 
referir  ás  razoes  apresentadas,  c  não  a  algumas  outras  que 
ainda  ficassem  na  mente  esclarecida  do  illustre  annotador,  mas 
que  elle  não  chegou  a  apresentar  a  publico ;  pois  que  d'essas, 
se  existem,  é  claro  não  poder  eu  aqui  occupar-me.  Todavia,  como 
S.  Ex.*  prosegue,  seguil-o-hemos  ainda,  embora  corramos  mais 
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ligoiraiiicnte  pelas  suas  Hub.síujucntcs  Notas,  cujo  tom,  mais  ainda 
do  que  o  das  precedentes,  antes  parece  afinar-sc  pelo  despeito  e 
azedume  contra  o  auctor  da  Portaria  Universitária,  do  que  pelo 
intento  do  esclarecer  c  de  apreciar  as  questões  com  justo  c  devido 
critério ;  e  com  quanto,  apesar  d'isto,  o  venerando  annotador 
allegue  como  verdadeiro  motivo  de  nao  parar  aqui,  o  não  parecer 
falta  de  consíderac^ão  e  respeito  pelo  Prelado  da  Universidade  o 
não  continuar  a  responder -lhe,  nao  sei  eu  se  deva  attribuir  a 
verdadeira  ironia  expressões  apparentemente  tão  obsequiosas,  so 
áquella  incoherencia  e  contradicção  de  sentimentos  que  tão  sa- 
liente apparece  em  muitos  dos  seus  dizeres  em  diversos  legares 
assim  das  Notas  como  da  Portaria  de  censura  contra  o  procedi- 
mento da  Universidade. 


—  Terceiro  fundamento  da  Portaria  episcopal:  —  a  Todos  os 
Empregados  da  Universidade  sao  encommendados  e  acompa- 
nhados pelo  seu  Parocho  para  a  Egreja  de  S.  Christovao,  onde 
sob  sua  presidência  se  lhe  fazem  os  officios  fúnebres,  como  se  tem 
feito  sempre. li  Mas  um  só  exemplo  se  aponta,  na  mencionada 
Portaria,  de  funeraes  de  Reitor  fallecido  no  Paço  das  Escholas, 
e  n 'esses  não  se  praticou  assim,  como  adeante  se  verá. 

Quarto  fundamento  da  Portaria  :  —  «Pelos  Estatutos  velhos  da 
Universidade  os  Capellães  d'ella  sao  obrigados  a  irem  ao  enter- 
ramento do  Reitor  e  Lentes  a  qualquer  Egreja  onde  se  enterrem. » 
Mas  enterramento  e  officios  fúnebres  não  são  uma  e  a  mesma 
cousa;  antigamente  havia  enterramentos  nas  Egrejas,  íara  pois 
os  Capellães  da  Universidade  ao  enterramento  do  Reitor  e  ao  dos 
Lentes  a  qualquer  Egreja  onde  aquelle  ou  estes  se  enterrassem ; 
hoje  não  ha  enterramentos  nas  Egrejas,  vão  portanto  ao  cemi- 
tério, porém  as  encommendaçoes  feitas  pelos  Capellães  na  Egreja 
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ou  Capella  da  Univcrbidadc,  ou  em  alguma  outra  cm  que  devam 
ter  logar,  iiao  ficam  excluídas  por  aquella  determinação. 

»Nota  12.*« 

«É  evidente  que  o  facto  de  se  fazerem  hoje  os  enterramentos  nos  ce- 
mitérios não  altera  em  nada  as  regras  canónicas,  disciplinares  e  litúr- 
gicas, estabelecidas  para  quando  elles  se  faziam  nas  Egrejas;  e  apesar 
do  Sr.  Vice-Reitor  Bernardo  de  Serpa  dizer  aqui,  não  sei  para  que,  nem 
com  que  fim,  que  enterramentos  e  officios  fúnebres  não  são  uma  e  a 
mesma  cousa,  não  é  menos  evidente  que  os  Estatutos  velhos  da  Uni- 
versidade, obrigando  os  Gapellães  da  mesma  Universidade  a  irem  ao 
enterramento  do  Reitor  e  dos  Lentes,  não  pôde  ser  senão  para  elles  fa- 
zerem ou  tomarem  parte  nos  seus  officios  fúnebres;  e,  anão  ser  assim, 
eram  obrigados  a  irem  assistir  a  estes  unicamente  como  os  seculares,  o 
que  não  pôde  ser,  ou  a  irem  ajudar  a  abrir  a  cova  e  a  fazerem  o  offlcio 
de  coveiros,  o  que  menos  pôde  ser  ainda.» 

Obs. — Não  preciso  demonstrar  que  Officios  e  enterramentos 
nao  são  uma  e  a  mesma  cousa,  embora  a  cada  um  d'estcs  termos 
se  de  alguma  vez  um  sentido  mais  amplo  do  que  é  aquelle  que 
comporta  a  sua  significação  natural  e  própria,  nem  também 
preciso  demonstrar  que  podiam  e  podem  alguns  clérigos  ir  a  um 
enterramento  sem  que  tomem  parte  nos  Officios,  tomando  todavia 
parte  (como  clérigos  e  não  simplesmente  como  seculares)  no 
acompanhamento  fúnebre,  já  desde  casa  ate  á  Egreja  (se  o  corpo 
não  estava  já  ahi  depositado),  já  da  Egreja  para  o  cemitério,  e 
dentro  d'este  até  que  o  corpo  seja  dado  á  terra,  sem  comtudo 
«irem  ajudar  a  abrir  a  cova  e  fazerem  o  officio  de  coveiros». 
Faço  justiça  ao  venerando  annotador,  aci  aditando  que,  se  elle  ler 
a  sua  Nota  12.%  quando  livre  o  seu  coração  do  despeito  que  o 
opprimia  ao  tempo  em  que  cila  fora  escripta,  ha  de  promptamente 
reconhecer  tudo  isto.  Não  deixarei  porem  de  relembrar  n'esta 
occasião  que  os  antigos  Estatutos  da  Universidade,  mandando 
ir  os  Gapellães  aos  enterramentos  do  Reitor  e  Lentes  e  aos  dos 
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outros  Capollrica,   ttiuibcm  ordcnavíini  qiio  cllctt  próprios  lhos  íi- 
zctibcm  os  Ollicios  do  corpo  presente. 


—  Quinto  fundamento  da  Portaria: —  a  Ninguém  pôde  pôr  a 
viinwia  duvida  sobre  este  ponto,  porque  o  ultimo  Reitor  da  Uni- 
versidade, Castro  Furtado  de  Rio  Mendoça,  fallecido  n  ella  antes 
de  1834,  longe  de  ser  depositado  e  encommendado  na  Capella 
Real  da  Universidade,  foi  pelo  contrario  acompanhado  por  todo 
o  corpo  cathedratico  da  sala  reitoral  da  Universidade  directa- 
mente para  a  Egreja  onde  se  encommendou  e  sepultou,  como 
attestam  testemunhas  oculares  de  inconcussa  probidade,  e  como 
muito  bem  deve  constar  e  saher-se  na  mesma  Universidade,  y)  Resta 
porém  completar  a  exposição  do  facto  occorrido  ha  mais  de  meio 
século,  com  duas  circunistanci^s  importantes,  que  egualmente 
constam  pelas  testemunhas  oculares  de  inconcussa  probidade, 
sendo  uma  d'estas  o  único  Empregado  da  Universidade  que  d'esse 
tempo  ainda  resta,  Francisco  António  de  ^Miranda.  São  as  se- 
guintes : 

1.*  —  O  corpo  do  alludido  Reitor,  Diogo  de  Castro  Furtado 
de  Rio  Mendoça,  foi  depositado  em  uma  Capella  interior  do  Paço 
das  Escholas,  embora  diíFerente  d'est'outra  Capella,  de  que  ex- 
pressamente faliam  os  antigos  Estatutos,  e  que  denominam  Ca- 
pella dos  Estudos ;  e  essa  Capella  era  também  isenta,  por  per- 
tencer aos  antigos  Paços  Reaes  antes  e  depois  de  passarem  com 
todas  suas  preeminências  e  regahas  para  o  poder  da  Universi- 
dade ; 

2.*  —  Não  foi  na  Egreja  de  S.  Christovão  que  lhe  fizeram  os 
officios  fúnebres  (nem  tão  pouco  na  de  S.  Pedro,  cuja  freguezia 
então  comprehendia  no  seu  âmbito  o  Paço  das  Escholas),  mas 
sim  na  Egreja  do  Collegio  de  Frades  de  Saucto  António  da 
Estrella,  onde  portanto  não  ofíiciou  o  Parocho,  por  lhe  não  per- 
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tenccr,  como  agora  por  egual  motivo,  não  officiou  na  Capclla  da 
Universidade ;  e  podia  e  pode  a  Universidade,  attcndendo  ás 
circurastancias  occorrentes,  determinar  que  as  honras  fúnebres 
que  haja  de  fazer  ao  seu  Reitor  se  cfFectuem,  ou  não,  na  Capella 
da  Universidade,  sem  porisso  ficar  obrigada  a  proceder  sempre 
do  mesmo  modo. 

•Nota  13."» 

«Affirmando  que  o  direito  não  permittia  fazer  ao  fallecido  Reitor,  que 
era  freguez  do  Parodio  de  S.  Gliristovào,  as  honras  fúnebres  na  Capella 
da  Universidade,  dissemos  nós  na  nossa  Portaria  que  era  conforme  com 
o  mesmo  direito  a  practica  anteriormente  seguida  na  Universidade, 
porque  o  ultimo  Reitor  alli  fallecido  não  linha  sido  depositado  nem  tinha 
tido  honras  fúnebres  na  mesma  Capella;  e  o  Sr.  Vice-Reitor  Bernardo 
de  Serpa,  que  reconhece  e  confessa  isto  mesmo,  diz  que  elle  não  tivera 
honras  fúnebres  nem  na  Egreja  de  S.  Christovão  nem  na  de  S.  Pedro, 
mas  na  da  Estrella,  o  que  não  tem  nada  para  o  caso.  O  que  se  tornava 
preciso,  para  destruir  o  que  nós  dissemos,  era  citar  o  exemplo  do  ca- 
dáver d'um  Reitor  da  Universidade  depositado,  encommendado  e  suf- 
fragado  solemnemente  na  Capella  Real;  mas  como  se  não  faz  isto,  fica 
ainda  muito  mais  firme  e  mais  de  pé  o  que  nós  affirmámos.  E  até  por 
este  motivo  nem  nos  demoramos  em  notar  aqui  que  o  Sr.  Vice  Reitor 
Bernardo  de  Serpa  sublinha  as  nossas  palavras— como  se  tem  feito 
sempre — referindo-as  ao  enterro  dos  Reitores  quando  eram  referentes 
só  ao  dos  Empregados;  e  que  tendo  nós  fallado  d'uns  e  d'outros  em 
logares  separados,  não  pôde  o  que  dizemos  dos  primeiros,  citando  o 
caso  do  fallecimento  d'um,  applicar-se  ao  que  dizemos  dos  segundos 
em  que  não  citamos  o  fallecimento  de  nenhum,  embora  podessemos 
citar  o  Secretario  e  outras  pessoas  fallecidas  nos  Paços  das  Escholas 
e  trazidas  para  S.  Christovão  assim  como  o  Guarda-mór  ultima- 
mente.» 


ObS.  —  No  quinto  pcriodo  da  Portaria  de  censura  contra  o 
procedimento  da  Universidade  dissera  S.  Ex.^  atodos  os  Empre- 
gados da  Universidade  nclla  fallecidos  são  encommendados  e 
acompanhados  pelo  seu  Parocho  para  a  Egreja  de  S.  Christovão, 
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onde,  Hob  a  sua  prosidoncia  so  lhe  fazciii  hh  lionras  fúnebres, 
coDio  se  tem  feito  aemjjre,  c  como  nós  temos  visto  d'lia  vinte 
annos  a  esta  parte» ;  e  sn  adcante  no  período  sétimo  é  que  o 
venerando  Prelado  falia  singularmente  do  Reitor  da  Universidade, 
Rio  Mendoça,  dizendo  que  o  corpo  não  fora  levado  para  a  Ca-  ■: 

pella  da  Universidade,  (mas  occultando  que  também  não  fora  a  \ 

sepultar  á  Egreja  parocliial  nem  lá  se  lhe  fizeram  os  Officios) ; 
6  logo  abre  o  periodo  seguinte  com  estas  palavras  —  «attendendo 
a  que,  estando  a  disciplina  e  pratica  da  Universidade  do  antigo 
6  moderno  regimen  de  perfeito  accôrdo  com  o  direito  commum, 
que  manda  conduzir  para  as  Egrejas  parochiaes  os  corpos   das 
pessoas  freguezas  ou  fallccidas  nas  parochias  das  mesmas  Egrejas» . 
Estou  certo  de  que  S.  Ex.*  não  quiz  enganar  os  leitores,  mas  não 
é  menos  certo  que  as  palavras  da  sua  Portaria  os  induziam  em 
erro,  levando-os  a  crer  que  o  corpo  daquelle  antigo  Reitor  fora 
conduzido  para  a  Egreja  parochial.  Nota  S.  Ex.*,  usando  para 
isso  das  expressões — «nem  nos  demoramos  em  notar»,  que  eu 
sublinhasse  as  palavras  da  sua   Portaria  —  «como  se  tem  feito 
sempre»:  sublinhei-as  ou  grifei-as,  por  certo,  a  fim  de  chamar  para 
a  inexactidão  d 'cilas  a  attenção  dos  leitores,  convindo  restabelecer 
a  verdade  dos  factos,  dos  quaes  S.  Ex.*  queria  deduzir  o  direito 
que  d'elles  suppunha  poder  derivar-se.  Observarei  agora,  em  relação 
á  ultima  parte  d'esta  Nota  13.*,  que,  tendo  S.  Ex.*  dicto  que  a 
expressão  da  sua  Portaria  —  «todos  os  Empregados»  se  não  referia 
ao  Reitor,  não  tendo  porem  indicado  especialmente  Empregado 
algum,   cujo  corpo   tivesse   sido   conduzido    para    a  Egreja    de 
S.  Christovão,  senão  um  só  (o  Secretario  Fernandes  Thoraaz), 
parece  querer  agora  supprir  essa  falta,  referindo  determinada- 
mente ao  menos  um  outro,  e  dizendo  portanto — «embora  podes- 
semos  citar  o  Secretario  e  outras  pessoas  fallecidas  no  Paço  das 
Escholas  e  trazidas  para  S.  Christovão,  assim  como  o  Guarda- 
môr  ultimamente  ;í>    todavia  o  fallecimento   do   Guarda-mór  foi 
posterior   ao    do  Visconde   de  Villa-Maior  e  á   Portaria  de  S. 
Ex.*,  que  portanto  se  não  podia  referir  a  elle  ;  e  em  quanto  a 
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outras  pessoas  (nao  sei  quaes  nem  quantas,  nem  em  que  tempo) 
que  tenliam  fallccido  no  Paço  das  Escholas,  e  cujos  corpos 
fossem  levados  para  a  Egreja  de  S.  Cliristovào,  se  ellas  nao 
eram  algum  Reitor,  ou  Lente,  ou  Capclirio  da  Universidade,  nada 
isso  também  importa  para  a  questão  de  que  se  trata,  pois  só 
no  caso  de  pertencerem  a  alguma  das  mencionadas  categorias 
é  que  o  exemplo  ou  o  precedente  podia  ser  invocado  como  ar- 
gumento, que  teria  ou  não  importância  conforme  as  circum- 
stancias  e  os  motivos  que  tivessem  aconselhado  ou  exigido  o 
procedimento  que  em  tal  caso  se  adoptou. 


—  O  Reitor,  Visconde  de  Villa-Maior,  além  dos  serviços  pre- 
stados com  as  armas  na  mão  á  liberdade  da  sua  pátria  e  á  dynastia 
reinante,  tinha  feito  ás  sciencias  importantes  serviços,  bem  co- 
nhecidos dentro  e  fora  do  paiz,  e  durante  o  exercício  do  cargo 
de  Reitor  da  Universidade,  tinha  promovido  e  realizado  impor- 
tantes melhoramentos  nos  seus  estabelecimentos  de  ensino :  tudo 
isto  eram  motivos  que  demandavam  da  parte  da  Universidade  uma 
prova  mais  distincta  de  consideração,  embora  diíferente  d'aquella 
que  anteriormente  e  em  circumstancias  mui  diversas  havia  dado 
por  occasião  da  morte  de  outro  Reitor,  occorrida  ha  mais  de 
meio  século. 

«Nota  14.'» 

«Pretende  o  Sr.  Vice-Reitor  Bernardo  de  Serpa  justificar  as  honras 
fúnebres  feitas  na  Capella  da  Universidade  ao  fallccido  Visconde  de 
Villa-Maior  com  as  circumstancias  da  sua  familia  (perdoe  Ella  a  quem 
a  traz  para  aqui  tão  escusadamente) i  e  com  os  serviços  por  Elle  pres- 


1  Obs.:  No  período  a  que  se  contrapõe  esta  Nota  14."  não  se  falia  na 
familia  do  Visconde  de  Villa-Maior.  AUudiu-se  às  circumstaDcias  d'ella  em 
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tados  <á  Univorsidado,  ás  sciencias  o  á  liberdade  da  sua  pátria  com  as 
armas  na  mào. 

É  roalmente  verdade  o  quo  aíTlrma  o  Sr.  Vice-Hoitor  Bernardo  de 
Serpa,  e  com  toda  a  justiça,  de  tão  illustnido  e  benemérito  cidadão;  e 
pela  nossa  parte  nunca  lhe  faltou  o  nosso  respeito  e  veneração  pelos 
seus  distinclos  menícinientos,  e  pelo  muito  que  soíTreu  e  que  fez  pelo 
bem  do  seu  paiz,  com  tanto  proveito  para  este  e  tanta  gloria  para  elle. 

Mas  estes  titules,  que  são  honrosissimos  para  a  sua  memoria,  e  mais 
que  incontestáveis  para  a  gratidão  de  nós  todos,  são  motivos  que  se 
alleguem,  e  principalmente  em  uma  Universidade,  para  se  pôr  de  parle 
nos  seus  funeraes  o  direito  canónico,  a  discii)lina  e  a  liturgia  da  Egreja? 
Onde,  quando  e  para  (piem  se  fez  similhante  cousa? 

Por  similhante  doutrina,  que  o  talento  e  posição  social  de  quem  a 
enuncia  e  apresenta  mais  augmenia  a  nossa  admiração,  os  freguczes 
de  S.  Christovão,  que  não  poderam  prestar  serviços  d'aquella  ordem  ao 
seu  paiz,  devem  ser  encommendados  na  Egreja  parochial;  os  outros, 
que  serviram  a  pátria  nas  letras  e  nas  armas,  devem  ser  encommen- 
dados na  Capella  da  Universidade,  visto  que  o  Visconde  de  Villa-Maior 
alli  encommendado  não  tinha  para  isso  privilegio  algum  e  era  tão 
freguez  da  Parochia  de  S.  Christovão  como  são  todos  os  mais. 

O  venerando  Ancião  que  derramou  o  seu  sangue  e  mutilou  o  seu 
corpo  para  ajudar  a  implantar  no  seu  Portugal  os  principies,  que  tanto 
se  apregoam  de  liberdade,  egualdade  e  fraternidade,  levantar-se-hia  no 
esquife,  se  podesse,  para  protestar  contra  similhante  doutrina  c  contra 
a  applicação  que  lhe  fizeram  d'ella  os  seus  successores  na  prelatura  da 
Universidade. 

Era  e  foi  sempre  muito  outro  o  seu  procedimento  sobre  este  ponto 
no  governo  d'ella. 

Falleceu  ainda  ha  poucos  ânuos  dentro  dos  Paços  da  Universidade 
em  que  habitava,  e  mais  perto  da  Capella  Real  do  que  o  fallecido  Reitor, 
o  Secretario  e  Mestre  de  Cerimonias  da  Universidade,  Manuel  Joaquim 
Fernandes  Thomaz,  que  tamLem  prestou  serviços  á  liberdade  da  sua 


outro  periodo  muito  anterior,  que  o  illustre  annotador  honrou  com  a  Nota  4.» 
É  n'esse  periodo  que  se  indica  o  conjuncto  de  motivos  que  determinaram  a 
resolução  de  se  fazerem  as  honras  fúnebres  na  Capella  da  Universidade. 
S.  Ex."  aponta  agora  um  d'esses  motivos,  para  o  tomar  ou  insinuar  em  mau 
sentido  (quando  elle  nada  tinha  de  offensivo,)  e  omitte  outros,  que  junta- 
mente se  indicaram. 
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paliia  com  as  armas  na  mão;  que  solíreu  por  ella  a?  inolemencias  o 
trabalhos  da  emigração;  que  tinha  uma  longa  vida  publica  desde  a 
nossa  transformação  politica  ató  agora;  e  (]ue,  além  d'isso,  era  filho  do 
grande  fundador  da  liberdade  portuguczn,  M.inuel  Fernandes  Tliomaz. 

Pois  não  obstante  isto,  as  circumstancias  também  da  sua  família,  que 
não  eram  melhores,  e  as  Cortes  de  182;]  terem  promulgado  uma  lei  em 
29  de  janeiro  d'esse  anno  para  a  Nação  Porlugueza  honrar  o  regene- 
rador da  Pátria  e  para  beneficiar  os  seus  filhos,  a  Universidade  não  lhe 
abriu  as  portas  da  sua  Gapella,  onde  elle  também  tinha  funccionado  em 
vida,  e  onde  segundo  a  doutrina  do  Sr.  Bernardo  de  Serpa  devera  ser 
depositado;  e  veiu  honrar-lhe  os  funeraes  como  honrou  na  Egreja  da 
sua  freguezia  em  que  elles  foram  feitos  com  grande  assistência  de 
Lentes,  e  não  sabemos  se  do  próprio  Reitor  e  Empregados  da  Univer- 
sidade. 

Se  o  Prelado  que  então  governava  a  Universidade,  e  que  certamente 
não  era  menos  zeloso  das  suas  prerogativas,  nem  menos  infiammado  em 
sentimentos  patrióticos,  entendesse  que  podia  mandar  depositar  o  ca- 
dáver do  seu  Secretario  na  Real  Gapella,  e  fazer-lhe  alli  as  honras  fú- 
nebres, não  praticaria  tão  grande  injustiça  para  com  um  cidadão  bene- 
mérito, e  de  mais  a  mais  recommendado  por  uma  lei  ao  favor  e  á 
gratidão  nacional. 

Mas  ainda  aqui  não  paramos.  Quando  ao  Reitor  da  Universidade, 
Visconde  de  Villa-Maior,  falleceu  um  filho,  ou  outra  pessoa  de  familia 
dentro  dos  Paços  da  mesma  Universidade,  pediu  elle  licença  para  o 
cadáver  ser  depositado  na  Gapella  Real  ao  M.  R.  dr.  Rodrigues,  que 
então  governava  o  Bispado  na  nossa  ausência,  e  agora  nos  refere 
este  fado.  E  o  Conselheiro  dr.  Rodrigues,  sábio  Lente  jubilado  da  Fa- 
culdade de  Theologia,  e  defensor  e  zeloso  como  ninguém  dos  créditos, 
das  honras  e  prerogativas  da  Universidade,  respondeu  que  dava  a  li- 
cença pedida  indo  o  Par.cho  fazer  a  encommendação  na  mesma  Gapella, 
e  o  nobre  Visconde,  que  reconheceu  a  justiça  da  resposta,  conformou-se 
logo  com  ella,  e  o  cadáver  não  foi  depositado  nem  encommendado  na 
Real  Gapella.  i 

E  o  Visconde  de  Villa-Maior,  que  governou  a  Universidade  por  14 
annos,  que  escreveu  um  livro  de  ^27  paginas  acerca  d'ella,  e  que  se 
avantajava  a  tantos  no  conhecimento  minucioso  que  revelava  ter  d'este 


t  Obs.:  A  conclusão  lógica  seria  antes  —  não  se  quiz  conformar  com  ella, 
e  o  cadáver  não  foi  depositado  nem  encommendado  na  Real  Gapella. 
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KstabtMorimcnlo  liltorario,  ninpu(;m  dirá  d*ull{í  qu(!  era  monos  illuslrado 
c  monos  conhecedor  e  zeloso  dos  seus  direitos  o  isenções;  e  sobretudo 
não  pôde  dizel-o  o  Sr.  Vice-Heitor  Henianlo  de  Serpa,  porciue  reconhece 
e  confessa  por  tal  modo  os  seus  muitos  serviços  ás  sciencias  e  á  Uni- 
versidade, (jue  al(^  (piiz  para  estes  o  pi(ímio  e  ^'alardào  de  o  suljtiahir 
e  isentar  da  sua  Kj^reja  parocliial  d<'|)ois  de  morto,  isenç-ào  e  privilegio 
que  ellc  nunca  pretendeu  nem  (juiz  ler  em  vida. 

E  não  se  diga  também  que  os  funeraes  do  Reitor  da  Universidade 
são  feitos  na  Keal  Capelia  em  virtude  do  disposto  nos  Estatutos  velhos 
da  Universidade,  e  que  as  dis[)0siçòes  d'estes  abrangem  a  elle  mas  não 
a  sua  família,  nem  os  Lentes  e  Empregados  do  Estabelecimento,  por- 
que, além  de  não  haver  nos  mesmos  Estatutos  disposição  alguma  que 
prove  similhante  cousa,  o  próprio  Sr.  Vice-Reitor  Bernardo  de  Serpa 
declara  e  confessa  que  os  funeraes  do  ultimo  Reitor  foram  feitos  na  Jieal 
Capelia,  não  em  virtude  das  disposições  dos  Estatutos  velhos,  mas  em 
virtude  do  Decreto  de  15  d'abril  de  1845,  que  é  hoje  a  lei  vigente  da  Ca- 
pelia da  Universidade;  e  pela  interpretação  impossível  que  quer  dar  a 
este  Decreto  o  Sr.  Vice-Reitor  Bernardo  de  Serpa,  como  logo  se  verá, 
tanto  se  podem  fazer  na  Capelia  da  Universidade  os  funeraes  do  Reitor 
como  os  das  pessoas  da  sua  família,  tanto  os  dos  Lentes  e  Empregados 
da  Secretaria,  como  os  dos  Bedéis  e  Archeiros. 

Obs.  —  Do  principio  ao  fim  (l'esta  extensa  Nota  a  cada  passo 
irrompe  uma  explosão  de  azedume  e  da  grande  animadversàc 
contra  mim,  de  que  se  deixara  possuir  o  meu  venerando  anno- 
tador.  Por  certo  nao  é  outra  a  causa  de  elle  não  apreciar  com  a 
natural  lucidez  do  seu  espirito  as  considerações  e  principies  que 
encontrou  na  Portaria  Universitária,  e  de  os  transtornar  até, 
deduzindo  d'elles  depois  desastradas  consequências,  ao  sabor  da 
sua  phantasia. 

Limitar-me-hei,  quasi  só,  a  protestar  contra  estas. 

Ninguém  com  verdade  poderá  dizer,  nem  sequer  com  visos  de 
verdade,  que  eu  na  minha  Portaria  allegára  os  méritos  do  Reitor 
Visconde  de  Villa  Maior  para  pôr  de  parte  nos  seus  funeraes  o 
direito  canónico,  a  disciplina  e  liturgia  da  Egreja.  Pelo  contrario 
entendi  eu  e  affirmei  nao  os  ter  posto  de  parte  nem  liavel-os  in- 
fringido,  embora  o  contrario  pareça  ao  venerando  Prelado  da 
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Diocese,  o  que  elle  porém  debalde  tem  pretendido  justificar,  e 
que  por  certo  nao  pôde  valiosamente  demonstrar-se  com  uma 
desvairada  interpretação  das  minhas  palavras. 

Na  Portaria  Universitária   mencionara   eu   um   conjuncto   de 
circumstancias,  em  vista  do  qual  me  determinei  a  mandar  celebrar 
na  Egroja  da  Universidade,  cm  presença  do  corpo  do  fallecido 
Keitor,  as  competentes  honras  fúnebres:  nao  podia  d  aqui  concluir-se 
logicamente  que  eu  entendo  que  devia,  nem  mesmo  que  podia 
proceder  de  egual  maneira  com  qualquer  outro  Empregado  da 
Univertíidade  que  nao  fosse  o  Reitor,  ainda  no  caso  em  que  a 
respeito  d'esse  outro  se  desse  exactamente  egual  coincidência  de 
circumstancias,  mormente  se  não  fosse  algum  dos  Lentes  ou  dos 
Capellães  da  Universidade,    (únicos  funccionarios,   em  favor  de 
quem  os  Estatutos  da  Universidade  mandavam  fazer  Exéquias  e 
Officios  de  corpo  presente  pelos  próprios  Capellães) ;  muito  menos 
podia  concluir-se  que  segundo  o  meu  parecer  deveria  ter-se  pro- 
cedido pela  mesma  forma  com  um  Empregado  que  não  era  Reitor, 
que  não  estava  em  nenhuma  das  duas  mencionadas  categorias  de 
Empregados,  a  respeito  do  qual  se  nao  dava  o  indicado  conjuncto 
de  circumstancias,  e  que  em  quanto  a  merecimentos  lhe  faltava 
o  principal  d'entre  os  que  apontei,  ou  o  essencial  para  merecer 
uma  distincta  prova  de  consideração  da  parte  da  Universidade, 
—  o  haver   «promovido   e  realisado  importantes   melhoramentos 
nos  seus  estabelecimentos  de  ensino,  e  ter  feito  ás  sciencias  im- 
portantes  serviços  bem  conhecidos  dentro  e  fora  do  paiz.» 

«Mas  ainda  aqui  não  paramos»,  exclama  S.  Ex.^;  e  na  ver- 
dade prosegue  com  o  mesmo  arrebatado  Ímpeto  na  arrevezada 
interpretação  das  minhas  palavras,  até  concluir  que,  com  a  m- 
tevpretaqão  impossível  que  eu  quero  dar  ao  Decreto  de  15  d'abril 
de  1845,  ntanto  se  podem  fazer  na  Capella  da  Universidade  os 
funeraes  do  Reitor,  como  os  dos  Bedéis  e  Archeiros.»  Para  chegar 
a  esta  extranha  conclusão  assevera  que  eu  declaro  e  confesso  que 
os  funeraes  do  ultimo  Reitor  foram  feitos  anão  em  virtude  das 
dísjposiçdes  dos  Estatutos  velhos^  mas  em  virtude  do  Decreto  de 
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15  (1'abril  do  1845,  qm  é  hoje  a  hi  virjentc.  da  Oaj)ollfi  da  Univer- 
sidade.» Parece  que  o  illustrado  annotador  so  esquecera  de  quo 
cu  me  havia  fundado  nào  só  n'eHtc  Decreto  mas  também  n'aquelles 
Estatutos,  especialmente  na  resposta  que  dei  ao  segundo  funda- 
mento da  censura  episcopal  quanto  ás  honras  fúnebres.  Alli,  re- 
ferindo-mc  ás  ndisiwsiçdes  dos  antigos  Estatutos  da  Universidade 
coherentes  com  a  isenção  da  Real  Capdla,i>  terminei  por  dizer  — 
«ora  foi  em  harmonia  com  essas  disposições  que  effecti vãmente 
se  procedeu ; »  mais  adiante  em  resposta  ao  sétimo  fundamento 
expressamente  me  fundei  em  um  determinado  paragrapho  dos 
mesmos  Estatutos,  cujo  contexto  S.  Ex.*  mutilara,  e  que  eu 
restabeleci.  E  pois  evidente  que  nao  considerei  este  Decreto 
como  lei  revogatória  dos  Estatutos,  como  S.  Ex.*  pretende  que 
elle  seja:  não  se  pode  considerar  assim  o  Decreto  que,  referindo-se 
aos  Estatutos  e  á  Lei  do  orçamento,  expressamente  diz  «cumprindo 
regular  a  boa  execução  das  referidas  leis,  etc. »  Não  dispondo  já 
a  Universidade  das  grandes  rendas  que  antigamente  possuia, 
mas  tão  só  das  minguadas  verbas  consignadas  no  orçamento  do 
Estado  para  as  suas  despezas,  limitou  El-Rei  por  aquelle  Decreto 
as  despezas  perennemente  obrigatórias  da  Real  Capella  da  Uni- 
versidade, commettendo  ao  prudente  arbítrio  do  Reitor  ordenar, 
só  quando  o  julgasse  conveniente,  e  dentro  dos  termos  legaes, 
assim  as  solemnidades  religiosas  da  Capella  que  já  anteriormente 
eram  apenas  facultativas,  como  as  que  por  virtude  do  mesmo 
Decreto  passavam  para  esta  classe.  E  para  mim  evidente  ser  este 
o  pensamento  do  Decreto  citado.  Se  o  Reitor  da  Universidade 
pois  não  podia  segundo  os  Estatutos,  salvo  com  manifesta  oíFensa 
do  senso  commum  e  abusando  da  sua  auctoridade,  mandar  ce- 
lebrar Oííicios  fúnebres  na  Capella  da  Universidade  em  honra 
dos  Archeiros,  também  pelo  Decreto  o  não  pode  fazer,  como 
também  um  Bispo  não  poderia,  a  não  ser  com  offensa  do  senso 
commum  e  do  decoro  do  seu  elevado  ministério,  mandar  celebrar 
pomposos  Oííicios  fúnebres  pelos  seus  serviçaes  de  mais  inferior 
condição,  e  ainda  pelos  que  fossem  de  baixos  sentimentos  e  cos- 
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turnos  menos  dignos,  c  honral-os  com  a  sua  assistência  ou  com  a 
sua  presidência. 


—  Sexto  fundamento  da  Portaria  :  —  «Está  a  disciplina  e  pra- 
ctica  da  Egreja  de  perfeito  accordo  com  o  direito  commum,  que 
manda  conduzir  para  as  Egrejas  Parochiaes  os  corpos  das  pessoas 
freguezas,  ou  fallecidas  nas  parochias  das  mesmas  Egrejas,  e 
fazer  n'estas  os  devidos  ofíicios  e  encomraendações. »  Mas  no 
único  caso  citado  na  Portaria  do  Ordinário,  relativamente  a  fu- 
neraes  de  Reitores  da  Universidade,  e  alli  invocado  como  argu- 
mento decisivo,  practicou-se  precisamente  o  contrario ;  foi  o 
corpo  do  defuncto  Reitor,  como  já  se  disse,  directamente  condu- 
zido para  a  Egreja  de  Sancto  António  da  Estrella,  que  não  era 
Egreja  parochial,  nem  estava  nos  limites  da  parochia  do  fallecido, 
e  foi  nessa  Egreja  que  se  lhe  fizeram  os  devidos  officios  e  en- 
comraendaçoes,  sem  que  em  taes  officios  e  encommendaçoes  tivesse 
parte  o  Parocho,  a  quem  isto  não  competia. 

<(Nota  IS."» 

•Nada  d'isto  deslroe  a  doutrina  da  nossa  Portaria,  porque  dizemos 
n'ella  que  o  fallecido  Reitor  também  podia  ser  enconimendado  na 
Egreja  de  S.  Chrislovão  ou  em  outra  com  licença  nossa.» 

Obs. — O  Reitor  da  Universidade  Rio  Mendoça,  a  quem  a 
Portaria  Episcopal  fazia  referencia,  não  foi  encommendado  na 
Egreja  Parochial  de  S.  Christovão,  nem  o  foi  na  de  S.  Pedro,  a 
cuja  Parochia  pertencia  o  Paço  das  Escholas,  mas  sim  na  do 
Collegio  da  Estrella,  onde  nas  honras  fúnebres  não  só  officiaram 
Capellães  da  Universidade  mas  também  alguns  Lentes :  não  se 
impetrou  licença  do  Prelado  da  Diocese ;  não  presidiu  o  Parocho 
nem  tão  pouco  o  Guardião  ou  algum  outro  Frade.  Segundo  o  que 
me  informam  constar  do  testimunho  contemporâneo  de  um  livro 
manuscripto,  de  letra  de  um  dos  Bedéis  da  Universidade,  Bento 
6 
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Coolho  do  Aniiiml  Feio,  Iwi  muito  íalhícido,  os  OíHcioa  do  corpo 
presente  do  mencionado  Reitor  foram  alli  celebrados  pela  mesma 
fornia  costumada  com  os  dos  Lentes,  havendo  apenas  a  especia- 
lidade de  celebrar  a  Missa  um  Lente  de  Prima,  jubilado  na 
Faculdade  de  Fliilo.sophia,  Tliomé  Rodrigues  Sobral,  o  qual  (como 
o  fallecido  Reitor)  havia  sido  Collegial  de  S.  Paulo,  e  de  serem 
os  Responsos  ofíiciados  por  três  Lentes  de  Cânones,  Collcgiaea 
do  mesmo  Real  CoUcgio,  José  de  Jesus  Marques,  Alexandre  Dias 
Pessoa  e  Guilherme  Henriques  de  Carvalho,  e  pelo  Lente  de 
Véspera  de  Philosophia,  Paulino  de  Nola  Oliveira  e  Sousa, 
D'aqui  se  vê,  pois,  que  a  pratica  da  Egreja,  era  quanto  a  fu- 
neraes  de  Reitor  da  Universidade,  a  julgar  pelo  único  facto  que 
na  Portaria  de  S.  Ex.*  se  refere  e  allega  no  sexto  attmdendo, 
era  precisamente  em  contrario  do  que  S.  Ex.*  de  tal  facto  deduz 
e  expõe  no  aitendendo  sétimo. 


—  Sétimo  fundamento  da  mesma  Portaria :  —  «O  direito  do 
Capellão  Thesoureiro  da  Capella  da  Universidade  para  encom- 
mendar  e  officiar  nos  funeraes  do  Reitor,  com  exclusão  de  Pa- 
rocho  próprio,  nào  pode  por  modo  nenhum  deduzir-se  dos  velhos 
Estatutos  da  Universidade,  onde  dizem  «e  assim  irão  (Thesou- 
reiro e  Capellães)  ao  enterramento  de  qualquer  dos  dictos  Ca- 
pellães  que  fallecer  e  sendo  horas  lhe  farão  o  officio  do  coi^po 
presente,  e  não  podendo  ser  no  mesmo  dia  Ih' o  farão  no  seguinte. in 
Mas  essas  palavras  que  a  Portaria  transcreveu  dos  Estatutos, 
liv.  l.*^,  tit.  16/,  §  6.°,  encontrara-se  ahi  immediatamente  pre- 
cedidas d'outras  que  mandam  ir  o  Thesoureiro  e  Capellàes  a  ao 
enterramento  do  Reitor  e  Lentes  a  qualquer  Egreja  onde  se 
enterrarem»;  portanto  as  palavras  que  vêem  logo  mais  adeante 
«e  sendo  horas  lhe  faraó  o  officio  do  corpo  presente»,  tanto  se 
referem  aos  funeraes  dos  Capellàes,  como  aos  do  Reitor  e  Lentes. 
Não  se  menciona  alli  a  exclusão  do  Parocho,  como  também  se 
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nào  declara  que  n'elles  tome  parte,  ou  que  em  presença  (l'elle  ou 
sob  a  sua  presidência  se  façam  taes  officios.  Sendo  feitos  na 
Egreja  parochial,  costuma  pois  intervir  pessoalmente  o  Parocho, 
quando  nao  delega  em  outro  Sacerdote,  mas  sempre  sem  prejuizo 
dos  direitos  dos  referidos  Thesoureiro  e  Capellàes  ;  sendo  por('5ra 
taes  officios  feitos  em  Capella  isenta,  é  evidente  que  não  pertence 
ao  Parocho  essa  intervenção,  como  geralmente  lhe  não  pertence 
na  Capella  do  Seminário,  como  lhe  não  pertencia  cm  Egrejas  de 
Conventos,  etc.  Além  de  que,  quando  fosse  precisa  a  intervenção 
do  Parocho,  a  completa  annuencia  delle  importava  (como  já  se 
disse)  verdadeira  delegação. 

A  intervenção  pessoal  do  Parocho,  ou  a  delegação  d  elle,  seriam 
tão  necessárias  para  os  officios  fúnebres  que  na  Capella  da  Uni- 
versidade se  fizeram  em  presença  do  cadáver,  como  para  os  que 
alli  frequentes  vezes  se  fazem  em  presença  de  uma  tumba  que 
não  encerra  o  corpo  do  defuncto,  nos  quaes  o  Parocho  nunca  e  por 
nenhuma  forma  inter veiu. 

^Nota  16.'» 

« Sempre  a  confusão,  e  bem  notável,  da  isenção  da  Capella  da  Univer- 
sidade com  a  do  Seminário.  N'esla  depositam-se  e  fazem-se  honras 
fúnebres  sem  intervenção  alguma  do  Parocho  a  todas  as  pessoas  falle- 
cidas  no  Seminário,  porque  estas  são  isentas  do  Parocho,  não  são  suas 
freguezas,  não  as  parocheia.  N'aquella  não  se  pôde  fazer  o  mesmo  às 
pessoas  que  fallecerem  na  Universidade,  porque  estas  não  são  isentas 
do  Parocho,  são  suas  fregaezas,  e  por  elle  parochiadas.  E  se  o  Semi- 
nário quizesse  aproveitar-se  da  isenção  afnplissima  da  sua  Capella  para 
n'ella  depositar  e  encommendar  com  exclusão  do  Parocho  alguma 
pessoa  que  fallecesse  fora  dos  seus  portões,  não  o  podia  fazer  por  ser 
essa  pessoa  fregueza  do  mesmo  Parocho.  Pois  não  pôde  egualmente 
fazer-se  o  mesmo  na  Capella  da  Universidade  às  pessoas  alli  fallecidas, 
por  serem  essas  pessoas  todas  e  sem  excepção  alguma  freguezas  do 
Parocho  respectivo. 

Também  não  é  menos  notável  que  o  Sr.  Vice-Reitor  Beimardo  de  Serpa 
confunda  as  exéquias  solemnes  ou  suíTragios  que  na  Capella  da  Univer- 
sidade se  fazem  em  presença  diurna  tumba  com  a  encommendação  e 
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honras  de  coi-jm  prcanite  feitas  ao  fallecido  Heitor,  e  (juc  pretenda  provar 
com  ariíurnento  d»^  analogia  (luo,  assim  como  para  aíjuollas  nào  intervém 
nem  nunca  inlerveiu  o  Parocho,  nào  deve  também  intervir  para  estas, 
sem  se  lembrar  de  (jue  S.  Ex.*  mesmo  admiltiu  (í  confessou  já  a  neces- 
sidade da  inlervcníjào  |)arocliial  para  as  ultimas,  e  de  (jue  nào  lia  ana- 
logia nenliuiiia  euln;  umas  e  outras. 

As  primeiras,  feitas  alli  sempre  pelas  Pessoas  Ueaes,  que  não  são 
freguezns  de  nenhum  Parocho,  mas  do  lodos  os  Parochos,  de  nenhuma 
Egreja  fora  a  do  seu  Palácio,  mas  de  todas  as  Egrejas  do  Keino,  sào 
funcçòes  religiosas  publicas  e  nacionacs,  próprias  e  privativas  da  Real 
Capei  la,  e  da  sua  isenção,  e  com  as  quaes  nada  tem  nem  o  Parocho 
nem  o  Prelado  Diocesano. 

As  segundas  são  actos  de  jurisdicçào  parochial  relativos  a  um  freguez 
d'um  Parocho,  e  portanto  da  única  e  exclusiva  competência  d'este  e  do 
Prelado  da  Diocese.  E  se  isto  assim  não  é,  cite-se  o  exemplo  de  officios 
de  corpo  presente,  e  ainda  de  honras  fúnebres,  feitos  na  Real  Gapella 
a  algum  parochiano  leigo  d'alguma  das  freguezias  d'esta  cidade  além 
do  fallecido  Visconde  de  Villa-Maior. 

Também  se  diz  n'esta  parte  da  contestação,  que  estamos  notando, 
que  nos  funeraes  do  Reitor,  Capei làes  e  Lentes,  feitos  na  Egreja  paro- 
chial, costuma  o  Parocho  intervir  pessoalmente,  mas  sem  prejuízo  dos 
direitos  e  Capellães  da  Universidade.  Diremos  a  este  respeito  tão  so- 
mente que  o  Parocho  intervém  em  todos  os  oíBcios  fúnebres  feitos  ná 
sua  Egreja  parochial,  não  por  costume  mas  por  direito  antiquíssimo, 
certo  e  indisputável,  de  que  ninguém  o  pôde  privar,  e  que  o  Thesoureiro 
e  Capellães  da  Universidade  não  podem  nem  podiam  ter  nenhum  dentro 
da  mesma  Egreja  que  prejudicasse  este,  como  pôde  provar- se  pelos 
princípios  geraes  do  direito,  pelas  próprias  disposições  dos  Estatutos 
velhos,  pela  Constituição  Diocesana,  Tit.  8.%  Const.  16.*,  n.*»  7,  e  também 
pelo  Alvará  de  20  de  julho  de  1612,  citado  pelo  Sr.  Vice-Reitor  Ber- 
nardo de  Serpa.» 


Obs.  —  Transcrevendo  em  itálico  algumas  expressões  dos  dois 
primeiros  períodos  d'esta  Nota  16.*,  aponto-os  assim  á  attenção 
dos  leitores,  para  que  não  deixem  de  as  comparar  com  o  periodo 
annotado  da  Portaria  Universitária,  a  fim  de  melhor  avaliarem 
o  bom  ou  mau  critério,  falso  ou  verdadeiro,  com  que  o  vene- 
rando annotador   se   dignou   escrevel-as.    O   resto   do   primeiro 
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período  parece  concebido  sob  a  falsa  ideia  de  que  eu  considero 
motivo  determinante  de  se  fazerem  as  honras  fúnebres  na  Ca- 
pella  da  Universidade  a  circumstancia  de  terem  fallecido  dentro 
dos  Paços  da  Universidade  as  pessoas  de  cujos  funeraes  se  tra- 
tasse ;  mas  o  que  eu  pratiquei,  não  basta  por  certo  para  justi- 
ficar uma  tão  estranha  supposição  do  ilhistrado  annotador  e 
muito  menos  a  auctorisa  aquillo  que  eu  disse  na  minha  Portaria. 

No  segundo  periodo  ainda  S.  Ex.*  me  attribue  confessar  eu  a 
necessidade  da  intervenção  do  Parocho  nas  honras  de  corpo 
presente  (ao  que  já  amplamente  respondi  na  Observação  á 
Nota  11.*)  e  assevera  categoricamente  que  não  ha  analogia  ne- 
nhuma entre  essas  honras  fúnebres  e  as  exéquias  celebradas  em 
presença  da  tumba  (o  que  nem  mesmo  carece  de  ser  respondido). 

No  terceiro  periodo,  referindo-se  ás  Pessoas  Reaes  apresenta  o 
illustre  annotador  uma  espécie  de  enigma,  com  apparencia  de 
paradoxo,  cuja  decifração  (inútil  para  o  nosso  propósito)  não 
deixará  de  tentar  a  curiosidade  e  sagacidade  dos  leitores ;  e  re- 
conhece em  seguida  que  as  exéquias  celebradas  na  Capella  da 
Universidade  pelo  íallecimento  daquellas  Augustas  Pessoas  são 
próprias  da  mesma  Capella  e  da  sua  isenção,  e  que  com  ellas 
«nada  tem  o  Parocho  nem  o  Prelado  Diocesano.»  De  taes  exéquias 
todavia,  prescriptas  nos  Estatutos  antigos,  não  faz  menção  es- 
pecial o  Decreto  de  15  d'abril  de  1845 :  tem-se  feito  pois  como 
sendo  auctorisadas  pela  disposição  genérica  do  seu  art.  6.°,  n.°  2.", 
como  ultimamente  com  o  mesmo  fundamento  legal  se  fizeram  as 
honras  fúnebres  do  fallecido  Reitor. 

Em  quanto  aos  dois  últimos  períodos  da  Nota,  as  considerações 
sobre  o  assumpto,  que  amplamente  desenvolvi  na  Observação  á 
Nota  11.*,  tornam  desnecessário  deter-me  outra  vez  com  o  mesmo 
objecto. 


—  Oitavo  fundamento  da  Portaria:  —  «Sendo  o  privilegio  uma 
derogação  do  direito  commum,  é  necessário  que  se  prove  não  por 
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dediicçdes,  mas  }>{)r  diploma  competente  c  aiitlientico.»  Mas  da 
isonç.MLO  da  Capolla  da  Universidade  ninguém  duvida,  a  própria 
Portaria  episcopal  expressamente  a  reconhece ;  portanto,  embora 
seja  um  privilegio  ou  uma  derogaçao  do  direito  commum,  nílo 
podem  deixar  de  se  admittir  todas  as  consequências  naturaes  e 
lógicas  d'aquella  isenção,  sem  que  seja  necessário  que  de  cada 
uma  d'ellas  se  fizesse  menção  especial  em  quaesquer  documentos 
em  que  ella  se  funde ;  não  se  tracta  de  privilegio  dos  CapellAes 
da  Universidade  para  excluírem  a  presença  do  Parodio  aos 
officios  que  vão  fazer  á  Egreja  parochial,  tracta-se,  sim,  dos 
officios  feitos  na  Real  Capella  da  Universidade  que  é  hoje,  como 
foi  sempre,  isenta  do  poder  e  jurisdicção  do  Parocho  e  do  Ordi- 
nário da  Diocese.  Além  d'isto,  assim  como,  tractando-se  do 
direito  commum,  se  não  segue  sempre  a  interpretação  litteral, 
nem  a  interpretação  restrictiva,  nem  se  desprezam  quaesquer 
fontes  de  direito  e  quaesquer  meios  conducentes  á  sua  recta 
comprehensão,  o  mesmo  deve  practicar-se  quando  se  tracta  de 
direitos  particulares  de  um  reino  ou  província  ou  de  um  instituto 
ou  de  uma  Capella,  que  todos  constituem  excepção  ou  derogação 
do  direito  commum. 

•Nota  17.»» 

«Dissemos  na  nossa  Portaria  que  dos  Estatutos  velhos  da  Universi- 
dade não  podia  deduzir-se  direito  ou  privilegio  para  o  Capeliào-mór 
oflftciar  nos  funeraes  do  Reitor,  e  que,  sendo  o  privilegio  uma  derogação 
do  direito  commum,  devia  provar-se  por  documento  e  não  por  dedu- 
cções;  e  o  Sr.  Vice-Reitor  Bernardo  de  Serpa,  transcrevendo  só  estas 
ultimas  palavras,  diz:  —  «Mas  da  isenção  da  Capella  da  Universidade 
ninguém  duvida;  a  própria  Portaria  Episcopal  expressamente  a  reco- 
nhece.» 

Não  foi  para  provar  a  isenção  daReal  Capella  que  nós  dissemos  que 
era  necessário  mostrar  Diploma  aulhentico,  mas  sim  para  provar  o 
privilegio  do  Capellão-mór  para  offlciar  com  exclusão  do  Parocho  na 
encommendação  a  honras  fúnebres  do  fallecido  Reitor,  como  se  vé 
muito  claramente  do  que  escrevemos;  porque  o  ollicio  fúnebre  sobre  o 
cadáver  nâo  é,  nem  pode  ser,  nem  nunca  foi  uma  consequência  natural 


I 


87    

e  lógica  da  isenijao  da  Real  Capella  como  afflrma  o  Sr.  Vice-Heilor  Ber- 
nardo de  Serpa. 

Do  Decreto  da  Sagrada  Congregação  dos  Ritos  de  10  de  setembro  de 
1703  consta  muito  claramente  non.»20  que  os  officios  sobre  o  cadáver 
são  funcções  parochiaes,  e  o  mesmo  dizem  e  ensinam  todos  os  canonistas, 
e  entre  estes  Bento  XIV,  Leurenio,  Barbosa,  Bouix,  etc. 

E  na  isenção  da  Ueal  Capella  comprehendem-se  as  funcções  sacer- 
dotaes  e  as  privativas  da  mesma  Capella,  como  dizer  Missas,  celebrar 
festas  religiosas,  cantar  Te  Deuns,  fazer  exéquias  ou  commemoraçôes 
fúnebres  no  sentido  jádicto;  mas  não  as  parochiaes,  como  administrar 
baptismos,  assistir  a  matrimónios,  desobrigar  os  fieis  dos  preceitos 
quaresmaes,  sacramentar  os  enfermos  e  encommendar  os  defunctos.  É 
isto  muito  visto  e  muito  sabido  em  Coimbra,  e  parece-nos  que  não 
haverá  ninguém  que  o  conteste.» 

Obs.  —  Parece-me  ser  consequência  natural  e  lógica  do  simples 
facto  da  isenção  da  Capella  da  Universidade  não  competir  ao 
Parocho  exercer  n'ella  o  seu  poder  ou  qualquer  acto  de  juris- 
dicção  parochial,  e  ser  consequência  natural  e  lógica  dos  termos 
em  que  essa  isenção  lhe  foi  concedida  poderem  alli  fazer-se  as 
honras  fúnebres  de  corpo  presente  ao  Reitor  fallecido,  quando  o 
determine  quem  na  Universidade  ficasse  exercendo  as  funcções 
reitoraes.  A  demonstração  encontra-se  na  Observação  á  Nota  11.* 
A  Egreja  deu  por  certo  grande  importância  aos  Officios  de  corpo 
presente,  á  Missa  de  requie,  aos  responsos  e  absolvição  do  cadáver 
antes  que  este  seja  dado  á  terra ;  por  isso  impoz  geralmente  aos 
Parochos  (quando  não  confia  esta  missão  a  outros  Sacerdotes)  a 
obrigação  de  proverem  convenientemente  sobre  este  assumpto,  e 
lhes  deu  expressamente  a  faculdade  de  permittir  ou  auctorisar 
que  outros  Sacerdotes  exerçam  aquellas  funcções ;  concedeu-lhes 
direitos  em  harmonia  com  esta  obrigação,  já  direitos  lucrativos, 
já  outros  que  salvaguardassem  a  sua  dignidade,  não  permittindo 
que  os  herdeiros  do  finado  desprezassem  o  Parocho  respectivo, 
entregando  a  outro  Sacerdote,  sem  annuencia  d'aquelle,  e  sem 
fundamento  algum  legitimo  ou  canónico,  o  desempenho  d'aquellas 
funcções  que  eram  obrigação  do  mesmo  Parocho  ;  mas  nem  por 
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isso  quiz  tolher  ou  de  qualquer  modo  enibiiniyar  n  piedade  doa 
parentes  e  herdeiros  do  finado,  ou  ainda  de  outras  pessoas  o 
corporayCcs,  mormente  de  qualquer  corporação  religiosa  de  algum 
modo  ligada  ao  fiel  defuncto  por  vinculo  religioso  ou  espiritual, 
para  que  estas  nào  podessem  celebrar  por  si,  ou  aquellas  mandar 
celebrar  por  Sacerdotes  competentes  outros  Oíficios,  outra  Missa, 
outras  absolvições  e  responsos.  Além  d'isto,  cessa  a  obrigação  e 
direito  do  Parodio  nos  muitos  casos  era  que  por  determinações 
da  Egreja  se  tcem  estatuido  ou  auctorisado  isenções  a  respeito 
daquella  funcçao  parochial,  como  se  verifica  na  Real  Capella  da 
Universidade,  segundo  na  citada  Observação  se  demonstrou. 
Penso  que  a  doutrina  exposta  pelos  auctores  citados  no  terceiro 
período  da  Nota  nao  pode  prejudicar  a  verdade  e  alcance  do  que 
acabo  de  apresentar  em  relação  ao  caso  especial  de  que  tratamos, 
e  ás  especiaes  prerogativas  e  isenções  da  Real  Capella  da  Uni- 
versidade de  que  aquelles  auctores  não  tiveram  conhecimento ; 
nem  esta  doutrina  é  contrariada  pelo  Decreto  da  S.  C.  R.  de  10 
de  dezembro  de  1703,  n.°  20,  que  se  não  refere  a  Egrejas  isentas. 
(Foi  certamente  este  o  Decreto  a  que  S.  Ex.^  quiz  referir-se, 
porque  de  10  de  setembro  d'aquelle  anno  não  consta  que  exista 
Decreto  nenhum  da  S.  C.  R.) 

Põe  remate  o  sábio  Prelado  a  esta  sua  Nota  17.*  com  a  indi- 
recta accusação  da  minha  crassa  ignorância  n'estes  assumptos, 
formulando-a  nas  seguintes  phrases — «é  isto  muito  visto  e  muito 
sabido  em  Coimbra  e  parece-nos  que  não  haverá  ninguém  que  o 
conteste.»  Este  modo  de  argumentar  pode  illudir  algum  leitor 
ignorante  ou  pouco  attento,  encobrindo-lhe  a  falta  de  demons- 
tração concludente  que  se  não  pôde  fazer ;  pôde  talvez  excitar 
n  esse  o  desprezo  para  com  o  adversário ;  mas  supprir  a  demons- 
tração é  que  não  pode.  E  todavia  não  creio  que  haja  intenção 
maldosa  no  venerando  Prelado  quando  aqui  recorre  a  este  meio, 
como  já  a  elle  recorreu  no  3.°  período  da  Nota  8.*,  dizendo  — 
«como  é  corrente  e  sabido  de  todos»:  é  isto  em  S.  Ex.*  como 
um  simples  desafogo,  uma  espécie  de  desabafo  do  seu  animo 
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opprimido  :  já  na  Portaria  de  censura  contra  a  Universidade 
S.  Ex.*  empregara  um  fecho  similhante  para  cada  um  dos  pe- 
ríodos 2.*^,  7.'^,  9.°  e  penúltimo,  com  as  seguintes  phrases :  — 
«como  é  de  todos  bem  sabido,» — «como  muito  bem  deve  constar 
e  saber-se  na  mesma  Universidade,» — «como  todos  sabem  e  vêem 
n*esta  cidade,»  —  «contrario  ao  direito,  á  disciplina  e  á  pratica 
de  todos  bem  sabida  e  conhecida.» 


—  Nono  fundamento  da  Portaria:  —  «O  Thesoureiro  e  Capellaes 
da  Universidade  iam  a  estes  funeraes  (do  Reitor  e  de  outros 
Empregados  da  Universidade)  com  a  sua  Cruz,  do  mesmo  modo 
que  iam  antigamente  e  ainda  hoje  vao  os  Terceiros  e  outras 
corporações,  as  quaes  também  fazem  officios  de  corpo  presente 
ou  responsos  nas  Egrejas  em  que  se  enterram  ou  encommendam 
os  seus  irmãos,  mas  sempre  sem  prejuízo  dos  direitos  dos  Parochos, 
como  todos  sabem  e  vêem  nesta  cidade. y>  Sei  de  corporações  que 
fazem  officios  do  corpo  presente  ou  responsos  nas  Egrejas  em 
que  se  encommendam  seus  irmãos  (que  ahi  se  enterrem  não  sei 
nem  vejo  n'esta  cidade):  mas  sendo  a  Egreja  ou  Capella  isenta 
do  poder  e  auctoridade  do  Parocho,  não  pode  elle  lá  ir  officiar 
ou  presidir  aos  officios,  e  na  verdade  não  ficam  por  isso  preju- 
dicados os  seus  direitos,  que  os  não  têem  sobre  tal  Egreja  ou 
Capella,  pois  são  limitados  por  aquella  isenção,  embora  se  julgue 
que  elle  não  fica  privado  do  direito  aos  emolumentos  respectivos, 
o  que  é  cousa  difíbrente,  e  com  que  nada  tem  que  ver  a  Uni- 
versidade. E  em  quanto  á  corporação  dos  Terceiros,  única  em 
que  nomeadamente  se  falia,  consta-me  que  não  costuma  intervir 
o  Parocho  nos  funeraes  dos  irmãos  pobres  fallecidos  no  seu  asylo, 
que  não  podem  pagar  os  emolumentos  respectivos,  sendo  feita  a 
encommendação  ou  responsos  sem  a  presença  do  Parocho,  na 
própria  Egreja  ou  Capella  dos  Terceiros,  e  não  na  Egreja  da 
Freguezia. 
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''Nota  18.-. 

•Pnrmilta-se-nos  dizer  que  não  foi  bom  informado.  Os  Terceiros  l(?cm 
hospital,  o  assim  como  os  doenlps  quo  morrem  no  hospital  da  Univer- 
sidade são  encomniíMulados  no  mesmo  hospital  pelo  respectivo  Capellào 
quando  o  seu  funeral  ó  feito  i)elo  hospital;  do  mesmo  modo  os  que 
morrem  no  hospital  dos  Terceiros  são  encommendados  pelo  Capellào 
na  sua  respectiva  Capella.  Ha  para  uns  e  outros  uma  certa  delegação 
tacita  dos  Parochos;  mas,  ainda  que  a  não  haja,  ha  um  certo  direito 
para  os  Capellães  dos  mesmos  hospilaes  fazerem  as  encommendações 
dos  que  n'elles  morrerem,  porque  são  elles  que  lhes  administram  os 
sacramentos  e  lhes  assistem  antes  de  fallecerem,  o  que  não  acontece 
ao  Gapellão-mór  da  Universidade  era  relação  ás  pessoas  que  n'ella 
\ivem  e  fallecem. 

Porém  quando  as  famílias  dos  doentes  que  alli  fallecem  nâo  se  con- 
tentam com  os  faneraes  feitos  por  um  ou  por  outro  hospital,  são  elles 
sempre  encommendados  nas  Egrejas  parochiaes  pelos  Parochos  respe- 
ctivos, e  não  pelos  Capellães  dos  hospitaes,  embora,  depois  do  Parodio, 
o  Gapellão  dos  Terceiros  faça  também  na  Egreja  parochial  sobre  o 
cadáver  do  Irmão  Terceiro  algnmas  encommendações  ou  absolvições 
privativas  da  sua  Ordem. 

Também  diz  o  Sr.  Vice-Reitor  Bernardo  de  Serpa  que  sabe  de  cor- 
porações que  fazem  oflQcios  de  corpo  presente  nas  Egrejas  em  que  se 
encommendam  os  seus  Irmãos,  mas  que,  sendo  estas  isentas  do  poder 
e  auctoridade  do  Parocho,  não  pôde  o  Parocho  là  ir  officiar  e  presidir 
aos  officios.  Não  ha  hoje  em  Coimbra  corporação  nem  Egreja  nenhuma 
que  esteja  n'este  caso.» 


Obs.  —  Que  eu  ncão  fora  bem  informado,  assevera-o  o  illus- 
trado  annotador,  posto  que  mui  delicadamente,  com  a  phrase  — 
«permitta-se-nos  dizer».  Mas  S.  Ex.*  me  permittirá  dizer-lhe  eu 
também,  que  as  subsequentes  explicações  da  sua  Nota  confirmam 
todavia  a  informação  que  eu  obtivera  e  que  fielmente  referi  no 
período  annotado.  Occupa-se,  é  verdade,  S.  Ex.^  em  justificar  os 
factos  que,  segundo  me  haviam  informado,  se  costumavam  pra- 
ticar cora  os  Terceiros  pobres,  fallecidos  no  respectivo  hospital 
QW  as^lo ;  eu  porém^  iijdicando  a  e^çistencia  d'elles,  nem  por  isso 
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os  considerei  nem  considero  abusivos :  o  direito  que  os  regula 
considero  eu  uma  das  muitas  excepções  á  disjx)sição  de  direito 
commum  que  prescreve  serem  taes  actos  practicados  pelos  Parochos 
e  na  própria  Egreja  Parochial.  E  se  «uma  espécie  de  delegação 
tacita  do  Parodio»,  sem  obter  licença  do  Ordinário,  justifica 
sufficientemente  o  facto  praticado  na  Egreja  ou  Capella  dos 
Terceiros,  parecerá  que  a  faculdade  que  o  Parocho  tem  de  delegar 
em  outro  Sacerdote  ou  auctorisal-o  a  fazer  a  encommendação  ou 
os  Officios,  sem  uma  tal  licença,  não  é  limitada  ao  caso  de  ha- 
verem de  ser  feitos  os  Oííicios  na  Egreja  Parochial,  nrio  obstante 
o  que  S.  Ex.*  disse  na  sua  Nota  8.*,  periodo  3.°,  e  muito  menos 
licença  in  scriptis,  como  diz  a  Nota  4.* 


—  Decimo  fundamento :  —  «A  Constituição  Diocesana  tira 
todas  as  duvidas  sl  este  respeito,  pelo  facto  de  dizer  (Tit.  18.°, 
Const.  16.%  n.^  7.°),  que  em  todas  as  procissões,  como  em  os 
enterramentos,  a  Cruz  da  Freguezia  preceda  a  todas  as  outras, 
posto  seja  a  da  Universidade.»  Mas  a  Constituição  Diocesana, 
estabelecendo  uma  disposição  para  regular  a  precedência  entre 
as  Cruzes  que  se  apresentassem  nas  procissões  como  nos  enter- 
ramentos, nada  fez  nem  determinou,  que  inhiba  de  se  fazerem 
honras  fúnebres  em  presença  do  cadáver  em  Capella  ou  Egreja 
isenta.  Essa  disposição  das  Constituições  Diocesanas  não  poderia 
vigorar  n'aquelle  ponto  em  que  viesse  a  prejudicar  a  isenção  da 
Real  Capella  da  Universidade,  ainda  quando  os  seus  termos 
admittissem  tão  arbitraria  interpretação.  Além  d'isto,  aquella 
mesma  disposição  foi  modificada  pelo  Alvará  de  20  de  julho  de 
1612,  §  12.°,  o  qual  ordena  «que  nos  enterramentos  da  Univer- 
sidade vá  sempre  a  Cruz  com  cera  no  logar  que  o  Bispo  e  a 
Universidade  assentar.»  A  questões  como  esta  de  precedência  de 
Cruz  nos  enterramentos  (nas  quaes  não  poucas  vezes  figura  a 
vaidade  humana),  prudentemente  quiz  pôr  termo  a  S.  Congre-r 
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ga^rio  (lo8  Ritos,  decidindo  (jiio  nos  funcracs  vá  unia  só  Cruz;  ó 
certo  porúni  quo  mais  tardo  perniittiu  antigas  practicas  cm  con- 
trario. Antigamente  liavia  na  Universidade  uma  Confraria,  que 
devia  concorrer  aos  enterramentos,  e  os  Capellries  lá  costumavam 
ir  com  a  Cruz  da  Capclla  ;  acabou  poróm  aquella  Confraria,  e 
embora  os  Capellàes  tenham  continuado  a  ir  ao  acompanhamento 
fúnebre  de  alguns  Lentes,  cessou  ultimamente  a  practica  de 
levarem  comsigo  a  Cruz :  não  appareceu  pois  a  Cruz  da  Univer- 
sidade no  acompanhamento  ou  enterramento  do  Visconde  de 
Villa  Maior. 

«Nota  19."» 

«Dissemos  que  a  Constiluiçrio  Diocesana,  nos  enterros  a  que  iam  os 
Capellàes  da  Universidade  com  a  sua  Cruz,  mandava  preceder  a  esta  a 
da  freguezia  para  mostrarmos  que  ao  Parocho  e  não  a  elles  competia  a 
preferencia  e  a  encommendaçào  na  Egreja,  e  o  Sr.  Vice-Reitor  Ber- 
nardo  de  Serpa  no  muito  que  escreve  a  respeito  de  cruzes  Dão  destroe 
o  argumento  que  nós  deduzimos  d'esta  parte  da  Constituição  Dioce- 
sana. Antes  citando,  como  cita,  o  Alvará  de  20  de  julho  de  1612,  que 
diz  ordenar  que  nos  enterramentos  da  Universidade  vá  sempre  a  Cruz 
no  logar  que  o  Bispo  e  a  Universidade  assentar,  prova  bem  o  direito, 
que  já  pela  disciplina  antiga  tinha  o  Bispo,  e  por  consequência  o  Pa- 
rocho, de  intervir  nos  enterramentos  da  Universidade.» 


Obs.  —  Expressamente  declaram  nas  suas  obras  muitos  e  mui 
sábios  canonistas  e  theologos  (e  até  os  próprios  citados  pelo 
illustrado  annotador  na  sua  Nota  17.*)  nao  poderem  validamente 
estatuir-se,  nas  Constituições  Diocesanas,  disposições  que  contra- 
riem o  direito  commum  da  Egreja ;  admittida  pois  esta  auctori- 
sada  opinião,  não  poderia  validamente  determinar-se  em  qualquer 
Constituição  do  Bispado  de  Coimbra  que  nos  enterramentos  fosse 
mais  do  que  uma  Cruz.  Suppondo  porém  que  a  Constituição 
citada  encontrou  estabelecida  desde  antiquíssimos  tempos  e  sempre 
tolerada  pela  Egreja  a  mencionada  pratica,  e  só  tratou  de  a  re- 
gular, e  que  para  isso  tivesse  eíFectivamente  competência  (questões 
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que  me  nao  proponho  tratar)  é  todavia  fora  de  duvida  que  a  dis- 
posiçilo  n'ella  estabelecida  se  nào  deve  entender  de  modo  que 
prejudique  as  isenções  por  qualquer  forma  concedidas  pela  Egreja 
ou  pelo  seu  Supremo  Pastor  a  quaesquer  pessoas,  Capellas, 
Egrejas  ou  Corporações.  Assim  pois,  se  aos  enterramentos  man- 
dados fazer  pela  Universidade  ou  a  alguns  delles  não  era  pratica 
ir  a  Cruz  da  Freguezia,  mas  sim  a  da  Universidade,  é  claro  que 
a  esses  taes  se  não  referia  aquella  disposição,  embora  podesse 
referir-se  aos  muitos  outros  a  que  ia  a  Confraria  da  Universidade, 
que  tinha  obrigação  de  concorrer  aos  dos  Estudantes  e  dos  Offi- 
ciaes  da  Universidade  ou  das  suas  diversas  Repartições  que 
fossem  seus  Confrades,  cujos  enterramentos  porém  não  eram 
mandados  fazer  pela  Universidade  como  os  do  Reitor,  Lentes  e 
Capellães.  Mas  suppondo  mesmo  que  nos  enterramentos  man- 
dados fazer  pela  Universidade,  ainda  n  aquelles  cujos  Officios  de 
corpo  presente  eram  feitos  pelos  seus  Capellães  como  ordenavam 
os  Estatutos,  fosse  costume  ir  a  Cruz  da  Capella  e  a  da  Fre- 
guezia,  de  nenhum  modo  se  podia  entender  que  a  precedência, 
dada  a  esta  no  préstito  fúnebre,  privava  aquelles  do  direito  e 
obrigação  que  muito  clara  e  terminantemente  lhes  estava  com- 
mettida,  de  fazerem  elles  próprios  taes  Officios,  ou  que  transferia 
para  o  Parocho  tal  direito  e  obrigação,  e  isto  ainda  quando  o 
sahimento  ou  cortejo  fúnebre  se  não  dirigisse  a  uma  Capella  ou 
Egreja  isenta  da  jurisdicção  do  Parocho  e  do  Bispo.  No  préstito 
fúnebre  que  conduzia  os  corpos  dos  fieis  ás  Egrejas  dos  Regu- 
lares, onde  estes  lhes  haviam  de  fazer  os  Officios,  antes  de  ser 
dado  o  corpo  á  sepultura,  embora  n'elle  fosse  o  Parocho  e  a 
Cruz  da  Freguezia,  precedendo  as  outras  ou  sem  nenhuma  outra, 
não  resultava  d'ahi  direito  nenhum  ao  parocho  acerca  dos  Officios, 
que  haviam  de  ser  feitos  por  aquelles  Regulares,  sem  ter  logar 
a  presidência  d'elle,  nem  licença  sua  ou  do  Ordinário.  Em  quanto 
ao  Alvará  de  1612,  não  pode  negar-se  que,  se  a  precedência  da 
Cruz  indica  jurisdicção,  superintendência  ou  direcção,  o  Alvará 
não  a  reconheceu  no  Parocho  nos  casos  em  que  o  Reitor  da  Uni- 
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versidado  nilo  prostiussc  a  sua  animoncia  a  Hor  a  Cruz  da  Kcal 
Capclla  ou  da  sua  Confraria  precedida  pela  da  Parochia,  evi- 
tando assim  que  se  abusasse  da  va^i^a  disposição  da  Constituição 
Diocesana,  dando-se-lhc  uma  falsa  ou  errónea  interpretação. 
Havia  funeraes  em  que  os  Capollàes  da  Universidade  eram 
sempre  obrigados  a  fazer  os  Officios  do  corpo  presente ;  em 
outros  só  poderiam  os  Officios  ser  feitos  por  elles,  sendo-lhes  es- 
peciahuente  ordenado  pelo  seu  Reitor;  e  em  outros  nmitos,  tendo 
os  Capellães  de  ir  aos  ^enterramentos  ou  de  acompanhar  o  prés- 
tito fúnebre,  nao  estavam  obrigados  ou  auctorisados  a  fazer  taes 
Officios,  nem  ainda  a  tomarem  nelles  parte  nào  sendo  convidados 
por  pessoa  competente.  O  fim  do  Alvará  foi  portanto  que,  em 
attençSo  a  estas  ou  porventura  a  outras  circumstancias,  e  se- 
gundo os  diversos  casos  em  que  no  préstito  fúnebre  concorressem 
as  duas  Cruzes,  o  Bispo  e  o  Reitor  da  Universidade  regulassem 
a  precedência  entre  ellas;  mas  com  certeza  não  quiz  determinar 
de  tão  extranlia  forma,  que  o  direito  e  obrigação  de  officiar  em 
presença  do  cadáver  ficasse  dependente  d'aquelle  accôrdo,  espe- 
cialmente nos  casos  em  que  os  Estatutos  da  Universidade  de 
qualquer  maneira  conferiam  esta  obrigação  ou  direito  aos  Ca- 
pellães da  Universidade. 


—  Undécimo  fundamento  da  Portaria :  —  (nE  mais  claro  ainda 
n'esta  parte  o  Decreto  de  15  de  abril  de  1845,  porque,  estabe- 
lecendo e  regulando  o  serviço  religioso  da  Capella  da  Universi- 
dade, em  quanto  aos  enterramentos  de  que  faliam  os  Estatutos 
velhos,  limita-se  a  determinar  no  artigo  6.^,  n."*  4.^,  que  elles 
assistam  gratuitamente  ao  acompanhamento  e  enterro  dos  Lentes, 
no  caso  de  serem  avisados  pelas  famílias  dos  finados. »  Porém  no 
mesmo  artigo  6.°  da  citada  lei,  sob  n.^  2.°,  é  prescripta  aos 
Capellães  a  seguinte  obrigação:  —  a  Officiar  no  altar  e  no  coro 
em  todas  as  funcçoes  da  Capella  (referia-se  ás  festividades  ordi- 
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narias  declaradas  no  artigo  1.",  as  quaes  se  deviam  celebrar 
todos  08  annos),  e  n'aquellas  que,  por  algum  motivo  extraordi- 
nario,  o  Reitor  julgar  conveniente.»  E  por  virtude  d'esta  dispo- 
sição que  na  Capella  da  Universidade  se  têm  celebrado  exéquias 
por  fallecimento  dos  dois  augustos  Soberanos  fallecidos  depois  do 
citado  Decreto ;  é  por  virtude  da  mesma  disposição  que,  por 
morte  do  Reitor  Visconde  de  Villa-Maior,  se  lhe  fizeram  alli  as 
convenientes  honras  fúnebres,  officiando  os  Capeliães. 


tNota  20.' 


«Diasemos  que  pelo  Decreto  de  45  (l'abril  de  1845,  e  que  é  hoje  a  lei 
vigente  da  Capella  da  Universidade,  nâo  podiam  nella  fazer-se  os  officios 
de  corpo  presente  ao  falleeido  Heitor;  e  diz  o  Sr.  Vice  Heitor  Bernardo 
de  Serpa  que  sim;  porque  o  citado  Decreto  diz  que  os  Capeliães  lêem 
obrigação  de  celebrar  em  todas  as  festas  ordinárias,  as  quaes  se  devem 
celebrar  todos  os  annos,  e  n'aquellas  que  por  algum  motivo  extraordi- 
nário o  Reitor  julgar  conveniente;  e  que  é  por  virtude  d'esta  disposição 
que  depois  do  mesmo  decreto  se  téem  feito  exéquias  na  Capella  pelos 
Reis  fallecidos,  e  que  se  fizeram  também  honras  fúnebres  pelo  falleeido 
Reitor  officiando  os  Capeliães. 

O  que  dizemos  na  nota  16.*  sobre  o  erro  grave  de  confundir  as 
exéquias  feitas  pelos  Reis  com  os  Officios  de  corpo  presente  feitos  pelo 
Reitor  destroe  completamente  este  arrazoado.  A  encommendação  da 
cadáver  d'uma  pessoa,  que  não  é  isenta  da  jurisdicção  do  Parocho,  é 
um  direito  privativo  do  Parocho,  exactamente  e  do  mesmo  modo  como 
é  um  direito  parochial  assistir  aos  matrimónios  e  administrar  os  ba- 
ptismos dos  seus  freguezes.  Portanto,  se  n'aquellas  palavras  do  Decreto 
e  nas  solemnidndes  privativas  da  Capella  da  Universidade  se  compre- 
hende  tudo  o  que  o  Reitor  julgar  conveniente,  e  por  consequência,  e 
como  pretende  o  Sr.  Vice- Reitor  Bernardo  de  Serpa,  a  encommen- 
dação d'um  freguez  da  freguezia  de  S.  Christovão,  como  era  o  falleeido 
Visconde;  é  necessário  também  confessar  e  reconhecer  que  o  Reitor  da 
Universidade,  por  direito  próprio,  pôde  mandar  baptizar  e  casar  os  seus 
filhos  ou  os  de  outra  pessoa  na  Capella  da  Universidade,  e  que  por 
consequência  estes  actos  parochiaes  são  incluídos  na  isenção  da  Real 
Capella.» 
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Obs.  —  Koferindo-se  ao  Decreto  de  15  (1'aljril  de  1H45,  diz  o 
illustnido  annotador  que  cllo  fé  hoja  a  lei  vhjante  da  Capella  da 
Universidade.»  Por  esta  forma  se  inculca  a  falsa  ideia  de  nSo 
vigorarem  a  respeito  da  Capella  nenhumas  das  disposições  res- 
pectivas dos  Estatutos  antigos  da  Universidade,  que  S.  Ex.'^  já 
explicitamente  havia  dicto  na  sua  Nota  1 1  .*  terem  sido  derogadas 
pelo  Decreto  citado.  Na  Observação  a  essa  Nota  demonstrámos 
como  era  inexacta  esta  opinião.  Em  quanto  ás  phrases  da  Nota 
que  agora  foram  transcriptas  em  itálico,  a  resposta  que  sobre  o 
assumpto  já  ficou  dada  na  Observação  á  Nota  16.*,  não  direi 
que  em  relação  a  taes  phrases  seja  condigna  resposta,  tenho-a 
porém  como  resposta  sufficiente.  Para  os  restantes  dizeres  desta 
mesma  Nota  20.*  julgo  também  muito  sufficiente  resposta  o  que 
ficou  ponderado  nos  periodos  ou  paragraphos  quarto  e  seguintes 
da  mesma  Observação  á  Nota  11.* 


Em  quanto  á  circumstancia  da  falta  de  licença  ou  de  pedido  formal 
d'ella  a  Sua  Excellencia  Reverendíssima  o  Prelado  da  Diocese 

Não  houve  na  verdade  concessão  de  licença  do  Ordinário  da 
Diocese,  nem  o  Vice-Reitor  da  Universidade  a  pediu  ou  impetrou 
por  qualquer  forma  ou  maneira.  A  Capella  é  isenta,  e  n'ella  se 
celebram  as  funcções  religiosas,  sem  nunca  se  pedir  a  indicada 
licença ;  ha  obrigação  de  celebrar  algumas,  são  outras  facultativas, 
para  nenhumas  d'ellas  se  requer  licença  do  Ordinário,  a  cuja 
jurisdicção  a  Capella  não  está  sujeita.  Fizeram -se  alli  pois  as 
honras  fúnebres  ao  fallecido  Reitor,  sem  que  se  pedisse  licença 
ao  Excellentissimo  Bispo  Conde,  como  nunca  se  pediu,  embora 
seja  frequente  fazerem-se  alli  honras  fúnebres  com  mais  ou  menos 
solemnidade,  officios  e  exéquias  ;  também  se  não  pediu  licença  ao 
Parocho,  como  nunca  também  se  tinha  pedido,  e  teve  elle  pleno 
conhecimento  do  que  se  practicava,  sem  todavia  julgar  usurpados 
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nem  por  qualquer  miuieiííi  oíFeudidos  os  seus  direitos,  como  na 
verdade  não  foram.  Ao  Parocho  pertencia  presidir  aos  officios,  se 
fossem  feitos  na  Egreja  parocliial,  não  lhe  pertence  porém  sendo 
feitos  em  Capella  ou  Egrcja  isenta.  A  intenção  e  vontade  do 
finado  e  seus  representantes  e  familia  gcralmf^iite  prevalecem 
para  o  effeito  de  se  fazerem  os  officios  do  corpo  presente  em  de- 
terminada Egreja  diversa  da  Parochial,  e  com  mais  ou  menos 
apparato,  salvos  os  emolumentos  devidos  ao  Parocho.  E  na  Ca- 
pella da  Universidade  ha  mais  a  attender  ao  direito  especial  por 
que  ahi  se  regula  o  serviço  divino,  direito  principalmente  fundado 
nos  antigos  Estatutos  da  Universidade  em  harmonia  com  o  prin- 
cipio da  isenção  da  Capella.  Embora  o  Reverendíssimo  Prelado 
da  Diocese  exija  que  a  encommendação  e  respectivos  responsos 
se  não  façam,  sem  sua  licença,  em  Egreja  sujeita  á  sua  juris- 
dicção,  que  não  seja  a  da  parochia  do  defuncto,  d'ahi  não  se 
pode  tirar  argumento  para  uma  hypothese  diversa,  qual  é  a  de 
se  practicarem  aquelles  actos  religiosos  na  Real  Capella  da 
Universidade,  onde  portanto  se  practicaram,  pelos  Capellaes 
d'ella,  a  quem  essa  obrigação  competia,  como  já  se  demon- 
strou. 

Demais,  o  fazerem-se  os  officios  do  corpo  presente  pelos  respe- 
ctivos Capellaes  na  Capella  da  Universidade,  onde  o  corpo  estava 
depositado,  não  impedia  que  também  depois  se  celebrassem  pelo 
próprio  Parocho  na  Egreja  parochial,  se  tanto  fosse  necessário, 
ou  assim  aprouvesse  ao  mesmo  Parocho  e  á  familia  do  finado, 
sendo  então  para  alli  conduzido  processionalmente  o  cadáver, 
antes  de  ir  para  o  cemitério,  o  que  porém  não  pertencia  á  Uni- 
versidade determinar ;  o  que  em  tal  caso  lhe  competia,  era 
ordenar  o  que  melhor  lhe  parecesse  em  quanto  a  irem  no  acom- 
panhamento pessoas  da  Universidade,  principalmente  os  Capel- 
laes. Portanto,  ainda  quando  a  falta  de  officios  de  corpo  presente 
na  Egreja  parochial  carecesse  de  ser  supprida  por  licença  .do 
Ordinário,  nada  tinha  com  isso  a  Universidade,  a  quem  por  certo 
não  incumbia  pedil-a.  Além  disto,  podia  o  Parocho  fazer  na 
7 
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(^jipoll.i  do  comitorio  a  onconiincndayrio  competente,  como  muitas 
vezes  se  practica. 

o  Nota  21.'« 

«N'esla  |);u'le  da  sua  conlestação  o  Sr.  ViceReilor  Bornardo  de  Serpa 
atlirina  que  não  pedira  nem  impetrara  por  qualquer  forma  ou  maneira 
a  licenija  do  Ordinário  da  Diocese  para  o  dííposilo  (5  exéquias  do  Heitor 
na  Heal  (^apella,  mas  parece  esquccer-se  de  (|ue  no  dia  antecedente, 
como  dissemos  na  nota  3.",  tinlia  ido  fallar-nos  ao  pateo  da  Universi- 
dade n'esla  licença,  o  de  que,  dizendo  aípii  mesmo  que  ella  não  fora 
pedida  formalmente,  implicitamente  confessa  que  a  pediu  por  alguma 
maneira. 

—  AÍTirma  também  que  não  se  pedira  licença  ao  Parocho,  como 
nunca  se  tinha  pedido,  mas  parece  esquecer-se  de  ter  dito  e  confessado 
que  o  mandara  chamar,  que  elle  dera  o  seu  consentimento,  e  que  a 
sua  completa  annuencia  importava  verdadeira  delegação. 

—  Affirma  finalmente  que  as  honras  fúnebres  na  mesma  Capella  pelos 
Capellães  não  impediam  que  o  Parocho  no  fim  d'ellas  levasse  o  cadáver 
para  S.  Christovão  para  ahi  lhe  fazer  outras;  mas  parece  esquecer-se 
de  ler  dito  que  aquellas  foram  feitas  por  delegação  do  Parocho;  e  de 
que,  á  parte  as  disposições  disciplinares  e  litúrgicas,  seria  muito  para 
admirar  fazer  a  mesma  encommendação  a  um  cadáver  em  duas  Egrejas, 
e  obrigar  o  illustre  Visconde  a  andar  a  visital-as  depois  de  morto.» 


Obs.  —  Na  minha  observação  ao  primeiro  período  da  Expo- 
sição dos  factos  e  na  observação  á  Nota  3.*  já  sufficientemente 
respondi  ao  que  o  venerando  annotador  relembra  no  primeiro 
primeiro  periodo  desta  Nota  21.*  E  em  quanto  ao  argumento  — 
(i dizendo  aqui  mesmo  que  ella  não  fora  pedida  formalmente  impli- 
citamente confessa  que  a  pediu  de  alguma  maneira»,  é  certo  que 
não  carece  de  resposta  uma  tal  affirmação,  pois  logo  se  reconhece, 
em  face  do  periodo  annotado,  ter  havido  um  manifesto  equivoco 
em  S.  Ex.*,  o  qual  não  posso  deixar  de  attribuir  á  mesma  paixão 
cega  contra  mim  e  contra  a  Portaria  Universitária,  que  lhe  tem 
feito  ver  ou  parecer  que  vê  nas  paginas  d'ella  tantas  coisas  que 
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alli  se  nSo  encontrara,  como  nas  precedentes  Observações  tenho 
demonstrado. 

Ao  segundo  e  terceiro  período  da  Nota  é  accommodada  a 
resposta  que  já  ficou  dada  na  observação  á  Nota  11.*  (Veja-se  o 
período  que  principia — «Dos  termos  em  que  admitti»).  Só  resta 
fazer  uma  pequena  observação  ás  ultimas  palavras  —  «seria  muito 
para  admirar  fazer  a  mesma  encommendação  a  um  cadáver  em 
duas  Egrejas  e  obrigar  o  illustre  Visconde  a  andar  a  visital-as 
depois  de  morto. »  Observarei  pois  que  é  todavia  do  próprio  vene- 
rando Prelado  a  opinião  de  que  os  Officios  se  deviam  ir  fazer  á 
Egreja  de  S.  Christovão,  o  que  obrigaria  a  conduzir  para  alli  o 
cadáver  (que  estava  competentemente  depositado  na  Egreja  da 
Universidade) ;  e  que  quando  o  corpo  tivesse  sido  depositado  em 
alguma  outra  parte  do  edifício  da  Universidade,  a  diíferença  da 
distancia  a  percorrer  até  áquella  Egreja  Parochial  não  transcen- 
deria de  algumas  passadas.  Se  áquillo  se  chama  visitar  asEgrejas 
depois  de  morto,  e  tal  se  não  deve  consentir,  bem  foi  que  os 
Officios  se  fizessem  na  Capella  dos  próprios  Paços  onde  aconteceu 
o  fallecimento,  e  na  qual  o  corpo  fora  competentemente  de- 
positado. 


—  Resta  ainda  para  completar  esta  exposição  dizer  algumas 
palavras  sobre  os  quatro  considerandos  finaes  da  Portaria,  onde 
se  mencionam  varias  circumstancias  como  attenuantes  da  gravi- 
dade das  suppostas  violações  da  disciplina  da  Egreja  e  dos  direitos 
do  Parocho. 

N'esses  considerandos  reconhece- se  não  haver  na  Universidade 
propósito  de  ofFender  e  usurpar  taes  direitos  e  disciplina,  e  fun- 
damenta se  este  conceito,  — já  em  explicações  dadas  a  Sua  Ex- 
cellencia  o  Prelado  da  Diocese,  — já  no  character  e  inteireza  do 
Vice-Reitor  da  Universidade  e  dos  mais  Empregados  que  fal- 
larani  com  Sua  Excellencia  Reverendíssima  antes  do  funeral,  — 
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já  0111  Hm  cm  sor  o  procodiíiionto  cjuc  tiveram  (qiu;  alli  He  diz 
contrario  uo  (jue  tinlui  sido  líxposto)  unica  a  axclnsi vãmente  devuío 
ix  um  coiiscllio  (l(í  pessoa  extraiiha,  para  fazerem  o  mesmo  (pie  se 
practíca  no  Seminário,  e  á  auetoridade  e  eom})eteiicia  que  jul- 
garam haver  n'essa  pessoa,  e  de  mais  a  mais  fundando-se  ella 
em  um  facto  que  parecia  indiscutível,  mas  nào  se  lembrando 
nem  attendcndo  a  que  a  isenção  da  Capella  da  Universidade  ó 
isenção  de  logar,  a  do  Seminário  porém  ó  de  logar  e  de  pessoas. 
Sobre  as  benévolas  considerações  da  Portaria,  na  parte  em  que 
se  referem  ao  que  se  passou  com  Sua  Ex/  Keverendissiina  na 
entrevista  que  casualmente  houve  logar  antes  dos  funeraes, 
escusado  é  repetir  o  que  já  íica  dicto  no  principio  desta  expo- 
sição ;  mas  emquanto  ao  mais  entendo  ser  do  meu  dever  o  de- 
clarar que  nenhumas  explicações  dei,  nem  auctorisei  que  da 
minha  parte  se  dessem  ao  Excellentissimo  Prelado  da  Diocese, 
donde  podesse  inferir-se  que  eu  n'elle  reconhecia  qualquer  poder 
ou  jurisdicção  sobre  a  Real  Capella  da  Universidade,  ou  que 
reconhecia  haver,  nos  actos  que  practiquei  ou  auctorisei  como 
Prelado  da  Universidade,  qualquer  oíFensa  do  direito  e  disciplina 
da  Egreja  ou  usurpação  dos  direitos  do  Parodio  da  freguezia  de 
S.  Christovão  ;  que  nenhum  conhecimento  tive  do  facto  de  ir  o 
Reverendo  Capellào  Thesoureiro  fallar  com  o  Excellentissimo 
Prelado  da  Diocese,  a  chamado  seu,  depois  do  dia  dos  funeraes, 
senão  em  dia  já  posterior  a  esse  facto,  não  tendo  eu  portanto 
parte  directa  nem  indirecta  na  exposição  que  elle  fizesse  ou  em 
quaesquer  informações  ou  explicações  cora  que  elle  entendesse 
dever  responder  a  Sua  Excellencia  Reverendíssima. 

«Nota  22.»» 

•Não  precisava  o  Sr.  Vice-Reitor  Bernardo  de  Serpa  de  escrever  tanto 
para  dizer  que  não  nos  dera  nem  nos  mandara  dar  estas  explicações, 
porque  nós  lambem  não  dissemos  que  ellas  nos  foram  dadas  por  S.  Ex.* 
ou  por  seu  mandado.» 
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Obs.  —  Nrio  disse  por  certo  o  respeitável  Prelado  abertamente 
ou  em  termos  expressos  na  sua  Portaria  que  o  Vice-Reitor  da 
Universidade  lhe  dera  ou  mandara  dar  explicações  sobre  o  ha- 
verem-se  feito  na  Capella  da  Universidade  o  deposito  e  os  Officios 
do  corpo  presente ;  mas  da  maneira  como  se  encontra  redigido 
todo  o  primeiro  e  o  principio  do  segundo  dos  quatro  últimos 
Considerandos  da  Portaria  de  S.  Ex.'*^  naturalmente  se  deduz 
que  por  parte  d'aquelle  haviam  sido  dadas  ao  Ex."^°  Sr.  Bispo 
Conde  aquellas  explicações.  E  como  a  Portaria  era  destinada  a 
garantir  pretendidos  direitos  que  limitariam  a  isençíio  da  Real 
Capella  da  Universidade,  e  por  esse  motivo  S.  Ex.''^  a  mandava 
registar,  forçoso  se  tornava  que  o  Vice-Reitor,  como  chefe  actual 
da  Universidade,  impugnando  os  fundamentos  d'essa  Portaria, 
nào  passasse  em  silencio  por  aquelles  Considerandos,  nem  dei- 
xasse de  fazer  uma  explicita  declaração,  inteiramente  conforme 
á  verdade,  sobre  as  allegadas  explicações. 


—  Em  quanto  ao  conselho  dado  por  pessoa  extranha,  segundo 
diz  a  mesma  Portaria,  e  em  quem  eu  reputei  haver  auctoridade 
6  competência,  diz  isto  respeito,  sem  duvida,  ao  Lente  de  Prima, 
Decano  e  Director  da  Faculdade  de  Theologia,  muito  esclarecido 
e  distincto  Professor  da  Cadeira  de  Theologia  Litúrgica,  o  qual, 
antes  da  minha  nomeação  para  o  logar  de  Vice-Reitor  da  Uni- 
versidade, interinamente  exercera  este  cargo  com  muito  acerto  e 
dignidade,  e  que,  residindo  ha  muitos  annos  no  Seminário  Epis- 
copal, podia  dar,  como  deu  effectivamente,  informações  de  um 
facto  alli  occorrido,  que  tinha  analogia  com  aquelle  de  que  se 
tractava.  Reputei-o  pois  pessoa  competentissima  para  ser  ouvido 
na  conferencia  que  convoquei  antes  dos  fvmeraes  do  fallecido 
Reitor,  tanto  mais  attendendo  a  que  ao  Lente  de  Prima  de 
Theologia  conferem  os  antigos  Estatutos  da  Universidade  a 
obrigação  de  tomar  parte  com  o  Reitor  na  visita  bis-annual  á 
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Capclhi  chi  Universidade.  ]Mas,  prosando-ine  eu  de  haver  empre- 
gado os  meios  eonvenientes  para  me  eselarecer  sobre  o  que  mais 
convinha  practicar,  nào  declino  parte  nenhuma  da  responsabiU- 
dado  que  mo  cabe  por  tudo  quanto  ordenei  o  auctorisei.  Era 
quanto  ao  facto  análogo,  occorrido  nao  havia  muito  tempo  no 
Seminário,  impugna-se  na  referida  Portaria  a  analogia  que  se  lhe 
attribuira,  fundando-se  essa  impugnação  na  distincçíio  entre 
isenção  real  ou  isenção  de  logar  que  compete  assim  á  Capella  do 
Seminário  e  a  todo  o  ediíicio  d'esse  estabelecimento,  como  á  Ca- 
pella da  Universidade,  e  isenção  pessoal  que  pertence  aos  mora- 
dores do  Seminário,  não  se  dando  egualmente  nos  moradores  do 
Paço  das  Escholas.  Suppoe-se  na  Portaria  referida  que  a  isenção 
da  pessoa,  e  não  a  do  logar,  foi  a  causa  justificativa  de  não 
intervir  o  Parocho  nos  officios  feitos  a  um  morador  do  Seminário 
que  dentro  delle  íallecera,  e  de  só  receber  o  corpo  fora  dos 
portões  daquelle  estabelechnento,  para  o  conduzir  ao  cemitério. 

*(Nota  23."» 


«Declara  o  Sr.  Vice-Reitor  Bernardo  de  Serpa  que  a  pessoa  exlranha 
que  nos  informaram  ter  dado  conselho  para  os  funeraes  do  faiiecido 
Reitor  fora  sem  duvida  o  M.  R.  Lente  de  Prima  de  TheoJogia,  Dr.  An- 
tónio Bernardino  de  Menezes,  que  chamara  também  para  a  conferencia 
que  tivera  com  o  Parocho  e  com  os  Empregados  da  Universidade,  e 
que  por  elle  residir  ha  muitos  annos  no  Seminário  podia  dar,  como 
eíTectivamente  dera,  informações  d'um  facto  que  là  occorrera  e  que 
linha  analogia  com  o  de  que  se  tractava. 

Quanto  lamentamos  que  se  traga  para  esta  questão  e  que  n'ella  figure 
por  esta  forma  o  M.  R.  Conselheiro  Dr.  Menezes  I 

Podia  elle  enganar- se  no  conselho  ou  informação  que  deu,  e  na  si- 
milhança  e  analogia  que  disse  haver  entre  a  isenção  da  Egroja  do  Se- 
minário e  a  da  Capella  da  Universidade,  porque  nós  todos  nos  enganamos, 
e  não  fica  isso  mal  a  ninguém.  Mas  depois  de  conhecer  o  seu  engano» 
não  cremos  nem  podemos  crer  que  elle  persista  em  sustentai  o  e  de- 
fendel-o,  e  por  consequência  em  applicar  à  Universidade,  que  é  um 
Estabelecimento  civil  e  profano,  os  privilégios  e  immunidades  do  Se- 
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minario,  que  é  uma  casa  ecclesiastica  e  episcopal,  e  em  querer  por 
ebte  modo  auxiliar  as  corporações  leigas  nas  suas  invasões  aos  direitos 
e  disciplina  da  Egreja;  porque  o  M.  H.  Dr.  Menezes,  além  de  ser  Cónego 
e  pertencer  ao  senado  do  seu  Bispo,  é  ha  muitos  annos  professor  e 
commensal  do  Seminário,  onde  convive  comnosco  quasi  todos  os  dias, 
e  onde  nunca  lhe  faltaram  testimunhos  de  consideração  e  estima  pela 
sua  pessoa;  e  n'estas  circumstancias  a  sua  ligação  com  os  seculares  em 
uma  questão  ecclesiastica  contra  o  seu  Bispo,  a  não  se  dar  dever  de 
consciência  que  a  tanto  obrigue,  seria  mais  que  imprópria  dos  seus 
sentimentos  e  do  seu  caracter.» 


Obs.  —  No  período  antepenúltimo  da  Portaria  Episcopal, 
depois  de  S.  Ex.*  me  haver  feito  a  fineza  de  dizer,  que  o  meu 
procedimento  e  dos  mais  Empregados  fora  «inteiramente  contrario 
ao  que  tinha  sido  exposto»,  accrescenta  (com  certa  apparencia 
de  favor  que  nos  quer  dispensar)  que  todavia  este  procedimento 
«foi  devido  única  e  exclusivamente  sl  um  conselho  extranhoi>,  aca- 
bando por  dizer  (no  fim  do  penúltimo  periodo)  que  um  tal  con- 
selho era  «contrario  ao  direito,  á  disciplina  e  á  practica  de  todos 
bem  sabida  e  conhecida)K  As  explicações  que  S.  Ex.*  alli  dava  Sk 
respeito  do  conselho,  da  informação  em  que  se  baseava,  e  das 
circumstancias  da  pessoa  a  quem  o  attribuia,  eram  bastantes 
para  que  em  Coimbra  só  quem  quizesse  deixasse  de  saber  qual 
a  pessoa  que  dera  tão  depreciado  conselho.  E  na  minha  Portaria 
de  defeza  o  sentimento  da  própria  dignidade  e  a  necessidade  de 
restabelecer  a  verdade  dos  factos  obrigavam-me  a  fazer  as  de- 
clarações que  constam  do  periodo,  a  propósito  do  qual  tão  acri- 
moniosamente  S.  Ex.*  nesta  Nota  23.*  desafoga  o  seu  despeito 
contra  mim  e  contra  a  pessoa  auctorisada  e  digna,  cuja  opinião 
procurei,  e  confiada  e  acertadamente  adoptei  e  segui.  Não  era 
uma  pessoa  extranha,  como  S.  Ex.*  indicava  na  Portaria,  era 
pessoa  do  Corpo  Universitário  e  a  mais  competente  para  ser 
ouvida  no  assumpto,  como  Decano  da  Faculdade  de  Theologia  e 
como  Lente  da  Cadeira  de  Liturgia  n'essa  mesma  Faculdade, 
tendo  além  d'isto  servido  cora  muita  dignidade  e  intclligcncia  o 
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cargo  (l(j  Vicc-Keitor  interino  da  Univcírsidadc.  Isto  porcnn  nào 
nic  eximia  da  res|)onsabilida<l(',  (|Ui!  por  certo  nic  nao  ó  gravosa 
c  (jue  de  bom  grado  declarei  tomar,  por  todo  o  procedimento  que 
tive.  Eu  todavia  nao  pronunciei  o  nome  honrado  e  respeitado 
d  aquelle  digno  Lente  :  é  S.  Ex.'^  quem  o  declara  na  occasiào  de 
apresentar  graves  c  deprimentes  censuras  dirigidas  nesta  sua 
Nota,  níto  sei  se  mais  contra  mim,  se  contra  elle.  Pungente  in- 
justiça, senão  também  gravissima  injuria  parecerá  que  lhe  faz  o 
venerando  Prelado,  involvida  sob  mui  diaphano  véu,  n'estas  pa- 
lavras— «não  cremos  nem  podemos  crer  qae  elle  2)crsista  ..  em 
querer  por  este  modo  auxiliar  as  corporações  leigas  nas  suas 
invasões  aos  direitos  e  disciplina  da  Egreja».  E  não  me  parece 
bem,  francamente  o  declaro,  que  o  venerando  Prelado  de  qualquer 
modo  excite  o  antagonismo  ou  lance  a  sizania  entre  as  pessoas  e 
corporações  leigas  e  as  ecclesiasticas,  mormente  referindo-se  a 
uma  corporação  tão  respeitável  como  a  Universidade  e  nomeada- 
mente ao  venerando  Decano  da  Faculdade  de  Theologia,  parecendo 
attribuir-lhe  uma  ruim  vontade  contra  os  direitos  da  Egreja.  E 
a  Universidade  de  Coimbra  um  Estabelecimento  civil  e  profano 
(diz  S.  Ex.*)  e  não  uma  casa  ecclesiastica  e  episcopal;  todavia  nem 
porisso  deixa  de  ter  uma  Faculdade  de  Theologia,  de  ser  con- 
siderada Universidade  Catholica,  e  de  merecer  como  tal  parti- 
culares attençoes  da  própria  Egreja ;  não  é  ura  estabelecimento 
especialmente  destinado  para  educação  e  ensino  de  Clérigos  da 
Diocese,  mas  é  para  o  ensino  superior  assim  da  Theologia  como 
das  mais  sciencias,  tanto  para  a  Diocese  de  Coimbra  como  para 
todas  as  Dioceses  e  Províncias  de  Portugal.  E  ainda  que  se  diga 
ser  a  Universidade  de  Coimbra  um  Estabelecimento  civil  e  pro- 
fano, não  pode  dar-se  essa  denominação  á  Real  Capella  ou  Egreja 
da  Universidade,  cujas  isenções  e  regalias,  emanando  do  Chefe 
Supremo  da  Egreja  Universal  e  da  intervenção  do  Soberano  por- 
tuguez,  não  devem  ser  menos  acatadas  pelos  Ecclesiasticos  do 
que  pelos  Seculares. 

O  Ex.'"^  Sr.  Conselheiro  António  Bernardino  de  Menezes,  o 
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Primeiro  Lente  da  primeira  Faculdade  da  Universidade  de 
Coimbra,  emittiu  o  seu  parecer  franca  e  decididamente  acerca 
das  honras  fúnebres  de  corpo  presente  que  se  haviam  de  fazer 
ao  Reitor  Visconde  de  Villa-Maior,  opinando  que  se  fizessem  na 
Capella  da  Universidade:  «podia  elle  enganar-se»,  diz  S.  Ex.*, 
«porque  nós  todos  nos  enganamos  e  não  fica  isso  mal  a  ninguém»; 
posso  eu  também  estar  enganado,  o  que  menos  seria  para  notar, 
attenta  a  curteza  da  minha  intelligencia ;  mas  também  pode 
acontecer  que  o  engano  esteja  no  venerando  Prelado  da  Diocese, 
embora  muito  illustrado  e  muito  intelligente,  como  eu  reconheço 
que  realmente  é.  Mas  quando  houvesse  engano  ou  erro  no  pensar 
do  respeitável  e  illustrado  Decano  da  Faculdade  de  Theologia,  o 
que  no  seu  animo  por  certo  nào  havia  era  o  ruim  querer  de  au- 
xiliar invasões  aos  direitos  e  disciplina  da  Egreja,  como  também 
no  meu  animo  e  dos  mais  Empregados  da  Universidade  e  da  sua 
Capella  nunca  entrou  o  ruim  propósito  de  praticar,  ordenar  ou 
auctorisar  taes  invasões. 

As  ultimas  linhas  da  Nota  a  que  me  estou  referindo  parecem 
destinadas  pelo  menos  a  desviar  qualquer  auxilio  que  na  presente 
questão  porventura  me  quizesse  prestar  o  respeitável  Decano  e 
sábio  Lente  da  Cadeira  de  Liturgia  da  Universidade :  não  eram 
todavia  necessárias.  Desde  que  o  Ex.'"^  Sr.  Bispo  Conde  mostrou 
levar  em  mal  o  tcrem-se  feito  na  Capella  da  Universidade  as 
honras  fúnebres  de  que  se  trata,  comprehendi  suííicientemente 
como  era  melindrosa  a  posição  de  quem  tinha  com  o  Prelado  da 
Diocese  as  estreitas  relações  que  S.  Ex.^  agora  faz  lembradas 
no  contexto  d'esta  Nota  ;  abstive-me  pois  de  pedir-lhe  qualquer 
auxilio  na  presente  questão  em  que  elle  m'os  podia  prestar  muito 
valiosos  ;  e  respeito,  como  devo,  o  seu  presente  silencio  e  inteira 
abstenção,  sem  deixar  de  ser  grato  á  franqueza  com  que  na 
occasião  própria  me  informou,  e  me  deu  a  sua  auctorisada  opinião 
para  o  effeito  da  celebração  dos  funeraes  do  illustre  Reitor  Vis- 
conde de  Villa-Maior.  E  até  cora  os  outros  dignos  Lentes  da 
Faculdade  de  Theologia  eu  tenho  tido  melindre  em  fallar  sobre 
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o  as8inn})to,  priiK'i])alniciito  por  mo  constar  que  todos  cllcs,  creio 
que  com  excepçilo  d'um,  sFio  também  Professores  do  Seminário 
Episcopal. 


—  Tal  apreciação  porém  nao  pode  admittir-se  em  vista  das 
considerações  seguintes:  a  pessoa  acabou  logo  que  a  alma  se  apartou 
do  corpo ;  ficaram  apenas  os  restos  mortaes :  em  quanto  estes  esti- 
veram em  logar  isento,  nao  foi  admittida  a  intervenção  do  Parocho, 
logo  porém  que  foram  conduzidos  para  fora  do  isento,  tomou  o 
Parocho  conta  d'elles,  como  lhe  pertencia  fazer,  visto  que  a 
isenção  da  pessoa  havia  acabado  quando  esta  falleceu,  e  a  do 
logar  nao  se  extendia  áquem  dos  portões  do  Seminário ;  simi- 
Ihantemente  se  practicou  nos  Officios  celebrados  na  Capella  da 
Universidade,  onde  não  officiou  o  Parocho  por  ser  Capella  isenta, 
recebendo  da  parte  de  fora  o  corpo  do  finado  para  o  conduzir  ao 
cemitério. 

''Nota  24.'» 


«Para  mostrar  que  nao  ha  diíTerença  entre  a  isenção  da  Capella  do 
Seminário  por  ser  pessoal  ou  niixta,  e  a  da  Capella  da  Universidade 
por  ser  só  real,  e  para  d'ahi  deduzir  que  se  pôde  fazer  n'e8ta  o  que  se 
faz  n*aquella,  diz  o  Sr.  Vice-Reitor  Bernardo  de  Serpa  que  a  isenção 
pessoal  acaba  logo  que  a  alma  se  aparta  do  corpo,  porque  o  que  fica 
são  apenas  os  restos  mortaes.  Pois  é  d*cstes  restos  mortaes  que  se 
tracta,  porque  o  Parocho  não  tem  sobre  os  d'aquelles  que  não  foram 
seus  freguezes  e  a  quem  não  administrou  os  sacramentos  em  vida,  caso 
em  que  estão  todos  os  habitantes  do  Seminário,  os  mesmos  direitos  que 
tem  em  relação  aos  d'aquelles  a  quem  parochiou  e  administrou  todo  o 
pasto  espiritual  em  quanto  viveram,  caso  em  que  estão  todos  os  habi- 
tantes da  Universidade;  e  a  pretenção  sempre  persistente  de  confundir 
e  egualar  os  d'uns  com  os  d'outros,  e  de  querer  applicar  a  mesma  dis- 
posição a  hypotheses  e  casos  diversos  não  se  estriba  nas  regras  jurí- 
dicas e  encontra  a  theoria  e  verdade  dos  factos. 

Alas  se  os  restos  mortaes  depois  da  alma  se  apartar  do  corpo  não 
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significam  nada  e  nada  têem  com  a  pessoa  a  quem  pertenceram,  para  que 
quer  o  Sr.  Vice-Uoitor  Bernardo  de  Serpa  para  os  do  fallecido  Visconde 
o  privilegio  de  não  serem  levados  para  a  Egreja  da  freguezia  como  o 
são  os  de  todos  os  outros  freguezes  como  elle?  para  que  os  honrou  com 
offlcios  fúnebres  na  Real  Capella,  o  que  ainda  se  não  fez  aos  de  ninguém 
que  se  saiba?  e  para  que  mandou  pôr  por  causa  d^elles  a  bandeira  na- 
cional a  meio  pau  na  torre  da  Universidade— homaiS  que  só  alli  se 
costumam  fazer  às  Pessoas  Reoes? 

De  sorte  que  o  Sr.  Vice-Reitor  Bernardo  de  Serpa  diz  por  um  lado 
que  depois  da  alma  se  separar  do  corpo  acabou  tudo,  porque  o  que  fica 
são  só  os  restos  mortaes,  e  por  outro  lado  quer  que  os  do  fallecido  Vis- 
conde tenham  mais  honras  e  privilégios  depois  de  separados  da  alma, 
que  tinham  quando  estava  unida  com  aquelles.» 

Obs.  —  O  que  eu  já  amplamente  disse  sobre  o  assumpto, 
principalmente  na  Observação  á  Nota  11.*  dispensa-me  de  res- 
ponder em  especial  a  cada  uma  das  affirmativas  e  apreciações 
reproduzidas  n'esta  Nota  24.*,  cuja  inexactidão  portanto  já  íicou 
demonstrada.  Resta  só  defender-me  de  algumas  novas  e  injustas 
accusaçoes  que  se  contêem  nas  phrases  que  sublinhei  e  vao 
transcriptas  em  itálico. 

No  final  da  Nota  11.*  dissera  o  distincto  annotador  que  devia 
terminar  alli ;  mas  apesar  d'isto,  querendo  ainda  escrever  as  suas 
ultimas  quatorze  Notas,  declara  não  terminar  ainda,  e  que  o 
motivo  é  7ião  parecer  falta  de  consideração  e  de  respeito  pelo 
Prelado  da  Universidade  o  não  continuar  a  responder-lhe.  A 
demonstração  deste  respeito  e  consideração  de  S.  Ex.*,  de  um 
respeito  e  consideração  a  seu  geito,  sobresahe  notavelmente 
(como  se  tem  visto)  no  teor  das  suas  Notas;  é  uma  singular 
maneira  de  mostrar  consideração,  não  só  porque  se  desvia  dos 
modos  usuaes,  mas  também  porque,  fora  dos  escriptos  contra 
mim  publicados  acerca  dos  funeraes,  muito  diverso  é  felizmente 
o  processo  que  S.  Ex.*  emprega  quando  quer  mostrar  os  senti- 
mentos de  respeito  e  de  consideração  por  alguém.  N*esta  Nota 
pois  continua  o  venerando  Prelado  a  mostrar  a  sua  consideração  e 
respeito   pelo   Prelado   da   Universidade,    segundo   disse,    attri- 
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buiiulo-nic  plirascs  qiic  nito  proferi  nem  escrevi.  Eu  iiao  disse 
que  os  restos  mortacs  depois  da  alma  se  apartar  do  corpo  não 
si<jnijicavain  nada,  não  disse  que  clles  nada  tem  com  a  pessoa  a 
quem  pertenceram,  não  disse  que  dcqiois  da  alma  se  separar  do 
corpo  acabou  tudo:  o  natural  sentido  d'essas  phrases  inculca  uma 
vileza  e  immoralidade  de  sentimentos  que  de  nenliuni  modo  cor- 
responndem  ás  minhas  palavras  taes  como  as  proferi,  nem  ao 
pensamento  que  ellas  fielmente  exprimem.  P]m  quanto  a  bandeira, 
(objecto  alheio  á  questão  de  que  se  trata,  o  qual  S.  Ex.^  arrastou 
para  aqui  como  a  propósito  dos  restos  mortaes,  accusando-mc  de 
a  mandar  por  na  torre  a  meio  pau)  limito -me  a  dizer  que,  dando 
a  Universidade  uma  solemne  demonstração  de  sentimento  pelo 
fallecimento  do  seu  insigne  Prelado,  pelo  que  estiveram  fechadas 
as  suas  aulas  e  diversas  Repartições,  aquelle  outro  signal  de 
luto,  significado  pela  posição  da  sua  bandeira,  nada  tinha  de 
impróprio,  embora  essa  bandeira  tenha  as  cores  nacionaes  e 
as  Armas  Reaes  portuguezas,  por  virtude  do  amplo  privilegio 
concedido  ou  conservado  pelos  Monarchas  d  este  Reino  aos  seus 
antigos  Paços  de  Coimbra  que  transferiram  para  o  domínio  da 
Universidade, 


—  Para  terminar  esta  exposição  de  factos  e  contestação  de 
argumentos  adduzidos  na  Portaria  referida,  a  fim  de  que  do  meu 
silencio  se  não  tirasse  argumento  contra  a  isenção  da  Real  Ca- 
pella  da  Universidade  em  toda  a  extensão  em  que  ella  lhe  com- 
pete, e  porque  pode  ter  escapado,  sem  expressa  menção,  algum 
ponto  que  mereça  ser  contestado,  resta-me  fazer  a  declaração 
geral  e  explicita  de  que  não  reconheço  no  Ordinário  da  Diocese 
jurisdicção  alguma  sobre  a  Real  Capella  da  Universidade,  nem 
portanto  reconheço  a  legitimidade  de  quaesquer  actos  que  directa 
ou  indirectamente  coarctem  ou  prejudiquem  a  isenção  da  mesma 
Real  Capella. 
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i^Nota  !2;).»» 


•  Chegámos  íeiizinente  com  us  nossas  notas  ao  íim  da  conleslaíjào  de 
que  nos  estamos  occupando,  e  não  é  esta  a  parte  d't'Ila  a  que  menos 
nos  custa.» 

Obs. — A  cada  um  dos  variados  períodos  d'esta  Nota  final 
irei  fazendo  uma  especial  Observação;  e  agora  no  principio  d'ella 
não  deixarei  de  referir  os  sentimentos  que  me  preoccupavam  ao 
começar  a  sua  leitura. 

As  palavras  da  Nota  —  « e  não  é  esta  a  parte  d'ella  a  que 
menos  nos  custa»  tive-as  como  infallivel  prenuncio  do  desenca- 
deamento final  da  tempestade  que  se  tem  agitado  no  animo  do 
venerando  annotador. 

O  processo  de  accusação  que  o  Ex."™"  Sr.  Bispo  Conde  deduziu 
contra  mim  na  imprensa  periódica,  depois  de  o  haver  levado  á 
presença  d'El-Rei,  e  que  eu  n'estas  paginas  tenho  ido  transcre- 
vendo e  acompanhando  de  algumas  observações,  é  precedido  ou 
iniciado  nas  Instituições  Christãs  por  uma  espécie  de  preambulo 
sem  nome,  cujo  verdadeiro  auctor,  quem  quer  que  fosse,  parece 
que  ao  menos  teve  pejo  de  o  honrar  com  a  sua  assignatura.  De 
fulminantes  se  appellidam  alli  as  Notas  do  Ex.™°  Prelado  Dio- 
cesano. Posto  que  ao  observal-as  não  sentisse  ainda  estalar  o 
raio  com  que  houvesse  de  ser  fulminado,  todavia  tenho  visto  com 
o  leitor  que  de  Nota  para  Nota  como  que  mais  e  mais  se  vão 
carregando  as  nuvens,  a  tempestade  vai  engrossando,  e  rompe  a 
espaços  o  fulgor  sinistro  dos  relâmpagos,  até  que  podemos  chegar 
a  esta  Nota  final ;  e  d'ella  receei  que  emfim  explosisse  o  raio 
destinado  a  aniquilar-me.  Mas  de  todo  não  perdi  a  esperança 
de  salvação :  virá  depois  da  procella  a  bonança :  espero  ver  ainda 
raiar  a  brilhante  claridade  do  dia,  e  já  antevejo  o  arco  iris, 
indicio  certo  da  misericórdia  Divina. 

Foi-me  penosa  a  jornada.  Por  um  caminho  que  me  semearam 
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(lo  abrolhos,  com  toda  a  paciência  que  pude  vim  caminhando 
com  a  minha  cruz.  Já  vejo  que  me  preparam  um  cálix  que  nXo 
será  de  doyura,  ou  nao  aei  se  estarei  no  Calvário  onde  queiram 
cruciíicar-me.  Espero,  com  o  auxilio  de  Deus,  que  me  nào  farào 
desfallecer  nem  blasphemar. 


«Escrevemos  os  considerandos  finaes  da  nossa  Portaria  para  allenuar 
e  desculi)ar  o  procedimento  da  Universidade,  e  para  dar  lestimunho  do 
nosso  respeito  pelas  prerogativas  e  isenções  de  que  está  de  posse,  e 
que  por  nenliuin  modo  queremos  cercear  e  invadir;  e  parece-nos  que 
não  podíamos  ser  mais  delicado  do  que  fomos  para  com  o  seu  Chefe  e 
para  com  os  seus  Empregados.» 


ObS.  —  Se  os  quatro  Considerandos  foram  para  attenuar  e 
desculpar,  foram  os  doze  Attendendos  para  inculpar  e  aggravar. 
E  algumas  palavras  mellifluas  que  n'aquelles  se  encontram,  de 
mui  duvidosa  attenuaçao  ou  desculpa  (á  parte  as  boas  intenções 
do  Ex.™°  Prelado)  estavam  longe  de  encobrir  os  traços  negros 
com  que,  carregando  a  mão,  se  haviam  pintado  e  aggravado  as 
culposas  imputações  feitas  á  Universidade,  a  qual  nào  podia  de- 
corosamente contentar-se  com  attenuações,  (quando  o  fossem,)  e 
carecia,  não  de  desculpar-se,  mas  de  se  justificar  das  accusaçoes 
de  que  era  alvo,  mostrando  a  rectidão  do  seu  proceder,  assim 
perante  o  publico  de  hoje,  por  entre  o  qual  profusamente  se  tinham 
espalhado  os  exemplares  impressos  da  Portaria  accusatoria,  como 
perante  os  vindouros,  ao  conhecimento  de  quem  S.  Ex.*  quiz 
fazer  chegar  aquellas  incriminações,  mandando-as  registar  nos 
livros  da  Camará  Ecclesiastica  e  da  Freguezia  de  S.  Christovão. 

Não  queria  o  Ex.™°  Sr.  Bispo  Conde  cercear  a  isenção  da  Reaj 
Capella  da  Universidade  (nem  eu  lhe  attribui  nunca  esse  mau 
querer),  mas  traçava-lhe  estreitos  limites  que,  na  opinião  do 
Prelado  da  Universidade,  não  abrangiam  todo  o  âmbito  d'aquella 
isenção :  S.  Ex.*  tinha  fallado ;  o  chefe  da  Universidade  não 
podia  ficar  mudo.  Quaesquer  primores  de  deficadeza  de  S.  Ex.* 
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para  com  elle  nrio  teriam  poder  de  desvial-o  do  recto  caminho. 
Mas  que  extremada  delicadeza  não  era  essa  que  rescendia  dos 
Considerandos  íinaes,  em  que  todavia  se  aííirmava  que  o  Prelado 
da  Universidade  tivera  um  procedimento  inteiramente  contrario 
ao  que  havia  sido  exposto ,  sendo  a  isso  movido  única  e  exclusiva- 
mente por  mil  conselho  extranho,  que  se  affirmava  ser  contrario  ao 
direito,  á  disciplina  e  á  pratica  de  todos  bem  sabida  e  conhecida! 
Eu  não  duvido  da  boa  intenção  de  S.  Ex.*  que  no  meio  da  sua 
extraordinária  preoccupação  soltou  estas  phrases,  não  por  certo 
para  me  honrar,  porém  suppondo  que  apparentemente  me  alliviava 
de  maior  culpa  nas  faltas  que  geralmente  imputara  á  Universi- 
dade. i\ías  a  quem  não  tiver  tão  profunda  convicção  do  character 
indulgente  e  bondoso  de  S.  Ex.^  ha  de  parecer,  ou  tem  parecido 
que  ellas  tendiam  a  fim  bem  diverso,  poisque,  fazendo-se  uma 
allusão  rápida  ao  que  precedentemente  ficara  affirmado  ou  clara- 
mente insinuado  —  que  o  próprio  Vice-Reitor  reconhecera  ser 
precisa  a  licença  para  o  deposito  do  corpo  e  celebração  das 
honras  fúnebres  na  Capella  da  Universidade  (o  que  muito  con- 
vinha aos  intentos  da  Portaria),  logo  em  seguida  se  declarava  ter 
elle  tido  um  procedimento  inteiramente  contrario;  e  accrescen- 
tando-se,  como  em  ar  de  desculpa,  que  elle  fora  levado  a  isto 
por  um  conselho  extranho,  mas  de  pessoa  que  julgava  de  aucto- 
ridade  e  competência,  afeava-se  depois  o  caso,  ou  afeava-se  mais, 
dizendo  que  elle  assim  contraviera  o  direito,  a  disciplina  e  a 
pratica  de  todos  bem  sabida  e  conhecida;  e  por  esta  maneira  a 
bocca  sagrada  do  respeitável  Prelado  Diocesano,  desconceituando 
e  rebaixando  o  character  e  discernimento  do  Prelado  da  Univer- 
sidade, juntamente  inculcava  e  exaltava  a  nobreza  do  seu  gene- 
roso proceder,  parecendo  que  bem  quizera,  mas  não  podia  encobrir 
totalmente  tantas  misérias  do  miserando  Vice-Reitor  da  Uni- 
versidade. 

Sinto  ter-me  visto  na  necessidade  de  fallar  sobre  este  ponto, 
não  desconhecendo  que,  pela  franqueza  com  que  o  faço,  irei 
magoar  o  coração  do  Ex."™'  Sr.  Bispo  Conde ;  a  tanto  porém  me 
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obi'igou  S.  Kx."'  (lizoiído  .'IO  |)ul)li('()  anão  podiítmos  ser  mais 
dciicaJo  (lo  que  joinos  para  com  o  seu  (Ihjc  v.  para  com  os  scíis 
Empregados)^,  c  dizoiído  isto  prccisíuiicíiitc  para  menoscabar  inais 
fortcnionto  o  Clicfe  da  Universidade  por  algumas  palavras  enér- 
gicas, mas  de  nenhum  modo  injuriosas,  com  as  quaes  elle  com- 
mettera  a  audácia  do  defender  aquella  corporação  leiga  contra 
as  acerbas  exprobraçoes  (jue  S.  Ex.*  lhe  havia  dirigido  em  um 
documento  publico  e  que  mandou  registar. 

«Pois  a  estes  nossos  senliinenlos,  que  Deus  sabe  quanto  eram  sin- 
ceros, responde  o  Sr.  Vice-Reitor  Bernardo  de  Serpa  com  a  seguinte 
arrogância,  a  que  não  estanioa  acostumado,  e  toda  fora  de  propósito : 

«Não  reconheço  no  Ordinário  da  Diocese  jurisdicção  alguma  sobre  a 
lieal  Capella  da  Universidade.» 

Obs.  — Como  S.  Ex.^  se  illude  ou  se  esquece!  Aos  bons  sen- 
timentos do  venerando  Prelado  respondi  e  correspondi  com  o 
ultimo  periodo  da  minha  Portaria,  que  elle  parece  deixar  esque- 
cido para  além  d'esta  sua  20/  e  ultima  Nota:  ahi  declarei  que 
satisfazia  a  um  dever  de  consciência  em  dizer  que  fazia  justiça 
ás  puras  e  rectas  intenções  de  S.  Ex.*,  que  no  ardor  do  seu 
acrisolado  zelo  pela  disciplina  da  Egreja  entendera  dever  expedir 
a  indicada  Portaria.  E  ahi  n'essas  palavras  que  está  a  resposta 
aos  sentimentos  do  venerando  Prelado,  dos  quaes,  além  da  sua 
consciência,  só  Deus  era  testimunha,  mas  que  eu  não  deixei  de 
interpretrar  lealmente,  nem  hesitei  em  o  declarar  com  toda  a 
franqueza.  Tudo  o  mais  que  S.  Ex.^  encontra  na  Portaria  Vice- 
Reitoral  era  resposta,  não  aos  sentimentos  que  tinham  ficado 
dentro  do  seu  animo  generoso,  mas  sim  ás  palavras  que  sahiram 
dos  acerados  bicos  da  penna  com  que  fora  escripta  a  Portaria 
assignada  por  S.  Ex.^,  ás  arguições  e  censuras  que  ahi  se  faziam 
á  Universidade,  aos  argumentos  que  se  produziam  para  base  de 
taes  arguições ;  e  só,  por  muito  moderada,  a  Portaria  Universi- 
tária  porventura   não   respondia   ou   não   correspondia   ao   tom 
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menos  conveniente  por  certo  da  maior  parte  do  famoso  documento 
que  S.  Ex.*  mandara  registar  e  mandara  ou  auctorisára  que  se 
publicasse  nas  Instituições  Christãs.  N3lo  era  senào  muito  a  pro- 
pósito das  affirmações,  arguições  e  censuras,  as  quaes  o  Ex.'"® 
Prelado  Diocesano  se  arrogara  o  direito  de  dirigir  á  Universidade 
por  causa  dos  actos  religiosos  celebrados  na  sua  Gapella,  que  o 
Prelado  d'esse  Estabelecimento  dizia  —  não  reconheço  no  Ordi- 
nário da  Diocese  jurisdicção  alguma  sobre  a  Capella  da  Univer- 
sidade. A  simples  leitura  de  todo  o  periodo  annotado  claramente 
mostra  que  taes  expressões  nao  eram  uma  aggressão  ou  uma 
provocação,  mas  uma  defesa  da  Universidade  contra  a  aggressão 
e  provocação  da  Portaria  Episcopal.  As  affirraaçoes  de  factos  em 
que  se  omittiam  circumstancias  importantes  e  characteristicas 
havia-se  respondido  indicando  essas  circumstancias ;  aos  argu- 
mentos, mostrando  a  sua  improcedência ;  ás  affirmativas  de 
direitos  desacompanhadas  de  uma  demonstração  qualquer,  ás 
pretençoes  que  involviam  uma  ameaça  ao  Capellão  pelos  actos 
religiosos  praticados  na  Real  Capella  da  Universidade  é  que 
restava  responder,  não  com  o  silencio,  que  indicaria  annuencia 
ou  consentimento,  mas  com  uma  declaração  explicita  que  intei- 
ramente excluísse  a  ideia  de  uma  tal  complacência.  O  Ex."^°  Pre- 
lado Diocesano  havia-se  arrogado  o  direito  de  censurar  a  Uni- 
versidade por  se  haver  feito  na  sua  Capella  o  deposito  do  corpo 
do  fallecido  Reitor  sem  sua  licença  (veja-se  o  sétimo  Atttndendo 
nas  palavras  —  sobre  tudo  sem  licença  nossa,  que  não  nos  foi  de- 
vidamente requerida);  egualmente  a  havia  censurado,  porque  na 
sua  Capella  fizera  honras  fúnebres  em  presença  do  cadáver  ao 
Prelado  da  Universidade ;  e  dizendo  no  ultimo  Considerando,  que 
não  era  necessário  procedimento  algum,  e  porisso  se  limitava  a 
admoestar  o  Parodio,  mandava  todavia  registar  a  Portaria, 
para  que  nunca  se  podesse  argumentar  contra  os  seus  direitos  com 
o  precedente  occorrido.  Lá  ficavam  pois  registadas  no  ultimo  dos 
doze  Affendendos  da  mesma  Portaria  as  seguintes  palavras  — 
«era  dever  nosso.  .  .  censurar.  .  .  o  M.  R.  Cónego  Capellão-mór 
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(la  Universidade,  aujeito  d  nossa  jurisdiajão  por  se  ter  prestado  a 
fruiisgrcdir,  ctc. »  S.  Ex.'^  nílo  o  censurou,  niíis  aífinnou  na  sua 
l\M'taria  que  devia  censural-o,  e  mandou  que  d'ella  se  lhe  dósso 
eoulieciíncnto  (são  as  ultimas  palavras  da  Portaria).  O  pertcnso 
direito  de  censurar  a  Universidade  nito  se  apoiava  em  argumento 
algum,  nem  mesmo  se  affirmava  senão  com  o  próprio  facto  de  se 
usar,  ainda  que  por  um  modo  um  pouco  indirecto,  d'essa  liber- 
dade ;  o  de  censurar  o  Capellão  pelos  actos  praticados  na  Capella 
isenta  era  expressamente  aílirmado,  sem  se  apresentar  prova,  a 
não  ser  a  que  implicitamente  se  quiz  porventura  involver  nas 
palavras  —  ^sujeito  á  7iossa  jurisdicção.»  E  porém  certo  que  os 
Capellães  da  Universidade,  no  desempenho  de  funcções  religiosas 
na  Capella  isenta,  não  estão  por  modo  algum  sujeitos,  directa 
nem  indirectamente,  ao  poder  do  Ordinário :  a  isenção  da  Ca- 
pella não  se  limita  ás  suas  quatro  paredes  e  aos  objectos  raateriaes 
que  servem  ao  culto.  Não  era  pois  fora  de  propósito,  antes  era 
rigoroso  dever  do  Chefe  da  Universidade  responder  áquellas  injus- 
tificadas aíiirmaçòes  com  uma  negativa  ampla  e  explicita,  na  qual 
se  não  deixasse  de  também  indicar  o  seu  legitimo  fundamento ; 
foi  porisso  que  ás  palavras  citadas  accrescentei  ainda  — « nem 
portanto  reconheço  a  legitimidade  de  quaesquer  actos  que  directa 
ou  indirectamente  coarctem  ou  prejudiquem  a  isenção  da  mesma 
Real  Capella. 


«Não  temos  dito  nem  queremos  dizer  agora  nada  sobre  ajurisdicção 
que  temos  ou  possamos  ter  a  tal  respeito  e  que  fica  inteiramente  de  pé. 
Dizemos  só  que  nem  nos  próprios  Ministros  da  coroa,  com  Quem  ha 
muitos  annos  temos  tido  a  honra  de  tractar  tantos  negócios  e  d'outra 
importância  e  gravidade,  vimos  nunca  similhante  altivez.  Bem  pelo 
contrario,  são  modelos  de  cortezia  para  comnosco  todas  as  suas  corres- 
pondências, ainda  mesmo  sobre  os  assumptos  em  que  o  Ministro  de 
Jesus  Christo  não  pôde  concordar  com  o  Ministro  de  Gesar.» 


Obs.  —  O  escriptor  d'estas  singelas  Observações,   a  quem  o 
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venerando  Prelado  se  digna  apodar  de  altivo  c  arrogante  nas 
palavras  com  que  ellc  ousara  responder  aos  Attendendos  e  Consi- 
derandos de  uma  Portaria  assignada  por  S.  Ex.'',  nao  desconhece 
a  humildade  da  sua  própria  pessoa,  como  não  duvida  ajoelhar 
humildemente  aos  pés  do  seu  H.  Parodio  ou  de  algum  outro  dos 
Ministros  de  Jesus  Christo,  e  confessar-lhe  contrito  as  suas  culpas 
(e  oxalá  não  tivesse  outras  senão  as  suppostas  culpas  de  que 
S.  Ex.*  publicamente  o  accusa);  mas  a  humildade  da  pessoa  não 
pode  prejudicar  o  direito  do  Chefe  da  Universidade  e  muito 
menos  aUivial-o  da  indefectivel  obrigação  de  sustentar  e  defender 
os  direitos  e  prerogativas  do  importante  Estabelecimento  nacional 
a  cujo  governo  preside. 

Se  o  respeitável  Prelado  Diocesano  tivesse  expedido  a  algum 
ou  a  todos  os  Parochos  seus  subordinados  um  diploma  em  que 
dissesse  que  o  Governo  Portuguez  não  tinha  justificação  nem 
desculpa  em  algum  acto  que  praticara,  ou  em  que  usasse  do 
estylo  e  da  linguagem  que  empregou  na  alludida  Portaria, 
sabe  muito  bem  S.  Ex.*  que  a  resposta  havia  de  ser  tanto  mais 
forte  que  a  minha  Portaria,  quanto  é  a  distancia  que  separa  o 
Vice-Reitor  da  Universidade  dos  Ministros  de  Sua  Majestade 
coUocados  á  frente  da  governação  d'este  nobre  paiz,  não  obstante 
a  consideração  que  S.  Ex.*,  Ministro  respeitável  de  Jesus  Christo, 
não  pôde  deixar  de  merecer  aos  que  têem  a  honra  de  ser  Ministros 
não  direi  de  César,  mas  do  Rei  Fidelíssimo. 


•Podíamos  responder  áquella  arrogância  com  outra,  ao  menos  mais 
bem  cabida  e  mais  justa :  —  O  Bispo  de  Coimbra  não  reconhece  direito 
algum  no  Reitor  da  Universidade  para  subtrahir  os  freguezes  da  pa- 
rochia  do  S.  Cbristovão  ao  poder  e  jurisdicção  do  seu  Parocho  e  do  seu 
Prelado  Diocesano.  —  Mas  nào  o  fazemos,  porque  a  delicadeza  nào  pre- 
judica os  direitos  de  ninguém,  e  para  as  Auctoridades  superiores  prin- 
cipalmente é  um  dever  lào  imperioso  como  o  da  justiça.» 


Obs.  — Diz  S.  Ex."^  que  podia  responder  com  uma  arrogância 


(o  vai-;i  dizendo),  maa  assevera  que  o  nilo  faz.  Reconhece  que  a 
delicadeza  6  um  dever  tilo  imperioso  como  o  da  justiça,  e  vejo 
que  julga  fielmente  cumprir  este  wiperioso  dever,  honrando-me 
com  as  accusaçoes  d'arrogancia  c  altivez  e  com  as  mais  demons- 
trações fde  coyisidoaçào  e  respeito  dissera  S.  Ex.^)  que  profusa- 
mente tem  derramado  pelas  suas  anteriores  Notas,  além  das  que 
já  constavam  da  sua  Portaria.  Nada  preciso  já  agora  dizer  sobre 
o  cabimento  c  justiça  d'essa  arrogância  que  S.  Ex.^  formulou, 
respondendo  ou  nao  com  ella ;  o  que  tenho  ido  ponderando  nas 
Observações  que  acabo  de  apresentar  dispensa-me  bem  de  o  fazer ; 
e  pouparei  ainda  ao  venerando  Prelado  os  amargos  dissabores  que 
lhe  causaria,  se  usasse  de  retaliações  e  quizesse  retribuir  aggressão 
por  aggressão,  n'esta  como  nas  anteriores  Observações  em  que 
só  tratei  de  me  defender  a  mim,  como  á  Universidade,  das  pun- 
gentes arguições  do  Prelado  Diocesano :  o  procedimento  contrario 
podia  parecer  vingança  que  está  longe  do  meu  animo ;  posto  que 
não  ignoro  que  nos  duellos  de  qualquer  espécie  (como  este,  a  que 
a  Portaria  de  S.  Ex.^  me  desafiou)  o  partido  d'aquelle  que  se 
limita  a  defender-se  contra  os  golpes  que  se  lhe  dirigem  é  muito 
menos  vantajoso  do  que  o  do  seu  adversário.  Eu  porém,  confiando 
plenamente  na  justiça  da  causa,  posso  fefizmente,  sem  perigo 
para  esta,  manter-me  simplesmente  na  defensiva. 


«Conhece  isto  muito  bem  o  Sr.  Vice-Reitor  Bernardo  de  Serpa,  e, 
attento  o  seu  reconhecido  talento,  a  sua  alta  posição  litteraria  e  a  sua 
fina  cortezia,  nós  chegamos  a  receiar  se,  pela  curteza  do  nosso  enten- 
dimento, que  francamente  confessamos,  comprehendemos  mal  algumas 
das  suas  palavras,  ou  nos  enganamos  em  alguns  dos  nossos  juizos  e 
apreciações.  Se  assim  fôr,  pedimos  a  S.  Ex.»  que  nos  desculpe,  e  que 
acredite  na  boa  fé  e  sinceridade  do  nosso  procedimento.» 


ObS.  —  Da  boa  fé  do  es-timavel  Prelado  Diocesano  tenho  dado 
e  nào  duvido  repetir  singelo  testimunho ;  e  estando  já  mais 
desafogado  o  seu  peito  de  oppressoras  maguas,  folgo  pela  minha 
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parte  de  poder  reconhecer  ainda  em  S.  Ex.*  o  antigo  Bispo  de 
Coimbra  que  eu  por  tanto  tempo  conheci  sempre  affcctuoso  e 
affavel,  modesto,  generoso  e  cheio  de  bondade. 


•Deus  sabe  quanto  nos  custou  descer  a  esta  espécie  de  sabbatina, 
única  vez  que  tal  cousa  nos  acontece ;  e  se  n'isto  faltamos  ao  decoro 
devido  ao  nosso  ministério,  perdoem-se-nos  as  nossas  culpas,  porque, 
se  o  zelo  pelos  nossos  direitos  e  pelos  dos  nossos  Parochos  nos  obrigou 
a  defendel-os,  o  respeito  e  gratidão  que  temos  pela  Universidade  não 
nos  permiltiram  deixar  sem  resposta  as  arguições,  embora  immerecidas, 
que  nos  faz  o  seu  Chefe,  de  querermos  deprimir  e  cercear  os  seus  foros 
e  privilégios.» 


Obs.  —  Sinto  que  o  venerando  annotador  se  nao  libertasse 
ainda  da  falsa  preoccupação,  em  que  tem  estado,  de  que  eu  dis- 
sera que  S^  Ex.*  queria  deprimir  e  cercear  os  foros  e  privilégios 
da  Universidade :  serviria  isso,  se  verdade  fosse,  para  desculpar 
um  pouco  o  tom  acrimonioso  da  sua  accusaçao  e  das  suas  Notas ; 
mas  que  essa  nao  é  a  verdade,  já  o  fiz  ver  na  Observação  ao 
segundo  periodo  d'esta  mesma  Nota,  e  demonstra-o  a  simples 
leitura  da  minha  Portaria. 

O  Ex."^**  Prelado  da  Diocese,  prezando  e  zelando  os  seus 
direitos  e  os  dos  seus  Parochos,  não  devera  extranhar  que  o 
Prelado  da  Universidade  prezasse  também  e  devidamente  zelasse 
os  que  lhe  a  elle  pertencem  e  á  Universidade  de  que  é  Chefe.  O 
Vice-Reitor,  prezando  e  zelando  as  isenções  e  prerogativas  con- 
cedidas á  Real  Capella  da  Universidade  pelo  Supremo  Pastor  da 
Egreja  e  mediante  a  intervenção  do  Monarcha  Portuguez,  mostra 
dar  apreço  ás  concessões  da  Egreja,  o  que  de  nenhum  modo 
pode  aífrontar  o  digno  Bispo  da  Diocese,  e  presta  a  devida  ho- 
menagem do  seu  respeito  e  da  sua  adhesão  e  fidelidade  não  só 
ao  Rei  de  Portugal  mas  também  ao  Pontifice  Romano,  cujas 
determinações  o  Ex.'"''  Prelado  Diocesano  não  tem  menos  obri- 
gação  de  respeitar  e  acatar.  Podia  ser  exaggerado  o  seu  zelo, 
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como  tcnlio  por  C(U'to  (jiio  o  foi  o  do  Ex.'""  Prelíido  da  Diocese; 
podia  tcr-se  illiidido  a  ponto  de  ir  além  do  (pie  llie  era  facultado 
(já  demonstrei  ({ue  o  nao  fui);  nao  merecia  por  iaso  apodos,  in- 
vectivas o  perseguiyoes,  principalmente  de  (piem  por  uma  fasei- 
nayao  similliante  j)odia  também  estar  em  (íiro,  como  cíVectiva- 
mcntc  estava,  e  por  nenhuma  f()rma  devia  attribuir  á  má  vontade 
contra  a  Egreja  o  «pie  ao  contrario  era  muito  e  reconhecido  aprcyo 
das  concessões  da  mesma  Egreja. 


«E  tu,  filha  precJilecta  de  D.  Diniz,  alma  mater  das  letras  portuguozas, 
palladio  venerando  de  tradições  nobilíssimas,  e  alvo  constante  das  mais 
(jueridas  esperanças  da  pátria,  acceita  os  votos  ardentes  que  faz  ao  Ceu 
o  mais  agradecido  e  dedicado  dos  teus  filhos,  para  que  nào  decaias  nunca 
dos  teus  antigos  esplendores,  e  para  que  transmittas  às  gerações  \in- 
douras,  senão  mais  enriquecida  ao  menos  sem  quebra  nem  desdouro,  a 
herança  que  recebeste  das  passadas,  herança  de  triumphos  e  de  glorias 
que  te  conquistaram  outr'ora  o  respeito  e  admiração  dos  tíbios  da  Eu- 
ropa, e  que  são  ainda  hoje  o  brazão  indelével  do  Reino  fidelíssimo  e  o 
titulo  mais  honroso  e  mais  nobre  do  orgulho  nacional.» 


Obs.  —  Com  chave  d'ouro  quiz  o  venerando  annotador  fechar 
as  suas  Notas,  dirigindo  á  Universidade  uma  brilhante  apostrophe 
com  o  protesto  dos  seus  ardentes  votos  pelas  suas  prosperidades. 
Ainda  bem  que  assim  o  fez:  era  uma  justa  reparação.  Incompa- 
ravelmente mais  valiosos  que  todo  o  oiro  são  os  dotes  de  um 
nobre  e  elevado  caracter,  que  o  illustre  Prelado  por  certo  ha  de 
mostrar,  correspondendo  digna  e  nobremente  pelos  seus  actos 
ao  elevado  pensamento  d'estas  suas  nobres  expressões. 


—  E  agora,  tendo  feito  em  cumprimento  dos  meus  deveres 
officiacs,  e  com  a  mais  intima  convicçno,  esta  exposição  fiel  e 
conscienciosa  dos  factos  e  argumentos,  satisfarei  com  a  mesma 
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lealdade  a  um  dever  de  consciência,  declarando  que  faço  inteira 
justiça  ás  puras  e  rectas  intenções  do  meritissimo  Prelado  d'esta 
Diocese,  o  Excellentissimo  e  Reverendissimo  Bispo  Conde,  que 
no  ardor  do  seu  acrisolado  zelo  pela  disciplina  da  Egreja  entendeu 
dever  expedir  a  Portaria  a  que  me  tenho  referido.  Paço  das  Es- 
cholas  em  29  de  Novembro  de  1884. — O  Vice-Reitor  da  Uni- 
veridade,  Bernardo  de  Serpa  Pimentel. 


Tenho  seguido  com  as  minhas  observações  o  processo  de  accu- 
saçao  intentado  pelo  Ex.'"°  Sr.  Bispo  Conde,  e  apresentado  no 
grande  fomm  da  Imprensa  contra  o  procedimento  da  Universi- 
dade nos  funeraes  do  seu  Reitor,  Visconde  de  Villa-Maior,  e 
nomeadamente  contra  o  Vice-Reitor,  responsável  pelo  procedi- 
mento da  Universidade  e  auctor  da  Portaria  expedida  em  justa 
defesa  d'ella  e  d  elle  contra  as  calorosas  arguições  a  ambos  diri- 
gidas na  Portaria  Episcopal  de  26  doutubro. 

Conclui  taes  observações  em  quanto  ás  curiosas  peças  do  no- 
tável processo  publicadas  nas  Instituições  Christãs,  3."  anno,  n.°  2 ; 
mas  não  posso  dar  por  concluida  a  missão  que  me  julguei  obri- 
gado a  desempenhar,  porque  áquelle  processo  mais  se  ajuntou 
como  que  um  appenso,  na  verdade  importante,  publicado  no 
subsequente  n.^  do  mesmo  periódico,  ou  antes  direi  umas  reflexões 
juridicas  por  parte  da  accusação,  elaboradas  por  um  muito  douto 
e  venerando  patrono. 

O  Ex.™°  Sr.  Bispo  Conde,  duvidando  do  que  na  sua  Portaria 
tinha  affirmado  como  fora  de  toda  a  duvida,  ou  duvidando  de 
que  as  suas  razões  sobre  tal  assumpto  podessem  ser  bastantes  a 
convencer  o  publico,  recorreu  ao  valioso  patrocinio  do  seu  novo 
collcga  no  Episcopado  e  antigo  c  considerado  amigo  de  ha  muitos 
annos,  o  Ex.'"^  Sr.  Bispo  de  Boja,  uma  das  auctoridades  entre 
nós  mais  conhecidas  e  acatadas  era  assumptos  canónicos  e  disci- 
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plinarc8  chi  Kgnjii,  ;i  liiii  do  vir  cm  seu  auxilio,  ou  para  (juc  o 
eluciílasso  a  cUc  c  ao  publico  sobro  a  (jucstrio  proposta,  ou  fizesse 
08  8CU8  rci)aro8  á  doutrina  apresentada  na  Portaria  Vice-Keitoral. 
N3lo  foi  baldado  o  a})pcllo  a  tao  esclarecido  patrono  :  a  resposta 
foi  pronipta  e  desenvolvida  e  tal  como  era  de  esperar  de  um 
distincto  e  dedicadíssimo  patrono  ;  e  a  tal  ponto  levou  este  a 
extremosa  dedicaçHo  que  no  tom  da  sua  resposta,  logo  (pie  entra 
na  critica  da  Portaria  Vicc-Reitoral,  ate  parece  ter  querido  afinar 
pelo  mesmo  elevado  ou  agudo  alamirc  ou  diapasão  de  que  se 
servira  o  seu  venerando  Cliente. 

Permittir-me-ha  pois  o  muito  erudito  e  illustre  Prelado  de  Beja 
que,  transcrevendo  das  Instttuíçdes  Christãs  a  sua  carta  e  resposta 
ao  Ex."^  Sr.  Bispo  Conde,  iiao  deixe  de  a  acompanhar  também 
de  algumas  observações  onde  mais  convenha  ou  necessário  pareça, 
como  passo  a  fazer. 

•111.'»»  e  Ex."°  Sr. 

«A  carta  de  V.  Ex."  de  17  de  dezembro  do  anno  próximo  passado  pe- 
nhora-me  extremamente  com  o  epitheto  de  Canonista  insigne,  que  eu 
nào  mereço.  Conheço  o  pouco  que  sei,  e  o  muito  que  ainda  me  ficou 
por  apprender  na  sciencia  do  Direito;  e  os  limitados  conhecimentos, 
que  adquiri  durante  a  regência  da  cadeira  de  Direito  Canónico  no  Se- 
minário de  Coimbra,  receio  que  os  vá  esquecendo  pouco  e  pouco  pela 
falta  de  tempo  para  estadar.  Todavia  em  satisfação  aos  desejos  de 
V.  Ex.*  direi  franca  e  sinceramente  tudo  o  que  me  parecer  relativo  ao 
incidente  levantado  acerca  da  jurisdicçào  de  V.  Ex.«  e  do  respectivo 
parocho  no  funeral  do  Visconde  de  Villa  Maior,  Reitor  que  foi  da  Uni- 
versidade. 


«Antes  de  entrar  na  analyse  particular  de  cada  uma  das  partes,  em 
que  na  contestação  do  Ex.™»  Sr.  Vice-Reitor  da  Universidade  se  im- 
pugnam os  fundamentos  da  Portaria  de  V.  Ex/»  datada  de  26  de  outubro 
do  anno  findo,  Iractarei  de  investigar  e  aclarar  dois  pontos  importantes : 

!••  Se  as  leis  da  Religião  do  Reino  pcrmittem  funeral  ou  exéquias  de 
corpo  presente  na  Capella  da  Universidade  sem  licença  de  V.  Ex."; 
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2.»  Se  o  Ueilur  da  Uiiiversidaile  sem  esta  licenra  [)oderia  ahi  mandar 
fazer  taes  exéquias  ou  funeral. 

!.•  PONTO 

Na  Capella  da  Universidade  não  podem  fazer-se  exéquias  ou  funeral 
de  corpo  presente  sem  licença  do  Bispo  de  Coimbra 

«Nas  leis  da  Egreja  o  direito  de  sepultar  comprehende  o  direito  de 
fazer  o  funeral  ou  exéquias  de  corpo  presente :  assim  o  declara  o  D,  S. 
C.  G.  de  30  de  maio  de  17G1,  §  2.»:  «Jus  sepeliendi  promiscue  ac  jus 
«funerandi  accipiuntur»,  e  do  direito  de  sepultar  é  que  provém  e 
depende  o  direito  de  fazer  o  funeral  ou  as  exéquias  de  corpo  presente, 
isto  é,  o  direito  de  celebrar  missa  e  fazer  officio  super  cadavere:  «Con- 
«cessa  de  jure  sepultura,  seu  jure  sepeliendi,  censentur  etiam  concessa 
•orania  alia,  quae  hinc  procedunt,  nempe  delatio  mortui  processiona- 
«liter,  celebratio  pro  defunctis.  Ex  eodem  jure  sepeliendi  provenit  etiam 
«jus  faciendi  officium  super  cadavere.»  D.  S.  C.  C.  de  19  de  agosto  de 
1730  88  9  e  10..) 


Obs. — Entendeu  o  ExT^*  Sr.  Bispo  de  Beja  que,  para  satis- 
fazer aos  desejos  do  seu  collega  da  Diocese  de  Coimbra,  devia 
proceder  a  uma  analyse  particular  do  contexto  da  Portaria  Uni- 
versitária em  que  se  contestavam  os  fundamentos  da  Portaria 
Episcopal ;  mas  antes  d'isso  quiz  investigar  e  aclarar  (diz  S.  Ex.*) 
dois  pontos  importantes,  sendo  o  1 .°  —  se  as  leis  da  Religião  do 
Reino  permittem  funeral  ou  exéquias  de  corpo  presente  na  Ca- 
pella da  Universidade  sem  licença  do  Ex."""  Sr.  Bispo  Conde. 
Procede  S.  Ex/  á  investigação  e  aclaração  d'este  ponto,  formu- 
lando logo  terminantemente  a  sua  resposta  negativa  e  tratando 
depois  de  a  demonstrar. 

Seguirei  pois  a  demonstração  de  S.  Ex.*  e  irei  examinando 
cada  uma  das  razoes  e  princípios  que  apresenta,  e  quaes  as  leis 
da  Religião  d'onde  pretende  derival-os,  para  ver  se  aquellas 
razoes  são  bastantes  e  concludentes,  e  se  estas  leis  lhes  são  na 
verdade  bom  fundamento. 


A  razão  primordial,  o  principio  íundíimcntal  que  cstíibclcce  c 
este  —  7i((s  leis  (1(1  Eíjrcjd  o  direito  de  sepultar  comprehende  o 
direito  de  fazei'  o  funeral  ou  exéquias  de  corj^o  presente;  e  íirraa 
S.  Ex.*  este  principio  no  Decreto  da  Sagrada  Congregação  do 
Concilio  de  30  de  maio  de  1761,  §  2.'^  Pois  no  mesmo  solido 
fundamento  firmo  eu  o  principio  de  (pie  também  o  direito  de 
fazer  Oílicios  ou  exéquias  de  corpo  presente  comprehende  o 
direito  de  sepultar. 

Diz  a  citada  Decisão  ou  Decreto  que  aquelles  dois  direitos  se 
tomam  promiscuamente — promiscue  accipiuntur;  é  pois  certo 
que  a  concessão  de  qualquer  dos  dois  involve  a  concessão  do 
outro  ;  e  como  á  Capella  da  Universidade  ou  aos  seus  Capellães 
fora  conferido  o  direito  de  fazer  Officios  de  corpo  presente  ao 
Reitor,  Lentes  e  Capellães  da  Universidade,  promiscuamente  lhe 
foi  portanto  conferido  o  direito  de  os  sepultar.  A  concessão 
d'aquelle  direito  é  expressa  no  livro  1.°  dos  Estatutos  antigos  da 
Universidade,  cujas  disposições  canonicamente  se  justificam  pelos 
privilégios  que  constituem  a  isenção  da  Capella  dos  Paços  Reaes 
de  Coimbra,  a  qual  passou  para  a  Universidade  com  todas  as  suas 
preeminências  e  regalias ;  e  canonicamente  se  justificam  também 
pela  annuencia  da  Egreja  que  nunca  reclamou  contra  taes  Es- 
tatutos, impressos  e  publicados  ha  dois  para  três  séculos,  e  tem 
geralmente  reconhecido  a  isenção  d'esta  Real  Capella. 

Não  pode  pois  negar-se  á  Capella  da  Universidade  o  direito  de 
fazer  Officios  de  corpo  presente  ao  Reitor  com  o  pretexto  de  que 
lhe  não  pertence  o  direito  de  sepultura,  visto  que  a  concessão 
d'este  direito  estava  verdadeiramente  involvida  na  concessão 
d'aquelle  (além  de  que  tal  direito  lhe  pertencia,  independente- 
mente da  concessão  d'aqueiroutro,  como  já  demonstrei  na  obser- 
vação á  Nota  11.*). 

O  outro  D.  S.  C.  C.  de  19  de  agosto  de  1730,  citado  poste- 
riormente por  S.  Ex.*,  é  de  data  anterior  áquelle,  menos  amplo 
do  que  elle,  contendo  apenas  uma  appli cação  do  principio  que 
áquelle  depois  largamente  foripulou  e  estatuiu  j  de  nenhum  modo 
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pois  lhe  o  contrario  ;  c  quando  o  fosse  ou  n'aquillo  em  que  o  fosse 
estaria  por  ellc  revogado. 


«O  direito  de  sepultar  ou  de  fazer  o  funeral  compete  por  direito 
«eclesiástico  ás  Egrejas  Parochiaes :  «Ecciesiis  parochialibus  de  jure 
«conipetit  jus  sepeliendi  seu  funerandi»  D.  S.  C  C.  de  17  de  março  de 
1781,  §  8."  Todavia  ha  muitas  outras  Egrejas,  que,  por  privilegio  con- 
cedido pelos  Summos  Pontifices  e  pelos  Bispos,  e,  ou  mesmo  por  direito 
adquirido  pela  prescripção,  também  gosam  d'este  direito.  Assim  o  de- 
monstram os  seguintes  Decretos  da  S.  C.  do  Concilio :  «Jus  sepeliendi 
«ex  constitutione  Bonifacii  vni  in  Clementina  Dudum,  de  Sepulturis, 
«Ordinibus  Fratrum  Praedicatorum  et  Minorum  conceditur  in  propriis 
«ecclesiis  quoscumque  ibidem  tumulari  volentes.»  D.  S.  C.  C  de  20  de 
janeiro  de  1742,  §  3."  Note-se  que  estas  Egrejas  eram  isentas.— «Epis- 
«copi  et  jura  episcopalia  habentes  concedere  valent  ecclesiae  cuilibet 
«privilegium  tumulandi  cadavera.»)  D.  S.  C.  C  de  17  de  maio  de  1781, 
§  7.  «Jus  sepeliendi  per  consuetudinem  acquiri  potest.»  D.  S.  C  C.  de 
13  de  junho  de  1789,  §  H.« 


Obs.  —  Cita  o  Ex.'"^  Consultor  outros  mais  Decretos  da  S. 
C.  C,  pelos  quaes  se  mostra  que  ás  Egrejas  Parochiaes  pertence 
o  direito  de  sepultura  e  de  fazer  funeraes,  mas  pelos  quaes  egual- 
mente  se  mostra  que  este  direito  pertence  também  a  outras 
muitas  Egrejas  e  Corporações,  já  em  virtude  de  concessões  ponti- 
fícias, já  de  concessões  dos  Bispos  a  que  estavam  sujeitas,  já 
pelo  haverem  adquirido  por  prescripção,  já  pelo  costume  (tendo 
este,  já  se  entende,  os  requisitos  legaes).  E  podia  S.  Ex.'"^  accres- 
centar  que  taes  concessões  podem  ser  feitas  e  o  teem  sido  efifecti- 
>^mente  ainda  em  relação  a  pessoas  cuja  cura  d  almas  não  tinha 
sido  exercida  por  essas  Egrejas  e  Corporações,  ou  que  teem  sido 
feitas  também  a  Capellas,  Egrejas  e  Corporações  a  quem  abso- 
lutamente não  fora  concedida  cura  d'almas.  E  pois  certo  que  á 
cura  d'almas  não  anda  necessariamente  ligado  este  jus  funer and i^ 
assim  como  o  ó  que  elle  propriamente  não  pertence  á  essência 
das  fuucções  parochiaes ;  em  todo  o  caso  nenhuma  duvida  ha  e»^ 
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quo  podia  sor  concedido  (^como  círcctivamcnto  o  foi)  á  Capclla  da 
Universidade. 

Quando  havia  faculdade  de  enterrar  nas  Egrejas  (como  nos 
logares  em  que  ella  nao  tenha  acabado)  era  livre  aos  catholicos 
escolher  a  ICgreja  aonde  haviam  de  ser  enterrados ;  já  entào,  e 
hoje  muito  mais,  lhes  ó  pcrmittido  escolher  a  Egreja,  onde  se  lhe 
hajam  de  fazer  os  OíBcios  de  corpo  presente ;  é  á  vontade  de 
cada  um  que  as  leis  canónicas  mandam  attender  de  preferencia. 
Quando  esta  vontade  nao  consta  sufficientemente,  nem  ha  tumulo 
ou  sepulcro  de  antepassados  em  outra  Egreja,  é  que  enteio  os 
Cânones  commettem  ao  Parocho  a  obrigação  de  proceder  ao  fu- 
neral, permittindo-lhe  porém  que  auctorise  algum  outro  Presbytero 
a  presidir  aos  respectivos  Officios  e  fazer  a  encommendação  com- 
petente, ficando  elle  então  exonerado  de  pessoalmente  satisfazer 
a  essa  obrigação,  mas  sem  que  n'um  ou  n'outro  caso  deva  obstar 
a  que  outras  pessoas  ou  Corporações,  movidas  de  sentimentos  de 
piedade  a  bem  do  defuncto,  egualmente  executem  ou  façam  exe- 
cutar outros  similhantes  Oííicios. 

Um  dos  textos  citados,  o  D.  S.  C.  C.  de  17  de  março  de  1781, 
declara  que  não  só  os  Bispos  mas  ainda  outras  pessoas  que  tenham 
direitos  episcopaes  —  et  jura  episcopalia  habentes,  teem  faculdade 
para  conceder  a  qualquer  Egreja  o  direito  de  sepultura :  d'aqui 
se  deduz  o  principio  —  que,  tratando-se  d'uma  Capella  isenta  da 
jurisdicçao  do  Bispo,  aquelle  para  quem  passou  o  direito  que  o 
Bispo  sobre  ella  tinha  ou  sobre  ella  devera  exercer,  se  não  fosse 
isenta,  pode  conceder  a  essa  Capella  o  direito  de  sepultura  de 
que  ella  anteriormente  não  gozasse.  Este  direito  com  certeza  não 
pertence  ao  poder  da  Ordem  que  nunca  pode  competir  a  quefci 
não  tenha  recebido  aquelle  Sacramento,  mas  sim  ao  de  juris- 
dicçao que,  em  relação  á  Capella,  foi  transferido  para  a  pessoa  a 
quem  especialmente  pertence  o  governo  da  mesma  Capella. 

«Além  de  que  o  funeral  feito  em  alguma  Egreja,  contra  ordem  do 
Bispo,  ha  de  ser  tido  como  não  feito:  «Funus  peractum  In  aliqua 
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«ecclesia  contra  Episcopi  edicluni  pro  infecto  hal)en(luni  est.»  D.  S.  C.  C. 
(le  18  de  junho  de  1704,  §4.» 

Obs.  —  A  Decisão  citada  não  podo  intcndcr-se  cm  sentido 
absoluto  :  um  funeral  celebrado  em  uma  Egreja  contra  a  prohi- 
bição  de  um  Bispo  não  pôde  reputar-se  como  não  feito  se  essa 
Egreja  pertencia  a  outra  Diocese  e  estava  fora  portanto  da  juris- 
dicção  d'esse  Bispo ;  e  se  a  Egreja,  embora  dentro  dos  limites  da 
Diocese,  era  todavia  isenta  da  jurisdicção  do  Bispo,  também 
egualmente  a  citada  Disposição  lhe  não  poderá  ser  applicada. 
Mas  o  que  em  todo  o  caso  ha  de  ter-se  como  fora  de  duvida  é'qne 
o  texto  citado  só  trata  do  funeral  feito  contra  uma  ordem  formal 
do  Bispo,  ou  contra  aquella  espécie  de  ordem  a  que  deva  appli- 
car-se  a  expressão  —  Episcopi  edictum_,  e  não  trata  do  funeral  ou 
Ofíicios  de  corpo  presente  que  se  tenham  celebrado,  não  contra 
uma  ordem  do  Bispo,  mas  sem  lhe  haver  pedido  licença  ou  sem 
a  haver  obtido.  A  licença  do  Bispo  não  é  necessária  para  que 
nas  Egrejas  Parochiaes,  ou  em  outras  que  tenham  jiis  funerandi, 
se  possa  fazer  o  funeral  de  quem  falleceu  na  communhão  dos 
fieis ;  mas  se  o  Bispo  houvesse  prohibido  que  em  determinada 
Egreja  da  sua  jurisdicção  se  fizessem  funeraes,  ou  que  elles  se 
fizessem  em  qualquer  das  Egrejas  da  mesma  jurisdicção,  quando 
se  dessem  certas  circumstancias,  n'esse  caso,  contravindo-se  tal 
determinação  é  que  os  funeraes  se  haviam  de  ter  como  não  feitos. 
E  certo,  pois,  que  o  Ex.™°  Consultor  não  demonstrou  a  proposição 
enunciada  —  que  na  Capella  da  Universidade  se  não  podem  fazer 
exéquias  de  corpo  presente  sem  licença  do  Bispo  de  Coimbra. 


«Citarei  ainda  vários  Decretos  de  S.  C.  do  Concilio,  que  demonstram 
praticamente  que  as  Egrejas,  que  gozam  do  direito  de  sepultar,  gozam 
porisso  do  direito  de  fazer  as  exéquias  de  corpo  presente;  taes  são  os 
Decretos  da  S.  C.  do  Concilio  de  17  de  abril  de  1706,  dub.  i.  —  de  14 
de  março  de  1722,  dub.  i.  —  de  16  de  março  de  1726,  dub.  n.  —  de  6 
de  fevereiro  de  1734;  e  finalmente  o  Decreto  de  29  de  janeiro  de  1735, 
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dub.  II,  (|uo  diz:  «■Cadiíveradefuncloruin,  quão  Imiiuinda  suiil  in  (ícdesia 
•  P.  P.  (^annclilarmii  ad  illain  rocio  Iraiiiitti  deforri;  nec  inspocla  asserla 
"ConsucliidiíK;  prius  asporlari,  ac  ('X|»oni  in  (u-closia  parorhiali  lerrao 
••(lanlaliipi  dclxiit.» 


Obs.  —  Os  quatro  primoiros  Decretos  aqui  citados  nào  vejo 
que  tenham  mais  alcance  do  que  os  })rccedentemente  referidos 
por  S.  Ex.*  sobre  o  mesmo  assumpto ;  sao-lhes  portanto  appli- 
caveis  as  mesmas  considerações ;  egualmente  o  sào  ao  ultimo,  de 
1735,  cujo  texto  se  transcreve,  do  qual  ainda  se  pode  deduzir 
argumento  para  mostrar  que,  fazendo-se  os  Officios  do  Reitor  da 
Universidade  na  Real  Capella,  nao  era  mister  que  o  cadáver  fosse 
primeiro  conduzido  á  Egreja  Parocliial. 


«P.assarel  agora  a  examinar  se  a  Capella  do  Paço  da  Universidade, 
sendo  isenta,  lambem  goza  do  privilegio  ou  tem  direilo  de  sepultar. 

O  Estatuto  velho  da  Universidade,  o  Decreto  de  15  de  abril  de  1843, 
e  o  lestimunho  do  Ex.'""  Vice-Reitor  hão  de  fornecer-me  os  dados. 


Os  Estatutos  velhos  da  Universidade 

Que  a  Capella  da  Universidade,  apesar  de  isenta,  não  goza  do  privi- 
legio ou  direito  de  sepultar,  mostram-no  claramente  os  Estatutos  Velhos, 
L.  1.°,  T.  16,  §  6.%  que  encontramos  transcripto  na  contestação  do 
Ex."*»  Vice-Reitor,  e  que  manda  ir,  como  diz  S.  Ex.*,  o  Thesoureiro  e 
Capellães  ao  enterramento  do  Reitor  e  Lentes  a  qualquer  egreja,  onde 
se  enterrarem  (sic).  Nada  mais  seria  necessário  para  logo  se  reconhecer 
que  na  Capella  da  Universidade  se  não  faziam  enterramentos,  e  porisso 
que  não  goza  do  direito  de  sepultar.  Se  assim  não  fosse,  os  Estatutos 
não  diriam:  «irão  a  qualquer  Egreja  onde  se  enterrarem»;  mas  sim 
diriam:  *irão  á  Capella  ao  enterramento  do  Reitor  e  Lentes,  se  n'ella 
tiverem  ou  escolherem  sepultura^  ou  a  qualquer  Egreja  onde  se  enterra- 
rem » —  A  omissão  aqui  da  palavra  Capella  e  a  circumstancia  de  não 
fallarem  da  mesma  os  Estatutos,  mas  sim  de  Egreja,  é  tão  importante 
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que  nào  se  faria  tal  omissão,  se  na  Gapeila  se  enterrasse  ou  houvesse 
direito  de  sepultar.» 

Obs.  —  A  Real  Capella  da  Universidade  de  que  se  trata  nào 
é  um  simples  Oratório  ou  Capella  interior  e  particular  de  uma 
casa ;  embora  pois  lhe  compita  a  denominação  de  Capella  que 
lhe  dao  os  Estatutos,  não  menos  lhe  compete  o  nome  de  Egreja ; 
é  porisso  que  ella  é  vulgarmente  designada  e  conhecida  pela 
denominação  de  Egreja  da  Universidade  (e  até  pela  mesma  Por- 
taria Episcopal,  7.°  attendendo,  se  mostra  bem  que  o  próprio 
Sr.  Bispo  Conde  não  duvidou  qualiíical-a  de  verdadeira  Egreja, 
6  na  sua  Nota  8.^  expressamente  lhe  chama — o  Capella  ou  Egreja 
publica.»)  Ordenando  pois  os  Estatutos  que  os  Capellães  fossem 
ao  enterramento  do  Heitor  e  Lentes  e  também  dos  outros  Ca- 
pellães a  qualquer  Egreja  onde  se  enterrassem,  é  claro  que  não 
excluiu  a  da  Universidade  quando  ahi  tivesse  de  efFectuar-se  o 
enterramento  ;  e  ordenam  mais  os  Estatutos  que  os  Capellães  lhe 
façam  os  Officios  de  corpo  presente,  concedendo-lhe  o  privilegio 
de  irem  celebrar  aquelles  actos  religiosos  ainda  a  essas  outras 
Egrejas,  em  que  tenha  de  eíFectuar-se  o  funeral,  sem  que  o  ar- 
bítrio dos  Parochos  ou  das  Corporações  a  que  cilas  pertenciam 
lh'o  podessera  portanto  estorvar. 

O  Decreto  de  15  de  abril  de  1845 

•Que  a  mesma  Capella,  nào  obstante  isenta,  nâo  goza  do  direito  de 
sepultura,  e  portanto  de  n'ella  se  fazerem  oxeíjuias  de  corpo  presente, 
também  claramente  o  deixa  ver  o  art.  6.»  n."  4  do  citado  Decreto,  tran- 
scripto  na  resposta  ao  11.°  fundamento;  o  qual,  se  assim  fora,  não  de- 
terminaria tão  vagamente  que  os  Capellães  assistissem  gratuitamente 
ao  acompanhamento  e  enterro  dos  lentes^  no  caso  de  serem  avisados  peias 
famiiias;  mas  sim  imporia  expressamente  aos  Capellães  a  obrigaíjão  de 
lhes  fazerem  oíTicio  de  corpo  presente  e  os  encommendarem  na  Capella, 
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cm  logar  de  somente  lhes  ordenar  a  assisteDcia  e  acompanhamento  do 
enterro.  O  facto  é  muito  im|)orlant(í  para  ficar  esquecido.» 

Obs.  —  O  propósito  de  fazer  economias  conhecidamente  influiu 
em  varias  disposições  do  Decreto  de  15  de  abril  de  1845 :  com 
a  retribuição  extremamente  escassa  arbitrada  aos  Ca})ellaes,  era 
indispensável  reduzir-llie  as  obrigações.  Mas  mio  se  olhe  só  para 
o  n.^  4  do  art.  G.",  fechando  os  olhos  ao  passar  pelo  n.*^  2  do 
mesmo  artigo  :  o  u.®  4  transcrevi  eu  da  Portaria  Episcopal,  re- 
ferindo-rae  ao  undécimo  fundamento,  mas  o  n.**  2  do  mesmo  ar- 
tigo foi  o  que  eu  transcrevi  do  Decreto  citado  para  cora  elle 
responder  ao  indicado  fundamento.  Exigia-se  naquelle  n.°  4  que 
os  Capellaes  fossem  obrigados  a  ir  ao  acompanhamento  e  enterro 
dos  Lentes  sendo  avisados  pelas  familias,  e  observo  que  se  nao 
exigia  que  fossem  ao  do  Reitor :  o  motivo  devia  ser  que  para  o  caso 
do  fallecimento  do  Reitor  era  adequada  a  disposição  do  n.^  2, 
em  virtude  da  qual  o  Prelado  da  Universidade  estava  auctorisado 
a  ordenar-lhes  que  tomassem  parte  mais  assignalada  nos  fune- 
raes,  celebrando  e  acolytando  ou  acompanhando  a  Missa  de  requie 
e  as  competentes  exéquias  ou  Officios  mais  ou  menos  solemnes. 

«3.°» 

O  próprio  testimunho  do  Ex."""  Vice-Reitor 

«Que  a  Capella  da  Universidade,  não  obstante  a  sua  isenção,  não 
goza  do  direito  de  sepultar,  attesta  S.  Ex."  o  Sr.  Vice-Reitor  na  resposta 
ao  5."  fundamento,  dizendo :  que,  tendo  o  corpo  do  Reitor  Diogo  de 
Castro  Furtado  de  Rio  Mendoça,  sido  depositado  n'uma  Capella  interior 
do  Paço  das  Escholas,  se  lhe  foram  fazer  as  exéquias  de  corpo  presente 
ou  os  officios  fúnebres  na  Egreja  do  Collegio  dos  Frades  de  Santo  An- 
tónio da  Estrella,  onde  foi  sepultado.  É  claro  que,  estando  tão  perto  da 
Capella  da  Universidade,  se  n'ella  não  lhe  fizeram  o  funeral  e  exéquias 
nem  o  sepultaram,  é  porque  a  Capella  da  Universidade  não  tinha  gozado 
do  direito  de  sepultar.  Eu  mesmo,  tendo  vivido  n'es8a  cidade  perlo  de 
30  annos,  nunca  assisti  n'ella  a  funeral  nenhum  super  cadavere  nem 
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ouvi  jamais  diznr  qno  ein  tempo  al{?um  so  ontorrasse  na  Capella  da 
Universidade.  Fica  pois  demonstrado  que  esta  Capella  nào  teve  nem 
tem  direito  de  sepultar.  K,  se  nào  tem  direito  de  «eí)ultar,  nào  ha  direito 
a  n'ella  se  fazerem  íuneraes  ou  exéquias  de  corpo  presente,  e  portanto 
de  celebrar- se  missa  e  ollicio  super  cadáver e,  como  liça  provada» 


Obs.  —  O  que  ha  pouco  ponderei  na  Observaçào  ao  período 
inicial  d'estas  aclarações  de  S.  P]x.^  acerca  do  1.°  ponto,  e  o  mais 
que  eu  já  anteriormente  havia  dicto  na  Observação  á  Nota  11/, 
dispensar-me-hiam  de  responder  a  estes  argumentos  agora  apre- 
sentados sob  n..°  3.°,  quando  a  sua  manifesta  inconcludencia  não 
fosse  bastante  a  dispensar  qualquer  resposta. 


«Comtudo,  visto  que  aos  Bispos  compete  o  conceder  a  qualquer  Egreja 
o  direito  de  sepultar,  como  estatue  o  í).  S  G.  do  concilio  de  17  de 
março  de  1781,  %  7."  cuja  leira  acima  transcrevi,  é  evidente  que  só  com 
licença  de  V.  Ex."  se  podem  celebrar  exéquias  de  corpo  presente  na 
Capella  da  Universidade.» 

Obs.  —  Vejam-se    as   considerações   que  apresentei   sobre  a 
applicação  d'esse  Decreto  em  uma  das  precedentes  Observações. 

•  Mas  poderá  dizer-se  que  este  direito  está  extincto  pelo  facto  da  lei 
civil  ter  creado  os  cemitérios  públicos  e  ter  prohibido  o  enterramento 
nas  Egrejas;  e  que  n'este  caso  se  podem  fazer  exéquias  de  corpo  pre- 
sente em  qualquer  Egreja,  ainda  que  nào  tenha  tido  sepulturas.  Porém 
a  isto  responde  o  D.  S.  C  do  Concilio  de  14  de  março  de  1824,  que 
declara  positivamente  que,  pelo  estabelecimento  dos  cemitérios  públicos, 
as  Egrejas,  que  teem  o  direito  de  sepultar,  nào  perderam  o  direito  de 
fazer  as  exéquias:  «Goemiteria  causa  publicae  valetudinis  subrogata 
«fuisse  singularum  Ecclesiarum  sepulturis.  Ecclesia  proinde,  quae  jus 
•  habet  tumulandi  in  propriis  sepulchris,  nunc  jus  istud  exercet  in  pu- 
«blico  coemiterio;  ideoque  non  sublatum  jus  sepeliendi  fuit,  sed  variatus 
«locus;  quod  profccto  noa  imiiedit  emolumentorum  perceplionem  et  jus 
«peragondi  exéquias.»  O  mesmo  declaram  os  D.  D.  da  S.  C.  do  Concilio 
«de  março  de  18il  e  do  Ití  de  junho  de  18á7;  de  26  de  novembro  de 
9 
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ÍHCú  o  10  i\o  ft'V(TiMr()  de  1807.  O  I).  S.  C.  dt»  ílonrilio  de  G  do  maio  de 
1870  diz  lainl)em  ad  dul».  i:  *An,  conslitiilo  luiblico  ooeinilerio,  ad  He- 
•  jiulares  N.  perlineal  jas  celebrandi  funera  et  pcrcipiendi  emoluinenta 
«mensibus  desigriatis  in  transactione  aiini  17H  iiicasu — Responsam  — 
«Aflirnialive.» 

No  D.  S.  C.  0.  de  IG  de  setembro  de  1871  ad  i.  lambem  se  lô:  «An 
■ecclesia  Caniielitarum  adhuc  gaudeal  jure  sepeliendi  seu  funerandi, 
"ila  ut  ad  ejus  Reclorem  speclel  ollicium  fúnebre  |)eragere  super  cada- 
«veribus  defunclorum  in  eadem  sepulcrum  genlililium  bubentium  — 
«Uesponsum:  Alfirmative,  salvo  jure  Parocho  domicilii  defuncti  pro 
«quarta  funerum  juxta  consuetudinem  loci.« 

Obs.  —  A  Real  Capella  da  Universidade,  isto  é  os  seus  Ca- 
pellàes  tinham  faculdade  para  fazer  Officios  de  corpo  presente 
ao  Reitor  e  também  aos  Lentes  e  aos  Capellaes  fallecidos ;  podiam 
fazel-os  na  Capella,  se  lho  ordenasse  o  Prelado  da  Universidade, 
assim  como  praticar  depois  os  mais  actos  religiosos  até  ao  enter- 
ramento do  corpo  na  mesma  Egreja  ou  em  outro  logar  sagrado ; 
podiam  ir  praticar  esses  actos  religiosos  ás  Egrejas  dos  Collegios 
encorporados  na  Universidade ;  podiam  ir  ás  Egrejas  Parochiaes 
e  ás  dos  Conventos  de  Frades  ou  de  outros  Collegios  além  dos  já 
indicados.  E  nào  só  os  Capellàes,  mas  os  Lentes  da  Universidade 
que  sendo  Presbyteros  exerciam  funcçôes  ecclesiasticas  na  Ca- 
pella respectiva,  podiam  ir  celebrar  esses  Officios  em  taes  Egrejas, 
como  se  praticou  nos  funeraes  do  Reitor  Rio  Mendoça  na  Egreja 
da  Estrella,  segundo  já  expuz  na  Observação  á  Nota  15.* 


«Portanto  fica  manifesto  que  só  nas  Egrejas  da  Diocese  de  Coimbra, 
onde  antigamente  se  enterrava,  ou  que  tinham  cemitério  seu,  isto  é,  que 
gozavam  do  jus  tumulandi,  é  que  se  podem  ainda  hoje  fazer  oíBcios 
fúnebres  de  corpo  presente  sem  licença  de  V.  Ex.";  mas,  que  nas 
Egrejas,  que  nào  gozavam  d'este  direito,  e  n'este  caso  está  a  Capella 
da  Universidade,  não  se  podem  fazer  hoje  taes  officios  ou  exéquias  sem 
licença  de  V.  Ex.%  porque  as  leis  da  Religião  do  Reino  o  não  permittem, 
como  deixamos  demonstrado.» 
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Obs.  —  Com  a  refutayào  que  acabei  de  fazer  das  premissas 
estabelecidas  por  S.  Ex.^  calie  por  terra  esta  sua  conclusão. 


«2.«  PONTO» 

"O  Reitor  da  Universidade  sem  licença  de  V.  Ex.*  uao  pôde  mandar 
fazer  cxeí|aias  ou  officios  fúnebres  de  corpo  presente  a  ninguém  na  Ca- 
peila  da  Universidade;  porque  a  execução  dos  officios  fúnebres  ou  das 
exéquias  de  corpo  presente  pertence  exclusivamente  á  e^phera  espiritual 
da  Egreja,  onde  o  Reitor  nada  tem  e  nada  pôde,  por  ser  a  sua  auclo- 
ridade,  poder  e  jurisdicçào  meramente  temporal  e  regulada  por  leis 
civis;  e  tudo  o  que  elle  ordenar  relativo  a  similhante  matéria  é  uma 
violência,  um  excesso  de  jurisdicçào,  um  exercício  illegitimo  de  fun- 
cçòes. 

Portanto,  de  tudo  o  que  tenho  exposto  se  conclue,  que  na  Capella  da 
Universidade  nao  podem  fazer- se  exéquias  ou  funeral  praesente  cada- 
vere,  e  que  nem  o  Reitor  as  pôde  ahi  mandar  fazer.» 

Obs.  — O  novo  argumento  que  se  apresenta  é  que  a  execução 
de  Officios  de  corpo  presente  pertence  exclusivamente  á  esphera 
espiritual  da  Egreja  em  que  o  Reitor  da  Universidade  nada  tem  e 
nada  pôde.  Observo  todavia  que  a  execução  d'outros  Officios  e 
exéquias  que  frequentes  vezes  se  fazem  na  Capella  da  Universi- 
dade egualmente  pertence  á  esphera  espiritual.  Se  o  Reitor  é 
Presbytero,  pode  celebrar  a  Missa  e  officiar  nas  exéquias  na  Real 
Capella,  assim  como,  sendo  Bispo,  pode  celebrar  de  pontifical, 
como  alguma  vez  alli  praticou  o  Reitor  D.  Francisco  de  Lemos 
(consta-me  que  o  fizera  nas  exéquias  da  Rainha  a  Sr.*  D.  Maria  I 
em  4  de  dezembro  de  1816  e  depois  no  l.'*  de  dezembro  do  anno 
seguinte  em  acção  de  graças  pelos  desposorios  do  Principe  Real 
com  a  Serenissima  Archiduqueza  d'Austria) ;  se  o  Reitor  nao  é 
Padre,  é  evidente  não  poder  praticar  aquelles  actos  que  dependera 
do  poder  da  Ordem,  que  não  tem,  mas  pode  praticar  os  da  juris- 
dicção  que  a  Egreja  lhe  concedeu ;  e  para  mandar  celebrar  Missas 
e  Officios  não  carece  de  licença  do  Bispo,  pois  que  em  relação  ás 
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funcçoos  (l;i  Ca})olhi  é  isento  da  sua  jurisdicyno,   c  usa  de  um 
poder  que  lhe  proveiu  do  (|uciíi  podia  niaits  do  que  o  Bispo. 


«Entrando  a^íora  na  analyse  especial  da  conleslaijào  do  Ex."'"  Vice- 
lieilor  da  Universidade,  cujo  saber  e  qualidades  eu  muito  respeito, 
espero  (jue  S.  Ex.*  não  me  levará  a  mal  que,  condescendendo  com  os 
desejos  de  V.  Ex.',  cu  faça  alguns  reparos  á  doutrina  exposta  da  sua 
contestação  relativamente  a  matéria  litúrgica  e  direitos  parochiaes  ou 
episcopaes,  á  (jual  eu  julgo  (]ue  S.  Ex."  nunca  dedicara  estudo  parti- 
cular. 

Concordo  absolutamente  com  a  opinião  de  S.  Ex.*,  exposta  relativa- 
mente ao  primeiro  facto  apontado  na  Portaria,  emquanto  sustenta  que 
o  cadáver  do  Visconde  de  Villa  Maior,  Reitor  da  Universidade,  podia 
ser  depositado  em  qualquer  sala  do  Paço  das  Escholas,  e  mesmo  na 
Capella  publica  do  Paço,  com  a  limitação  porém  de  isto  ser  antes  de  se 
fazerem  as  exéquias,  ou  emquanto  ellas  se  não  faziam;  porque  o  Ritual 
Romano,  que  faz  lei  n'esta  matéria,  claramente  diz  no  titulo /w  expira- 
tione:  «deinde  corpus  de  more  bonesle  compositum,  loco  decenti  cum 
<dumine  collocetur.»  E  o  D.  S.  G.  R.  de  22  de  junho  de  1675,  ad  l.»"": 
«An  hacredes  defunctorum  sint  cogendi  ad  retinendum  domi  cadavera 
«usque  ad  tempus  illa  sepeliendi?  an  vero  iisdem  haeredibus  liceal  pro 
«libitu  asportare  dieta  cadavera  e  propriis  domibus  ad  quamcumque 
«Ecclesiam  per  modum  depositi  usque  ad  horam  illa  tumulandi,  etiamsi 
•  sepelienda  essent  in  Ecclesiis  Regularium,  non  obstante  dissensu  Pa- 
«rochi,  seu  prohibitione  ab  eodem  facta  uti  Vicário  Foraneol' -Res- 
«ponsum  — Quoad  lempus  humalionis  cadaverum,  servandum  esse 
«Synodum;  et  in  reliquis,  petita,  et  etiam  non  obtenta  licentia,  posse 
«cadavera  deponi  arbítrio  heredum,  in  qualibetEcclesia  usque  ad  lempus 
«illa  processionaliter  deferendi  ad  Ecclesiam  sepullurae.» 

Devo  aqui  advertir  que  na  interpretação  dos  Decretos  da  S.  G.  dos 
Ritos,  que  determinam  que  os  corpos  dos  defunctos  não  possam  levan- 
tar-se  da  própria  casa  senão  pelo  parocho  ou  com  licença  d'elle,  faltou 
atlender  a  que  estes  Decretos  se  referem  ao  acto  de  os  levantar  do 
logar  do  deposito  para  os  levar  á  Egreja  da  sepultura,  e,  como  já 
mostrei,  o  cadáver  pôde  ser  depositado  em  uma  sala  da  própria  casa, 
ou  em  Gapella  ou  Egreja;  e  quando  d'aqui  é  levantado,  deve  intervir  o 
Parocho  ou  outro  sacerdote  com  licença  d'elle.  N'e8ta  parte  julgo  não 
ter  havido  falta  por  parte  do  Ex."""  Vice- Reitor,  que  affirma  ter  prece- 
dido auctorização  do  Parocho  de  S.  Christovão. 
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Julgo  pois  ter  assim  exposto  sinceramente  ;i  minha  opinião  quanto  ao 
facto  da  exposição  do  cadáver  do  Visconde  de  Vilia  Maior  ua  Capella 
da  Universidade.» 


Obs.  —  Aqui  só  me  cumpre  primeiramente  agradecer  a  S.  Ex.* 
as  benévolas  expressões  com  que  me  honra,  e  depois  congratu- 
lar-me  por  ver  que  o  Ex.™°  Consultor,  tão  lido  em  assumptos 
eccle|iasticos,  nao  duvida  declarar  que  concorda  absolutamente 
comigo  em  um  ponto  importante  de  disciplina  da  Egreja,  apar- 
tando-se  da  opinião  do  seu  venerando  Cliente. 


«Quanto  ao  segundo  facto  contestado  pelo  Ex.""»  Vice-Ueilor  da  Uni- 
versidade, não  me  posso  conformar  com  a  opinião  deS.  Ex.*"";  e  portanto 
continuarei  analysando  a  impugnação  especial  de  cada  ponto  da  Por- 
taria de  V.  Ex.' 

1."  FUNDAMENTO 

Concorda  S.  Ex.«  em  que  o  Parocho  tem  direito  de  intervir  nos  fu- 
neraes  e  de  sepultar,  e  affirma  que  eíTecti vãmente  «o  exerceu  no  caso 
«sujeito  naCapella  da  Universidade  sem  transpor  os  termos  da  isenção 
«da  Capella.» 

Não  posso  deixar  de  estabelecer  a  proposição  contraria  á  de  S.  Ex.', 
e  aíTirmar  qne  o  Parocho  de  S.  Christovão  não  exerceu  eíTectivamente 
esse  direito,  sem  transpor  os  limites  da  isenção  da  Capella.  A  isenção 
foi  violada,  porque  o  Thesoureiro  Capellão  da  Universidade,  recebendo 
a  delegação  do  Prior  de  S.  Christovão,  não  officiou  como  Capellão  da 
Universidade,  mas  sim  meramente  como  representante  da  pessoa  do 
Parocho.  Logo  era  o  Parocho  de  S.  Christovão  a  presidir  ao  funeral  por 
seu  bastante  procurador,  o  Capellão  da  Universidade,  e  não  o  Thesou- 
reiro Capellão  por  direito  próprio,  exercendo  as  funcções  de  Capellão 
da  Universidade.  Em  virtude  da  isenção  nunca  alli  poderia  oíTiciarum 
representante  do  Prior  de  S.  Christovão.  Foi  portanto  violada  a  isenção 
da  Capella  por  este  facto,  e  foi  o  Sr.  Vice-Reitor  quem  a  fez  violar.» 


Obs,  — Concordo  em  que  o  Parocho  interveiu  nos  funeraes, 
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niíis  nào  cm  ([\u)  por  si  ou  por  dclcgiulo  seu  tomasse  parte  na 
Missa  cantada  e  Oílicios  celebrados  na  Capella.  Acerca  d'estc 
objecto  disse  já  o  que  me  pareceu  sufliciente  na  Observaçíto  á 
Nota  1 1  .^,  e  pouco  agora  accrescentarei,  começando  por  tran- 
screver da  própria  Portaria  do  Sr.  Bispo  Conde  no  seu  periodo 
inicial  as  seguintes  palavras  —  «foi  o  seu  cadáver  transportado 
para  a  Capella  da  Universidade,  onde  se  lhe  fizeram  os  Ofíicios 
fúnebres  e  de  cncommendaçrio  pelo  Capellao-mór  da  Universidade 
com  exclusão  inteira  e  formal  do  R.  Parocho  respectivo,  que  se 
prestou  a  esperar  o  mesmo  cadáver  á  porta  da  Universidade  uni- 
camente para  o  acompanhar  ao  cemitério  publico. »  Nao  creio  que 
o  Ex."'**  Sr.  Bispo  de  Beja  quizesse  desmentir  o  Ex.*"*^  Sr.  Bispo 
de  Coimbra  na  importante  circumstancia  do  facto,  ( — com  ex- 
clusão inteira  e  formal  do  E,  Parocho J  a  qual  elie  próprio  allegou 
como  fundamento  das  suas  graves  queixas  contra  a  Universidade 
na  Portaria  que  mandou  registar  para  que  a  todo  o  tempo  con- 
stasse. A  intervenção  do  Parodio  nos  íuneraes  podia  ter  logar, 
como  teve,  sem  que  elle  por  si  ou  por  delegado  seu  tivesse  parte 
nos  Officios.  O  Capellão  Thesoureiro  celebrou  e  officiou  por  ordem 
do  Vice-Reitor,  independentemente  de  auctorisação  do  Parocho ; 
a  annuencia  d  este  a  tudo  que  se  lhe  disse  e  depois  se  praticou, 
significava  emquanto  áquelles  actos  do  referido  Capellao  o  reco- 
nhecimento de  que  elle  tinha  competência  para  assim  os  praticar ; 
podia  também  significar  permissão  ou  licença,  quando  fosse  ne- 
cessária, ou  tal  ou  qual  delegação  no  sentido  vulgar  e  amplo 
d'esta  expressão,  sem  que  o  referido  Capellão  figurasse  como  re- 
presentante do  Parocho,  ou  emfim  se  tanto  fosse  mister,  figu- 
rando como  seu  representante.  Mas  ainda  quando  se  desse  este 
ultimo  caso,  e  até  mesmo  quando  o  Parocho  fosse  pessoalmente 
presidir  aos  Officios,  fazendo-o  porém  com  licença  do  Prelado  da 
Universidade  e  em  virtude  d'essa  licença,  nem  porisso  ficaria 
violada  a  isenção  da  Capella,  como  S.  Ex.*  suppoe,  do  mesmo 
modo  que  não  é  violada  a  casa  do  cidadão  quando,  com  licença 
do  dono  ou  do  inquilino,  qualquer  pessoa  lá  entra,  ou  seja  como 
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particular  ou  como  auctoridadc :  uma  vez  que  se  procedes.se  com 
licença  do  Prelado  da  Universidade,  veriíicava-sc  por  esta  ma- 
neira e  reconhecimento  da  sua  auctoridadc  na  respectiva  Capella, 
e  não  era  violada  a  sua  isenção  nem  portanto  aquelle  Prelado  a 
tinha  feito  violar. 

«Pois,  se  o  Parocho  em  virtude  da  allegada  isenção,  não  podia  exercer 
actos  da  sua  jurisdicção  na  Capella,  também  não  podia  delegar  para 
outro  ahi  exercer  por  elle  esses  actos.  Tanto  isto  é  assim,  que  em  outro 
tempo,  quando  se  faziam  exéquias  nas  Egrejas  isentas  dos  Regulares, 
nunca  se  reconheceu  nos  Parochos  o  poder  de  delegar  no  superior  do 
Convento  esse  direito  que  tem  sobre  os  seus  parochianos,  como  se  vé 
dos  seguintes  Decretos  das  Sagradas  Congregações  do  Concilio  e  dos 
Ritos:  «OíTicium  super  cadaveribus  in  ecclesiis  regularium  spectat  et 
«pertinet  ad  ipsos  Regulares,  et  non  ad  curatos  defunctorum.» 

D.  S.  C.  do  C.  de  5  de  julho  de  1727,  §  2:  «Parochus  potest  ingredi 
«ecclesias  Regularium,  cum  stola  et  crace,  cum  actus  hujusmodi  nuliam 
«prae  se  ferat  jurisdictionem.  Etiam  occasionc  funerum  dummodo  nullum 
«oíBcium  super  cadavere  peragat.»  D.  S.  C.  do  C.  de  27  de  março  de 
1784,  §§2,  3:  «An  lieeat  Parocho  facere  ofíicium  super  cadaveribus 
«sepeliendis  in  Ecclesia  Patrum  Minorum  Conventualium  vel  potius  hoc 
«spectet  ad  ipsos  Regulares? — Responsum  ad  10 — Ad  primam  partem 
«negative;  ad  secundam  affirmative.»  O  Parocho  de  S.  Christovão  não 
podia  pois  delegar  para  se  fazer  representar  no  funeral  feito  em  Egreja 
isenta  por  quem  n'ella  podesse  exercer  funcções  ecclesiasticas.» 

Obs.  —  O  Parocho  de  S.  Christovão  podia  na  Capella  da  Uni- 
versidade, que  está  dentro  dos  limites  da  sua  Freguezia,  cantar 
Missa  de  requie  e  presidir  pessoalmente  a  Officios  fúnebres,  no 
caso  de  lhe  ser  permittido  pelo  Prelado  do  Universidade,  e  podia 
com  egual  licença  permittir  pela  sua  parte  que  pessoa  compe- 
tente occupasse  aqucUa  presidência,  ou  delegar  n'essa  pessoa  se 
tanto  fosse  necessário.  As  Decisões  invocadas  não  se  referem  a 
hypothese  alguma  em  que  se  desse  ou  se  allegasse  um  similhante 
consentimento  ;  não  são  portanto  applicaveis  á  questão  proposta. 

«Além  de  que,  quando  mesmo  este  direito  fosse  concedido  ao  Parocho 


de  S.  Clirisldvão,  nào  t'F';i  o  rcfciidi)  (';i|)(;lirio,  ncirn  (iu;il(|a<'i'  oiilro  sa- 
CíTilot»',  |)o^s()a  haliil  p.ir.i  cxoiTcr  a  dclciíjirão  na  ('a|i''lla,  pois,  ('(tm- 
(jiiaiito  possa  ahi  extMTer  func^-rxis  (iccliisiaslicas,  nào  jmmIí;  todavia 
cxtTcer  ostas,  ()U(\  como  já  dcriioiHlriM,  não  |)od(!m  realizar-se  na  Ca- 
pella  da  Universidade  sem  auclorizaíjão  de  V.  Ex.'» 

Obs.  Já  110  logíir  competente  (Observações  ao  «1.'^  Ponto», 
especialmcute  no  período  (pie  coineya  «Alóni  de  que»)  íiea  pro- 
vada a  improcedência  da  demonstração  que  S.  Ex.'*^  pretendeu 
fazer,  fuudando-se  em  um  D.  S.  C.  C.  manifestamente  inappli- 
cavel  á  liypotliese  de  que  se  trata. 

«2.«  FUNDAMENTO» 

«Depois  de  ter  demonstrado  que  foi  violada  a  isenção  da  Capeila  da 
Universidade  pelo  Parodio  de  S.  Ghristovão  representado  pelo  Gapellão, 
nada  tenho  a  observar  á  contestação  d'este  2.»  fundamento.  S.  Ex.%  fa- 
zendo violar  a  isenção  da  Capeila,  nào  se  afastou  do  disposto  na  Consti- 
tuição do  Bispado  de  Coimbra,  tit.  22,  const.  1.",  §  6,  emquanto  á  pessoa 
que  presidiu  ás  exéquias;  porque  quiz  que  presidisse  o  Parocho  de  S. 
Christovão.» 

Obs.  —  O  contrario  demonstrei  já  na  Observação  á  Nota  11.* 
do  Ex.°^°  Sr.  Bispo  Conde,  e  na  Observação  á  analyse  do  Ex."'° 
Sr.  Bispo  de  Beja  quanto  ao  i.°  Fundamento. 

«3.®  FUNDAMENTO» 

«Quanto  a  este  fundamento  repara  o  Ex.""»  Vice-Reitor  em  que  V.  Ex.* 
só  aponte  um  exemplo  dos  empregados  da  Universidade,  que  foram  en- 
commendados  e  acompanhados  pelo  seu  Parocho  para  a  Egreja  de  S. 
Christovão,  onde  sob  a  sua  presidência  se  fizeram  os  officios  fúnebres^» 


1  «Aqui  não  ha  exactidão.  Veja  S.  Ex.*  as  palavras  da  Portaria  que  tran- 
screveu na  contestação  ao  5.°  fundamento». 
Obs.  —  A  falta  de  exactidão  dá- se  no  que  o  Ex.""  Consultor  aqui  allega  em 
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Obs.  —  Na  Portaria  Episcopal  não  se  apresentava  nem  um  só 
exemplo  de  Empregado  da  Universidade  fallecido  no  Payo  das 
Escliolas  que  fosse  enconwiendado  e  acompanhado  j) do  seu  Parocho 
para  a  Freguezía  de  S.  Chrnstovao ;  menciona  se,  6  verdade,  o 
fallecimento  do  Reitor  Rio  Mendoça  no  Paço  das  Escliolas,  e  que 
elle  fora  acompanhado  por  todo  o  Corpo  Catliedratico  (nao  pelo 
Parocho)  directamente  para  a  Egreja  onde  se  encommendou  e 
sepultou ;  mas  essa  Egreja,  notei  eu,  não  era  a  Parochial,  nem 
a  de  S.  Christovão,  e  pertencia  a  um  Collegio  de  Frades:  e  assim 
mostrei  a  inexactidão  do  terceiro  fundamento  allegado  no  quarto 
attendendo, 

«e  eu  pela  minha  parte  admiro,  e  muito,  que  S.  Ex.«  nem  mesmo  um 
exemplo  único  apontasse  de  empregado  da  Universidade  que  fosse  en- 
commendado  e  acompanhado  por  Capeilão  da  Universidade  para  a 
Capelia  da  mesma,  e  que  ahi,  sob  a  sua  presidência,  se  fizessem  os 
officios  fúnebres  I  í » 

Obs.  —  (5  que  eu  disse  na  Observação  á  Nota  11.*  pode  servir 
de  resposta  á  admiração  de  S.  Ex.* 

«4.''  FUNDAMENTO» 

«Nào  me  canso  em  mostrar  agora  a  menos  justa  interpretação  que 
aqui  dà  o  Ex.""  Sr.  Vice-Uoitor  aos  Estatutos  velhos  da  Universidade,  a 
qual  nada  aproveita  á  sua  contestação,  a  não  ser  para  provar  o  con- 
trario do  que  S.  Ex."  pretende,  como  eu  já  demonstrei.  Isto  é:  que  na 
Capelia  da  Universidade  se  não  enterrava  antes  do  estabelecimento  dos 
cemitérios  municipaes,  e  porisso  se  não  faziam  n'ella  officios  fúnebres 
praesente  cadáver e.» 

Obs.  —  Nas  minhas  Observações  sobre  o  1.^  ponto  que  S.  Ex.* 


relação  ao  3."  fundamento,  e  no  que  allega\a  na  Portaria  Episcopal  o  seu 
venerando  Cliente  no  4."  attendendo.  Pelo  contrario  no  que  observou  a  Por- 
taria Universitária  ha  Ioda  a  exactidão,  como  acima  se  mostra  e  facilmente 
pôde  verificar-se. 
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protoiuUni  aclarar  liz  ver  como  eram  improcedentes  u.s  suas  de- 
monstrações. 

«Noto  sóinenlo  ostas  palavras  á(\  S.  Ex.*:  «Mas  entíTramenlos  o 
odicios  fúnebres  não  são  uma  c  a  mesma  roisa.» 

Já  ilemonslrei  lambem  (jue  os  oíllcios  fúnebres  fazem  parte  do  enter- 
ramento e  d'elles  dependem;  e  portanto  são  uma  e  a  mesma  cousa.» 

Obs.  —  Quando  o  illnstrado  Consultor  tiver  provado  que  o 
todo  é  egual  a  uma  das  suas  partes  terá  meio  caminho  andado 
para  poder  deduzir  logicamente  a  conclusão  que  apresenta. 


«E  folgo  de  consignar  aqui  mais  estas  palavras  de  S.  Ex.":  «antiga- 
«mente  havia  enterramentos  nas  Egrejas;  iam  (I)  pois  os  Capellães  da 
«Universidade  ao  enterramento  do  Reitor  e  dos  Lentes  a  qualquer  Egreja, 
«onde  aquelle  ou  estes  se  enterrassem.»  (!)  Sinto  que  S.  Ex.'  não  po- 
desse  dizer  também:  iam  á  Capella  da  Universidade.  NSo  faiio  na  dis- 
tincção  que  S.  Ex."  faz  de  haver  cemitérios  públicos;  esta  circumstaneia 
em  nada  alterou  as  leis  da  Egreja  relativas  a  exéquias  e  oíTicios  fúnebres 
praesente  cadavere,  como  já  demonstrei.» 

Obs.  — Veja-se  a  minha  precitada  Observação  sobre  o  1 ."  ponto. 


«5.°  FUNDAMENTO» 


«Não  entro  na  questão  da  isenção  da  Capella  denominada  dos  Estudos. 
Agora  nada  importa  que  assim  o  seja  ou  não  seja.  Admiro,  comtudo, 
que  S.  Ex."  não  diga  a  razão  porque,  estando  esta  Capella  isenta,  não 
fizeram  n'ella  os  officios  fúnebres  ao  Reitor;  e  porque  o  não  levaram  á 
outra  Capella  isenta  tão  perto  d'esta,  para  ahi  os  fazerem,  e  depois  o 
conduzirem  a  ser  sepultado  na  Egreja  do  collegio  dos  Frades  de  Santo 
António  da  Estrella,  onde  n'aquelle  tempo  se  faziam  enterros.  E  demais, 
se  foi  enterrar  a  esta  Egreja  e  não  à  Parochial,  é  porque  não  eram  as 
Egrejas  parochiaes  somente,  que  gozavam  áo  jus  sepeliendi,  mas  tam- 
bém as  dos  Frades  de  S.  Francisco,  por  privilegio  pontifício,  como  já 
niostrei.v 


139 

Obs.  —A  Portaria  Reitoral  não  tinha  por  fim  justificar  o  pro- 
cedimento havido  pela  Universidade  nos  funcraes  do  antigo 
Reitor  Mendoça  que  ninguém  lhe  exprobrara;  mas  observando 
eu  que  a  Portaria  Episcopal  mencionava  esse  procedimento  como 
argumento  decisivo  contra  o  diverso  procedimento  agora  havido 
com  o  ultimo  Reitor  Visconde  de  Villa  Maior,  e  que  na  exposição 
d'elle  omittia  circumstancias  importantes  para  a  apreciação  de 
ura  tal  argumento,  porisso  referi  essas  circumstancias,  e  também 
porque  uma  d  ellas  terminantemente  desmentia  a  inexacta  asserção 
de  um  dos  precedentes  attendendos,  Admira-se  o  Ex."°  Consultor 
de  que  eu  não  desse  na  minha  Portaria  a  razão  por  que  o  cadáver 
d'aquelle  antigo  Reitor  Mendoça  não  fora  levado  á  Capella  da 
Universidade  para  o  enterramento  ou  para  os  Oííicios  do  corpo 
presente ;  e  não  sei  se  lhe  lembrou  que  eu  também  podia  admi- 
rar-me,  se  os  ExT^^  Bispos  de  Coimbra  e  Beja  também  não 
dessem  a  razão  porque  não  foi  levado  á  Egreja  Parochial,  e  então 
apresenta  a  seguinte  —  que  não  eram  só  as  Egrejas  Parochiaes 
as  que  gosavam  do  jus  sepeliendi,  mas  também  as  dos  Frades  de 
S.  Francisco ;  esta  razão  porém  nao  é  bastante,  poisque  não  era 
arbitraria  a  faculdade  de  levar  os  cadavea'es  a  sepultar  a  qualquer 
das  Egrejas  que  gosassem  d'esse  jus  sepeliendi ;  essa  faculdade 
era  canonicamente  regulada  por  determinados  principios.  O  mo- 
tivo justo  pelo  qual  o  corpo  do  antigo  Reitor  Mendoça  podia  ir 
enterrar  á  Egreja  da  Estrella  e  fazerem-se-lhe  ahi  os  Ofíicios 
competentes,  não  tendo  elle  ahi  sepulcro  dos  seus  maiores,  seria 
por  certo  (segundo  entendo,  embora  não  haja  documento  que  o 
prove)  o  constar  devidamente  que  essa  fora  a  sua  vontade.  Mas 
este  motivo  era  egualmente  justo  para  se  não  proceder  ao  seu 
enterramento,  nem  a  Oííicios  de  corpo  presente  na  Capella  da 
Universidade,  e  mostrava  pelo  menos  a  disparidade  (se  não  contra- 
procedencia)  do  exemplo  por  motivo  do  qual  se  dissera  na  Por- 
taria Episcopal  (sexto  atfeiidendoj  —  que  ninguém  pôde  pôr  a 
mínima  duvida  sobre  a  illegitimidade  do  procedimento  havido 
cora  o  ultirao  Reitor  Visconde  de  Villa-Maior. 
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•  KiiKiiianto  ao  Parodio  nfio  luronU'i;ulo  doiilro  ihi  Kj^roja  da  KstrHla, 
ou  já  disse  lambníi  (juí;  o  l'aroclio  não  podia  oíllciar  nas  exéquias  do 
sou  freguez  defuncto,  denlro  das  Eprcjas  isentas.  Todavia  S.  Kx.*  não 
nos  diz  91»,  elle  delcíjoii  em  al^^urn  Frade  da  Estrclia  |)ara  alii  oíTiciar 
nas  exeíjuias  do  seu  frc{íuez,  para  enlào  s(í  saber  com  (jue  direito  oíliriou 
na  Capella  da  Universidade  o  delegado  do  prior  d(í  S.  Christovão.  Potest 
(jtiis  per  alinm  farrre  quod potest  par  sh  ipsum.  E  d'aíiui  se  lira  o  princi|)io 
juridico  contrario:  ~ Non potest  quis  per  alinm  facere,  quod  non  potest 
per  se  ipsii)n.<> 


Obs.  — Depois  do  que  expuz  na  Observação  ao  antepenúltimo 
período  da  Nota  ll.'"^,  c  na  Observação  á  analyse  do  Ex.'"*'  Con- 
sultor quanto  ao  l.*^  fundamento,  nada  mais  preciso  de  dizer  sobre 
os  pontos  aqui  indicados,  nem  também  necessito  de  apreciar  a 
exactidão  ou  alcance  que  possa  ter  o  adagio  ou  provérbio  citado 
potest  quis,  etc. 


«Quanto  ao  asserto,  de  que  a  Universidade  pôde  mandar  fazer  as 
honras  fúnebres  ao  seu  Reitor  na  Capella,  concordo  em  que  pôde,  porém 
com  licença  de  V.  Ex.»;  e  sem  ella  não  pôde,  como  já  demonstrei.  É 
negocio  pertencente  á  esphera  do  poder  espiritual,  e  portanto  a  V.  Ex.* 

Pelo  que  respeita  aos  relevantes  serviços  prestados  pelo  fallecido 
Visconde  ao  Paiz,  tanto  eu  como  V.  Ex.*  os  reconhecemos  e  respeitamos, 
todos  os  confessam,  e  era  possível  que  em  attenção  e  respeito  a  elles 
V.  Ex.«  concedesse  licença  para  o  seu  funeral  se  fazer  na  Capella  da 
Universidade,  se  lh'a  pedissem;  e  até  poderia  oíTiciar  n'elle  de  Ponti- 
fical. Salvo  se  o  Ex.*""  Vice-Reitor  tivesse  receio  de  perder  a  isenção 
da  Capella. 

Obs. — Na  Observação  ás  razoes  apresentadas  por  S.  Ex.^ 
acerca  do  2.°  Ponto,  ficou  dicto  o  bastante,  e  bem  provada  a 
improcedência  da  allegada  demonstração. 


«Mas  talvez  consentisse  em  V.  Ex.»  se  fazer  representar  pelo  Capellão 
Thesoureiro.  E  admira  que,  em  attenção  aos  serviços  do  finado  Reitor, 
não  fosse  ao  menos  o  digno  Lente  de  Prima  da  faculdade  de  Theologia 
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quo  pedissft  c  obtivesse  dclcgaçào  do  Parodio  de  S.  Christovuo  pnr.i 
[)residir  ao  funeral  naCapelIa  e  assim  honrar  e  prestar  proilo  solemne 
e  publico  aos  serviços  do  finado !« 

Obs.  —  Seria  um  contrasenso  que  o  Capellrio  Thesoureiro,  a 
quem  pertence  officiar  na  Capella  da  Universidade  houvesse  de 
o  fazer  como  representante  do  Bispo  da  Diocese  a  quem  nàc 
pertence  officiar  alli  por  ser  a  Capella  isenta. 

Emquanto  á  circumstancia  que  excitou  em  S.  Ex.*  nova  admi- 
ração, —  a  de  não  presidir  ao  funeral  o  Lente  de  Prima  de  Theo- 
logia,  (não  digo  por  delegação  do  Parodio,  mas  com  auctorisação 
do  Vice-Reitor)  não  duvido  expor  o  meu  pensamento :  —  ao  Ca- 
pellão  Thesoureiro  competia  presidir  aos  Officios  de  corpo  presente 
do  fallccido  Reitor,  ordenando-lh'o  o  Vice-Reitor;  porém  ao  Lente 
de  Prima  de  Theologia  entendi  que  o  não  podia  egualmente 
ordenar :  auctorisal-o  e  convidai- o,  isso  é  que  eu  podia  fazer,  e 
estou  certo  de  que  encontraria  no  respeitável  Decano  a  melhor 
vontade  de  honrar  dignamente  a  memoria  do  fallecido  Prelado 
da  Universidade;  mas,  além  de  que  a  estreiteza  e  urgência  das 
circumstancias  não  comportava  todo  o  apparato  desejado,  eu 
também  não  quiz  deixar  de  ser  um  tanto  cauteloso :  a  obrigação 
de  celebrarem  os  Capellães  Officios  de  corpo  presente  ao  Reitor 
que  fallecesse  estava  consignada  na  letra  dos  antigos  Estatutos ; 
a  faculdade  de  os  mandar  fazer  pelos  Capellães  depois  do  Decreto 
de  lõ  de  abril  de  1845  fundava-se  na  letra  do  §  6.^  n.°  2  do 
mesmo  Decreto  ;  não  assim  a  de  auctorisar  que  fossem  presididos 
pelo  Lente  Primário  de  Theologia :  podia  esta  faculdade  e  com- 
petência fundar  se  no  espirito  da  legislação,  mas  não  estava  na 
sua  letra.  E  que  não  diriam  contra  mim  os  Ex.™°^  Bispos  de 
Coimbra  e  Beja,  vendo  que  eu  não  podia  ater-me  á  letra  precisa 
da  lei,  e  apenas  podia  invocar  o  seu  espirito,  que  não  é  patente 
como  a  letra  aos  olhos  de  todos  V 


I 
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«f).°   FUNDAMENTO» 

«Esla  conlestação  não  pertence  â  proposição  transcripta,  aqualV.Ex.* 
allega  e  cila,  sóiiionte  para  mostrar  qu(\  na  (^apella  da  Universidade 
nunca  se  fizeram  (ixequias  de  corpo  presente,  mas  sim  em  outras 
tlgrejas.  O  que  o  Sr.  Vice-Reilor  ahi  diz  n'es8e  artigo  é  a  repetição  do 
que  disse  no  artigo  ao  3."  fundamento  e  ao  4."  fundamento,  e  agora 
appareee  no  5.",  aos  quaes  já  liz  os  meus  reparos.» 


\ 


Obs.  —  Fez  S.  Ex.*'^  os  seus  reparos,  eu  as  minhas  Observações, 
o  publico  avaliará. 

«7.°   FUNDAMENTO» 

«Na  resposta  a  este  fundamento  não  ha  que  dizer;  a  doutrina  d'elle 
está  conforme  a  minha  opinião,  menos  emquanto  ao  parallelo  entre  a 
isíínção  da  Capeila  do  Seminário  e  Egreja  do  convento  e  a  da  Capella 
da  Universidade;  porque  o  Seminário  de  Coimbra  apresenta  o  titulo  da 
sua  isenção:  —uma  Bulia  Pontifícia;  e  as  Egrejas  dos  conventos  tam- 
bém têm  os  seus  titulos  que  provam  a  sua  isenção :  —  Constituições 
Pontifícias,  como  diz  o  D.  S.  C.  do  C.  de  18  de  dezembro  de  1773,  §  13. 
Mas,  para  a  Capella  da  Universidade,  que  titulo  apresenta  o  Ex.°"'  Sr. 
Vice-Reitor?  Nenhum  t  E  em  matéria  de  j)rivilegio  é  defeso  argumentar 
a  simili.» 


Obs. — Nrio  ponho  duvidas  á  isenção  das  Egrejas  dos  Con- 
ventos, nem  tão  pouco  á  da  Capella  do  Seminário  de  Coimbra, 
que  todavia  só  julgo  isenta  da  jurisdicção  do  Parocho,  mas  nao 
da  jurisdicção  do  Ordinário.  Os  titulos  de  isenção  da  Real  Ca- 
pella da  Universidade  não  carecia  eu  de  apresentar  ao  Ex.'"^  Sr. 
Bispo  Conde  que,  governando  a  Diocese  ha  muitos  annos,  não 
pode  deixar  de  os  conhecer.  O  Ex.'"^  Consultor,  comquanto  muito 
lido  e  illustrado,  creio  que  os  não  conhece  todos,  segundo  o  que 
adiante  diz  em  relação  ao  8 .°  fundamento ;  mas  conhece  os  bas- 
tantes, visto  que  ahi  mesmo  falia  na  Bulia  —  Constantis  fidei  pro- 
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bata,  o  jíl  antorionncntc  se  referiu  ao  livro  1/'  dos  antigos  Esta- 
tutos (la  Univ^crsidade.  Na  seguinte  Observação  apreciarei  aquelles 
e  indicarei  mais  algum. 

•  Peio  que  respeita  à  annuencia  do  Parocho,  eu  já  mostrei  a  impor- 
tância d'eila  para  prova  de  que  o  Sr.  Vice-Reitor  fez  violar  a  isenção 
da  Capella  da  Universidade. 

Admiro  que,  dizendo  S.  Ex."  que  a  auctorisação  pessoal  do  Parocho 
«ou  delegação  d'elle  seriam  tão  necessárias  para  os  oflicios  fúnebres 
«que  na  Capella  da  Universidade  se  fizeram  em  presença  do  cadáver, 
■como  para  os  que  allí  frequentes  vezes  se  fazem  em  presença  d'uma 
«tumba  que  não  encerra  o  corpo  do  defuncto,«  deliberasse  querer  essa 
essa  delegação,  e  argumentar  com  ella!  Então,  porque  não  mandou 
presidir  ao  funeral  o  Capellão  Tiiesoureiro,  sem  a  tal  delegação? 

Permitia  V.  Ex."»  que  eu  cite  aqui  legislação  ecciesiastica,  para  mos- 
trar que  as  exéquias  que  se  fazem  em  presença  d^uma  tumba,  que  não 
encerra  o  cadáver  do  defuncto,  nas  capellas  independentes  da  Egreja 
Parochial,  se  podem  fazer  sem  a  presença  do  Parocho.  O  D.  S.  C.  dos 
Ritos  de  9  de  julho  de  1718  ad  xi,  expressa-se  n'estes  termos:  «An 
•  liceat  confraternitati  in  diclo  Oratório  Anniversaria,  et  officia,  tam  fixa, 
•seu  ex  obligatione,  quam  etiam  manualia  cum  assistentia  aliorum  Sa- 
«cerdotum,  sine  assistentia  Parochi?  Responsum :  AíTirmalive.»  —  A 
razão  é  obvia :  é  porque  o  oíTicio  de  defunctos  perante  uma  tumba  sem 
cadáver  não  pertence  às  funcções  parochiaes.» 

Obs. — Emquanto  á  violação  da  Capella,  já  mostrei  como  á 
imaginação  de  S.  Ex.**^  nao  correspondeu  a  realidade  do  facto 
(veja-se  a  minha  Observação  ao  que  S.  Ex.'*^  diz  acerca  do  1.^  fun- 
damento). 

Emquanto  a  esta  outra  admiração  ainda  de  S.  Ex.*,  de  que 
eu  «deliberasse  querer  a  delegação  do  Parocho,»  e  á  subsequente 
interrogação,  encontra  S.  Ex.*  singela  mas  sufficiente  resposta 
no  penúltimo  periodo  da  minha  Observação  á  Nota  11.* 

Emquanto  ao  D.  S.  C.  dos  Ritos,  nada  elle  prova  contra  o 
que  asseverei,  antes  em  parte  o  confirma,  restando  accrescentar 
que  em  vista  das  concessões  Pontificias  feitas  aos  Monarchas 
Portuguezes,  e  dos  subsequentes  actos  delles,  fundados  em  taes 
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concessões  e  npj-írovados  |»í'la  K'j;roj}i,  coinjxíto  ji  Capella  Real 
(l.i  Universidjulíí  fazer  Ollicios  do  coi-po  presente  ao  Reitor, 
Lentes  c  Capellàes,  por  detenniuayào  do  Prelado  da  niesnia  Uni- 
versidade, embora  taes  Ollicios  se  digam,  geralmente  íallando, 
fiineyões  paroeliiaes.  Passaram  a((uclla8  espeeiaes  funcyrJes  para 
a  Capella  da  Universidade  em  relaçilo  aos  indicados  funccionarios, 
como  para  o  Seminário  de  Coimbra  passaram  os  direitos  paro- 
eliiaes a  respeito  dos  seus  moradores,  segundo  acerca  d'este  Es- 
tabelecimento decidiu  a  S.  C.  dos  Ritos  em  12  de  março  de 
1757,  resolvendo  alguma  duvida  que  a  tal  respeito  se  tinha 
levantado. 

•  8."  FUNDAMENTO» 

«Diz  S.  Ex.",  na  resposta  a  este  fundamento,  que  ninguém  duvida  da 
isenção  da  Capella  da  Universidade.  Sinto  ter  de  declarar  a  V.  Ex.*, 
contra  o  asserto  do  Ex.""*  Sr.  Vice-Reitor,  que  não  só  duvido,  mas  nego 
â  isenção  da  Capella  da  Universidade,  apesar  de  pertencer  a  um  dos 
muitos  Paços  Reaes,  que  ha  espalhados  por  este  Reino,  pelos  seguintes 
fundamentos:» 

Obs.  —  Consola-me  ao  menos  a  ideia  de  que,  se  o  meu  asserto 
veiu  a  causar  sentimento  ao  Ex."^°  Consultor,  por  ter  de  declarar 
que  nao  só  duvidava,  mas  negava  a  isenyao  da  Capella  da  Uni- 
versidade, foi  esse  sentimento  ao  menos  de  mui  curta  duração, 
visto  que,  escrevendo  S.  Ex.*  mais  uma  dúzia  de  linhas,  ahi 
expressamente  declara  reconhecer  a  negada  isenção,  muito  mais 
restricta,  é  verdade,  do  que  eu  a  considero,  mais  restricta  do  que 
a  reconhece  o  Ex."^°  Sr.  Bispo  Conde,  mas  ainda  assim  isenção. 

Dizendo  eu  que  ninguém  duvidava,  claro  é  que  usava  d'esta 
expressão  no  vulgar  sentido  em  que  se  costuma  empregar;  nem 
eu  podia  ignorar  que  de  tudo  o  que  eu  disser  me  pode  qualquer 
dizer  que  duvida,  e  podem  algumas  pessoas  eíFectivamente  duvidar. 
Vem  já  de  muitos  séculos  antes  de  nós,  como  S.  Ex.'**  muito  bem 
sabe,    o  systema  philosophico   dos  que  de  tudo  duvidam  como 
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tumbcm  o  dos  que  tudo  negam,  o  scepticisrao  e  o  pyrrlionisiuo  ; 
e  muito  seguido  é  hoje  o  systema  de  por  a  duvida  e  a  negação 
por  base  da  philosophia ;  ha  quem  até  duvide  da  própria  exis- 
tência e  julgue  encontrar  na  sua  razão  bom  fundamento  para  tão 
extranha  duvida. 


•  1."  Porque  o  único  documento  que  eu  conheço,  d'onde  se  possa 
deduzir  a  isenção  da  Capella  Real,  é  a  Bulia  do  Papa  Leãox  Constantis 
fidei  probata  sinceritaSy  concedida  a  instancias  d'EI-Hei  D.  Manuel,  a 
qual  é  datada  de  19  de  abril  de  loOo  i.  Esta  Bulia,  como  attesta  Barbosa 
in  Concil.  Trid.  sessão  xxv,  cap.  xi^,  é  somente  relativa  à  Capella  Real 
de  Lisboa;  e  do  texto  da  mesma  Bulia,  que  pôde  lér-se  em  Cabedo  De 
Patronaíibus  Regiae  Coronae,  cap.  43,  se  vé  que  ella  tão  somente  se 
refere  ao  Capellào-mór  d'EI-Rei  e  aos  Gapellães  e  mais  empregados  da 
dieta  Capella,  e  que  portanto  não  pôde  ser  applicada  á  Capella  da  Uni- 
versidade nem  ao  seu  Capellão-môr,  Gapellães  ou  empregados  d'esla 
Capella  ou  d'outra  qualquer  Capella  Real,  por  não  ser  actualmente  a 
Capella  d'El-Rei,  mas  smi  á  do  Paço  que  El-Rei  habita.  Ha  também 
outra  Bulia  do  mesmo  Pontífice,  concedida  a  El-Rei  D.  Manueh  datada 
de  12  de  junho  de  1518,  que  começa  :  Exponi  nobis  nuper;  porém  esta 
Bulia  apenas  tem  por  fim  ampliar  as  faculdades  do  Capellão-môr 
d'El-Rei,  cujas  faculdades  foram  ainda  mais  augmenladas  no  tempo 
d'El-Rei  D.  João  v,  pelo  Breve  Charissime  in  Christo  de  24  de  agosto 
de  1709,  com  relação  ao  poder  de  conferir  ordens.» 


*  Obs.  —  Está  forçosamente  errada  a  data  da  Bulia  de  Leão  x,  que  S.  Ex.' 
leu  em  Cabedo  e  d'ahi  trasladou  (1505),  porque  aquelle  celebre  Papa  sô  foi 
eleito  em  março  de  1513.  A^verdadeira  data  é  24  d'abril  de  1515:  é  com 
esta  data  que  apparece  na  collecçao  que  tem  por  iWulo  — Privilegia. . .  et 
aliquot  graiiae,  quas  Summi  Pontifici...  Capellano  maiori  Régio  concesse- 
runt,  quae. . .  P.  D.  Georgius  de  Ataíde. . .  Capellanus  Maior. . .  ex  origi- 
nahbus  Régio  Archivo  custoditis,  autheníice  Iranscribi  fecit,  et  typis  man- 
dari.  Uiisipone  1609.  Esta  mesma  collecçao  se  encontra  juncla  à  obra  de 
Barbosa  —  Remissiones  Doctorum,  na  edição  de  1730. 

2  Obs.  —  É  com  referencia  á  Sessão  xxiv,  de  Reformatione,  cap.  xi,  e  não 
à  Sessão  xxv,  que  Barbosa  falia  em  Capella  Real  Lisbonense. 
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Obs.  —  A  iiiUírprctuyrio  logal  o  canónica  da  lUilla  tranbcripta 
por  Cabcdo  uAo  cabo  na  estreiteza  que  S.  Ex.*  lhe  assigiia.  Para 
a  interpretação  das  concessões  Pontilieias  feitas  aos  Monarelias 
Im  uma  regra  de  direito  fixada  no  cap.  olhn  tibi  (16.°  do  tit.  40, 
de  verhorum  siijnijicatione,  do  liv.  5."  das  Decretaes).  Segundo 
essa  regra  legal  de  interpretação,  devem  taes  concessões  inten- 
der-se  em  sentido  latissimo  (largissime);  assim  pois,  a  concessão 
feita  il  Capella  Real  dos  nossos  Monarcbas  nào  podia  considerar-se 
limitada  ao  edifício  de  uma  Capella  incorporada  ou  adjuncta  ao 
Paço  onde  El-Rei  babita,  ou  aos  seus  Capellàes,  com  exclusão  de 
todas  as  mais  Capellas  pertencentes  aos  outros  Paços  Reaes,  e 
dos  seus  respectivos  Capellães.  A  isenção  concedida  nos  indultos 
Pontifícios  relativos  á  Capella  Real  dos  Monarcbas  Portuguezes 
e  aos  seus  Capellães  comprebendia  pois  a  entidade  Capella  Real 
em  toda  a  extensão  d 'estas  palavras,  comprebendia  o  Capellão 
mor  e  quem  suas  vezes  fizesse  e  os  mais  Capellães,  não  os  de 
uma  só  determinada  Capella  de  um  dos  palácios  Reaes,  mas 
eguabnente  os  das  Capellas  dos  outros  Paços  de  El-Rei,  dentro 
ou  fora  de  Lisboa,  e  portanto  os  da  Capella  Real  do  Paço  de 
Coimbra,  assim  os  que  então  existiam  como  os  que  lhes  succe- 
dessem.  E  n'este  largo  sentido  que  a  isenção  dada  á  Capella  Real 
tem  sempre  sido  até  hoje  entendida. 

A  Bulia  de  Leão  X,  a  que  o  Ex.™°  Consultor  se  refere,  foi 
ainda  confirmada  por  Clemente  VII  na  Bulia  —  Prohata  con- 
stantis  Jidei  sinceritas  de  8  de  janeiro  de  1523 ;  e  quando  por 
carta  de  venda  de  28  de  setembro  de  1597  (veja  Annuario  da 
Universidade  1873-1874  folhas  119  e  seguintes)  passou  para  o 
poder  da  Universidade  o  Paço  Real  de  Coimbra  com  todos 
seus  direitos,  preeminências  e  prerogativas  de  Paços  Reaes,  ao  seu 
immediato  governo  ficou  também  entregue  a  Real  Capella  do 
mesmo  Paço  com  todos  os  direitos,  preeminências  e  prerogativas 
que  lhe  pertenciam.  Assim  devia  indubitavelmente  entender-se, 
porque  a  concessão  Regia  se  havia  de  interpretar  segundo  o  di- 
reito em  vigor,  que,  á  falta  de  lei  pátria  expressa,  era  o  direito 
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roínauo,  o  qual  inaiiduva  interpretar  no  mais  amplo  «entido  que 
podesscm  ter  as  concessões  feitas  pelos  imperantes  civis  *.  O 
nosso  insigne  jurisconsulto  Jorge  Cabedo  ha  pouco  citado  (veja 
Practicarum  Oòscrvattonum  sive  Decisionwn,  Para  1.*,  Decisio 
XCV,  n.  1)  aííirma  a  mencionada  regra  de  interpretação.  Outro 
esclarecido  jurisconsulto  nosso,  Domingos  Antunc;s  Portugal  fTVa- 
ctatus  de  donationihus  jurium  et  l^onorum  Regiae  Coronae,  lib,  1, 
cap.  III,  n.  25)  também  estabelece  o  mesmo  principio  de  inter- 
pretação, fundando-se  no  respectivo  texto  das  leis  romanas  e  na 
auctoridade  de  vários  escriptores :  tal  era  por  aquelles  tempos  o 
direito  commum  geralmente  seguido  pelas  nações  civilisadas.  E 
pois  certo  que,  por  virtude  da  concessão  do  Paço  das  EscLolas 
á  Universidade  de  Coimbra  com  todos  os  direitos,  preeminências 
e  prerogativas  de  Paços  Reaes,  também  a  Capella  d'este  palácio, 
sem  perder  nenhum  dos  direitos,  preeminências  e  prerogativas 
de  que  gozava,  foi  entregue  ao  immediato  governo  da  Univer- 
sidade, se  já  anteriormente  o  não  tinha  sido,  ou  mais  firme  e 
amplamente  do  que  o  tinha  sido  pela  Provisão  de  1597,  que  con- 
firmou os  Estatutos  da  Universidade  de  Coimbra,  no  principio 
dos  quaes  se  encontram  dezeseis  titulos  relativos  á  mencionada 
Capella. 

Tem  havido  outros  indultos  Pontifícios  relativos  á  Capella 
Real,  além  dos  mencionados  pelo  Ex.™°  Consultor,  antes  e  depois 
de  passar  a  Capella  lleal  de  Coimbra  para  o  poder  da  Univer- 
sidade ;  e  de  entre  aquelles  mencionarei  especialmente  a  Bulia 
de  Eugénio  IV,  Meruit  tuae  nobilitatis,  de  21  de  setembro  de 
1439.  E  bem  notáveis  foram  durante  o  reinado  do  Sr.  D.  João  V 
as  phases  por  que  passou  a  instituição  da  Real  Capella,  já  orga- 
nizando-se  na  Capella  de  um  dos  Paços  Reaes  uma  apparatosa 


1  L.  1."  D.  de  Constitutionibus  Principum  (liv.  i.°,  til.  4.")  —  Beneficium 
Imperatoris  quod  a  divina  scilicet  ejus  indulgentia  pròficiscitnr  quam  plenis- 
sime  interpretari  debeinus. 
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Collegiiidii  seculíir  e  insigne,  já  sendo  convertida  cm  Kgrcja  Ar- 
chiopiscopíd  c  Piítriíirchal  com  jurisdicyAo  na  parte;  occidental  da 
cidade  o  da  anti/^i^a  Diocese  de  Lisboa,  íicando  Capelirio-mór  o 
próprio  Patriarclia,  já  reunindo-se-lhe  a  Diocese  oriental  que 
d'ella  havia  ficado  separada;  e  notáveis  foram  também  os  esforços 
das  Cortes  1822  para  a  extincçao  da  Patriarchal  e  separaçílo  e 
dotação  da  Capella  Real  de  Lisboa,  e  o  Decreto  de  4  de  fevereiro 
de  1834,  que  (retirando  o  Beneplácito  ás  respectivas  Bulias)  de- 
clarou extincta  a  Patriarchal  e  restituída  a  Basílica  de  Santa 
Maria  Maior  á  dignidade  e  categoria  de  Sé  Archiepiscopal,  e  as 
Letras  Apostólicas  de  9  de  novembro  de  1843  para  a  Constituição 
definitiva  da  Sé  Patriarchal  Metropolitana  de  Lisboa. 

Nào  pode  fundadamente  negar-se  á  Capella  da  Universidade 
a  isenção  proveniente  das  concessões  feitas,  já  nas  antigas  Letras 
Apostólicas  relativas  á  Capella  Real,  já  no  livro  L°  dos  Estatutos 
antigos  da  mesma  Universidade,  já  nas  clausulas  do  contracto 
que  transferiu  para  o  poder  da  Universidade  o  Paço  Real  de 
Coimbra.  Deram-se  em  Coimbra,  no  século  passado,  curiosos 
acontecimentos,  em  presença  dos  quaes  se  mostra  como  era  com 
efFeito  geralmente  reconhecida  a  isenção  da  Capella  da  Universi- 
dade :  refiro-me  ao  interdicto  posto  n'esta  cidade  em  1730,  e  era 
toda  ella  observado,  excepto  na  Capella  da  Universidade,  por 
ser  Capella  Real,  e  a  um  outro  interdicto  na  Freguezia  de 
S.  Pedro,  em  cujos  limites  se  comprehendia  a  mesma  Real  Ca- 
pella, á  qual  por  esse  motivo  se  não  julgou  applicavel  ^ 


*  Veja-se  —  Discurso  Apologético  a  respeito  doiColiegio  de  S.  Pedro,  por 
Manuel  Pereira  da  Silva  Leal,  cap.  iv,  §  v. . .  «Publicou- se  naquella  cidade 
um  interdicto  geral  local  no  domingo,  16  de  julho  do  dicto  anno  (1730),  pelo 
Mestre  Escola  da  Sé  da  Guarda. . .  guardou-o  inviolavelmente  toda  a  cidade, 
excepto  a  Capella  da  Universidade,  que  como  verdadeira  Capella  Real,  estava 
isenta  da  sua  observância,  conforme  a  regra  assentada  por  muitos  Doutores 
ao  Capitulo  Cum  Capella  16  de  Privilegiis.»  Outro  similhante  facto,  e  com 
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Contrii  as  razões  expostas  nada  podia  provar  um  texto  qual- 
quer de  Barbosa,  ainda  que  ahi  apparecesse  benti  accentuada  a 
opinião  d'este  illustre  escriptor  sobre  o  assumpto  de  que  se 
trata;  e  todavia  o  texto  do  citado  Barbosa  in  Conciliam  Trlden- 
tinum,  a  que  alludiu  o  Ex.'"'^  Consultor,  consta  apenas  d'este8 
breves  termos  —  De  exemptione  per  summos  Pontífices  concessa 
Capellanis  Regiae  Capellae  Ulixbonen.  late  agit  Cabed.  de  Pa- 
tronatih.  Regiae  Coronae,  Cap.  43  per  tot.  Escrevia  Barbosa  a 
sua  mencionada  obra  em  1634,  reinando  em  Portugal  o  Rei  de 
Hespanha  Philippe  IV,  e  informando  elle  os  seus  leitores  de  que 
em  uma  determinada  obra  de  Cabedo  se  tratava  com  alguma 
extensão  da  isenção  concedida  á  Capclla  Real  dos  nossos  Mo- 
narchas,  diversa  da  dos  Reis  de  Hespanha,  designou-a  pelas 
palavras  —  Regiae  Capellae  Ulixbonen.,  que  certamente  não 
são  as  mais  próprias,  porque  nenhuma  das  respectivas  Bulias 
emprega  taes  expressões,  mas  que  lhe  pareceram  accommodadas 
a  significar  o  seu  pensamento,  sem  por  certo  pensar  na  questão, 
—  se  a  isenção  concedida  á  Capclla  Real  Portugueza  abrangia  a 
Capella  Real  de  Coimbra  já  então  em  poder  da  Universidade, 
assumpto  este  de  que  nem  levemente  se  occupa. 


«2.»  Porque,  comquanto  eu  admilta  e  reconheça  que  a  Capella  da 
Universidade,  como  todas  as  Gapellas  ou  Egrejas  que  estão  debaixo  da 
immediata  protecção  dos  Nossos  Reis,  e  como  taes  denominadas  ha 
muitos  annos  Gapellas  Reaes,  se  consideram  isentas  da  jurisdicção  dos 
Bispos,  devo  declarar  que  esta  isenção  é  só  no  temporal;  isenção,  que 
outr'ora  tinham  também  com  respeito  às  auctoridades  civis,  pois  que 
os  provedores  das  comarcas  não  lhes  podiam  tomar  contas  sein  parti- 
cular commissão  d'El-Rei;  isto  mesmo  succedia  aos  Prelados,  que  não 
as  podiam  visitar  senão  com  licença  Regia,  como  V.  Ex.",  querendo,  pôde 


esta  mesma  circumstancia  emquanlo  á  Capella  da  Universidade  se  havia 
dado  em  1712  na  Freguezia  de  S.  Pedro,  segundo  reforc  D.  Joseph  Barbosa, 
Memoria  do  Gollegio  Real  de  S.  Paulo,  cap.  x. 
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\h  no  U'xlo  (Ims  Ord(;na(;òes  do  Heino,  L.  i,  lil.  02,  S.")4'.  Ê  ccirlo  coiii- 
tiido  (|un  uma  tal  isrmjào  nunca  pôde;  privar  o  Ordinário  da  sua  juris- 
dicijão  n'(íslas(]ap(;Ilas,  (mu  tudo  o  (pio  rospcila  ao  cullo  divino.  Para  o 
conlirniar  hasla  citar  a  Pereira  Dr  inanii  llríjid  ás  Onlonaijòes  do  Heino, 
Liv.  I,  tit.  02,  §  ,'M),  n  °  12,  quo,  corno  regalisla,  é  bem  insuspeito,  di- 
zendo: «licol  Episcopus  non  visitei  Capellas  particulares  et  cxemptas, 
«lamen  potesl  incjuirere,  an  deconter  ibi  sacra  ministreniur. . .  noc 
««obstai  (>oncii.  Trid.  sess.  xxn,  cap.  8.°,  (juia  procedit  circa  opera  quão 
«in  illis  locis  exercenlur,  ol  circa  pelendas  raliones  oarnm  quae  ibi  ex- 
«pendunlur,  non  auleni  de  visitatione  circa  cullum  divinum  quae  ad 
«Episcopos  necessário  et  privative  speclal,  quia  res  spiritualis  est,  el 
•ecciesiaslica,  el  debet  intelligi,  ut  Ordínarii  non  visitenl,  in  bis,  quae 
«sub  proteclione  Uegum  comprehendunlur,  non  vero  de  divinis,  ia 
«quibus  Reges  jurisdiclionem  non  habent.» 

Obs.  — A  Capella  da  Universidade  nao  gosa  só  dos  privilégios 
que  são  communs  ás  mais  Capellas  que  porventura  estejam  sob 
a  immediata  protecção  de  El-Rei ;  e  é  a  esses  privilégios  e  a  essas 
Capellas  (e  ainda  a  outros  Estabelecimentos  e  legares  pios)  que 
se  refere  a  Ord.  liv.  1.",  tit.  62,  §  42.  A  Capella  da  Universidade 
tem  outras  mais  prerogativas  que  lhe  competem  na  precisa  quali- 
dade  de  Capella  Real.  E  áquelFoutras  Capellas  que  geralmente  se 
refere  Gabriel  Pereira  no  seu  tratado  —  de  Manu  Regia.  Mas  em- 
bora se  entenda  que  a  opinião  que  o  Ex.'"'^  Consultor  lhe  attribue 
(a  qual  elle  todavia  nao  dá  como  sua)  realmente  se  refere  á 
Capella  Real  da  Universidade  ou  que  verdadeiramente  a  com- 
prehende,  o  que  eu  ainda  assim  não  posso  reconhecer  é  que  para 
confirmar  a  opinião  de  S.  Ex.*  baste  citar  aquelle  escriptor,  nem 
que  a  opinião  d'elle  se  deva  sempre  ter  por  muito  auctorisada» 
embora  elle  como  regalista  seja  (conforme  S.  Ex.*  diz)  bem  in- 
suspeito; porque  na  verdade  ao  seu  grande  zelo  como  regalista 
não  corresponde  um  elevado  critério  bastantemente  esclarecido 
para  apreciar  devidamente  as  mais  delicadas  questões  de  direito 


1  Obs.— Aliás  §  42. 
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ccciesiastico,  c  forçoso  c  confessar  a  pouca  auctoridade  que  tem 
merecido  aos  nossos  mais  distinctos  regalistas ;  nào  desconhecem 
o  seu  grande  merecimento  como  romanista  e  ainda  como  de- 
cretalista,  e  o  muito  zelo  que  manifestou  na  citada  obra,  inspi- 
rado pelo  desejo  de  comjbater  a  opinião  de  que  estavam  excom- 
mungados  Reis,  Ministros  e  particulares  que  se  valiam  de  algum 
Recurso  á  Coroa,  e  especialmente  para  responder  á  obra  do 
Jesuíta  Francisco  Soares  Granatense  que  escrevera  contra  as 
nossas  Ordenações  que  concedem  aquelle  Recurso  ;  mas  conside- 
ram-no  muito  afastado  dos  sãos  principies  do  direito  publico 
ecclesiastico  ^ 

Será  porém  verdade  seguir  o  invocado  Pereira,  n'aquelle  seu 
tratado,  a  opinião,  que  o  Ex."°  Consultor  lhe  attribue?  Por 
certo  que  nào  é.  S.  Ex.*,  trazendo  á  presença  dos  seus  leitores 
o  n.°  12  da  paraphrase  d'aquelle  auctor  á  Ord.  liv.  l.*^,  tit.  62, 
§  39,  desfigurou  completamente  o  contexto  d'esse  n.^,  ampu- 
tando-lhe  a  cabeça:  mostram  as  primeiras  linhas  do  citado  n.° 
(as  quaes  S.  Ex.*  teve  o  cuidado  de  não  apresentar  aos  olhos  do 
leitor)  que  as  palavras  que  S.  Ex.*  attribue  a  Gabriel  Pereira  se 
encontram  na  citada  obra  representando  a  opinião  de  outros,  cora 
a  qual,  é  verdade,  elle  se  mostra  embaraçado,  mas  que  é  contraria 
á  sua  própria  que  elle  tinha  exposto  no  antecedente  n.°:  alli  tinha 
elle  dicto — a  Primo  in  Confraternitatibus,  quae  de  Eeguin  protectione 
existunt,  quia  in  his  Praelati  nullo  modo  se  intromittunt,  nec 
etiam  quoad  divinum  cultura    .  .  insuper  omnes  Capellae  Eegiae 


1  Vej.  Mello  Freire,  Historia  j uris  civilis  hisitani,  §  xlvii  nota  (^),  e  Ri- 
cardo Hayinundo  Nogueira,  Prelecções  sobre  a  historia  do  direito  pátrio, 
failando  dos  nossos  Tratadistas.  O  conceito  de  Vicente  José  Ferreira  Car- 
doso (Systema  geral  de  direito  publico,  tom.  1.%  cap.  5.*)  é  enunciado 
n'estes  terrnos  :  —  «Vé-se  bem  que  este  jurisconsulto,  ainda  que  muito  ze- 
loso, carecia  dos  primeiros  principios  de  direito  publico  civil  e  ecclesiastico, 
e  só  era  perito  em  direito  romano  e  Decrelaes.» 


\:>2 


Cortniae  non  jfoníiuut  vistfavi  (th  Orãiuariis.  D'ctítiis  palavras  do 
Pereira,  bob  11/  11  se  vê  elaraniente  que  a  opinião  d  este  cbcriptor 
era  adversa  á  que  S.  Ex.''  lhe  attribue.  Coine(;a  d(;pois  o  citado 
n."  12  com  as  Hnlias  Huppriínidas  i)or  S.  Kx.^,  em  que  todavia 
sao  para  notar  as  seguintes  palavras —  aadliuc  tamen  non  leviter 
obstara  videtur  quod...  plurcs...  hiqniunti>f  vindo  logo  em 
seguida  as  palavras  transcriptas  por  8.  Ex.*  —  qiiod  licet  Epis- 
cojyics,  etc,  que  portanto  exprimem  a  opinião  de  outros  e  nâo  a 
do  próprio  Gabriel  Pereira.  E  mais  observo  que  no  fecho  d'e8se 
n.''  12  em  seguida  ás  palavras  transcriptas  por  S.  Ex.^  ainda  se 
encontram  as  seguintes  —  aStylas  auttm  aliter  observai,  víderint, 
qui  aliter  judicant»^  Estas  ultimas  palavras,  que  S.  Ex.*  omittiu 
também,  não  são  indiíferentes  para  a  questão,  porque  o  cstylo  e 
o  costume  podem  ter  continuado  por  tanto  tempo  e  com  taes 
caracteres  que  o  constituam  verdadeira  lei  da  Egreja,  declaratória 
e  até  revogatória  da  lei  escripta.  E  pelo  que  respeita  á  opinião 
do  invocado  auctor,  é  ainda  para  notar  que  elle  mais  adeante, 
sob  n.°  14,  sustenta  que  o  poder  e  direito  de  visita  que  tenham 
os  Bispos,  não  admittindo  prescripção  em  favor  dos  súbditos, 
pode  todavia  prescrever  em  favor  dos  Reis,  pois  que  neste  caso 
o  direito  de  visita  não  acabou,  e  só  foi  transferido  de  umas  para 
outras  auctoridades,  etc.  Fica  pois  demonstrado  que  o  parecer 
de  Pereira,  invocado  por  S.  Ex.*  em  favor  da  sua  opinião,  lhe 
é  todavia  contrario. 


«Além  d'isto  o  Cone  de  Trento  na  sess.  vii,  cap.  vni  De  Reforma- 
matione,  expressamente  ordena  aos  Bispos  que  todos  os  annos  visitem 
quaesquer  Egrejas  de  qualquer  modo  isentas  (sic)  «quomodolibet 
«exemptas«. 


Obs.  —  A  disposição  do  Concilio  de  Trento,  conferindo  aos 
Bispos  o  poder  de  visitarem  as  Capellas  isentas  (ainda  quando 
fosse  applicavel  á  Capella  Real  de  Coimbra),  de  nenhuma  forma 
impedia  que  n  esta  se  fizessem  os  Officios  fúnebres  ao  Reitor  da 
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Universidade.  Fora  a(iucllc  poder  evidentemente  concedido  no 
intuito  de  promover  que  as  funcçòes  religiosas  conwnettidas  a 
taes  Capellas  nao  deixassem  de  ser  satisfeitas,  e  nao  por  certo 
para  lhes  retirar  o  direito  ou  a  obrigação  de  as  desempenharem, 
nem  para  o  tornar  dependente  de  licença  do  Ordinário.  Não  pode 
pois  fundar-se  na  citada  disposição  do  Concilio  de  Trento  a 
opinião  de  que  a  Universidade  ofFendêra  a  disciplina  da  Egreja 
fazendo  na  sua  Capella  as  exéquias  do  fallecido  Reitor ;  e  creio 
que  não  foi  precisamente  para  esse  fim  que  o  Ex.™*^  Consultor 
citou  o  respectivo  texto  do  Concilio,  mas  sim  para  justificar  a 
doutrina  da  Portaria  Episcopal,  na  parte  em  que  a  combati 
declarando  não  reconhecer  no  Ordinário  da  Diocese  jurisdicção 
alguma  sobre  a  Real  Capella  da  Universidade. 

Direi  algumas  palavras  sobre  o  alcance  do  citado  texto,  em- 
quanto  ás  Capellas  isentas  a  que  deva  referir-sej  e  mostrarei 
depois  não  poder  elle  applicar-se  á  Capella  da  Universidade  de 
Coimbra. 

A  visitação  que  alli  se  preceitua  é  limitada  a  três  determinados 
fins  *  :  é  o  primeiro  providenciar  para  que  se  efFectuem  os  reparos 
de  que  taes  Capellas  carecem  ;  não  me  detenho  porém  n'este 
ponto,  acreditando  que  o  Ex.'"°  Sr.  Bispo  Conde  não  terá  a 
menor  intenção  de  se  intrometter  em  tal  objecto,  por  motivos  que 
são  óbvios,  nem  o  Ex.'"^  Consultor  lh'o  quererá  aconselhar ;  o 
segundo  dos  indicados  fins  só  diz  respeito  ás  Capellas  a  que  fosse 
concedida  cura  almas,  sendo  portanto  inapplicavel  á  da  Univer- 
sidade. Resta  o  terceiro,  que  é  enunciado  n'estes  termos  —  ade- 


*  Goncil.  Trid.  Ses.  vn  de  rcformat.,  cap.  vni  —  Locorum  Ovdinarii 
Ecclesias  quascumque  quomodoUhet  exemplas  auctoritate  Apostólica,  sin{)íih's 
annis  visilare  leneanliir,  et  opportunis  jvris  remediis  providere,  ut  quae  repa- 
ratione  indigent,  reparenlur,  et  cura  animarum,  si  qua  In  illis  imniineat, 
aliisque  debilis  obsequiis  ininime  defraudentur,  appcllalionibus,  privilcgUs, 
consuetudinibus  eliam  ab  immemoriabili  tempere  praescriptis,  jydicum  depu- 
tationibus  et  illonim  hihibitionibus  penitus  exdnsis. 
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hitis  ohsrquiis  mínlnm  dvfraufhntnr. »  Para  satisfazor  a  este  terceiro 
fim  (la  visita  animal  devem  08  liispos  providenciar,  se  neccsaario  for, 
para  quo  as  Egrejas  isentas  nào  sejam  defraudadas  das  gra(;as  o 
concessões  que  lhes  provieram  de  Sua  Santidade,  assim  como  de 
quaesquer  das  funcçoes  quo  estão  auctarisadas  ou  obrigadas  a  desem- 
penhar; o  que  porem  o  Concilio  por  certo  nHlo  pcrmitte,  com  a  visi- 
taçí\o  para  tal  fim  encarregada  aos  Bispos,  é  que  elles  por  qual- 
quer forma  proliibam,  restrinjam  ou  embaracem  o  uso  dos  privi- 
légios concedidos  a  taes  Egrojas,  devendo  pelo  contrario  reprimir 
os  actos  dos  seus  subordinados   que  tendam   a  dcfraudal-as   do 
legitimo  exercicio  d'esses  privilégios.  Havia  ao  tempo   da  cele- 
bração do  Concilio  de  Trento  muito  variadas  formas  de  isenção, 
assim  como  enorme  variedade  de  privilégios  concedidos  a  grande 
numero  de  Egrejas ;  por  este  motivo,  referindo-se  o  Concilio  ge- 
ralmente a  estas  Egrejas,  usa  dos  termos  quomodoUhet  exemplas  j 
tem-se  porém  questionado  se  estas  expressões  se  hão  de  tomar 
no  seu  mais  amplo  sentido,  devendo  comprehender,  ao  menos  sob 
alguns   respeitos,    as   Egrejas   que   estiverem   sob   a  immediata 
protecção   de  El-Rei,   e  até  as  próprias  Capellas  Regias,   cuja 
isenção  se  fundava  em  motivos  muito  especiaes  e  se  considerava 
mais  garantida  e  mais  completa  do  que  a  de  quaesquer  outras. 
Principalmente  se  negava  a  applicação  do  citado  texto  áquellas 
Egrejas  e  a  estas  Capellas,  por  ser  indispensável  combinar  as 
suas  disposições  com  as  que  o  mesmo  Concilio  decretou  depois 
sob  o  mesmo  titulo  de  reformatione,  já  na  sessão  22.*,  cap.  VIII, 
já  na  24.*,   cap.  XI.  N'aquelle  cap.  VIII,  mencionando-se  di- 
versas  classes  de  estabelecimentos  e  escholas,   concede-se  aos 
Bispos  o  direito  de  os  visitarem,  como  delegados  da  Sé  Apostó- 
lica,  mas   com   a  seguinte  limitação,  ou  excepção  —  non  tamen 
qiiae  sub  regum  immediata  proteccione  sunt ;  como  porém,  antes  de 
apresentada  esta  limitação,  se  não  tinham  expressamente  men- 
cionado Egrejas  e  Capellas,  tem  pretendido  alguns  Canonistas  e 
Theologos  que  a  limitação  ou  excepção  absolutamente  lhes  não 
pode  ser  applicada,  embora  estejam  constituidas  sob  a  immediata 
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protccyflo  de  El-Rci,  ou  que  pelo  menos  lhes  nào  pôde  ser  iijipli- 
eada  em  tudo  o  que  diga  respeito  ao  eulto  Divino,  comquanto 
n'aquelle  mesmo  Capitulo  logo  adiante  se  faça  referencia  a 
quaesquer  institutos  destinados  ao  referido  culto,  —  omnia  q\uie 
ad  Dei  cultum.  .  .  instituta  sunt,  parecendo  portanto  mais  accei- 
tavel  a  interpretação  que  admitte  aquella  excepção  applicavel  ás 
Egrejas  e  Capellas,  ou  a  quaesquer  logares  e  estabelecimentos 
de  piedade,  assim  como  aos  de  beneficência  e  de  instrucção,  que  a 
Egreja  reconhecer  sob  a  immediata  protecção  de  El-Rei,  sendo 
n'esta  intelligencia  que  aquclle  Decreto  do  Concilio  tem  sido  era 
Portugal  geralmente  admittido  e  praticado.  O  outro  capitulo  citado, 
o  XI  da  sessão  XXIV  manda  que  na  concessão  dos  títidos  ho- 
nor ijicos  de  Capellão  Régio,  assim  como  de  Protonotario,  etc, 
não  se  entenda  comprehendida  qualquer  isenção  para  os  agra- 
ciados a  respeito  da  jurisdicção  dos  Ordinários,  como  delegados 
da  Sé  Apostólica,  excepto  emquanto  áquelles  agraciados  que 
effectivamente  estiverem  exercendo  as  funcçoes  correspondentes  a 
esses  titulos*.  Prova-se  pois  conii  o  citado  texto  que  os  Capellães 
que  effectivamente  servem  nas  Capellas  Reaes  continuam  a  gosar  da 
isenção  que  o  Concilio  nega  tão  só  aos  que  apenas  teem  a  prero- 
gativa  honorifica  de  tal  titulo  e  não  o  exercício  das  respectivas 
funcçoes.  E  d'este  mesmo  texto  portanto  se  deduz  como  também 
do  outro  do  Cap.  VIII  da  Sessão  XXII,  que  a  mente  do  Con- 


1  Concil.  Trid.,  Ses.  xxiv,  de  Reformat.,  cap.  xi—  ...  «decernil  sancta 
Synodus,  ul  si  quando. . .  aliquos  honorariis  titulis  Prolonotarialus. . .  Ca- 
pellani  Regii,  aul  ahi  hnjusmodi...  decorando,  esse  placuorit,  dcc  non 
alios. . .  sub  noniine  í^erviontiimi  niilitiis  seu  monasicriis. . .  assumi,  uil  ex 
lis  privilegiis  dolraciuni  esse  Onlinariis  inlclligalur,  quibus  ex  jarii  concessa 
sunt,  vel  in  posterum  concedi  contingerit,  ipsis  Ordinariis,  tanquam  Apos- 
tolicae  Sedis  delegatis,  plene  in  omnibus,  et  quoad  Gapelianos  Régios, 
juxta  constitulionem  Innoc.  ni,  quae  incipit:  Cum  Capella,  subjecli  existam, 
exceptis  tamen  tis,  qui  praedictis  locis  aut  niilitiis  adu  serviunt,  et  intra 
eorum  septa  ac  domos  resident,  sub  que  eorum  obedienlia  vivunt . . . » 
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cilio  na  Ses.  Vil,  Cap.  VIII,  nífcriíido-sc  genericamente  ás 
Kgrejas  de  ({ual([uer  modo  isentas,  nao  tinha  em  vista  compre- 
hender  as  Capellas  Regias,  ou  (jue  a  disposií/ào  d'essc  Capitulo 
lhes  nao  pode  ser  appiicada,  sujeitando-as  como  as  demais  á  vi- 
sita annual  dos  J3ispos. 

E  pelo  que  respeita  á  Capclla  da  Universidade  tenho  por  scra 
duvida  que  ella  se  nao  entendeu  compreliendida  n'aquelia  dispo- 
sição genérica,  e  muito  menos  se  poderia  hoje  assim  considerar, 
pelas  seguintes  razoes.  O  Concilio  não  se  limitou  a  auctorisar  a 
visita  dos  Bispos  ás  Capellas  isentas,  mandou  que  elles  a  fizessem 
todos  os  annos — singulís  annis  visitare  teneantur ;  como  porém 
os  Bispos  de  Coimbra,  no  longo  espaço  de  mais  de  três  séculos, 
nunca  tal  visita  fizeram  á  Capella  Real  de  Coimbra,  nem  antes 
nem  depois  da  concessão  d'ella  á  Universidade,  devemos  por 
certo  concluir  que  se  entendeu  não  estar  ella  comprehendida  na 
determinação  do  referido  texto.  E  em  todo  o  caso  a  inobser- 
vância por  espaço  de  séculos  de  uma  obrigação,  que,  se  verda- 
deiramente existisse,  deveria  satisfazer-se  em  cada  anno,  importa 
uma  legitima  interpretação  do  Decreto  do  Concilio  no  sentido  de 
não  abranger  na  sua  determinação  a  Capella  da  Universidade  de 
Coimbra,  ou  ainda  a  derogação  dessa  lei  canónica,  com  relação 
a  esta  Capella,  se  porventura  lhe  fosse  verdadeiramente  applicavel ; 
6  tanto  mais  porque  os  Estatutos  Universitários  de  1597  con- 
fiaram o  poder  da  visitação  da  Capella  ás  próprias  auctoridades 
da  Universidade,  sem  que  a  esta  providencia  jamais  se  oppozesse 
qualquer  reclamação. 

Em  grave  censura  contra  o  Ex.'"^  Sr.  Bispo  Conde  se  converteria, 
se  procedente  fosse,  aquella  allegação  que  combatemos,  produzida 
pelo  seu  zelosissimo  Patrono,  visto  que  em  tantos  annos  durante 
os  quaes  tem  governado  a  Diocese  de  Coimbra  nem  uma  só  vez 
effectuou  a  visita,  que  aliás  em  cada  um  d  elles  teria  obrigação 
de  fazer  á  Capella  da  Universidade  ;  mas  felizmente  para  S.  Ex.^ 
o  exemplo  dado  pelos  seus  antecessores  inteiramente  o  exonera 
da  grave  responsabilidade  e  plenamente  justifica  a  sua  abstenção. 
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O  que  ellc  porém  iiào  justilica  é  o  pretenso  direito  de  S.  Ex.* 
de  censurar  o  Capellao  Thesoureiro  da  Universidade  por  officiar 
e  celebrar  a  Missa  na  Real  Capella  nas  exéquias  de  corpo  pre- 
sente do  Reitor  Visconde  de  Villa-Maior. 

«e  Barbosa  na  obra  que  citei,  no  Commentario  ao  rofcrido  capitulo 
n.»  161,  (ijz:  «Gapeilao  regiae  huic  decreto  subjiciunlur.» 

Esta  intíTprctaijào  de  Harbosa  em  verdade  acha-se  confirmada  pelo 
D.  S.  G  do  Concilio  de  11  de  janeiro  de  1783,  §  5,  onde  se  lé:  «Con- 
«cilium  Tridentinum  Sess.  7,  cap.  8.»  decrevil  auctoritate  Apostólica 
«visitari  (ab  Ordinariis)  omnes  ecciesias  quomodolibet  exemplas  et 
«opporlunis  júris  remediis  providere;  Q\ú\xú?>privilegiis  conmetudinibus 
«etiam  ab  Immeinoriali  temporepraescriptis.»  Já  no  D.  de  lo  de  dezembro 
de  1763,  §  8.°  a  mesma  Sagrada  Congregação  tinha  dicto:  «Et  tanquam 
«Sedis  Apostolicae  delegati  possunt  (Eplscopi)  visitare  ecciesias  quo- 
«modolibet  exemplas.» 

Obs. — Emquanto  ao  nosso  illustre  escriptor  Agostinho  Bar- 
bosa, a  cuja  opinião  o  Ex."^°  Consultor  se  soccorre,  para  n'ella 
firmar  uma  regra  geral  no  sentido  que  deseja  quanto  a  Capellas 
Reaes,  nao  me  parece  de  razão  que  essa  regra  se  julgue  com- 
prehensiva  da  Real  Capella  da  Universidade,  attentas  as  suas 
condições  especialíssimas  que  elle  por  certo  não  tinha  presentes ; 
e  ainda  quando  a  respeito  d'esta  Capella  tal  fosse  a  sua  opinião, 
de  nenhum  modo  podia  prevalecer  ás  terminantes  razoes  que 
referi.  E  cumpre  também  notar  que  Barbosa,  no  logar  citado, 
julgando  as  Capellas  Reaes  sujeitas  á  visita  do  Ordinário,  nao 
deixa  todavia  de  reconhecer  que  são  isentas  da  jurisdicção  dos 
Bispos  nos  precisos  termos  do  Cap.  Cum  Cnpello,  de  Privilegiis, 
isto  6,  que  não  podem  os  seus  Capellães  ser  suspensos,  excom- 
mungados  ou  interdictos  pelos  Bispos^.   Assim  pois,   a  opinião 


1  Obs.  —  Aliás  n.»  26. 

2  Barbosa,  CoUectanea,  Sess.  vii  de  Reformai.,  Cap.  ix,  n.°  26.  Capellae 
Regiae  huic  decreto  subjiciunlur,  quia  reservatioexemptionis  de  quasess.41, 


(lo  Barbosa  penso  4110  uào  íiivorocu  os  intuitos  do  Ex.""'  8r.  Bispo 
Condo  cuKpijinto  d  visitíi(;í\o  da  Capclla,  (|uo  ollo  nunca  intentou, 
o  nao  sei  se  os  favorece  ou  contraria  (pianto  á  suspensão  e  outras 
penas  que  possam  inipor-se  aos  seus  Cai)ellaos,  visto  que  a 
respeito  da  allegada  jurisdicçao  sobre  a  Real  Capella  da  Uni- 
versidade nao  quiz  S.  Ex.*  explicar-se,  segundo  expressamente 
declara  na  sua  Nota  25.'^,  nos  termos  seguintes — «nao  temos 
dicto  nem  queremos  dizer  agora  cousa  alguma  sobre  a  jurisdicçíto 
que  temos  ou  possamos  ter  a  tal  respeito,  e  que  íica  inteira- 
mente de  pó. » 

Os  Decretos  da  S.  C.  do  Concilio  citados  pelo  erudito  Con- 
sultor não  provam  o  que  S.  Ex.*  pretende,  nem  confirmam  a 
opinião  de  Barbosa  acerca  das  Capellas  Regias,  visto  que  não 
mencionam  taes  Capellas,  nem  se  referem  a  Portugal  ou  á  Real 
Capella  dos  nossos  Monarchas,  ou  em  particular  á  da  Universi- 
dade de  Coimbra,  e  repetindo  as  palavras  do  Concilio  na  Ses.  VII, 
Cap.  VIII,  mostrara  reconhecer  que  as  suas  disposições  estavam 
ainda  em  vigor,  sem  que  isso  obste  a  que  sejam  entendidas  em 
harmonia  com  as  dos  outros  Capítulos,  que  não  consta  que  tenham 
sido  revogadas.  Em  quanto  á  clausula  transcripta  do  mesmo 
Capitulo  VIII  —  exclusis  privilegiis,  consuetudinibus  etiam  ah 
immemoriali  tempore  praescriptis,  de  nenhuma  forma  pôde  esta 
clausula  obstar  a  que  ao  Decreto  do  Concilio  se  dê  a  verdadeira 
interpretação  juridica,  nem  pode  ser  entendida  no  sentido  de 
prejudicar  futuras  leis  da  Egreja,  geraes  ou  especiaes,  assim 
escriptas  como  consuetudinárias,  mas  sim  no  de  coarctar  nos 
limites  declarados,  aquellas  isenções  anteriores  a  que  se  referia,  ou 
ellas  se  fundassem  em  privilégios  concedidos  por  escripto,  ou  nos 
que  simplesmente  se  baseavam  no  costume,  ou  ainda  em  pres- 


cap.  11  procedit  justa  termines  cnm  Capella,  deprivil.  solumquoad  suspen- 
tionem  vel  excommunicationem,  aut  inlerdietum,  non  quoad  visitalionein, 
Rota  decis.  144,  p.  1.  divers.  Gours.  pract.  cap.  i\  n.  5. 
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cripçao  postoque  iinnicmorial,  sem  excluir  portanto  novas  con- 
cessões, ou  ulteriores  privilégios,  costumes  e  prescripyoes  legaes. 


«Li  algures  um  argumento,  com  fjue  se  pretendia  sustentar  a  isenção 
da  Cnpella  da  Universidade.  O  argumento  é  este: 

A  (^ipelia  da  Universidade  6  Capeila  Heai,  porquí;  é  pertença  dos 
Paços  que  foram  d'EI-Rei  Philippe  n  da  Ilespanha  e  i  de  Portugal. 

Ora  este  Uei  vendeu  (sic)  á  Universidade  estes  Paços  com  todos  os 
seus  direitos,  logradouros,  preeminências  e  prerogativas  reaes. 

Logo  (consequência  lógica)  vendeu  também  o  privilegio  de  isenção 
da  Capella. 

A  esta  conclusão  nào  faço  commentarios.  Só  lembro  a  V.  Ex.'  que  a 
caria  de  venda  nào  menciona  o  privilegio  de  isenção  do  Ordinário,  e  só 
falia,  segundo  me  consta,  em  preeminências  e  prerogativas  reaes,  e 
entre  estas  está  certamente  a  da  protecção  immediata  dos  Reis,  na  dieta 
Capella,  a  que  já  me  referi,  e  que  porisso  passou  na  realidade  com  a  alie- 
nação do  edifício;  porque  El-Rei  Philippe  i  só  podia  transferir  o  que 
pertencia  á  sua  jurisdicção,  e  não  o  que  pertencia  á  dos  Ponliíices  Ro- 
manos, como  é  o  privilegio  de  isenção. 

Portanto  não  posso  reconhecer  a  isenção  da  Capella  da  Universidade 
da  jurisdicção  de  V.  Ex.*  no  que  respeita  ao  culto  divino,  emquanto 
expressamente  não  se  provar  o  contrario  por  um  diploma  especial.» 

Obs.  —  Menos  lido  do  que  o  meu  esclarecido  censor,  em  ne- 
nhures  pude  encontrar  o  argumento  que  S.  Ex.*  diz  ter  lido 
algures.  Mas  penso  que  o  esclarecido  Consultor  nao  levará  em 
mal  que  eu  duvide  um  pouco  da  exactidão  dos  termos  com  que 
(segundo  a  sua  reminiscência)  lhe  pareceu  formulado  o  argumento 
que  houvera  lido. 

S.  Ex.*  não  faz  commentarios ;  á  falta  d'elles,  aponta  uma 
lembrança.  Mas  nem  a  ausência  daquelles  nem  o  apontamento 
d'esta  me  podem  desviar  da  opinião  que  ha  pouco  emitti,  era 
quanto  aos  ^eíFoitos  legaes  dos  documentos  pelos  quaes  á  Univer- 
sidade foi  concedido  o  uso  e  innnediato  governo  da  Real  Capella 
do  Paço  de  Coimbra. 

Não  posso  ignorar  que  as  leis  da  Egreja  geralmente  considerara 
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fora  do  coninicrcio  as  cousas  sagradas :  (|uc  estas  iiào  estão  pro- 
priamente 110  (loniiiiio  ou  propriedade;  particular  de  uma  pessoa 
ou  corporação  (piahpier,  que  d'ella8  possa  usar  e  ahusar,  ou  usar 
a  seu  inteiro  arbítrio,  sendo  s()  destinadas  ao  culto  Divino,  c  nào 
devendo  ser  desviadas  dos  lins  religiosos  a  que  sao  pro[)rias  ;  que 
nao  devem  ser  havidas  como  mercadorias,  nem  constituir  por- 
tanto verdadeiro  objecto  de  um  contracto  de  compra  e  venda 
(salvo  em  alguns  casos  excepcionaes);  que  por  conseguinte  a 
Capella  Real  do  Paço  de  Coimbra,  consagrada  ao  culto  Divino, 
assim  como  as  cousas  ou  objectos  sagrados  que  lhe  pertenciam, 
e  a  sua  isenção  do  poder  do  Parocho  e  da  jurisdicçao  do  Ordi- 
nário, não  admittiam  ser  trocadas  a  dinheiro,  não  podendo  cor- 
responder a  qualquer  medida  de  preço.  Mas  não  ignoro  também, 
e  muito  menos  o  ignora  S.  Ex.*,  que  estes  princípios  não  obstam 
a  que  a  venda  de  um  edifício  em  que  está  incorporada  uma  Ca- 
tenha  o  effeito  de  transferir  para  o  comprador,  juntamente  cora 
o  domínio  e  posse  d'aquelle  edifício,  todo  o  poder  e  direito  do 
vendedor  acerca  da  Capella ;  ser  a  Capella  cousa  sagrada  nao 
impede  que  aquelle  poder  e  direito  se  transmitia  de  uma  a  outra 
pessoa  assim  por  successão,  como  por  um  acto  inter  vivos.  Porém 
na  concessão  do  Paço  Real  de  Coimbra,  feita  por  Philíppe  I  á 
Universidade,  a  peso  de  ouro,  por  meio  de  um  Alvará  e  de  uma 
escríptura  publica,  com  todas  as  formalidades  de  Carta  de  venda, 
são  muito  para  notar  as  circumstancias  seguintes.  Os  Monarchas 
portuguezes  tinham  desde  longo  tempo  cedido  generosamente  á 
Universidade  uma  parte  do  seu  Paço  de  Coimbra  para  o  estabe- 
lecimento dos  respectivos  estudos.  Philíppe  II  de  Hespanha,  suc- 
cedendo  na  coroa  de  Portugal,  comquanto  tivesse  á  sua  dispo- 
sição um  descommunal  acervo  de  riquezas,  nem  assim  obtinha 
recursos  bastantes  para  custear  as  emprezas  gigantescas  era  que 
se  empenhara  ;  para  os  poder  conseguir  valeu-se  de  quantos  meios 
lhe  occorreram,  não  se  esquecendo  de  que  Portugal,  embora 
muitíssimo  extenuado,  lhe  podia  ainda  fornecer  alguns  minguados 
Recursos.  Precisava  ainda  a  Universidade  de  Coimbra  de  alargar 
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os  seus  estabelecimentos  de  ensino;  naturalmente  lembrava  ir 
occupar  para  este  fim  mais  alguma  parte  do  Paço  de  Coimbra ; 
solicitou  portanto  esta  graça  do  poderoso  Monarcha,  o  qual  nãío 
duvidou  ceder  o  palácio  todo,  recebendo  uma  quantia  tirada  das 
rendas  destinadas  ao  custeio  da  mesma  Universidade,  e  que 
esta  administrava.  Effectuou-se  pois  esta  cedência  rctribuida  sob 
a  forma  de  um  contracto  de  compra  e  venda ;  mas  nao  deixa  de 
ser  verdade  que  a  Universidade  era,  como  é  hoje,  uma  Repar- 
tição do  Estado  de  que  o  Rei  era  o  chefe,  e  que  os  bens  e  rendas 
que  ella  administrava  pertenciam  portanto  ao  Estado  ;  e  foi  por 
este  motivo  que,  estabelecido  o  regimen  constitucional  e  adoptado 
o  systema  de  centralisação  da  administração  da  fazenda  publica, 
cessou  a  Universidade  de  administrar  os  bens  rendosos  até  então 
especialmente  destinados  para  occorrer  ás  suas  despezas.  Para  o 
alargamento  das  muitas  Repartições  deste  grande  estabelecimento 
de  ensino  foram-lhe  depois  concedidos  vários  edifícios ;  e  era 
quanto  ao  Paço  Real,  que  sob  a  apparencia  de  um  contracto  de 
venda  tinha  passado  para  a  sua  administração,  attento  o  seu 
novo  destino,  passou  a  auctoridade  universitária  a  intender  na 
administração  d'elle,  e  assim  tem  continuado,  subordinada  porém, 
por  uma  ou  por  outra  forma,  ao  Governo  de  Sua  Majestade ;  e 
até  no  Decreto  de  30  de  maio  de  1855  se  menciona  o  destino  do 
referido  Paço  para  pousada  ou  residência  da  Familia  Real, 
quando  ella  venha  a  Coimbra,  como  por  diíFerentes  vezes  tem 
acontecido. 

A  Capella  ou  Egreja  d' este  palácio,  que  nunca  deixara  de  ser 
Capella  Real,  continuou  pois  a  ser  como  tal  considerada  e  a  gosar 
dos  direitos,  preeminências  e  prerogativas  que  por  tal  motivo 
lhe  competem ;  e  o  próprio  Decreto  de  15  de  abril  de  1845,  pelo 
qual  Sua  Majestade  estabeleceu  varias  determinações  sobre  o 
exercicio  das  funcções  religiosas  d'esta  Capella  expressamente  a 
denomina  Capella  Real. 

Reconhece  porém  o  Ex.™^  Consultor  que  a  Capella  da  Univer- 
sidade está  sob  a  protecção  immediata  de  El-Rei ;  e  tanto  bastaria 
11 


J)íir;i  IlíCliào  laltar  u  i.s(MK;ri()  que  S.  Kx/'  llío  nc^a.  Diz  S.  Kx.''  que 
o  Rei  «só  podia  transferir  o  que  pertence  ;l  sua  jurisdieyJto  e  nào 
o  que  pertencia  ;l  dos  Pontífices  Romanos,  como  é  o  privilegio 
da  isenção.»  Mas  se  esse  privilegio  concedido  pelo  Summo  Pon- 
tífice á  Capella  Real  Portugueza  aproveitava,  como  demonstrei, 
á  Capella  do  Paço  de  Coimbra,  fora  portanto,  por  esse  mesmo 
privilegio,  retirada  por  Sua  Santidade,  quanto  a  esta  Capella,  a 
jurisdicçao  do  respectivo  Parodio,  assim  como  a  do  Ordinário,  e 
assim  portanto  (segundo  esses  mesmos  princípios)  nao  competia 
ao  Rei  de  Portugal  devolver  ao  Bispo  e  ao  Parocho  a  jurisdicçao 
e  poder  de  que  o  Supremo  Pastor  os  havia  privado  em  quanto  á 
mencionada  Capella.  Tem  esta  pois  com  bom  fundamento  conti- 
nuado a  gosar  da  referida  ísençJlo  nao  só  no  temporal  mas  tam- 
bém no  espiritual,  o  que  os  próprios  Bispos  d'esta  Diocese  nunca 
deixaram  de  reconhecer. 


«9."  FUNDAMENTO» 

«Quanto  á  primeira  parle  d'e8ta  contestação  nada  necessito  observar, 
porque  está  prejudicada  pelo  que  tenho  demonstrado  até  aqui.» 


Obs.  —  Da  procedência  das  demonstrações  do  Ex."^°  Consultor 
tratei  nas  precedentes  Observações. 


«E,  quanto  á  segunda  parte,  encarrega-se  S.  Ex."  o  Sr.  Vice-Reitor 
de  se  refutar  a  si  mesmo;  porque  deixa  ver  claramente  que  nos  enterros 
dos  irmãos  ricos  costuma  intervir  o  Parocho  na  própria  Egreja  ou  Ca- 
pella dos  Terceiros.» 


Obs.  —  Da  maneira  de  dizer  aqui  empregada  poderá  deduzir 
o  leitor  desprevenido  que  na  Egreja  ou  Capella  dos  Terceiros  se 
enterram  os  respectivos  irmãos,   o  que  muito  deporia  contra  a 
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civilisuçrio  tVcsta  cidíide;  nào  foi  esta  por  certo  a  ideia  de  S.  Ex.*, 
que,  fallando  vagamente  da  intervenção  nos  enterros,  queria  (se- 
gundo penso)  referir-se  aos  Officios  fúnebres,  como  já  anterior- 
mente havia  dicto  (sobre  o  4.°  fundamento)  que  n  enterramentos  e 
officios  fúnebres  são  uma  c  a  mesma  cousa. y>  Mas  daquillo  que  eu 
dissera  nao  pode  certamente  deduzir-se  que  vai  o  Parodio  á 
Capella  dos  Terceiros  presidir  aos  Officios  dos  irmãos  ricos,  nem 
era  isso  o  que  me  constava,  mas  pelo  contrario  que  esses  Officios 
eram  celebrados  na  Egreja  Parochial,  e  só  os  outros,  em  que  o 
Parodio  não  intervinha,  se  faziam  na  mencionada  Capella,  e  sem 
impetrar  licença  do  Ordinário. 


«E,  pelo  que  respeita  aos  pobres,  é  claro  que  a  cucommendaçrio  ou 
responsos,  se  é  feita  sem  a  presença  do  parocho,  é  porque  outro  sacer- 
dote está  por  elle  auctorizado  a  fazer  as  suas  vezes;  e  a  Ordem  Ter- 
ceira tem  no  seu  grémio  bastantes  sacerdotes  que  generosamente  pre- 
stam este  auxilio  ao  Parocho.  Nem  d'aqui  prova  S.  Ex.*  que  o  Parocho 
n'estes  enterros  dos  pobres  não  pôde  lá  oíTiciar,  ou  que  uào  foi  repre- 
sentado por  um  sou  delegado.» 

Obs.  —  Quando  me  referi  á  pratica  observada  no  asylo  ou 
hospital  dos  Terceiros,  não  a  disse  nem  julguei  offensiva  dos 
direitos  parochiaes,  nem  tratei  de  examinar  o  seu  fundamento  ca- 
nónico. O  Ex.'"^  Sr.  Bispo  (>onde  cncontra-o  em  uma  certa  de- 
legação tacita  do  Parocho ;  ao  Ex."^''  Sr.  Bispo  de  Boja  parece 
claro  que  existe  uma  auctorisação  do  mesmo  Parocho  (creio  que 
a  suppoe  expressa,  poróm  meramente  verbal ;  não  consta  que  a  haja 
escripta).  Como  se  trata  de  funcodes  que  não  são  essencialmente 
parochiaes,  poderão  talvez  admittir-se  essas  explicações,  em- 
bora para  outros  efieitos  não  sejam  admissíveis  auetorisaçoes  e 
delegações  tão  vagas  e  indefinidas.  O  costume  estabelecido  po- 
deria também  ter-se  por  fundamento  canónico  segundo  a  opinião 
de  Bouix,  apoiada  na  auctoridade  do  antigo  Canonista  Pignatel, 
que,  referindo-se  ao  direito  de  sepultar  nas  Egrejas,  quando  era 
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genilmonto   prjiticiulo,    considcriíva   por   certo   iiicluiclo   iiclle   o 
direito  de  íazer  os  Oílicios  í\iiiebrcs  *. 


«10.°  FUNDAMENTO» 

«A  intorprctaçrio,  dada  por  V.  Ex.=»  ao  tit.  28  Const.  xvi,  n."  7,  das 
Conslituiçòcs  diocesanas,  nâo  ó  arbitraria  corno  lhe  cliama  o  Sr.  Vice- 
Reitor;  mas  sim  aulhentica,  e  portanto  a  verdadeira.  O  Bispo  é  que  ó 
o  legislador  nas  Constituições  diocesanas;  o  porisso  é  elle  que  é  o  seu 
interprete  legal. 

A  interpretação  do  Sr.  Vice-Reitor  podia  ser  doutrinal;  mas  agora  é 
arbitraria,  depois  da  de  V.  Ex.*,  que  é  a  authcnlica-,  e  desapparece 
perante  ella.» 


Obs.  — A  Constituição  Diocesana  é  o  resultado  da  deliberação 
do  Synodo  Diocesano  e  da  approvaçSo  do  respectivo  Bispo,  e 
constituo  lei  particular  da  Diocese,  salvo  nos  casos  de  incompe- 
tência ou  excesso  de  jurisdicção,  e  será  authentica  a  sua  inter- 
pretação sendo  feita  por  ulterior  deliberação  do  Synodo  da  mesma 
Diocese  e  approvação  do  seu  Bispo,  não  incorrendo  também  esta 
interpretação  em  qualquer  d'aquelles  defeitos. 

Não  discutirei  a  questão  metaphysica,  se  também  poderá  di- 
zer-se  verdadeira  interpretação  authentica  a  que  lhe  for  dada  pelo 
Bispo  sem  intervenção  do  Synodo ;  noto  porém  que  a  Constituição 
de  que  se  trata  é  contraria  ao  direito  commum,  (como  logo 
mostrarei),  o  que  segundo  a  opinião  de  muitos  theologos  e  cano- 
nistas  é  defeito  que  lhe  tira  o  caracter  legal :  mencionarei  espe- 
cialmente dois.  Bento  XIV  e  Bouix,  cuja  auctoridade  foi  invocada 


1  Bouix,  de  Parodio,  Appendix  i,  cap.  iv,  Quaestio  2.«. . .  Id  etiam  consue- 
tudine  induci  potest.  «Praeposila  consuetudine  (ait  Pignatellus,  tom.  9, 
consult.  152,  n.  17),  dixit  S.  Congregatio,  posse  proprium  sacerdotem  hos- 
pitalis,  ab  Ordinário  approbatum,  pauperibus  ibi  degentibus  sacramenta 
ministrare,  ibique  eosdem  sepelire,  absque  iaterventu  Parochi. 
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pelo  Sr.  Bispo  Conde,  na  sua  Nota  17.*,  e  que  portanto  acredito 
lhe  nao  serlío  suspeitos  a  elle  nem  ao  seu  Ex."'°  Patrono*.  E  se 
ao  tempo  em  que  foi  ordenada  a  Constituição  Diocesana  ainda 
não  estava  fixada,  sobre  o  ponto  de  que  se  trata,  a  doutrina  da 
Egreja,  e  o  foi  posteriormente  por  via  de  Resoluções  e  Decretos 
da  auetoridade  competente,  já  essa  Constituição  não  pôde  ter  a 
consideração  que  antes  tinha,  nem  admittc  intcrprctaçrio  authentica 
do  Bispo  em  sentido  contrario  á  lei  ou  leis  ulteriores  e  á  disciplina 
e  direito  commura  que  novamente  se  estabeleceu  ou  firmou.  Mas 
ainda  quando  pelo  motivo  precedentemente  indicado  se  não  podesse 
a  invocada  Constituição  considerar  illegal,  não  deixaria  comtudo 
de  laborar  em  nullidade,  caso  offendesse,  ou  n'aquelle  ponto  em 
que  offendesse  a  isenção  superiormente  concedida  a  qualquer 
Egreja  ou  Capella  a  respeito  da  jurisdicção  episcopal,  o  que  é 
evidente.  E  não  o  é  menos,  que  a  interpretação  dada  pelo  Bispo 
a  uma  Constituição  Diocesana,  se  essa  interpretação  labora 
n'aquelle  defeito,  não  pode  ter  o  caracter  de  authenticidade  ou 
de  auetoridade  legal,  por  manifesta  incompetência  ou  falta  de 
jurisdicção.  Sendo  pois  verdade  como  provei,  que  na  isenção  da 
Capella  Universitária  se  comprehendia  a  faculdade  de  fazer  os 
Officios  ao  fallecido  Reitor,  independentemente  de  auctorisação 
do  Parocho  ou  do  Bispo,  é  claro  que  este  não  podia,  legal  e  ca- 
nonicamente, estabelecer  authenticamente  uma  disposição  con- 
traria, ou  dar  com  a  sua  interpretação  auetoridade  legal  a  uma 
Constituição  Diocesana  para  ser  applicada  em  sentido  contrario 
a  esta  isenção.  Além  d'isto  o  Ex.'"''  Sr.  Bispo  Conde,  fundando-se 
na  citada  Constituição,  não  formulou  os  termos  da  interpretação 


1  Bento  XIV,  de  Sijnodo,  1.  7,  cap.  65  —  Firmitate  carent  Sunodales 
Constitutiones  júri  communi,  et  Apostolicis  sanctionibus  adversantes.  Bouix, 
de  Episcopo,  parte  6.*,  scc.  1.»,  cap.  16,  propôs.  16  —  «Nihil  magis  vulgalum 
est,  quam  quod  syuoilaHs  coiislilulio  contra  jus  cominune  et  Apostólicas 
saactioues,  nullius  sil  roborib  cl  lhHiitalis«  (Beucd.  11,  de  Syuodo,  1. 12,  c.  1.) 


d'olla ;  rcportou-se  portanto  á  iiitorprct{i(;rio  doutrinal  que  se  lho 
devesse  dar,  ii  (piai  elle  entendeu  por  uma  lV)i ma  (pie  eu  podia 
contestar,  como  eontestei,  mostrando  a  inadniissivel. 

Observarei  mais  cpie,  ainda  na  liypotlicso  de  ser  admissivel 
para  futuros  casos  a  pretendida  interpretação  autlicntica,  do  ne- 
nhum modo  podia  appliear-se  a  factos  pretéritos,  e  portanto  com 
cíTeito  retroactivo ;  c  assim  pois,  em  relayao  ao  caso  de  que  se 
tratava,  de  nenhum  modo  se  pode  attribuir  á  interpretayào  pos- 
terior do  Ex.™°  Sr.  Bispo  Conde  um  verdadeiro  caracter  do 
authcnticidade. 


«A  allega(^rio  do  §  12  do  Alvará  de  20  de  julho  de  1612,  e  de  um 
Decreto  qualquer  da  sagrada  CGOgregação  dos  Ritos  é  inútil,  porque  o 
Alvará  deixa  ao  Bispo  a  liberdade  de  não  assentar  com  a  Universidade 
sobre  o  logar  onde  irá  a  cruz  d'ella,  e  porque  tal  Decreto  da  S.  C.  dos 
Ritos,  que  se  não  citou,  segundo  affirma  o  Sr.  Vice-Reitor,  foi  revogado 
por  outro ! ! ! » 

Obs. — Em  quanto  ao  Alvará,  já  na  observação  á  Nota  19.* 
ponderei  a  sua  verdadeira  significação  e  alcance. 

Em  quanto  á  S.  Congregação  dos  Ritos,  nao  ha  mn  Decreto 
apenas,  ha  muitos  declarando  que  no  préstito  fúnebre  vá  uma  só 
Cruz;  nem  eu  precisava  citai  os,  não  só  por  conterem  doutrina 
bem  conhecida,  exposta  pelos  auctores  que  tratam  do  assumpto 
citando  alguns  d'esses  Decretos,  mas  ainda  porque  em  quanto  ao 
Ex.'"^  Sr.  Bispo  Conde,  a  quem  eu  respondia,   dava-se  a  cir- 
cumstancia  de  que  o  próprio  Bouix,  auctor  citado  na  Portaria 
de  S.  Ex.*  (veja-se  o  seu  tratado  de  Parodio,  p.  4.^,  c.  10,  §  3), 
apresenta  como  fora  de  duvida  a  seguinte  regra  —  única  tantum 
Crux  in  ãucendo  funere  elevari  potest;  estqiie  haec  regida  omnino 
certa;  e  além  d'isto  não  podia  cu  deixar  de  considerar  S.  Ex. 
muito  versado  nas  Decisões  d'aquella  S.  Congregação,  visto  as 
numerosas  citaç(5es  que  d'ellas  fizera  no  terceiro  attendendo  da 
sua  Portaria.   Mas  para  que  não  continue  o  reparo   do  illustre 
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Consultor  cm  quanto  a  carência  de  citações,  c  para  que  o  leitor 
menos  versado  nas  Decisões  da  S.  C.  R.  possa  verificar  que 
ellas  terminantemente  estabelecem  a  doutrina  que  lhe  attribui, 
citarei  as  de  que  tenho  conhecimento ;  sao  das  seguintes  datas : 
—  1614,  setembro,  30;  1627,  abril,  24;  1628,  julho,  12;  1631, 
novembro,  22  e  dezembro,  6;  1632,  maio,  13;  1639,  novem- 
bro, 19;  16Õ7,  junho,  30;  1658,  junho,  8;  1663,  agosto,  4; 
1678,  novembro,  26;  1680,  abril,  6;  1682,  setembro,  26;  1684, 
dezembro,  2;  1691,  agosto,  11;  1723,  fevereiro,  27;  e  1831, 
novembro,  12. 

Ora  o  que  eu  por  certo  nao  affirmei,  embora  ao  Ex.'"^  censor 
da  minha  Portaria  se  afigurasse  o  contrario,    foi   que  qualquer 
d'estas  Decisões  ou  d'estes  Decretos  fora  revogado  por  outro  :  é 
muito  differente  d'isto  dizer  eu,  como  disse,  que  aquella  S.  Con- 
gregação permittiu  mais  tarde  antigas  praticas  em  contrario,  (no 
que  ainda  reconheço  não  ter  sido  talvez  muito  exacto).  A  verdade 
é  que  eu  tinha  uma  vaga  recordação  de  assim  o  haver  lido,  e  com 
quanto,  por  falta  de  tempo,  não  podesse  verificar  a  sua  inteira 
exactidão,  não  quiz  deixar  de  dar  noticia  de  uma  Decisão  da 
S.  C.  R.  que  me  lembrava  de  haver  lido,  em  vista  da  qual  se 
atenuaria  o  mau  eíFeito  que  resultava  do  conhecimento  de  que 
n'esta  Diocese  continuava  a  seguir-se  uma  pratica  inteiramente 
reprovada  pela  Egreja ;  com  quanto  a  minha  reminiscência  me 
dissesse,  não  que  a  S.  C.  admittia  ou  reconhecia,  em  quaesquer 
Parochias  ou  Dioceses,  praticas  contrarias  ao  seu  anterior  De- 
creto, mas  sim  que  o  tinha  consentido  em  algumas.   Porém  na 
verdade,   querendo  agora  verificar  toda  a  exactidão   do   caso, 
encontro  apenas  uma  Decisão,  (de  12  de  julho  de  1628,  relativa 
á  parochia  de  Malfeita,)  que  parecendo  realmente  n'aquelle  sen- 
tido, pode  ou  deve  ter  uma  diíferente  interpretação,  no  sentido 
de  que  a  pratica  estabelecida,   que  cila  dizia  dever  admittir-sc, 
uma  vez  que  se  provasse  havei  a,  não  era  de  ir  no  acompanha- 
mento fúnebre  mais  do  que  uma  Cruz,  mas  sim  a  de  ir  a  Cruz 
de  uma  Egreja  que  não  fosse  a  tumulante,  era  vez  de  ir  a  d'esta 
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conformo  a  regra  geral.  N  esto  sentido  ó  ({uc  parece  ter  BÍdo  enten- 
dida aquella  Decisão  pela  mesma  S.  (J.  na  outra  Decisão  de  V2 
de  novembro  de  1831,  (pie  a  ella  e  a  mais  algumas  especial- 
mente SC  rcíerO;  eitando-as  pelas  suas  datas,  quando  declara  que 
já  por  varias  vezes  decretou  (pie  nos  funeraes  vá  uma  Cruz 
única,  a  da  Egrcja  tumulante.  Al(3m  d'isto  encontro  a  reprovar 
similhantes  praticas  três  posteriores  resoluções  da  mesma  S.  C. 
(as  que  já  citei  de  1G57,  1GG3  e  1684). 

Em  todo  o  caso  o  argumento  da  Portaria  Episcopal,  fundado 
na  precedência  entre  as  Cruzes,  era  de  todo  o  ponto  improcedente. 
Até  na  hypotliese  de  ir  só  a  Cruz  da  Freguezia  desde  a  casa 
onde  estivesse  o  corpo  até  á  Egreja  isenta  de  um  convento  de 
Frades  escolhida  pelo  defuncto  para  os  seus  officios  fúnebres  (e 
similhantemente  quanto  a  outros  isentos),  não  deixavam  taes 
officios  de  poderem  e  deverem  ser  feitos  pelos  Frades  d'esse 
Convento,  sem  n  clles  intervir  o  Parodio :  D.  S.  C.  R.  de  12  de 
outubro  de  1619  ad  2^ 


«O  facto  allegado  de  não  apparecer  a  cruz  da  Universidade  no  enterro 
do  Visconde  de  Villa  Maior  lambem  é  conlraproducente :  prova  que  nos 
enterros  desappareceu  a  autonomia  da  Capella  da  Universidade  com 
solemne  e  publico  assentimento  da  mesma.» 


Obs.  —  A  Cruz  da  Capella  appareceu,  como  era  indispensável 


1  S.  R.  C,  inhaerendo  Decretis  alias  in  similibus  factis,  censuit  «Rcgula- 
ribus  supradiclis  nullo  modo  licere,  ctiam  specialis  alicujus  consuetndinis 
praetextu,  parochias  cum  Criice  processionaliter,  aut  aliter  a  d  levanda,  et 
offerenda  defunclorum  corpora  intrare,  vel  tila  levare  et  efferre,  nisi  vocato 
et  expeetafo  próprio  Parocho,  eoque  ibidem  praesenle,  nisi  tamen  ipse 
aliter  fieri  conscnliat,  vel  rcíjuisitus  venire  expresse  omnino  recuset...  ad 
Regalares  vero  supradidos  solam  spectare  facere  Officiani  ciica  corpus  de- 
functi  postquxim  intus  eoriun  Ecdesías  fuerit  delatam. 
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nos  fuiicracs  do  Visconde  Heitor,  mas  só  dentro  da  própria  Ca- 
pella  onde  se  lhe  fizeram  os  Ofíicios  com  as  costumadas  ceri- 
monias da  absolvic;rio,  etc.  ;  não  foi  depois  no  acompanhamento 
ao  cemitério,  visto  que  o  Parocho  havia  declarado  (como  referi 
na  Portaria  Vice-Reitoral)  que  iria  acompanhado  da  Cruz  da 
Freguezia,  e  eu  não  quiz  infringir  as  regras  da  disciplina  da 
Egreja,  que  não  admittem  no  acompanhamento  fúnebre  mais  do 
que  uma  Cruz,  como  também  entendi  não  dever  prescindir  da 
intervenção  do  Parocho  no  funeral,  depois  que  o  cadáver  sahisse 
da  Capella  isenta,  por  me  não  parecer  sufficientemente  compro- 
vado o  direito  de  prescindir  d'essa  intervenção,  seguindo  portanto 
n'este  ponto  a  pratica  ultimamente  usada  nos  acompanhamentos 
fúnebres  dos  Lentes,  em  que  tomam  parte  os  Capcllães  da  Uni- 
versidade. Entende  alguém  que  fui  demasiadamente  conciUador; 
accusam-me  pelo  contrario  os  Ex."^^''^  Srs.  Bispos  de  Coimbra  e 
Beja  de  me  haver  excedido,  postergando  o  direito  e  disciplina 
da  Egreja :  eu  julgo  porém  ter  cumprido  o  meu  dever,  sem 
prescindir  dos  direitos  da  Capella  e  da  sua  isenção,  e  sem  os 
exaggerar  ou  ir  além  dos  seus  verdadeiros  limites. 

N'esta  opinião  me  confirma  o  conhecimento  que  ha  pouco  tive 
do  facto  que  passo  a  referir. 

Falleceu  em  16  de  julho  de  1882  António  de  Oliveira  Mattos, 
Capellão  da  Capella  de  Nossa  Senhora  da  Saúde  e  Martyr  S.  Se- 
bastião. Esta  Capella,  fundada  pela  piedosa  Rainha  a  Sr.^  D.  Ca- 
tharina,  regente  do  reino  durante  a  minoridade  do  Sr.  Rei  D.  Se- 
bastião, fora  elevada  á  categoria  e  dignidade  da  Capella  Real 
por  Alvará  de  6  de  fevereiro  de  18G1,  e  como  tal  reconhecida 
por  Despacho  do  Em."^°  Cardeal  Patriarcha  de  Lisboa  de  15  de 
abril  d'esse  anno ;  e  o  governo  d'esta  Capella  estava  e  continuou 
a  estar  entregue  a  uma  Irmandade  que  representa  duas  antigas 
Lnnandades,  a  do  Martyr  S.  Sebastião  e  a  de  Nossa  Senhora  da 
Saúde,  aquella  dos  Artilheiros  da  Corte,  esta  da  principal  no- 
breza do  reino.  A  mencionada  Irmandade  foi  tomada  debaixo  da 
immediata  protecção  de  El-Rci  pelo  mesmo  citado  Alvará.  Quando 
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occorrcu  pois  o  triste  acontecimento  da  morte  do  C;4)elirio,  ancião 
vcncrautlo  e  muito  bcmíiuisto,  entendeu  o  governo  (raíjuella  Ir- 
mandade que  devia  mandar-Uie  íazer  na  própria  Caj)ella  os 
Ollicios  do  corpo  presente,  e  assim  o  executou  sem  que  n'elles 
interviesse  o  Paroclio,  por  ser  isenta  a  Capella,  mas  dando-llie 
conhecimento  do  dia  e  hora  dos  Ollicios,  para  que  elle  viesse, 
como  lhe  cumpria,  recelícr  o  corpo  á  sahida  da  Capclla  c  acom- 
panhal-o  ao  cemitério.  Foi  o  cadáver  particularmente  depositado 
na  Capclla ;  lizeram-se-lhe  alii  eíTectivamente  os  OfFicios  sem 
intervenção  do  Parodio  e  sem  se  impetrar  licença  do  Ordinário ;  e 
terminados  os  Oííicios  compareceu  juncto  á  Capclla  o  Coadjuctor 
do  Parodio,  que  tomando  conta  do  corpo,  o  acompanhou  ao  ce- 
mitério. Tudo  isto  se  passou  sem  reclamação  nem  reparo  de 
ninguém,  por  se  entender  que  nao  havia  em  tal  procedimento 
usurpação  de  funcçoes  parochiaes,  nem  a  menor  quebra  da  dis- 
ciplina ecclesiastica. 


«!!.•  FUNDAMENTO  1 


«Na  resposta  ao  decimo  primeiro  fundamento  o  Sr.  Vice-Rcitor  quer 
juí^tilicar  o  seu  asserto  de  que  podia  mandar  celebrar  eKe(\n\AS praesente 
cadavere  sem  licença  de  V.  Ex.%  em  virtude  do  art.  2."  n."  2  do  De- 
creto de  lo  de  abril  de  184o,  que  tracta  das  obrigações  dos  Capellàes, 
onde  se  lê,  entre  ellas,  «officiar  no  altar  e  no  coro  em  todas  as  funcçoes 
da  Gapella  e  n'aquellas  que  por  algum  motivo  extraordinário  o  Reitor 
julgar  conveniente.  E  que ^Jor  motivo  extraordinário  iulgon  conveniente 
mandar  celebrar  exéquias  pelo  Visconde  de  Villa  Maior,  praesente  ca- 
davere. Sinto  que  um  talento  da  tempera  do  de  S.  Ex."  não  reparasse 
que  o  argumento  prova  de  mais;  porque,  por  este  mesmo  principio,  pôde 
o  Reitor  da  Universidade,  quando  j?o?'  algum  motivo  extraordinário  julgar 
conveniente,  mandar  os  Capellàes  administrar  o  baptismo,  o  matrimonio 
na  Gapella  da  Universidade  e  celebrar  de  Pontifical  de  n»itra  e  báculo, 
sem  que  V.  Ex.»  tenha  direito  a  qucixar-se  d'esta  usurpação  e  a  recorrer 
aos  tribunaes  contra  o  uso  illegitimo  de  funcçoes  practicado  pelo  Rei- 
tor 1!I  Porque  a  lei  não  põe  limites  ás  faculdades  do  Reitor!  A  allegação 


171 

(l'oulras  exoiiuias  foilas  na  Capella  da  Universidade  sem  licenra  do 
Bispo,  nem  preseura  du  l'arocho,  nào  tem  paridade,  [jonjue  essas  exé- 
quias foram  íeilas  abscnlc  radarcre;  ecomo  já  mostrei,  neste  caso  não 
é  essencial  a  i»resen(;a  do  Parodio  nas  capellas  independentes  da  Egrejíi 
Parochial.» 


Obs.  —  Algumas  observações  que  fiz  ás  Notas  11.*  e  14.* 
respondem  também  aos  argumentos  aqui  reproduzidos  pelo  meu 
illustrado  censor,  restando-me  dizer  o  seguinte.  Os  termos  do 
Decreto  de  15  de  abril  de  1845,  art.  2.*^,  n.°  2.'^,  sao  vagos  e 
amplos,  e  se  elles  por  esse  motivo  levassem  ao  absurdo,  nào  era 
minha  a  culpa ;  mas  os  principios  de  jurisprudência  e  de  recta 
interpretaçrio  das  leis  jamais  nao  permittiram  que  similh antes 
termos,  a  pretexto  da  sua  apparente  amplitude,  sejam  absurda- 
mente entendidos  e  applicados,  e  que  para  a  sua  interpretação  se 
haja  de  prescindir  da  comparação  e  accordo  com  a  mais  legis- 
lação, e  principalmente  com  a  própria  lei,  cuja  execução  elle  era 
destinado  a  regular. 

A  applicação  que  fiz  das  disposições  do  citado  Decreto  está 
precisamente  nos  limites  que  ficam  indicados ;  não  pode  pois, 
admittir-se  o  argumento  de  que  sendo  justa  esta  applicação,  seria 
também  justa  uma  outra  applicação  que  está  fora  dos  indicados 
limites. 

Quanto  a  ministrar  baptismo  e  matrimonio,  ó  assumpto  de  que 
tratei  na  citada  observação  á  Nota  11.*,  no  sexto  periodo,  e 
sobre  o  qual  nada  mais  preciso  de  dizer.  Fallarei  agora  especial- 
mente acerca  de  poder  o  Reitor  da  Universidade,  na  respectiva 
Capella,  celebrar  de  Pontifical  de  mitra  e  haculo^  sem  que  o 
Sr.  Bispo  Conde  tenha  direito  a  qneixar-se  e  a  recorrer  aos  tri- 
hunaes.  Negar  ao  Ordinário  da  Diocese,  como  eu  neguei,  qualquer 
jurisdicção  ou  poder  sobre  a  Kcal  Capella  da  Universidade  não 
é  o  mesmo  que  negar-lhe  a  faculdade  de  se  queixar  nem  a  de 
recorrer  aos  tribunacs.  Mas  direi  mais :  Se  o  Reitor  da  Univer- 
sidade,  não   sendo   Bispo,   intentasse  celebrar  de   Pontifical   de 
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Ura  c  báculo,  de  certo  havia  tido  a  desgraça  de  enlouquecer, 
mas  também  ó  certo  quii  nuo  encontraria  funccionarios  que  o 
acompanhassem  na  execução  do  tresloucado  intento,  que  portanto 
lhe  seria  impossivel  realisar ;  e  nao  havia  de  faltar  na  Universi- 
dade quem  immediatamente  prevenisse  o  Governo  de  Sua  Majes- 
tade, que  sem  demora  o  suspenderia  das  funcçoes  reitoraes,  dando 
as  mais  providencias  convenientes,  sem  haver  necessidade  de  que 
o  Ex.'""^  Sr.  Bispo  Conde  se  incommodasse.  Uma  desgraça  egual 
podia  também  succeder  a  um  Bispo,  levando-o  ao  excesso  de 
tentar,  por  exemplo,  celebrar  Pontifical,  nao  de  mitra  e  báculo, 
mas  de  borla  e  capello  de  Doutor;  e  também  de  certo  o  nao 
conseguiria,  como  também  por  certo  não  havia  de  faltar  quem 
solicitasse,  com  urgência,  das  auctoridades  competentes  oppor- 
tunas  providencias,  sem  que  fosse  necessário  ao  Reitor  da  Uni- 
versidade queixar-se  da  usurpação  ou  uso  illegal  das  insígnias 
doutoraes,  ou  recorrer  por  esse  motivo  a  qualquer  tribunal. 

« Os  4  considerandos  finaes » 

«A  estos  últimos  considerandos  nada  tenho  a  accrcsccntar  depois  da 
demonstração  que  acabo  de  fazer;  porque  por  ella  fica  prejudicada  toda 
a  contestação  do  Ex.'"»  Sr.  Vice-Reitor. 

Em  consequência,  pois,  de  tudo  quanto  até  agora  tenho  exposto  se 
conclue: 

i." — Que  na  Capella  da  Universidade  não  podia  fazer-se  funeral  ou 
exéquias  perante  o  cadáver  do  Visconde  de  Villa-Maior,  sem  licença 
expressa  de  V.  Ex.* 

2."— Que  sem  esta  licença,  nem  o  Parocho  de  S.  Christovão,  nem  o 
Capellão  Thesoureiro  ou  qualquer  outro  Sacerdote,  com  delegação  do 
Parocho  ou  sem  ella,  poderia  na  mencionada  Capella  presidir  àquclle 
funeral  ou  a  qualquer  outro,  praesente  cndavere. 

3.°— Que  a  Capella  da  Universidade,  sendo,  como  é,  Capella  de  im- 
mediata  protecção  Real,  não  está  por  isso  isenta  da  jurisdicção  de  V.  Ex.« 
no  que  respeita  ao  exercício  do  culto  divino. 

Em  vista,  pois,  da  conclusão  a  que  cheguei,  sou  de  parecer  que  na 
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realização  do  funeral  do  Visconde  de  Villa-Maior,  na  Capella  da  Uni- 
versidade, sem  licença  de  V.  Ex.",  houve  excesso  de  jurisdicçào  e  uma 
verdadeira  usurpação  e  violência,  embora  V.  Ex."  por  sua  extrema 
delicadeza  a  uào  accuse  formalmente  na  Portaria. 

111.°"'  e  Ex."»»  Sr.  Bispo  Conde. 
Beja,  12  de  janeiro  de  1885. 

De  V.  Ex." 

Collega  e  amigo  respeitoso  e  obrigadissimo 

f  António  Xavier,  Bispo  de  Beja.» 

Obs.  — A  improcedência  de  toda  a  argumentação  do  Ex.™°  Con- 
sultor ficou  plenamente  demonstrada  nas  minhas  anteriores  obser- 
vações, não  podendo  portanto  admittir-se  as  conclusões  a  que 
S.  Ex.*  pretendeu  chegar.  Pelo  contrario,  forçoso  é  concluir  que 
os  esforços  do  illustradissimo  Consultor  em  prol  do  seu  venerando 
cliente,  mostrando  como  eram  grandes  em  S.  Ex.*  os  bons  desejos 
de  favorecer  o  seu  collega  no  Episcopado,  não  poderam  todavia 
justificar  as  accusaçoes  por  elle  feitas  á  Universidade  de  Coimbra 
e  ao  seu  Vice-Reitor,  de  haverem  postergado  o  direito  e  disciplina 
da  Egreja,  e  usurpado  os  direitos  parochiaes, 

Bernardo  de  Serpa  Pimentel. 
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DociiiiUMito  a  qiic  se  liiz  relorciicia  na  Observação  de  f.  17 


«Seiulo  trio  considerável  c  singular  a  rccommcnJaçao  do  Es- 
tatuto Académico,  quanto  lionoriílca  e  pomposa  na  Academia  a 
acção  de  condecorar  com  as  Insignias  Doutoracs  os  seus  Alumnos, 
que,  acompanhados  do  Prelado  c  Corpo  Académico  sao  condu- 
zidos ao  Templo  da  Minerva  cm  Triumplio,  lie  igualmente  honori- 
fica e  Religiosa  a  acção  de  os  conduzir  á  Sepultura,  quando 
morrem,  pois  tanto  no  Triumplio  como  no  funeral  sao  acompa- 
nhados pelo  Prelado  c  Corpo  Académico  com  a  maior  Solcmni- 
dade.  —  Tendo  eu  porem  observado  que  para  estas  acções  tao 
recomendáveis.  Ajuntamentos,  e  Préstitos  da  Universidade  se 
não  dão  avizos  competentes  pelos  Oíficiaes  encarregados  desta 
diligencia  tendo  falecido  o  Deputado  João  António  Bezerra  de 
Lima  nas  prezentes  ferias  tempo,  em  que  a  Universidade  cos- 
tuma estar  exullada,  dei  por  escripto  Ordem  para  o  seu  enterro, 
recomendando  nelle  senão  faltasse  aos  Avizos  competentes,  para 
que  ao  funeral  de  hum  tão  honrado  e  benemérito  Professor  se 
fizesse  a  possível  assistência,  e  fosse  acompanhado  de  todos  os 
Académicos,  que  se  achassem  rezidentes,  cominando  ao  mesmo 
tempo  pena  aos  Officiaes,  que  faltassem  a  dar  os  referidos  avizos. 
—  Constou -me  depois  que  faltarão  a  muitos,  e  a  hum  principal, 
que  devião  logo  fazer  ao  Dezembargador  Conservador  a  quem 
pertence  a  regência  dos  Préstitos  para  este  mandar  apromptar  o 
Meirinho  da  Universidade,  e  Archeiros  delia,  que  costumão  hir 
diante  da  Cruz  da  Real  Capella,  dezempedindo  as  ruas,  e  prom- 
ptos  ás  Ordens,  que  se  lhes  derem ;  e  foi  assim  no  enterro  do 
dito  Professor,  que  se  viu  hum  exemplo  nunca  praticado,  e 
sumamente  escandalozo,  qual  foi  levantar-se  a  Cruz  da  Real 
Capella   dezamparada   sem   a  precedência  do   Meirinho,   e  Ar- 
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cheiros,  e  procoder-se  cin  tào  solomne  ncçrio  sem  esto  aparato 
que  a  Lei  determina,  c  que  pela  pratica  constante  devia  ser 
'  indcfectivcl.  —  Determinando-me  por  isso  a  proceder  com  rigor 
contra  os  Ofllciaes  que  cometerão  faltas  tào  reprehensiveis,  me 
suspendi  neste  procedimento  por  me  constar,  que  devendo  elles 
receber  as  Ordens  necessárias  na  Secretaria  da  Universidade,  se 
faltou  nella  a  este  dever,  estando  auzente  o  Secretario,  e  sendo 
esta  falta  repreliensivcl,  e  digna  de  advertência,  eu  a  faço  por 
esta  minha  Portaria,  c  para  que  nao  torne  a  acontecer  huma  tào 
culpável  omissão,  e  considerável  falta,  ou  por  descuido  ou  por 
ignorância  dos  costumes  Académicos,  por  esta  mesma  Portaria 
declaro,  qual  he  a  Ordem,  e  Regulamento  destas  Procissões,  e 
que  nellas  se  deverá  sempre  observar.  —  Dado  na  Secretaria  da 
Universidade  pelo  Prcllado  delia  o  dia,  e  hora  para  o  enterro, 
logo  pela  mesma  Secretaria,  e  Continuo  delia  se  deve  participar 
ao  Padre  Thezoureiro  da  Real  Capella  a  determinação  para  que 
elle  aprompte  tudo,  que  for  relativo  á  mesma  Real  Capella,  mas 
a  tumba  nunca  apparecerá  armada  senão  á  porta  do  Defunto, 
por  ser  indecente  o  transportar- se  armada  ás  Costas  do  Con- 
ductor,  e  ser  prejuizo  da  Real  Fazenda  pelo  muito  estrago,  que 
assim  recebe  a  armação :  o  mesmo  Padre  Thezoureiro  mandará 
aproraptar  na  Igreja  onde  se  fizer  o  funeral  ao  menos  dois  bancos 
dos  dobradiços,  que  tem  a  Universidade  para  nelles  se  sentarem 
próximos  ao  Prellado  os  Lentes,  que  com  elle  devem  fazer  Corpo, 
o  que  se  não  cumprio  no  dito  funeral.  —  O  mesmo  Continuo  da 
Secretaria  deverá  logo  hir  dar  parte  ao  Conservador  da  Univer- 
sidade para  que  este  Mande  apromptar  o  Meirinho  delia,  e  o  da 
Ouvedoria,  e  os  Archeiros  que  devem  hir  todos  diante  da  Cruz 
da  Real  Capella  encaminhando  o  Préstito  até  a  Igreja,  e  conser- 
vando-se  ahi  até  o  fim  da  acção.  —  Aos  referidos  Meirinhos  se 
seguirão  logo  os  Estudantes  Seculares,  e  Regulares,  e  os  Reli- 
giosos dos  Collegios,  e  Conventos  incorporados;  seguir-se-ha  logo 
a  Cruz  da  Real  Capella,  e  debaixo  desta  serão  admittidos  todos 
os  Clérigos  e  Religiosos  aos  quaes  os  Funerários  qnizerem  dar 
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ccnv  ivccza,  pois  qiio  assim  se  tem  praticíulo  repetidas  vezes,  e 
hc  de  decência;  depois  scguir-se-lia  a  Comunidade  dos  Padres 
Capellaes  da  Real  Capei  la,  e  depois  destes  liirao  como  sempre 
íbrào,  e  deixarão  de  liir  no  referido  enterro,  o  Juiz,  e  Escrivílo 
da  Confraria  de  N.  Senhora  da  Luz,  precedendo  a  tumba,  rpie 
deve  hir  immediatamente  com  o  Defunto,  á  qual  sendo  elle  Lente 
pegarão  os  Lentes,  nao  o  sendo  e  sendo  Deputado,  pegarão  os 
Deputados,  como  se  praticou  neste  referido  enterro,  sendo  porem 
Professor  do  Real   Collcgio   das  Artes   pegarão   os   Professores 
como  se  tem  praticado  depois  que  a  estes  foi  concedida  a  tumba 
pelos  Prellados  Académicos.  —  Nào  é  porem  essencial  nem  de 
Lei,    que  sempre  peguem   á  tumba  os   mais   antigos   sendo   da 
Ordem,  o  convidarein-se  de  todas  as  Faculdades ;  o  Secretario 
Mestre  das  Cerem onias  para  estes  Convites,   e  os  Convidados 
deverão  pegar  indefectivelmente  de  um  e  outro  lado  da  tumba 
nas  extremidades  das  toalhas,  que  o  Thesoureiro  da  Real  Ca- 
pella  deverá  logo  mandar  fazer  de  nobreza  preta,  ou  tafetá  en- 
corpado de  modo  que  fiquem  compridas  bastantemente  para  o 
dito  fim,  visto  que  nem  já  se  põem  a  tumba  aos  hombros,  como 
antes  da  reforma  da  Universidade  constantemente  se  praticava, 
nem  ao  menos  se  faz  a  Ceremonia  de  pegar  nos  banzos  da  me- 
sma tumba.  —  Com   indiscripção    se   tem   entroduzido   o  meter 
dentro  da  tumba  o  Caixão  em  que  se  deposita  em  casa  o  De- 
funto, o  que  mando  se  não  pratique  mais ;  e  tendo-se  já  degra- 
dado o  antigo  costume  de  o  Secretario  subir  ao  lugar  do  dito 
deposito  com  alguns  Lentes  para  levantarem  o  Corpo,  e  o  con- 
duzirem no  Caixão  para  a  tumba,  julgando  eu  indecente,  que  os 
Lentes  sejam  agora  substituídos  nesta  acção  de  piedade,  e  Re- 
ligião por  quatro  Lacaios,  que  vão  conduzir  o  Corpo  á  face  de 
toda  a  Universidade ;  cumpre  que  o  Secretario  delia  mande  con- 
duzir o  Corpo  pelos  Continues   da  Universidade  por  decência 
desta,  cuja  Corporação  se  deverá  seguir  formada  atraz  da  tumba, 
e  na  mesma  Ordem,  em  que  costuma  ir  formada  nos  Doutora- 
mentos presedindo  no  fim  destes  o  Prellado,  depois  do  qual  hirão 
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accorapanhando  o  Guarda  Mor,  Meirinho  da  Salla,  e  os  mais 
Officiaes,  e  Contínuos  ;  e  para  assim  se  executar  esta  será  regis- 
tada competentemente.  Coimbra  8  de  Agosto  de  1811. —  Vice- 
Reitor. » 

(Está  registada  na  Secretaria  da  Universidade  no  livro  3  do 
—  Registo  de  Provimentos,  Portar,  etc.  dos  Prelados,  —  a  fl.  161 
V.,  162  e  163). 
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